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3Estuda! Não para saber muitas coisas, mas para sabê-las bem.
Sêneca
Sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que me insere na 
busca, não aprendo nem ensino.
Paulo Freire
Os livros são o alimento de nossa juventude.
Cícero
Buscando o bem de nossos semelhantes, encontramos o nosso.
Platão
Há pensamentos que são orações. Há momentos nos quais, seja qual for 
a posição do corpo, a alma está de joelhos.
Victor Hugo
Adoramos a perfeição porque não a podemos ter; repugná-la-íamos se 
a tivéssemos. O perfeito é desumano, porque o humano é imperfeito.
Fernando Pessoa
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CONSTANTINO CF. Reflexão bioética e deontológica relacionada às denúncias e processos 
ético-profissionais envolvendo médicos que exercem Pediatria no Estado de São Paulo, Brasil. 
(Tese). São Paulo, SP, Brasil: Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, PT; 2013.
RESUMO
1. Hipótese de investigação: A escola de formação pré-graduada e a formação médica 
pós-graduada, bem como a assistência pediátrica em instituições públicas são fatores 
determinantes na probabilidade de ocorrer denúncias e processos ético-profissionais.
2. Objetivos: Como objetivo principal, caracterizar e discutir, no âmbito do Estado de São 
Paulo, Brasil, as particularidades relacionadas aos atendimentos pediátricos do ponto de 
vista deontológico e bioético, relacionando-as ao tempo de formado, gênero do médico 
envolvido, faixa etária, natureza pública ou privada da escola de formação, natureza 
pública ou privada do local de trabalho, além de educação continuada relacionada à 
associação com sociedade científica da especialidade. Como objetivo secundário, 
determinar as causas das denúncias e processos ético-profissionais e, se a falta de 
formação adequada, tanto na graduação quanto na pós-graduação se associa a falhas 
ético-profissionais. Conseguir demonstrar que as falhas da graduação e educação 
continuada são associadas às falhas médicas. Discutir o erro médico, a má prática.
3. Métodos: Foi realizado estudo retrospectivo e descritivo em pesquisa com delineamento 
quantitativo e qualitativo no universo de 181 processos ético-disciplinares no período 
de 2001 a 2010 num total de 247 médicos processados por atendimentos com crianças, 
no âmbito do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP. O 
número de médicos é maior que o de processos porque há processos que envolvem mais 
de um médico. Foram quantificados, os que tinham Título de Especialista em Pediatria 
ou Residência Médica. Foram também quantificados os que se mantinham associados 
da Sociedade Brasileira de Pediatria/Sociedade de Pediatria de São Paulo – SBP/SPSP 
à época da pesquisa. Não houve critérios de exclusão e, nem todos os processos já 
haviam sido concluídos por ocasião do término da coleta de dados. Entre os 247 médicos 
processados, 133 já haviam sido submetidos ao julgamento em primeira instância 
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e constam da pesquisa seus resultados. Foram realizadas análises de significância 
estatística em várias das correlações encontradas com cálculo do qui-quadrado, o valor 
de p e o Teste Exato de Fisher.
4. Resultados: A maioria dos envolvidos são homens (67,21%); 41,30% da faixa 
etária de 30 a 49 anos, 57,89% com 50 anos ou mais; 70,45% têm 20 ou mais anos 
de formados; 42,51% formaram-se em escolas do Estado de São Paulo; igualmente, 
42,51% formaram-se em escolas privadas, 35,22% em públicas e 6,38% no exterior, 
não havendo informação sobre 15,79%. Das 10 escolas mais relacionadas às denúncias 
entre as 57 citadas no período, 61,39% são privadas. Houve 16 (dezesseis) citações de 
escolas do exterior, sendo todas da América do Sul. Entre as instituições de atendimento 
onde os fatos foram gerados, 63,65% são públicas (Sistema Único de Saúde – SUS). No 
interior do Estado, 73,20% ocorreram no setor público e, quando se calculou capital e 
Grande São Paulo, 54,30% foram o percentual do público. 67,40% relacionaram-se ao 
atendimento hospitalar. 65,59% dos médicos relacionados não tinham especialidade em 
Pediatria. 80,97% não eram associados da Sociedade Brasileira de Pediatria/Sociedade 
de Pediatria de São Paulo – SBP/SPSP. Dos 247 médicos relacionados, 133 já haviam 
sido julgados, sendo 79 inocentados e 54 apenados. Destes, 83,33% tiveram sanções 
confidenciais, de menor gravidade. Os artigos do Código de Ética envolvidos de forma 
prevalente foram os de números 29 e 57, vigentes à época dos fatos, e relacionam-se 
à má prática, pois seus comandos normativos referem-se à imperícia, imprudência e 
negligência, as modalidades de culpa.
5. Conclusões: Residência Médica e Título de Especialista não são pré-requisitos legais 
para exercer a profissão, mas fundamentais para a adequada capacitação na prática da 
especialidade. Manter-se associado à sociedade de especialidade pode significar menor 
envolvimento em problemas profissionais de ordem ética. A graduação inadequada 
e a educação continuada insuficiente são determinantes nas causas de denúncias. A 
assistência médica em instituições públicas implica em maior risco de demandas ético-
profissionais em relação às instituições privadas e o atendimento hospitalar prevalece na 
ocorrência dos problemas investigados em relação ao atendimento ambulatorial.
Palavras-chave: Bioética. Ética Médica. Teoria Ética. Erro Médico. Pediatria. Educação de 
Pós-Graduação em Medicina. Residência Médica.
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CONSTANTINO CF. Bioethical and deontological reflection related to the complaints 
and ethic-professional lawsuits involving physicians who practice Pediatrics in São Paulo, 
Brazil. (Thesis). São Paulo, SP, Brazil: Faculty of Medicine, University of Porto, PT, 2013.
ABSTRACT
1st. Research Hypothesis: The graduation in medical schools and the post-graduated 
medical training, as well as pediatric care in public institutions are determining factors 
in the probability of ethical and professional reports and processes.
2nd. Objectives: The main objective is to characterize and discuss, in the context of the 
State of São Paulo, Brazil, the specificities related to pediatric care from the standpoint 
of deontology and bioethics, relating them to the time of graduation, gender of the 
doctor involved, age, public or private nature of the training school, public or private 
nature of the workplace, as well as continued education related to the association with 
scientific expertise society. As a secondary objective, determine the causes of the 
complaints and ethical-professional processes and, if the lack of adequate training, 
both at the graduation and post-graduation associates with ethical and professional 
failures. Be able to demonstrate that the failure of graduation and continuing education 
are associated with medical failures. Discuss the doctor’s error and the malpractice.
3rd. Methods: A retrospective and descriptive research with quantitative and qualitative 
design in the universe of 181 ethical and disciplinary proceedings in the period from 
2001 to 2010 in a total of 247 doctors sued for children consultation under the Regional 
Council of Medicine of São Paulo (Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo – CREMESP). The number of physicians is greater than the processes because 
there are processes with more than one physician. It was quantified those who had 
Specialist degrees in Pediatrics or Medical Residency. It was also quantified those 
that remained associated with the Brasilian Society of Pediatrics/São Paulo Pediatric 
Society (Sociedade Brasileira de Pediatria/Sociedade de Pediatria de São Paulo – SBP/
SPSP) in the time of the survey. There were no exclusion criteria and not all procedures 
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were completed at the end of data collection. Among the 247 physicians processed, 
133 had already been submitted to the judgment at first instance and are included in 
their search results. Analyses of statistical significance were done in several of the 
correlations with the chi-square calculation, the value of p and Fischer’s exact test.
4th. Results: Mostly men are involved (67.21%), 41.30% aged from 30 to 49, 57.89% aged 
50 or older; 70.45% have 20 or more years of graduation; 42.51% graduated in schools 
of the State of São Paulo; equally, 42.51% graduated in private schools, 35.22% in public 
and 6.38% abroad, with no information about 15.79% . Of the ten (10) schools more 
related to complaints among the 57 quoted in the period, 61.39% are private. There 
were sixteen (16) citations of schools abroad, and all of them in South America. Among 
the care institutions where the facts were generated, 63.65% are public [Public Health 
System (Sistema Único de Saúde – SUS)]. Upstate, 73.2% occurred in the public sector 
and, when calculating capital and greater Sao Paulo, 54.3% was the percentage of the 
public. 67.40% were related to hospital care. 65.59% of the doctors had not related 
specialty in Pediatrics. 80.97% were not associated with Brasilian Society of Pediatrics/
São Paulo Pediatric Society (Sociedade Brasileira de Pediatria/Sociedade de Pediatria 
de São Paulo – SBP/SPSP). Of 247 physicians listed, 133 had already been tried, and 
acquitted 79 and 54 inmates. Of these, 83.33% had minor confidential penalties. The 
articles of the Code of Ethics involved prevalently were the numbers 29 and 57 in force 
at the time of the facts and relate to malpractice because their normative commands refer 
to incompetence, recklessness and negligence, the modalities of guilt.
5th. Conclusions: Residency and Specialist degree are not legal prerequisites for 
the occupation, but they are critical for proper training in the practice of the 
specialty. Keeping associated with specialty society may mean less involvement in 
professional ethical problems. Graduation and inadequate continued education are 
insufficient in determining causes of complaints. Medical care in public institutions 
implies higher risk of ethical and disciplinary demands and hospital care prevails in the 
event of problems investigated.
Keywords: Bioethics. Medical Ethics. Ethical Theory. Medical Malpractice. Pediatrics. 
Education, Medical, Graduate. Internship and Residency. 
21
1 INTRODUÇÃO
1.1 A Pediatria
Historicamente, as particularidades da criança, só mais recentemente foram reconhecidas pela 
humanidade. Na própria arte, não havia representação infantil com suas próprias características, 
até o século XII, como observado pelo historiador francês Philippe Ariès. As reproduções 
religiosas que existiam mostravam adultos em menor escala. A partir do século XVII, foram 
ocorrendo novas visões, com amas e mães observando a doçura dos bebês e começou-se a 
atenção em relação à preservação da moralidade da criança. Mas o interesse específico pela saúde 
das crianças é mais recente, a Pediatria como especialidade médica já é do século XX, tendo 
assumido, no século XIX, a condição de ciência para os cuidados pela infância e juventude. O 
termo Pediatria, definido como a medicina para crianças, surgiu em 1722 na Suiça.1 Em 1802, 
na França, foi criado o primeiro hospital pediátrico do mundo, o Hôpital des Enfants Malades.1
Em 1882 foi ministrada a primeira aula de Pediatria no país, por Carlos Arthur Moncorvo de 
Figueiredo, em sua própria casa2.
A pesquisa Perfil dos Pediatras no Brasil, realizada no ano 2000, por convênio entre a SBP 
e o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Recursos Humanos em Saúde/FIOCRUZ, revelou 
que 58,10% dos pediatras estavam concentrados na região sudeste, onde está SP, 60% eram 
mulheres, 50% tinham menos de 40 anos, 75% cursaram ou estavam cursando algum PRM, 
70% tinham título de especialista e 90% participavam de encontros científicos de atualização 
em Pediatria nos últimos dois anos.3
A Pediatria é uma das cinco especialidades consideradas básicas, ao lado de Ginecologia e 
Obstetrícia, Clínica Médica, Medicina de Família e Comunidade e Cirurgia Geral; são chamadas 
áreas básicas porque seus profissionais estão aptos a oferecer todo o atendimento primário, 
que também constitui a porta de entrada e ponto de contato com o universo do sistema de 
1  A Pediatria no Brasil e no mundo. In: Sociedade de Pediatria de São Paulo. Quatro décadas: compromisso com a 
criança e com o pediatra. São Paulo: Sociedade de Pediatria de São Paulo, 2012. p.21-2.
2  A Pediatria no Brasil e no mundo. In: Sociedade de Pediatria de São Paulo. Quatro décadas: compromisso com a 
criança e com o pediatra. São Paulo: Sociedade de Pediatria de São Paulo, 2012. p.25. 
3 Sociedade Brasileira de Pediatria, Escola Nacional de Saúde Pública (Brasil). Perfil dos pediatras no Brasil: 
relatório final: (Brasil e Grandes Regiões). Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Pediatria, 2001.
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saúde. Com exceção da Cirurgia Geral, que implica em treinamento e capacitação em técnica 
cirúrgica, as áreas básicas são as mais praticadas pelos chamados generalistas, aqueles médicos 
sem especialidade ou titulação.4
O Brasil conta, hoje em dia, com aproximadamente 55% de médicos especialistas e 45% de 
generalistas, a mesma proporção do Estado de São Paulo. O enorme contingente de generalistas, 
parte deles com larga experiência profissional, pode ser considerado fator positivo para o 
sistema de saúde brasileiro e até, eventualmente, elemento regulador da diminuição de 
desigualdades na demografia médica.4 Além disso, as especialidades básicas contêm 37,62% 
dos especialistas, número significativo, considerando que há ainda outras 47 especialidades 
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina.5 
Os profissionais especialistas dessas cinco áreas, somados aos generalistas (ambos essenciais à 
atenção primária), representam 65,62% dos médicos brasileiros, respondendo pela maior parte 
da atenção aos agravos da saúde dos cidadãos.4
O médico que assiste crianças e adolescentes deve realizar consultas de rotina, acompanhando 
seu desenvolvimento, além de prevenir e tratar possíveis enfermidades em âmbito ambulatorial 
ou hospitalar. É também quem deve orientar e aconselhar os pais desde o nascimento, auxiliando 
a família na formação da criança, zelando por seu bem-estar físico e psicológico. Como seu 
contato com o paciente é geralmente intermediado pelos pais, as queixas sobre eventuais erros 
ou negligências na maioria das vezes partem de familiares.
Hoje, no Brasil, existem oficialmente, 53 especialidades médicas e 54 áreas de atuação. A 
Pediatria é uma especialidade médica que se relaciona a 18 áreas de atuação, refletindo como 
é amplo, abrangente e reconhecido o acervo científico que diz respeito ao recém-nascido, à 
criança e ao adolescente.
4  Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
5 Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução no 1973, de 14 de julho de 2011. Dispõe sobre a nova redação 
do Anexo II da Resolução CFM no 1.845/08, que celebra o convênio de reconhecimento de especialidades médicas 
firmado entre o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Médica Brasileira (AMB) e a Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM). Diário Oficial da União [Poder Executivo], Brasília, DF, 1 ago. 2011; 
Seção 1, p.144-7.
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Em números aproximados, existem em nosso país 372.000 médicos em atividade, sendo 
107.000 em São Paulo e destes, 47.000 na capital. Têm sido lançados no mercado de trabalho, 
16.800 recém-formados por ano.
Os pediatras constituem o maior contingente de especialistas titulados no Brasil. Segundo o 
censo demográfico realizado pelo CREMESP e pelo CFM, publicado no final de 2011, havia 
27.232 pediatras em nosso país e, só aqui no Estado de São Paulo, existiam 8.001 pediatras, 
sem contar aqueles médicos chamados generalistas que atendem crianças e adolescentes sem 
a respectiva Residência Médica e titulação. Tais números foram atualizados no início de 2013 
pela complementação do estudo referido acima, sendo que o contingente especializado no 
território nacional passou para 30.112 e, em São Paulo, para 8.705. A segunda especialidade 
em número de médicos titulados em São Paulo era, em 2011, Ginecologia e Obstetrícia, com 
6.511.4 Este número foi atualizado para 6.944 em 2013.
Ainda, do total de pediatras atuando no território nacional, 70% são mulheres; enfatiza-se que, 
10 anos antes, as mulheres perfaziam 60%, mostrando relevante acréscimo. A média de idade 
entre todos é 46 anos e a maioria está na região sudeste e depois sul.
Os pediatras enfrentam uma situação que está se resolvendo aos poucos graças aos movimentos 
de defesa profissional, que é a remuneração insuficiente frente à importância e complexidade 
científica de uma assistência competente do período de crescimento e desenvolvimento de um 
ser humano, isto é, a puericultura.
Em 1999, o fórum organizado pela Sociedade de Pediatria de São Paulo denominado “O médico 
pediatra e o mercado de trabalho”, concluiu que o trabalho desse clínico generalista de crianças 
e adolescentes apresenta características próprias, complexas e de alta profundidade científica, 
diminuindo, pela sua grande abrangência, a necessidade de encaminhamentos a serviços 
especializados ou à tecnologia, minimizando sofrimento e custo.
A Pediatria é uma especialidade médica singular, pois atua, de forma policlínica, em toda uma 
faixa etária de duas décadas de duração, todo o período de crescimento e desenvolvimento do 
ser humano.
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
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O pediatra é, em regra, sensível, humanitário, empático, atencioso e dedicado no seu exercício 
profissional. Sabe que está lidando, no presente, com o futuro das gerações, portanto, preparando 
a saúde das gerações futuras. Os problemas de logística que enfrentam, momentaneamente, são 
de pleno conhecimento das entidades médicas, incluindo a Sociedade Brasileira de Pediatria e a 
Sociedade de Pediatria de São Paulo e todas as outras filiadas estaduais que têm trabalhado no 
sentido das soluções necessárias.6
Nas últimas décadas, com a acelerada evolução do conhecimento científico, dilemas éticos foram 
se acumulando e instigando a reflexão bioética. Tal condição tem tornado a prática médica, em 
especial a Pediatria, pela vulnerabilidade dos pacientes, uma atividade que transcende a todo o 
conhecimento técnico e de habilidades, e vai à profundidade da relação médico-paciente-família 
com o dever de conhecer legislação, deontologia e humanidades. Conhecer ciência médica não 
é suficiente para o bom e seguro exercício da Medicina, é necessário o conhecimento da ética e 
dos referenciais bioéticos.
A criança e o adolescente não são adultos em miniatura; eles estão em crescimento e 
desenvolvimento e não têm competência para exercer plenamente sua autonomia; eles 
ampliarão, progressivamente, tal competência ao longo do tempo. Neste processo, é seu direito 
estarem dotados pela sociedade dos instrumentos necessários à sua trajetória rumo à cidadania 
plena, em segurança. Isto se faz com legislação e nortes morais e éticos, exercidos pelos pais ou 
responsáveis legais. Pelo fato de serem seres humanos por quem outros exercem a autonomia em 
seu nome, têm o direito de receberem as informações compatíveis com seu momento evolutivo 
para que possam, inclusive, assentir às decisões.
Entende-se, então, que a criança e o adolescente têm, bioeticamente, direito a um futuro aberto, 
portanto, a sociedade tem a obrigação de organizar-se com o objetivo de oferecer-lhes as 
condições necessárias para que, no futuro, possam exercer, de forma plena, sua autonomia 
propriamente dita.
Na realidade, tal exercício mantém resguardada a potencialidade dos indivíduos em crescimento 
e desenvolvimento para serem cidadãos de pleno direito, deslocando apenas no tempo, tal 
desabrochar de cidadania em sua máxima extensão e brilho.7
6 Constantino CF. A carreira médica na pediatria. In: Sociedade de Pediatria de São Paulo. Quatro décadas: 
compromisso com a criança e com o pediatra. São Paulo: SPSP; 2012. p.7-8.
7  Constantino CF; Barros JCR; Hirschheimer MR. Epílogo. In: Constantino CF, Barros JCR, Hirschheimer MR. 
Cuidando de Crianças e Adolescentes sob o olhar da Ética e Bioética. São Paulo:Ed Atheneu, 2009. p.421.
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Nos tempos atuais, o pediatra assiste a indivíduos que têm potencial para viver cerca de 100 
anos e seus atos profissionais poderão ser decisivos para a longevidade e a qualidade de vida 
dessas pessoas.8
1.2 O Erro Médico
O erro médico ou erro do médico é assunto instigante e polêmico e acompanha esta atividade 
desde tempos remotos. Atualmente tem havido crescente demanda contra médicos, tanto pelo 
fato do enfraquecimento da relação médico-paciente que ocorreu por vários motivos, quanto 
pelo “...maior grau de conscientização dos cidadãos no que tange a seus direitos.”9
Sabemos que a Medicina, ao incorporar os valores científicos de forma crescente, nas últimas 
décadas, trouxe a necessidade e obrigação imperativa de atualização constante dos médicos.
Tal atualização exige grande dispêndio de energia e tempo no sentido de educação médica 
continuada, além de cuidadosa atenção relacionada aos preceitos éticos que norteiam a profissão.
Paralelamente, nos tempos modernos, inúmeras dificuldades têm se apresentado diante dos 
profissionais para cumprir seu mister, tais como excesso de trabalho, má remuneração e perda 
crescente de prestígio.
As questões relacionadas aos chamados erros médicos trazem perplexidade aos profissionais que, 
muitas vezes, não conseguem comprendê-las com clareza e têm dificuldades em se conduzirem 
no tema, talvez por constrangimento. Há entendimentos viesados sobre o assunto, tanto por 
parte da sociedade como por parte da mídia e tais compreensões são fatores de incômodo por 
parte dos médicos. Se algo visto como errado ocorre com um paciente, logo a culpa é atribuída 
ao facultativo; antes de qualquer apuração, aos olhos do público, o problema está caracterizado 
como erro médico.
8 A Pediatria no Brasil e no mundo. In: Sociedade de Pediatria de São Paulo. Quatro décadas: compromisso com a 
criança e com o pediatra. São Paulo: Sociedade de Pediatria de São Paulo, 2012. p.29.
9  Maia DB. Erro médico no Brasil: análise de processos ético-profissionais julgados no Conselho Federal de 
Medicina no período de 1988 a 1998. Brasília, DF. [Acesso em: 30 may 2011]. Disponível em: http://www2.uol.
com.br/aprendiz/n_colunas/g_piolla/id230301.doc
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Resultar aquém de expectativas de pacientes ou seus responsáveis não significa que houve erro, 
motivado por culpa ou por qualquer outro motivo. Podem ocorrer falhas por razões estruturais 
da instituição, condições precárias de trabalho, idiossincrasias e outros fatores estranhos à 
competência ou discernimento do médico.
Mas erros existem e podem fazer parte de qualquer ramo da atividade humana, inclusive da 
Medicina. Mas é necessário que sejam investigados e apurados com cristalina responsabilidade, 
tanto para que não redundem em injustiças para com os profissionais e para com os pacientes, 
como para prevenir ações semelhantes no futuro, bem como para manter imaculados o prestígio 
e o bom conceito da Medicina, sem os quais ela não poderá atingir seus mais nobres e seculares 
objetivos. Esta tarefa é exercida, no Brasil, pelos conselhos de medicina, com muita maestria 
e responsabilidade e assim tem sido interpretada e entendida, de forma nitidamente crescente 
pela população, pelos veículos de comunicação e pelo Estado brasileiros.
Em muitos países existe a chamada “indústria do erro médico”, estimulada pela possibilidade de 
“lucro” ou pela justa inconformidade ante o insucesso terapêutico. Em nosso país, oportunistas 
esforçam-se para implantar tal mercado, mas as ações proativas dos conselhos têm neutralizado 
essas investidas. Para que haja justiça é importante analisar-se formal e responsavelmente a 
possibilidade de culpa e, se houver, sentenciar sem arbitrariedades, em colegiado, a forma de 
reparação e adequada sanção.10 
É também, absolutamente necessário que se estabeleça a diferença entre o erro médico e o 
resultado imprevisível.
Na realidade, a clara inobservância de regras técnicas que possa ser caracterizada como 
imperícia, imprudência ou negligência, potencialmente capaz de produzir ou produzindo danos 
à vida e à saúde dos pacientes, evidencia a má prática, a malpractice.
A ciência médica tem sido protagonista de acelerada evolução e a sua capacidade de agir no 
indivíduo é extraordinária. Portanto, há riscos crescentes aos pacientes que, frequentemente, 
fascinados pelos avanços, querem “pagar para ver” possíveis benefícios nunca antes imaginados. 
Resta ao médico a responsabilidade de sua ação profissional, levando-se em conta alguns 
aspectos: se é certo o benefício, se a intervenção é indiscutivelmente necessária ou apenas 
especulativa, se o risco é considerado mais que mínimo, se não há outros momentos ou outras 
10  Coutinho LM. Código de ética médica comentado. 4a ed. Florianópolis: Editora OAB/SC, 2004. Cap III. p.95.
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formas de atuação e se tal conduta atenderia aos princípios da beneficência, da autonomia e da 
justiça.11
É muito importante, também, identificar a previsibilidade de eventual dano ocorrido, pois tal 
previsibilidade constitui elemento essencial da culpa.
Não se pode olvidar que a Medicina é uma atividade profissional de meios e não de resultados 
como um fim a ser atingido a qualquer custo. Isto significa utilizar todos os meios disponíveis 
de diagnóstico, profilaxia e tratamento em favor do paciente, visando um bom resultado, mas 
não a obrigação desse bom resultado.
Por isso, os comandos normativos dos artigos dos Códigos de Ética Médica, que conceituam a 
má prática, expressam, em conjunto:
É vedado ao médico:
Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como 
imperícia, imprudência ou negligência
Deixar de utilizar todos os meios disponíveis de diagnósticos e tratamento a seu alcance 
em favor do paciente
Quando os conselhos de medicina analisam determinado comportamento ético-profissional 
com a finalidade de concluir se houve imperícia, imprudência ou negligência como fatores 
relacionados ao mau resultado denunciado, o que buscam é verificar se aquele médico, naquele 
caso específico, não agiu com o zelo indispensável à preservação da saúde de seu paciente, 
merecendo punição. Além de responder à denúncia em tela, esse tipo de análise, profunda, 
realizada por pares do profissional averiguado, tenta evitar que fatos semelhantes voltem a 
ocorrer pelos mesmos motivos e, acima de tudo, divulgar e propagar aos médicos e à sociedade 
o conteúdo pedagógico que dela emana. Busca-se, portanto, a manutenção e a melhoria da 
qualidade da assistência médica, que é aprimoramento constante, progressivo, que acompanha 
a evolução e que, por sua vez, também promove evolução.12
11 França GV. Comentários ao código de ética médica. 5a ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2006. Art 
29. p.52-60.
12 Constantino CF. Julgamento ético do médico: reflexão sobre culpa, nexo de causalidade e dano/Ethical medical 
judjement: reflexion of guiltness, causality nexus and damages. In: Revista Bioética. Conselho Federal de Medicina 
(Brasil). 2008;16(1):97-107.
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Quem melhor que os conselhos de medicina para discutir todas essas responsabilidades? 
Dificilmente outrem saberão avaliar melhor uma situação do que tais órgãos, posto que são 
formados por médicos que vivenciam em seu cotidiano todo o contexto da assistência à saúde.
Desde Hipócrates, são os médicos o segmento profissional que mais se preocupa com a ética.
O grande grego, por volta do ano de 430 aC, propunha aos médicos, em um de seus livros: 
“Pratique duas coisas ao lidar com as doenças; auxilie ou não prejudique o paciente.” Esta 
talvez seja a citação correta da famosa frase atribuída a ele: Primum non nocere. Muitos 
autores consideram que ao evitar-se o dano, o médico já está visando o primeiro benefício ao 
paciente. Tal objetivo requer muita atenção e diligência para evitar, inclusive, que ocorra uma 
situação de slippery slope ou rampa deslizante ou plano inclinado escorregadio, quando uma 
ação, aparentemente inocente ou com menor ou nenhuma repercussão colocada em prática 
pelo médico, agrava progressivamente as condições do paciente ocasionando malefícios não 
previstos no início.
Tal cuidado significa não cometer o grave erro da negligência, ato potencialmente lesivo ao 
paciente que inclui perda de oportunidade de se conseguir uma cura da doença, melhora ou 
probabilidade de maior sobrevivência.
Em Bioética e em Ética Deontológica é fundamental não aventurar-se a fazer pequenas 
concessões aparentemente sem maiores consequências em temas e situações delicadas e 
controversas; faço menção, mais uma vez, ao slyppery slope. 
Os erros médicos são analisados, apurados e julgados, de formas independentes, em quatro 
esferas, a saber:
a) Esfera ético-profissional
b) Esfera administrativa
c) Esfera civil
d) Esfera criminal
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Na esfera ético-profissional, as diligências, sindicâncias e processos ocorrem no âmbito do 
sistema Conselho Federal/Conselhos Regionais de Medicina, regidos por Lei Federal, pelo 
Código de Processo Ético-Profissional e pelo Código de Ética Médica.
Na esfera administrativa são analisadas as questões relacionadas aos médicos que exercem 
função pública na profissão ou que prestam serviços a pessoas jurídicas de direito público, com 
a finalidade de apurar supostas responsabilidades no campo de suas atividades funcionais; as 
sindicâncias e eventuais processos disciplinares ocorrem em acordo com o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos da União.
Na esfera civil, por força das disposições instituídas no Código Civil, a finalidade é a ação de 
reparação de danos ocorridos com nexo de causalidade relacionados aos atos médicos realizados 
num determinado paciente.
Na esfera criminal, as sanções serão adequadas aos ilícitos contidos no Código Penal, tais como 
a omissão de socorro e mesmo o crime de culpa.
Todas essas esferas podem atuar, num mesmo caso, de formas absolutamente independentes 
umas das outras.
1.3 A Criação dos Conselhos de Medicina no Brasil - A Lei Federal
Em 30 de setembro de 1957, o então Presidente da República, o médico urologista Juscelino 
Kubitschek, sancionou e promulgou a Lei Federal No 3.268, cujos principais pontos destacamos 
a seguir:
Art. 2 o - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores 
da ética profissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da 
classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito 
desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam 
legalmente.
Art. 15 - São atribuições dos Conselhos Regionais: a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento 
no quadro do Conselho; b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício 
na respectiva Região; c) fiscalizar o exercício da profissão de médico; d) conhecer, apreciar e 
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decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem; e) 
elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal; 
f) expedir carteira profissional; g) velar pela conservação da honra e da independência do 
Conselho, e pelo livre exercício legal dos direitos dos médicos; h) promover, por todos os meios 
ao seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e bom conceito 
da medicina, da profissão e dos que a exerçam; i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos 
e a relação dos profissionais registrados; j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam 
concedidos; k) representar ao Conselho Federal de Medicina sobre providências necessárias 
para a regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão.
Art. 21 - O poder de disciplinar e aplicar penalidades aos médicos compete exclusivamente ao 
Conselho Regional, em que estavam inscritos ao tempo do fato punível em que ocorreu, nos 
termos do art. 18, § 1°.
Art. 22 - As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais aos seus membros são as 
seguintes:
a) advertência confidencial em aviso reservado;
b) censura confidencial em aviso reservado;
c) censura pública em publicação oficial;
d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta) dias;
e) cassação do exercício profissional ad referendum do Conselho Federal.
§ 1° - Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata da penalidade mais 
grave, a imposição de penas obedecerá à gradação deste artigo.
Verificamos que a lei prevê duas penas confidenciais e três penas públicas na dependência do 
potencial ofensivo do delito ético cometido e comprovado.
Em 19 de julho de 1958, o Decreto Presidencial No 44.045 regulamentou a Lei 3.268. (toda a 
legislação encontra-se nos anexos).
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1.4 O Código de Ética Médica
No Brasil tivemos, até os presentes dias, 09 códigos a serem considerados pelos médicos:
Em 1867, o Código de Ética da Associação Médica Americana, traduzido para o idioma 
português em Salvador, Bahia, onde foi criada a primeira escola de medicina do país.
Em 1929, o Código de Moral Médica.
Em 1931, o Código de Deontologia Médica.
Em 1945, atualização do Código de Deontologia Médica.
Em 1953, o Código de Ética da Associação Médica Brasileira.
Em 1965, o Código de Ética Médica.
Em 1984, o Código Brasileiro de Deontologia Médica.
Em 1988, o Código de Ética Médica, aprovado e promulgado no mesmo ano da Constituição 
brasileira, a constituição cidadã que veio para delimitar o fim da ditadura militar e, nosso código, 
bastante evoluído, incorporou dos ditames da democracia enfatizando os novos rumos da relação 
médico-paciente, incluindo o respeito à autodeterminação das pessoas que procuravam auxílio 
profissional, criando barreiras para o forte paternalismo existente até essa época.
Em 2009, foi aprovado o novo Código de Ética Médica, após 21 anos de vigência do anterior, 
necessário pelas novas relações do trabalho médico, pelos avanços científicos e da tecnologia, 
pela reflexão bioética que propagou-se pelo país e pelo mundo e pela cidadania expressada 
de forma crescente pela população. Este novo código entrou em vigor em 13 de abril de 2010 
e havia sido homologado pela Resolução CFM No 1931 de 17 de setembro de 2009. Uma 
de suas grandes inovações foi não incluir seus 25 incisos de princípios fundamentais no rol 
de artigos tipificadores de má conduta médica, restando 118 dispositivos para essa finalidade 
disciplinadora.
Diga-se de passagem, que os fatos e sujeitos a que se referem esta pesquisa em tela, ocorreram 
na vigência das normas de 1988, portanto são elas que são mencionadas neste trabalho. Contudo, 
há correspondência significativa no Diploma atualmente em vigor.
Nos anexos estão os códigos de 1988 e o de 2009, bem como a correlação entre seus artigos.
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1.5 O Processo Ético-profissional e Sua Normatização
A legislação federal que criou os conselhos de medicina, já explanada anteriormente, 
considerando a prerrogativa legal de julgar e disciplinar a classe médica, cabendo-lhes zelar e 
trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo 
prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente,13 propicia ao Conselho 
Federal a edição do Código de Processo Ético-Profissional, com o condão de normatizar os 
procedimentos, em acordo com os devidos trâmites legais democráticos para apurações, tanto 
em fase de sindicância ou inquérito, como em fase de processo propriamente dito, das questões 
ético-disciplinares envolvendo os médicos.
Tal código, editado em âmbito federal, é seguido por toda a federação, uniformisando assim as 
operações necessárias.
Atualmente está em vigor a Resolução CFM No 1897 de 17 de abril de 2009, que homologou o 
código vigente.
Torna-se importante para os analistas desta tese que se compreenda o funcionamento do fluxo 
de procedimentos que tramita nos conselhos.
É mister assinalar que a competência para apreciar e julgar infrações éticas é atribuída ao 
Conselho Regional onde o médico está inscrito ao tempo do fato punível ou de sua ocorrência. 
Todo o feito tem a forma de autos judiciais, com as peças anexadas por termo, com todos os 
documentos em ordem cronológica e numérica.
As denúncias apresentadas, quando assinadas, são aceitas e podem ter origem em comissões de 
ética, em cidadãos, no poder público, mormente o Ministério Público, o próprio conselho ou 
seus conselheiros por dever de ofício ou por qualquer iniciativa fundamentada e devidamente 
identificada. A partir daí, instaura-se a sindicância que poderá redundar em seu arquivamento, 
instauração de processo ético-profissional, procedimento de conciliação ou termo de ajustamento 
de conduta.
13 Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução no 1897, de 17 de abril de 2009. Aprova as normas processuais 
que regulamentam as Sindicâncias, Processos Ético-profissionais e o Rito dos Julgamentos nos Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina. Modificada pela Resolução CFM no 1953/2010. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 6 
mai. 2009; Seção I, p.75-7.
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Na alternativa de instauração de processo, o mesmo seguirá os trâmites legais com enfático 
respeito ao contraditório e aos amplos direitos de acusação e de defesa.
Todas as decisões são tomadas em colegiado, não há decisões monocráticas; os pareceres são 
apresentados por um conselheiro e seus delegados mas a apuração é feita e decidida nas câmaras 
e nas sessões plenárias pelo conjunto formal de seus membros.
As sessões de julgamento de processos são eventos solenes, agendados com antecedência, 
com a presença facultada aos envolvidos e seus advogados, com direito à sustentação oral, à 
réplica e à tréplica após os debates de mérito dos senhores juízes conselheiros. Nestas reuniões 
plenárias de julgamentos éticos, para as quais foram designados antecipadamente um relator 
e um revisor, os relatórios são apresentados por eles com o conteúdo dos autos, os seus votos 
condutores são propostos e, ao final votados de forma nominal e aberta entre os presentes.
Havendo irresignabilidade das partes pelo resultado, caberá recurso formal, na maioria das 
vezes ao Conselho Federal de Medicina.
Conforme já exposto anteriormente, cinco são as sanções legais previstas em lei aos médicos 
infratores, sendo duas delas confidenciais e três públicas, incluindo a cassação do exercício 
profissional ad referendum obrigatório do Conselho Federal de Medicina. 
1.6 O Sistema de Assistência à Saúde no Brasil
O SUS foi criado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com o artigo 196 
que positiva que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”14 com 
a finalidade de toda a população brasileira ter acesso ao atendimento público de saúde. Visava 
alterar a situação de desigualdade que havia, tornando obrigatório o atendimento público 
gratuito a qualquer cidadão.
Do SUS fazem parte os centros e postos de saúde, hospitais, incluindo os universitários, 
laboratórios, hemocentros, bancos de sangue, fundações e institutos de pesquisa. Por meio do 
SUS, os cidadãos têm direito a consultas, exames, internações e tratamentos em Unidades de 
14 Brasil. Constituição, 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal; 1988
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Saúde nas esferas municipal, estadual e federal, públicas ou privadas, sendo estas contratadas 
pela gestão pública. O setor privado participa de forma complementar por meio de contratos e 
convênios de prestação de serviços ao Estado com a finalidade de garantir atendimento integral 
numa determinada região.15
Dos princípios fundamentais do SUS, destacamos: universalidade, integralidade, equidade 
(princípios doutrinários), descentralização, regionalização, hierarquização (princípios 
organizacionais) além da participação popular.
Há ainda, no país, a vertente de Saúde Suplementar, pela qual os cidadãos são atendidos como 
usuários de planos e seguros de saúde, bem como usuários da principal cooperativa de trabalho 
médico, a Unimed. Segundo o CFM, metade dos médicos brasileiros prestam serviços a essas 
empresas, isto é, sua relação com os pacientes é intermediada por elas.
Há ainda a possibilidade, se bem que cada vez mais rara, da assistência puramente privada, 
numa relação direta do médico ou da instituição com o paciente. 
O gasto médio público como percentual do PIB dos países da OMS foi de 5,5%. O Brasil tem 
um gasto de apenas 3,7% para o SUS. Se fôssemos usar o mesmo percentual, seriam necessários 
R$ 210 bilhões, ou seja, mais R$ 72 bilhões além dos atuais R$ 138 bilhões gastos.
A organização sanitária no Brasil na época colonial dependia de Portugal, com os serviços de 
saúde das tropas militares subordinadas ao cirurgião-mor dos exércitos de Portugal; o físico-mor 
respondia pelo saneamento, pela profilaxia das doenças endêmicas e pelas questões relativas 
ao trabalho dos médicos, farmacêuticos, cirurgiões, curandeiros etc. Houve várias reformas 
e adaptações ao longo do tempo, inclusive no período do Império e, após a proclamação da 
República, os Estados passaram a ser responsáveis pelas ações de saúde. Com o início da 
industrialização, entre os séculos XIX e XX, a saúde passou a ser entendida como questão 
social e não mais restrita ao indivíduo, com necessidade de resposta do poder público.16
O desenvolvimento do sistema de saúde pública no Brasil surgiu por três vias: a saúde pública, 
voltada para a prevenção, o ambiente e a coletividade; a medicina do trabalho, focalizada na 
saúde do trabalhador e inserida no Ministério do Trabalho e a medicina previdenciária, que 
15 Secretaria estadual de saúde. [acesso em 2012 out 3]. Disponível em:www.portal.saude.pe.gov.br
16 Paim JS. O que é o SUS. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2009.
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abrangia as ações curativas e individuais com as modalidades de assistência médica liberal, 
filantrópica e, progressivamente, empresarial.16
Com o passar das décadas, o perfil epidemiológico da população foi mudando, o desenvolvimento 
industrial acelerou seu processo de crescimento inclusive nos ramos farmacêuticos e de 
equipamentos, ampliaram-se as iniciativas privadas com incentivos governamentais para a 
assistência à saúde, inicialmente às grandes empresas e assim, os governos sucessivos foram 
destinando recursos, cada vez menores, à saúde pública. Tal modelo teve seu grande crecimento 
na década de 1970 em contraste com a deterioração das condições de saúde dos cidadãos.16
Não obstante o direito à saúde tenha sido preconizado e se propagado internacionalmente desde 
a criação da OMS em 1948, apenas em 1988, com a promulgação da chamada Constituição 
cidadã brasileira, a saúde foi reconhecida formalmente como direito social. Antes disso, apenas os 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada por empregador e quites com suas contribuições à 
previdência social tinham a garantia legal de assistência médica por meio dos serviços prestados 
pelo Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social (INAMPS).16
Com a Constituição da República de 1988 e seu artigo 196, que positivou que a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, a saúde passou a ser reconhecida como um direito inerente à 
condição de cidadão, cabendo ao poder público a obrigação de garantí-lo.
Conforme já mencionado, em todos os Estados da Federação, incluindo o Estado de São Paulo 
no qual este estudo tranversal foi desenvolvido, o sistema de saúde brasileiro tem como sua 
base o SUS. Embora o SUS tenha em seu título o adjetivo “único”, na realidade o sistema é 
segmentado, persistindo os planos de saúde, os consultórios, clínicas, laboratórios, hospitais 
privados e outras instituições geridas por associações de direito privado sem fins lucrativos.
O gestor nacional do SUS é o Ministério da Saúde; é um dos maiores sistemas públicos de 
saúde do mundo e está desenvolvendo uma proposta de atenção primária à saúde, bastante 
abrangente, o Programa de Saúde da Família (PSF).16 
Como exemplos do gigantismo do SUS, menciono alguns de seus números anuais:16 
2,8 bilhões de procedimentos
11,3 milhões de internações 
16 Paim JS. O que é o SUS. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2009.
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619 milhões de consultas
2,5 milhões de partos, naturais ou cesarianos
3,2 milhões de cirurgias em geral
211 mil cirurgias cardíacas
9,9 milhões de hemodiálises
1 milhão de tomografias
12 mil transplantes
150 milhões de imunizações
422 milhões de exames bioquímicos e anatomopatológicos
58 milhões de fisioterapias
244 milhões de procedimentos odontológicos
3,7 milhões de órteses e próteses
9 milhões de ultrassonografias
28 milhões de ações de vigilância sanitária
Destaco que o SUS é responsável pelo Programa Nacional de Imunizações, uma das mais bem 
sucedidas estratégias de vacinação reconhecidas pela OMS, alcançando elevadas coberturas 
vacinais.
O SUS presta assistência integral e gratuita à população, inclusive a pacientes HIV positivos 
sintomáticos ou não, pacientes renais crônicos ou com câncer.
Há ainda a Política Nacional de Medicamentos, que inclui a produção de genéricos, farmácia 
popular e garantia de terapias de alto custo.
Possui, ainda, os Centros de Atenção Psicossocial (Caps), mais de 1300, que atendem pessoas 
com transtornos mentais de forma regional, evitando internações em hospitais psiquiátricos.
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O SUS é a única forma de atenção à saúde de mais de 140 milhões de brasileiros. Devia por isso, 
por sua pujança e essencialidade, ter financiamento adequado às suas proporções. Mas não tem, 
como já vimos. Os recursos que circulam entre os pacientes que têm planos e seguros privados 
(25% da população) são maiores. Há desigualdade na oferta de serviços, seja em recursos 
humanos, seja em recursos materiais, com grande vantagem para os privados; os profissionais 
do SUS são mal remunerados e a insatisfação é de todos, dos trabalhadores e da população.
Há muitos desafios a serem enfrentados. A predisposição política para tanto é indispensável, 
mas infelizmente não tem ocorrido em acordo com a importância do Sistema, em acordo com a 
dignidade dos cidadãos deste país que o Sistema, em sua origem, abraçou. 
1.7 As Sociedades de Especialidades no Brasil
A Associação Médica Brasileira é uma organização sem fins lucrativos fundada em 1951. 
Congrega milhares de médicos associados e tem sob sua coordenação todas as unidades 
federativas filiadas e as sociedades brasileiras de especialidades oficiais.
A AMB tem finalidades estatutárias que compreendem a defesa da categoria médica nas 
vertentes científica, ética, social, econômica, cultural e profissional.
Tem, também, o compromisso de contribuir para a elaboração de políticas de saúde e 
aprimoramento do sistema assistencial de saúde nacional, orientando a população quanto aos 
problemas da assistência médica, preservação e recuperação da saúde.
A AMB é quem concede os títulos de especialistas, em conjunto com as sociedades de 
especialidades e é quem elabora as classificações referenciais de honorários para prestação de 
serviços médicos por meio de convênios. Além disso fomenta a educação médica continuada e 
contribui, de forma crítica, para o controle da qualidade das escolas de medicina.17
A Sociedade Brasileira de Pediatria é a maior associação de especialidade filiada à AMB, 
declarada de utilidade pública nos termos da Lei no 1429 de 30 de outubro de 1967 do atual 
Estado do Rio de Janeiro. Tem como missão desenvolver todos os esforços ao seu alcance para 
o exercício digno e competente da Pediatria, dentro de um modelo biopsicossocial, visando a 
17 Associação Médica Brasileira. Estatuto Social. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em http://www.amhb.org.
br/conteudo/149/0/estatuto.html
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cuidar das crianças e adolescentes objetivando a plena realização de seu potencial como ser 
humano.18
Para tanto, promove o aperfeiçoamento contínuo da assistência à infância e adolescência, o apoio 
aos profissionais e instituições que se dedicam a essas tarefas, a avaliação e credenciamento de 
serviços com vistas à formação de especialistas em Pediatria e em áreas de atuação pediátricas. Entre 
muitas frentes da ação, trabalha com divulgação constante do conhecimento pediátrico por meio 
de inúmeros veículos de comunicação presenciais, virtuais e publicações; propõe ao poder público, 
leis e regulamentos que possam beneficiar as crianças e adolescentes, acompanha criticamente sua 
implantação; promove o respeito à ética profissiional e estimula o ensino da especialidade, tanto na 
graduação como na pós-graduação, lato e stricto sensu.
A Sociedade de Pediatria de São Paulo é a maior filiada estadual da SBP entre todas as 28 
existentes no território nacional e tem objetivos análogos à entidade nacional.19 A SPSP é 
a maior associação de especialidade filiada à Associação Paulista de Medicina. A APM é a 
unidade federativa filiada à AMB no âmbito do Estado de São Paulo.
Pudemos verificar, em referência anterior4, que havia no Brasil, 27.232 pediatras titulados. 
Destes, 21.583 são associados SBP. Ainda, na mesma referência, vimos que, no Estado de São 
Paulo havia 8.001 pediatras titulados, sendo 6.575 associados SPSP.19 Já mencionamos, em 
capítulo anterior, que estes números foram atualizados em janeiro de 2013; em SP há 8.705 
pediatras.
No ano de 2011 houve, no país, 1.013 inscritos para o concurso com a finalidade de obter o TEP, 
sendo 448 em SP. No âmbito nacional ocorreu 60,61% de aprovação e em SP, 67,19%.20 
Em 2012 houve 958 inscritos em nível nacional com 47,18% de aprovação e 449 em SP com 
53% de aprovação.20
18 SBP – Sociedade Brasileira de Pediatria de São Paulo. Associação Brasileira de Pediatria. Estatuto Social. 
[acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: www.sbp.com.br
19 SPSP – Sociedade de Pediatria de São Paulo. Associação de Pediatria de São Paulo. Estatuto Social. [acesso em 
2013 jun 16]. Disponível em: www.spsp.org.br
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
20 SPSP – Sociedade de Pediatria de São Paulo. Associação de Pediatria de São Paulo. Arquivos da Secretaria. 
Quadro de Associados. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: www.spsp.org.br
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Podemos assim inferir o potencial e a abrangência de sujeitos especialistas que podem ser 
alcançados por suas sociedades de Pediatria no sentido de seus nobres objetivos.
1.8 O Estatuto da Criança e do Adolescente
A Carta Magna brasileira decreta em seu artigo 227: É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
§ 1o O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente 
e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 
específicas...14 
O ECA foi instituído pela Lei Federal No 8.069 de 13 de julho de 1990 e regulamenta os 
direitos das crianças e adolescentes professados no artigo constitucional acima referido. Ele 
internaliza, inclusive, normativas internacionais referentes ao tema; é um conjunto de normas 
do ordenamento jurídico brasileiro que tem como objetivo a proteção integral da criança e do 
adolescente.
O Estatuto divide-se em dois livros: o primeiro trata da proteção dos direitos fundamentais 
à pessoa em crescimento e desenvolvimento e, o segundo, trata dos órgãos e procedimentos 
protetivos às crianças e adolescentes.
Considera criança a pessoa até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze 
e dezoito anos.
A Constituição promulgada em 1988 é anterior à Convenção sobre os Direitos da Criança 
adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em novembro de 1989, ratificada pelo Brasil 
em setembro de 1990 e com vigência internacional em outubro de 1990, o que demonstra a 
sintonia dos constituintes brasileiros com a discussão internacional naquele momento sobre 
a normativa para a criança e a adoção do novo paradigma, o que levou o Brasil a se tornar o 
14 Brasil. Constituição, 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal; 1988
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primeiro país a adequar a legislação interna aos princípios consagrados pelas Nações Unidas, 
antes mesmo da vigência daquela, uma vez que o ECA é de 13 de julho de 1990.
A partir daí, as crianças brasileiras, sem distinção de raça, classe social, ou qualquer forma de 
discriminação, passaram de objetos a sujeitos de direitos, considerados em sua peculiar condição 
de pessoas em desenvolvimento e a quem se devia assegurar prioridade absoluta na formulação 
de políticas públicas e destinação privilegiada de recursos nas dotações orçamentárias das 
diversas instâncias político-administrativas do país. Outro importante preceito do ECA é a 
prioridade do direito à convivência familiar e comunitária.
Um grande avanço trazido pela Constituição (1988), pela Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989) e pelo próprio ECA (1990) é a substituição do termo “menor” por “criança” e “adolescente”. 
Isso porque a palavra “menor” trazia uma ideia de uma pessoa que não possuía direitos.21
O artigo 11 refere: É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, 
por intermédio do SUS, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde.
A íntegra do ECA encontra-se entre os anexos desta tese.
1.9 As Escolas de Medicina no Brasil
Com a chegada da família real e D. João VI ao Brasil, em 1808, ocorreram as aberturas das 
primeiras escolas médicas, a de Salvador, Bahia e a do Rio de Janeiro. Apenas em 1898, 90 anos 
depois portanto, no Rio Grande do Sul, foi criada a terceira escola. No Estado de São Paulo a 
primeira foi a USP, campus SP, com início das aulas em 1914.22
Entre 1808 e 1959, 27 faculdades de medicina foram criadas, sendo 12 na região sudeste, 9 no 
nordeste, 5 no sul e uma no norte.23
21  Estatuto da Criança e do Adolescente. [acesso em 2012 out 6]. Disponível em: www.wikipedia.org/wiki/
Estatuto_da_Criança_e_do_Adolescente.
22 Bueno RRL, Pieruccini MC. Abertura de Escolas de Medicina no Brasil. Relatório de um Cenário Sombrio. 2ª ed. 
Associação Médica Brasileira (AMB),2005. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.portalmedico.
org.br/arquivos/EscolasMedicas3008.pdf
23 Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
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Até 1950, os cursos eram todos públicos mas de 1950 a 1959, 4 cursos privados foram criados. 
Em 1956 o Brasil possuia 24 escolas médicas, das quais 13 (54%) surgiram entre 1808 e 1948 
(140 anos) e 11 (46%) entre 1948 e 1956 (8 anos).23
Ao final da década de 1960, 35 novos cursos foram criados, com uma expansão de 130%, a 
maior parte após a instalação da ditadura militar em 1964, sendo 62,80% concentrados no eixo 
Rio-São Paulo.23 Além disso, o crescimento das instituições privadas, nesse período, foi da 
ordem de 400%.
O Brasil iniciou a década de 1970 com 62 cursos de medicina em funcionamento, dos quais 35 
(56,55) foram autorizados na década anterior.23
Os cursos superiores, entre os quais o de medicina, são criados por meio de atos legais, levando 
em conta que, por prerrogativa constitucional, as universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e obedecerão ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.23
O país conta, atualmente, com 197 escolas de medicina. No Estado de São Paulo, há 37 
escolas, sendo 26 de natureza privada. As mensalidades pagas pelos alunos nessas escolas são 
exorbitantes, variando entre 2.280 a 6.224 reais.24
Convivemos com a realidade da abertura indiscriminada de escolas de medicina (de 2000 a 2012 
abriram-se 91 escolas, sendo 66 privadas)24, muitas sem hospital-escola, rede de ambulatórios 
para treinamento, docentes capacitados pedagógica, técnica e eticamente, deixando a desejar a 
qualidade da graduação nesse início de aprendizado da profissão.25
A organização do ensino médico no Brasil prevê a duração do curso em 6 anos, sendo que o 
quinto e sexto anos correspondem ao internato, composto de estágios obrigatórios realizados 
nos próprios hospitais universitários mantidos pelas instituições de ensino ou em hospitais 
conveniados com as faculdades.
23 Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
24 Escolas médicas no Brasil. [Acesso em 2012 set 2]. Disponível em: http://www.escolasmedicas.com.br/ news_
det.php?cod=1585
25 Bonamigo J, Cardoso F. Tendências/Debates: A qualidade dos médicos no Brasil [Internet]. Folha de São 
Paulo 29 ago 2012. [Acesso em 2012 ago 29]. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/1144871-
tendenciasdebates-a-qualidade-dos-medicos-no-brasil.shtml
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Em números aproximados, há 17.000 vagas disponíveis para ingresso, com mais de 500.000 
candidatos, significando uma relação de mais de 30 candidatos por vaga.
O Ministério da Educação, o MEC, é quem controla os cursos superiores no país, valendo-se 
de mecanismos para monitorar a qualidade dos mesmos. No caso da Medicina, pode ocorrer 
a supervisão ordinária (motivada por denúncias, por exemplo) e a supervisão especial que 
é baseada em resultados insatisfatórios dos alunos no Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (Enade) e no Indicador de Diferença de Desempenho Esperado e Observado (IDD); 
em se constatando problemas, a escola terá um prazo para sanear as deficiências, mas o MEC 
poderá adotar medidas cautelares administrativas, como redução de vagas, suspensão de ingresso 
de novos alunos e, dependendo da gravidade, poderá haver o encerramento do curso.
De acordo com a Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação que instituiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina, datado de 2001, a 
formação do médico tem por objetivo dotar o profissional de conhecimentos requeridos para o 
exercício das seguintes competências e habilidades gerais: atenção à saúde, tomada de decisões, 
comunicação, liderança, administração, gerenciamento e educação permanente; competências e 
habilidades específicas: promover estilos de vida saudáveis, atuar nos vários níveis de atenção 
à saúde notadamente no atendimento primário e secundário, comunicação adequada, educação 
(em relação à saúde) dos pacientes, familiares e comunidade, construção competente da história 
clínica e o domínio das técnicas e da arte do exame físico, dominar os conhecimentos científicos 
básicos, ter raciocínio crítico na interpretação de dados, diagnosticar e tratar corretamente as 
principais enfermidades do ser humano, reconhecer suas próprias limitações e executar os 
encaminhamentos necessários e de forma adequada, otimizar o uso dos recursos terapêuticos 
valorizando o método clínico, exercer a medicina com base em evidências científicas, ter visão 
de seu papel social, conhecer a legislação pertinente à saúde, atuar em equipe multiprofissional, 
entre outras.26
O mesmo documento ainda refere que a estrutura do curso, entre outros componentes, deve 
ter como eixos, a inserção precoce do aluno em atividades práticas relevantes, a inclusão de 
dimensões éticas e humanísticas desenvolvendo no aluno atitudes e valores voltados para a 
26 Brasil. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Superior. Resolução CNE/CES 4/2001. [Internet]. 
Diário Oficial da União, Brasília, 9 de novembro de 2001. [acesso em 2013 jun 17]. Seção 1, p.38. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES04.pdf
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cidadania, o estímulo à interação entre ensino, pesquisa e assistência e a busca da integração 
das dimensões biológicas, psicológicas, sociais e ambientais.
Em relação à seleção de candidatos à formação superior, inclusive médica, tecemos as seguintes 
considerações relacionadas com os sistemas adotados no Brasil: temos o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), que é uma prova realizada pelo MEC utilizada para avaliar a qualidade do 
ensino médio, mas também se destina ao acesso dos alunos às universidades públicas por meio 
do Sistema de Seleção Unificada (Sisu).27 Este é um sistema informatizado, gerenciado pelo 
MEC, pelo qual mais de 100 instituições públicas oferecem aproximadamente 130.000 vagas 
para os participantes do referido Enem em mais de 3.700 cursos em universidades federais, 
institutos federais de educação, ciência e tecnologia e nos 2 centros federais de educação 
tecnológica.
O Enem é o maior exame do Brasil e o segundo maior do mundo, contando com mais de 
6 milhões de inscritos em quase 1.700 cidades do país. A mesma prova também é feita por 
candidatos interessados em conseguir bolsas integrais ou parciais em universidades privadas 
por meio do ProUni (Programa Universidade para Todos) ou para obtenção de financiamento 
do Fies (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior). O ProUni e o Fies são 
programas do MEC. No programa Fies, o aluno financia até 100% de suas mensalidades e, após 
o bacharelado, realiza o pagamento em até o triplo do tempo de duração de seu curso superior 
a juros bastante reduzidos. 
O Enem tem sido realizado uma vez por ano, mas há um indicativo do governo federal de que 
ocorram duas edições por ano a partir de 2013. O exame é realizado em dois dias, contendo 180 
questões objetivas e uma redação.
Importante salientar que, em nosso país, foi promulgada a Lei Federal No 12.711 de 29 de 
agosto de 2012, a chamada Lei de Cotas, já regulamentada pelo Decreto No 7.824/2012 que 
define as condições gerais de reserva de vagas, estabelece a sistemática de acompanhamento 
dessa reserva e a regra de transição para as instituições federais de educação superior. Por meio 
dessa legislação, vagas são reservadas para estudantes com renda familiar bruta mensal por 
pessoa de até um e meio salário mínimo e, ainda leva em conta critérios de cor ou raça para 
estudantes autodeclarados negros, pardos ou indígenas.
27 Sistema de Seleção Unificada (SISU). Disponível em: http://www.sisu.mec.gov.br/
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Há ainda os exames vestibulares organizados por escolas privadas, cuja sistemática de provas 
é elaborada por instituições especializadas em processos seletivos que são contratadas para tal 
finalidade por uma Faculdade ou uma Universidade.
1.10 A Residência Médica no Brasil
A RM no Brasil foi instituída pelo Decreto no 80.281 de 05 de setembro de 1977 e é uma 
modalidade de ensino de pós-graduação destinada a médicos sob a forma de especialização. 
Funciona em instituições de saúde sob a orientação de profissionais médicos de elevada 
qualificação ética e profissional, sendo considerada o “padrão ouro” da especialização médica. 
Pelo mesmo decreto foi criada a Comissão Nacional de Residência Médica. Cada especialidade 
médica tem o seu programa de Residência Médica definido pela CNRM.28 
A Lei Federal No 6.932 foi sancionada em 07 de julho de 1981, dispondo sobre as atividades do 
médico residente e dando outras providências.
O ingresso na RM se dá por concursos públicos, com provas escritas com questões de múltipla 
escolha e alguns concursos possuem provas práticas e entrevistas para os candidatos melhor 
classificados.
O SUS-SP é o maior concurso de RM no país. Segundo dados da Fundação Carlos Chagas 
(FCC), em 2011 foram abertas 980 vagas em SP referentes às mais de 50 especialidades médicas. 
Houve mais de 11.000 candidatos.29
Há mais de 30 anos, o governo de SP concede Bolsas de RM para residentes das universidades 
estaduais e instituições públicas e privadas conveniadas com a Secretaria de Estado da Saúde 
de SP, congregando 23% dos residentes do país, 19% dos PRMs e 10% das instituições 
mantenedoras.30
Importante assinalar que existem outros cursos de especialização médica ministrados por 
instituições universitárias seguindo normas do Conselho Nacional de Educação, com programas 
28 Portal MEC. Residências em Saúde. Residência Médica. [acesso em 2012 out 9]. Disponível em: http://portal.
mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12263&Itemid=506
29 www.concursosfcc.com.br/concursos/susrm111/estatistica.pdf. Acessado em 09/outubro/2012.
30 Secretaria da Saúde – Sistema da Residência Médica. [acesso em 2012 out 9]. Disponível em: http://
residenciamedica.saude.sp.gov.br/
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idênticos ou até superiores aos de RM, contudo seus formandos não obterão, automaticamente, 
seus títulos, sendo necessária a submissão às provas das sociedades de especialidades.31
Os PRMs brasileiros, em Pediatria, formam os especialistas em 2 anos e está sendo debatida 
a necessidade de expansão para 3 anos. Conforme já explicitado em referência anterior, a 
Pediatria é uma das 53 especialidades médicas existentes no país. Posteriormente à conclusão 
do programa, se optar, pode o novo pediatra ingressar nas áreas de atuação pediátricas que são 
em número de 18, para novo período de 2 anos de treinamento específico a cada área.32
Existem no Brasil, em números aproximados, 1.500 vagas para RM em Pediatria, sendo 1/3 
em SP.
Por ocasião do fechamento desta tese, assinalo que em 24 de julho de 2013, na Sessão Plenária 
da Comissão Nacional de Residência Médica, em Brasília, foi aprovada por unanimidade a 
Residência Médica em Pediatria com duração de três anos, a partir de projeto-piloto em dez 
programas selecionados nas várias regiões do território nacional, visando a plena implantação a 
partir de 2016. Nesta histórica Sessão que ampliou o programa RM em Pediatria de dois para três 
anos, este pesquisador esteve presente representando a Sociedade Brasileira de Pediatria como seu 
Diretor de Relações Interinstitucionais e como membro integrante da Câmara Técnica da CNRM.
31 Brasil. Ministério da Educação Conselho Nacional de Educação. Despacho do Ministério, publicado no Diário 
Oficial da União, de 21 de maio de 2007. Resolução CNE/CNS no 1 de 03/04/2001. Diário Oficial da União. Brasília, 
DF. Seção 1. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces263_06.pdf
32 Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM no 1634/2002. Publicada no D.O.U. de 29 de abril 
de 2002, seção I, p.81. Dispõe sobre convênio de reconhecimento de especialidades médicas firmado entre o 
Conselho Federal de Medicina CFM, a Associação Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional de Residência 
Médica – CNRM. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/
CFM/2002/1634_2002.htm
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2 OBJETIVO
Hipótese de investigação: 
O tipo de escola de formação para graduação e a qualidade da formação médica pós-graduada, 
bem como o nível da assistência pediátrica em instituições públicas são fatores determinantes 
na probabilidade de ocorrer denúncias e processos ético-profissionais.
Objetivos: 
Tem, como objetivo principal, caracterizar e discutir, no âmbito do Estado de São Paulo, Brasil, 
as particularidades relacionadas aos atendimentos pediátricos do ponto de vista deontológico 
e bioético, relacionando-as ao perfil do médico denunciado e processado, isto é, tempo de 
formado, gênero do médico envolvido, faixa etária, natureza pública ou privada da escola de 
formação, natureza pública ou privada do local de trabalho onde ocorreu o fato e, tentando 
encontrar correlação entre a escola de formação para graduação, a formação pós-graduada e a 
educação continuada relacionada à associação com sociedade científica da especialidade, com 
a diminuição da probabilidade de ocorrer denúncias ético-profissionais. 
Como objetivos secundários, deve tentar determinar: a) as causas das denúncias e processos 
ético-profissionais e se a falta de formação adequada, tanto na graduação quanto na pós-
graduação, se associa a falhas ético-profissionais; b) que as falhas da graduação e educação 
continuada são associadas às falhas médicas.
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3 REVISÃO DA LITERATURA - ESTADO DA ARTE
Inúmeros estudos têm sido feitos no sentido de verificar a atenção dos médicos em relação a 
todas as suas nuances de responsabilidade nos tempos atuais.
Entre 2008 e o primeiro semestre de 2010, em Portugal, indenizações por erro médico somaram 
mais de 26 milhões de euros.33
Jacobson, nos Estados Unidos, publicou dados mostrando que, de 1960 para 1985, o número de 
denúncias contra médicos, por ano, aumentou 18 vezes, e os ressarcimentos relacionados à má 
prática chegavam a 5 bilhões de dólares nesse ano.34
Em 2004, Brenan et al publicaram que 27,60% dos diagnósticos intercorrentes em pacientes 
internados nos hospitais do Estado de Nova Iorque eram consequentes à negligência.35
Na tradição americana, com facilidade recorre-se à justiça e tal prática ocorre na assistência à 
saúde. Erros médicos são demandas recorrentes no judiciário. Com isso, os médicos passaram 
a adotar posturas defensivas, lançando mão de procedimentos excessivos para confirmação 
diagnóstica e prevenir maior risco, o que tem gerado, nos Estados Unidos, gastos adicionais que 
variam de 5 a 15 bilhões de dólares anuais.36
No Brasil, de 2001 a 2008, o STJ registrou um aumento de 17 vezes de processos sobre possíveis 
erros médicos. Segundo Motta, presidente do Instituto Paranaense de Acreditação em Serviços 
de Saúde, no Brasil, as condenações na Justiça por erro médico chegam a 50% dos processos, 
sendo de 73% o percentual nos Estados Unidos.36
33 Portugal: Erro médico – Indenizações custaram 26 milhões desde 2008 [Internet]. Publicado em 25 de abril de 
2011. [Acesso em 2011 mai 30]. Disponível em: http://direitomedico.wordpress.com/2011/04/25/portugal-erro-
medico-indenizacoes-custaram-26-milhoes-desde-2008/
34 Jacobson PD. Medical malpractice and the tort system. JAMA 1989; 262: 3320-7.
35 Brenan TA, Leape LL, Laird NM, Herbert L, Localio AR, Lawthers AG, et al. Incidence of adverse events and 
negligence in hospitalized patients: results of the Harvard medical practice study I. Qual Saf Health Care. 2004 
Apr;13(2):145-51.
36 IPASS. Demanda jurídica crescente na saúde traz alerta aos médicos e instituições de saúde. [acesso em 2013 jun 
17]. Disponível em: http://www.ipass.org.br/noticias.php?id_not=45
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Ainda, nos Estados Unidos, mais de 50% das indenizações foram maiores que 1 milhão de 
dólares sendo que, no Brasil, a maioria atinge de 15 a 150 mil reais. Mas já há uma ânsia 
condenatória crescente contra os médicos brasileiros, tanto é que existem em nosso território 
20 cursos de pós-graduação presenciais em Direito Médico.36 
Um estudo publicado pelo CREMESP indicou um aumento de 75% no número de denúncias 
entre 2000 e 2006. A má prática profissional, o chamado erro médico, foi constatada em 
35% das denúncias recebidas e em 43% dos processos abertos.37 Os meios de provas mais 
frequentemente utilizados nos processos ético-profissionais são manifestações escritas, 
depoimentos, testemunhos, confissões, prontuários, provas documentais, periciais e provas 
emprestadas.
No mesmo estudo do CREMESP, publicado em 2007, a Cirurgia Plástica era a especialidade 
com maior taxa de processos, os homens eram duas vezes mais processados que as mulheres, 
o CREMESP levava a julgamento, em média, mais de um médico por dia e, em 7 anos, 1.250 
médicos foram punidos após julgamentos. Ainda nesse período houve um aumento de 120% 
dos processos em andamento, sendo que havia ocorrido um crescimento de 26% de novos 
médicos inscritos nos quadros do Estado.38
Mendes et al publicaram resultados de levantamento de dados do CREMESP entre 1995 e 2003, 
constatando que a Ginecologia-Obstetrícia é a especialidade com maior número de processados 
e condenados entre as três primeiras, não aparecendo a Pediatria; entretanto, quando se 
calcula a incidência de processados e condenações para cada 1.000 especialistas de cada área, 
foi a Cirurgia Plástica que apresentou o maior coeficiente de processos e condenações, não 
aparecendo, também, a Pediatria nas primeiras posições, neste cálculo.39
36 IPASS. Demanda jurídica crescente na saúde traz alerta aos médicos e instituições de saúde. [acesso em 2013 
jun 17]. Disponível em: http://www.ipass.org.br/noticias.php?id_not=45
37 Consultor Jurídico. Denúncias na Justiça. 43% dos processos do Cremesp são por erro médico. [Internet]. 
[acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2008-mai-09/43_processos_cremesp_sao_
erro_medico
38 CREMESP. Denúncias e processos relacionados ao exercício profissional da medicina no Estado de São Paulo 
no período de 2000 a 2006. Centro de Dados do CREMESP, 2007. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível 
em: http://www.cremesp.org.br/library/modulos/sala_imprensa/arquivos/denuncias_cremesp.pdf
39 Mendes RT, Perche ME, Seugling FR. Distribuição dos processos disciplinares pelo CREMESP – Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo e seus resultados nas diversas especialidades. Bioethikos – Centro 
Universitário São Camilo. 2007;1(2):56-62
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Maia, em São Luís, no Estado do Maranhão, analisou o perfil dos processos criminais por 
erro médico na Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Saúde, no período de 2002 a 
2007, e encontrou 43 processos, sendo que a acusação mais comum foi lesão corporal culposa 
(51,10%), seguida de homicídio culposo (37,80%), sendo a negligência a forma de culpa mais 
alegada. A maioria dos médicos envolvidos era do gênero masculino (54,50%), com idade 
média de 41 anos, e da especialidade de Ginecologia-Obstetrícia (31,80%), seguida de Pediatria 
(10,60%) e Cirurgia Geral (7,60%). Os atendimentos relacionados ocorreram em situações de 
urgência e emergência, em instituiçoes públicas e em unidades custeadas pelo SUS.40
Em artigo publicado no New England Journal of Medicine, Jena et al, da Harvard, analisaram 
queixas e indenizações relacionando-as a 25 especialidades e concluíram que os cirurgiões, 
de modo geral, têm um risco de 99% de receber uma queixa por má prática até os 65 anos 
de idade, nos Estados Unidos, sendo os neurocirurgiões os que apresentaram maior risco 
(19,10%), seguidos pelos cirurgiões cardiovasculares (18,90%) e cirurgiões gerais (15,30%). 
A Ginecologia-Obstetrícia está no grupo intermediário, e no extremo menos frequente estão 
os médicos de família (5,20%), os psiquiatras (2,60%) e os pediatras (3,10%). Contudo, em 
uma constatação de que a indenização média alcançada foi de 275 mil dólares, a relacionada à 
Pediatria foi a maior, média de 521 mil dólares.41
Moreira et al investigaram os prontuários dos recém-nascidos em uma UTI neonatal no Rio 
de Janeiro durante os 7 dias iniciais de internação, no período de 3 meses, e constataram 
que a incidência de erros no cuidado com os recém-nascidos de alto risco é elevada, sendo 
significativamente maior naqueles com idade gestacional menor, tendo sido o erro no uso de 
medicamentos o mais frequente (84,20%) e recomendam que se incentivem estratégias para 
melhorar a educação dos profissionais de saúde em geral, divulgando algoritmos claros e 
acessíveis.42
Em estudo de revisão multicêntrico sobre efeitos adversos na prática médica, Mendes et 
al referem que nos Estados Unidos 100.000 pessoas morrem por ano vítimas de chamados 
40  Maia DB. Perfil dos processos por erro médico na Promotoria de Justiça Especializada de Defesa da Saúde 
em São Luis no período de 2002 a 2007. São Luis. Maranhão. Dissertação [Mestrado] – Universidade Federal do 
Maranhão; 2008.
41 Jena AB, Seabury S, Lakdawalla D, Chandra A. Malpractice risk according to physician specialty. N Engl J 
Med. 2011 Aug;18;365(7):629-36.
42 Moreira MEL, Lopes JMA, Vieira AA, Carvalho M, Lerner RBME. Erros medicamentosos em unidade de 
terapia intensiva neonatal. In J Pediatr. (Rio J.) 2008; mar-apr;84(2):166-70.
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eventos médicos adversos, custando entre 17 e 29 bilhões de dólares anuais. Refere ainda que, 
no Reino Unido, pelos mesmos motivos, a estimativa de gasto anual é de 2 bilhões de libras. 
Tal estudo foi feito analisando milhares de prontuários em 7 países. Acrescenta que, por essa 
análise, os efeitos adversos podem ter ocorrido por, além de erros médicos, efeitos colaterais de 
medicamentos, reações alérgicas ou acidentes durante o tratamento.43 
Fortes, em sua tese de doutoramento, encontrou, em sua pesquisa, 151 decisões judiciais 
relacionadas à atividade médica, sendo 87 atinentes a faltas técnicas, isto é, 54,62% dos 
casos, e sendo 64 (42,38%) contra a dignidade da pessoa, constatando que estas se referiam 
ao direito ao consentimento esclarecido, à privacidade, à locomoção, à segurança e ao direito à 
solidariedade.44
No Estado de Santa Catarina, D’Avila estudou as reclamações contra médicos no Conselho 
Regional local, no período de 1958 a 1996 e, entre os médicos condenados, constatou a faixa 
etária média de 41,8 anos, a GO como a especialidade médica mais vulnerável, nítido predomínio 
do gênero masculino e o artigo do CEM mais atingido foi o 29, que evidencia que é vedado ao 
médico praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como 
imperícia, imprudência ou negligência, o que caracteriza a má prática, o erro médico.45
Maia, em 1999, em sua monografia, analisou amostra de PEPs levados e julgados em grau 
de recurso ao CFM, provindos de todos os Estados do Brasil e constatou que São Paulo foi 
o Estado com maior número de recursos com 25% da amostra, seguido do Rio de Janeiro. O 
artigo 29 foi o mais atingido, 96% eram do gênero masculino e a média de idade foi de 42,7 
anos. A especialidade mais envolvida foi a GO.46
Em 1994, Gomes já relacionava fatores que concorriam para o chamado erro médico, ...aqueles 
que contribuem para a geração do erro, aumentam sua incidência ou agravam sua expressão, 
43 Mendes W, Travassos C, Martins M, Noronha C. Revisão dos estudos de avaliação da ocorrência de eventos 
adversos em hospitais. Rev Bras Epidemiol. 2005;8(4):393-406.
44 Fortes PAC. A responsabilidade médica nos tribunais. São Paulo. Tese [Doutorando em Saúde Pública]. 
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo; 1994.
45 D’Avila RL. O comportamento ético-profissional dos médicos de Santa Catarina: uma análise dos processos 
disciplinares no período de 1958 a 1996. Florianópolis, SC. Dissertação. [Mestrando em Neurociência e 
Comportamento]. – Universidade Federal de Santa Catarina; 1998.
46  Maia DB. Erro médico no Brasil: análise de processos ético-profissionais julgados pelo Conselho Federal de 
Medicina no período de 1988 a 1998. São Luis, MA. Monografia [Grau de Médico].: Universidade Federal do 
Maranhão; 1999.
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excluída a ação original do ato médico ou sua ausência: condições adversas para o exercício 
da medicina, atendimento em massa, morbi-mortalidade crescente da sociedade brasileira, 
provisão inadequada de recursos na instituição pública, formação médica deficiente, 
procedimentos de alta complexidade tecnológica, procedimentos de alto risco, capacitação 
tecnológica para diagnósticos mais precisos, mercantilismo.47 
Em 2005, Boyaciyan estudou o perfil de ginecologistas e obstetras denunciados eticamente em 
São Paulo e constatou que 76,70% eram do gênero masculino e 64,66% tinham até 45 anos 
de idade, independentemente do gênero. A maioria havia se formado em São Paulo e destes, 
66,34% eram oriundos de escolas privadas. Além disso, 62,36% deles não cursaram RM e 
73,24% não eram portadores do TEGO – Título de Especialista em Ginecologia e Obstetrícia.48
Carvalho e Vieira em 2002 discutiram a questão do erro médico envolvendo recém-nascidos e 
pacientes pediátricos hospitalizados e concluíram que ...mesmo em profissionais conscientes, 
erros são acompanhantes inevitáveis da condição humana. A prevenção de erros deve basear-
se na busca de causas reais e devem ser aceitos como evidência de falha no sistema e encarados 
como oportunidade de revisão do processo e aprimoramento da assistência prestada ao 
paciente.49
Em 2006, Marques, estudando o perfil dos médicos condenados com a pena máxima, a de 
cassação do exercício profissional em São Paulo, constatou que houve maior frequência de 
faltas eminentemente éticas, mais ligadas ao caráter, formação ética e ao seu comportamento 
moral. Conclui que ...a reflexão e o ensino da Bioética devem necessariamente fazer parte dos 
cursos de graduação médica, dos cursos de pós-graduação e de educação continuada, devendo 
todas as pessoas que atuam na área médica, manter uma constante vigilância ética em todas 
as atividades.50
47 Gomes JCM. Erro médico: reflexões. Rev Bioét. 1994;2(2):139-46.
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
49 Carvalho MC, Vieira AA. Erro médico em pacientes hospitalizados. J Pediatr. 2002;78(4):261-7.
50 Marques Filho J. A pena máxima: cassação do exercício profissional médico: análise, sob o olhar da bioética, 
dos processos de cassação do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. São Paulo. Dissertação 
[Mestrado em Bioética] – Centro Universitário São Camilo; 2006.
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Os Estados Unidos estimulam pacientes vitimados por negligência médica a buscar compensação 
por meio de ações judiciais, uma abordagem que tem desvantagens relacionadas com a Justiça, 
aumento de custo e impacto sobre cuidados médicos. Vários países, incluindo a Nova Zelândia, 
Suécia e Dinamarca, têm substituído o litígio com sistemas de compensação administrativos 
para pacientes que sofrem uma lesão médica evitável. Às vezes chamada de no-fault, esses 
sistemas permitem aos pacientes apresentar pedidos de indenização sem o uso de um advogado. 
Organizações governamentais ou privadas usam especialistas médicos independentes para 
avaliar as reivindicações.51 Importante ressaltar que esses três países estão utilizando tal sistema 
com o objetivo final de melhorar a assistência médica.
Na Austrália, melhorar a qualidade e segurança da assistência hospitalar está agora firmemente 
na agenda da saúde. Várias agências dentro de diferentes níveis de governo estão buscando 
iniciativas orientadas para os hospitais e profissionais de saúde que visam identificar, quantificar 
e diminuir o erro médico e cuidados de qualidade inferior. Inclui trabalho em equipe, a 
participação do paciente nas decisões de cuidados, indicações para intervenções de cuidados de 
saúde, gestão clínica e sistemas de informação.52
Em estudo publicado na Nova Zelândia em 2006, de 154 pacientes vítimas de erros médicos 
cujas queixas foram suficientemente detalhadas para permitir a análise, 50% procuraram 
ações para evitar danos semelhantes a futuros pacientes sem reinvindicarem indenizações, 
incluindo alterações de sistemas, atualizações dos clínicos envolvidos, sendo que 40% queriam 
comunicação mais satisfatória, tais como explicações melhores e pedidos de desculpas (10%).53 
No mesmo ano, estudo transversal publicado também na Nova Zelândia mostrou que a 
maioria dos médicos sente que deve relatar a ocorrência de erros médicos para o paciente e 
para o hospital quando eles estão prevendo consequências adversas maiores (de longo prazo, 
graves complicações ou mortalidade). No entanto, quando preveem complicações menores, o 
contingente que acha que deve comunicar o erro é menor. Este estudo também mostra que os 
médicos se sentem mais confortáveis para reportar erros para o paciente do que denunciar para 
51 Mello MM, Kachalia A,Studdert DM. Administrative compensation for medical injuries: lessons from three 
foreign systems. Issue Brief (Commonw Fund). 2011 Jul;14:1-18.
52 Scott IA, Poole PJ, Jayathissa S. Improving quality and safety of hospital care: a reappraisal and an agenda for 
clinically relevant reform. Intern Med J. 2008 Jan;38(1):44-55.
53 Bismark M, Dauer E, Peterson R, Studdert D. Accountability sought by patients following adverse events from 
medical care: the New Zealand experience. CMAJ. 2006 Oct;10;175(8):889-94.
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o hospital (79% a 21%). Além disso, o medo de perder a confiança do paciente e da ameaça 
de protestos públicos são, frequentemente, as razões mais importantes para a sua relutância 
em denunciar. Por último, 86% dos médicos entrevistados sentiram que relatar a ocorrência de 
erros para os pacientes diminui a probabilidade de reclamações a ser apresentadas contra eles. 
Em suas conclusões, o estudo sugere que, para aprender com a maioria dos erros, é necessário 
ter um sistema que não só facilita a comunicação de grandes erros, mas também incentiva o 
relato de menores.54
Estudo realizado no Canadá e publicado nos Estados Unidos em 2012, mostra que garantir 
o atendimento seguro dos pacientes em qualquer ambiente de cuidados à saúde é de suma 
importância para todos os profissionais, médicos ou não. Pesquisas mostraram que existem 
milhares de eventos adversos evitáveis que acontecem a cada ano em cuidados de saúde. Como 
resultado dessas descobertas, no Canadá, foi criado em 2003 o Patient Safety Institute com 
a missão de equacionar e garantir a segurança nos cuidados à saúde no país, desenvolvendo 
um quadro de competências, quais sejam, trabalho em equipe, comunicação de forma eficaz 
para a segurança do paciente, gestão de riscos de segurança, otimização de recursos humanos 
e materiais, reconhecimento, respostas e divulgação dos eventos adversos. Mostra que a 
abordagem interprofissional da matéria é essencial para garantir a segurança do paciente.55
Trabalhos canadenses também concluem que a participação compartilhada dos pacientes e 
familiares na segurança das ações e procedimentos diminuem a incidência dos erros.56 Além 
disso, os médicos, nas instituições, são estimulados a relatarem os erros ocorridos no sentido de 
evitar-se sua repetição.
Estudo realizado na Escócia, e publicado em 2012, refere que os profissionais da saúde têm a 
responsabilidade ética e profissional em reportar erros médicos. Elaborar relatórios e aprender 
com os erros melhora a segurança dos pacientes. Destaca tal importância para diminuir a 
incidência de erros médicos evitáveis. Este artigo também analisa a questão controversa de 
notificação obrigatória e se isso poderia melhorar a segurança dos pacientes. Em suas conclusões, 
54 Soleimani F. Learning from mistakes in New Zealand hospitals: what else do we need besides “no-fault”? N Z 
Med J. 2006 Aug;4;119(1239):U2099.
55  King J, Anderson CM. The Canadian interprofessional patient safety competencies: their role in health-care 
professionals’ education. J Patient Saf. 2012 Mar;8(1):30-5.
56  Kovacs Burns K. Canadian patient safety champions: collaborating on improving patient safety. Healthc Q. 
2008;11(3 Spec No.):95-100.
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haveria benefício na assistência à saúde na Escócia com a notificação compulsória dos eventos 
adversos graves, sendo, para os casos menos graves, voluntária, mas benéfica a notificação.57 
Outro estudo publicado na Inglaterra em 2007 confirma que erros são fontes comuns, graves e 
potencialmente evitáveis de danos aos pacientes nos hospitais.58
Estudo realizado em hospital na Holanda demonstrou que a educação dos médicos residentes 
no sentido da segurança do paciente pode ter efeitos positivos imediatos e a longo prazo sobre 
seus conhecimentos, habilidades e atitudes.59 Outros trabalhos publicados na Holanda, também 
em 2011, demonstraram o mesmo, ressaltando o estímulo ao relato de erros e incidentes em 
ambiente que chamaram de “livre de culpa”.
O reconhecimento e as análises de erros constituem ferramentas essenciais para a melhoria 
da qualidade em unidades de terapia intensiva (UTIs). O potencial para a ocorrência de erros 
é consideravelmente alta em UTIs. A abordagem do sistema precisa considerar as limitações 
humanas e projetar as condições de trabalho, do ambiente e dos processos dentro das unidades 
de uma forma que possa promover redução dos erros. O desenvolvimento de uma cultura de 
segurança preventiva deve ser visto como uma tarefa essencial.60
Segundo trabalho desenvolvido e publicado na Alemanha em 2010, três estratégias principais 
devem ser perseguidas para melhorar a segurança dos pacientes, isto é, um sistema de gestão de 
segurança envolvendo o relatório de erros, o aprender com os erros e a de troca de informações, 
estabelecido tanto nos hospitais como nas práticas ambulatoriais. O sistema deve permitir que 
incidentes críticos sejam identificados, relatados e analisados para que eventos semelhantes 
possam ser evitados.61
57  Eadie A. Medical error reporting should it be mandatory in Scotland? J Forensic Leg Med. 2012 Oct;19(7):437-41.
58 Sari AB, Sheldon TA, Cracknell A, Turnbull A, Dobson Y, Grant C, et al. Extent, nature and consequences of 
adverse events: results of a retrospective casenote review in a large NHS hospital. Qual Saf Health Care. 2007 
Dec;16(6):434-9.
59 Jansma JD, Wagner C, ten Kate RW, Bijnen AB. Effects on incidente reporting after educating residentes in 
patient safety: a controlled study. BMC Health Serv Res. 2011 Dec;12;11:335.
60  Valentin A. [Occurrence and prevention of errors in intensive care units] [Article in German]. Med Klin 
Intensivmed Notfmed. 2012 May;107(4):244-8.
61 Hoffmann B, Rohe J. Patient safety and error management: what causes adverse events and how can they be 
prevented? Dtsch Arztebl Int. 2010 Feb;107(6):92-9.
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4 MÉTODOS
Realizamos um estudo transversal retrospectivo e descritivo em pesquisa com delineamento 
quantitativo e qualitativo com todos os processos ético-profissionais no âmbito do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP – no período de 2001 a 2010, 
portanto 10 anos, que envolviam o atendimento médico a crianças e adolescentes, tendo sido 
este atendimento o critério de inclusão. Foram analisados todos os 181 processos abertos 
envolvendo 247 médicos com ou sem especialidade em Pediatria. Há processos que incluem 
mais de um médico, por isso seu número é superior ao de demandas. 
A metodologia de investigação proposta diz respeito à tabulação e análise de dados colhidos de 
processos ético-profissionais instaurados no Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo.
Com relação à amostra selecionada, os sujeitos da pesquisa foram todos os médicos que prestaram 
assistência a pacientes da faixa etária pediátrica e, por motivos vários, foram envolvidos em 
processos éticos no âmbito do Conselho de Ética de São Paulo.
O delineamento da pesquisa é quantitativo e qualitativo, sendo o estudo retrospectivo e descritivo 
e não houve critérios de exclusão.
Foram computados os gêneros dos médicos, sua faixa etária, tempo de formado, as escolas de 
graduação – se do Estado de São Paulo ou não, se públicas ou privadas, se havia especialização 
ou não em Pediatria e os associados à Sociedade Brasileira de Pediatria/Sociedade de Pediatria 
de São Paulo, portanto titulados.
Foram ainda computados os locais dos eventos que geraram o processo, incluindo interior do 
Estado, capital, Grande São Paulo bem como a natureza dos estabelecimentos, se público – 
SUS – ou privado (particular e planos de saúde).
Foram ainda tabulados o tipo de atendimento ocorrido, se em âmbito hospitalar ou ambulatorial. 
Observou-se também os assuntos referentes aos atendimentos, se assistência médica 
propriamente dita, relação médico-paciente-família ou outros.
Também quantificaram-se, entre os médicos já julgados até o término da coleta de dados, os 
que foram apenados com sanções públicas ou confidenciais, bem como os artigos do Código de 
Ética Médica vigente à época dos fatos e relacionados nos processos.
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Todos os elementos de informação obtidos foram conseguidos compulsando-se os autos dos 
247 processos, na sua integralidade.
A instituição de acolhimento da pesquisa foi o CREMESP, tendo sido devidamente autorizada 
pelo seu presidente em 08 de maio de 2010.
Pelo fato do CREMESP, pela sua própria natureza, não dispor de Comitê de Ética em Pesquisa, 
o Projeto foi submetido à análise e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UGA III – 
Hospital Infantil Darcy Vargas, da Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo, tendo 
sido referendado em 20 de junho de 2011.
Vale lembrar que a privacidade dos médicos e pacientes envolvidos, bem como a confidencialidade 
dos dados obtidos e a identificação das instituições, foram rigorosamente observadas.
4.1 Variáveis Estudadas
No período de 2001 a 2010, as seguintes variáveis foram estudadas:
1) PEPs instaurados;
2) PEPs instaurados relacionados ao atendimento às crianças e adolescentes;
3) Médicos processados relacionados ao atendimento às crianças e adolescentes;
4) Gênero dos médicos processados;
5) Faixa etária - os médicos foram distribuídos em 3 faixas, quais sejam, até 29 anos, entre 
30 e 49 anos, e 50 anos ou mais;
6) Tempo de formado - os médicos foram distribuídos pelo tempo decorrido do final da 
graduação ou licenciatura até a obtenção dessa informação, qual seja a obtida durante a 
instrução dos autos do processo. Foram divididas em 4 faixas, isto é, até 4 anos, entre 5 e 9 
anos, entre 10 e 19 anos e 20 anos ou mais;
7) Escolas de graduação ou licenciatura - os médicos foram distribuídos de acordo com 
as escolas em que se graduaram, se no Estado de São Paulo ou não, ou no exterior; se as 
escolas brasileiras eram de natureza pública ou privada;
57
8) Escolas de graduação ou licenciatura mais citadas - foram relacionadas as 10 escolas de 
onde se originaram os médicos mais citados nos PEPs incluídos e, da mesma forma, sua 
natureza pública ou privada;
9) Formação em Pediatria – Nesta variável estão incluídos os médicos que cursaram RM em 
Pediatria ou não, bem como os que têm o respectivo TEP ou não, e os que não apresentavam 
nem a RM nem o TEP. Ressalte-se que os pré-requisitos para obtenção do TEP incluem 
a RM em Pediatria ou outros condicionantes, como por exemplo trabalho em Pediatria 
nos últimos 4 anos, tudo previsto em editais dos concursos, dos quais temos 2 exemplos 
constantes dos anexos deste trabalho. A obtenção do dado sobre ter RM ou não, ocorreu por 
declaração do médico processado durante a instrução dos autos;
10) Médicos associados à SBP/SPSP – informação obtida pelos arquivos da secretaria da 
sociedade de especialidade;
11) Local do evento que gerou o PEP – foram tabulados os locais onde ocorreram os 
atendimentos que geraram os processos, se na capital de SP, se no interior, se na Grande 
São Paulo, importantes áreas geoplíticas do Estado;
12) Tipo de atendimento médico prestado – Além dos 3 casos nos quais não havia informação 
nos autos, os atendimentos foram distribuídos em 4 tipos:
• Atendimento hospitalar
• Atendimento em PS ou PA
• Atendimento em consultório
• Atendimento em UBS ou AMA
13) Natureza jurídica dos locais onde ocorreram os atendimentos que geraram os PEPs – Esta 
variável foi dividida em natureza pública (SUS) ou privada (particular e planos de saúde);
14) Assuntos temas dos processos – Nesta variável procurou-se identificar as particularidades 
relacionadas aos fatos que geraram os conflitos, sendo os principais:
 Assistência médica propriamente dita, aqui contida a má prática: atendimento, procedimento, 
ato médico, abandono de paciente.
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 Relação médico-paciente-família, os problemas de relacionamento: desentendimentos, 
cobranças, assédio, omissão de socorro.
 Relações de trabalho do médico: relação médico-médico, abandono ou falta em plantão, 
remoções, atos administrativos.
15) Médicos já julgados na instância do CREMESP – Entre os 247 médicos relacionados nos 
181 processos, os que já haviam sido julgados quando da coleta dos dados;
16) Médicos apenados – Entre os médicos já julgados nesta instância, aqueles que foram 
apenados e os inocentados;
17) Dosimetria das penas – Entre os médicos já julgados nesta instância, a dosimetria de suas 
sanções, se mais ou menos graves, suas relações com os artigos infringidos e suas relações 
com o fato dos médicos terem ou não RM ou TEP;
18) Artigos do CEM infringidos – Foram levantados todos os artigos relacionados nos 
acórdãos dos processos julgados nesta instância, verificados os mais frequentemente 
atingidos e feitos os cruzamentos com as sanções ou penas propostas.
4.2 Análise Estatística
Entre os dados encontrados, quando havia pertinência, aplicou-se análise de significância 
estatística nas variáveis encontradas, utilizando-se o qui-quadrado e o valor de p. Em um dos 
quadros onde se computaram as populações de médicos condenados a penalidades mais ou 
menos graves relacionando-os à existência ou não de especialidade em Pediatria, pelo fato da 
amostra ser pequena, calculou-se o teste exato de Fisher.
Considerou-se, para interpretação de significância estatística, o valor de qui-quadrado > 3,841 
e o valor de p < 0,05, isto é, 5% como o limite aceitável de erro.
59
5 RESULTADOS
Verificamos que, no período pesquisado, foram instaurados 5.468 PEPs no total.62
O presente estudo analisou o universo de 181 (3,31% do total acima) processos envolvendo 
247 médicos-assistentes no atendimento a crianças e adolescentes, com ou sem o título de 
especialidade em Pediatria. Foram considerados todos os processos em primeira instância, 
abertos ou que estavam em andamento no Cremesp, no período de uma década, entre os anos 
2001 e 2010.
Nesse intervalo, dos 247 médicos processados, 133 foram julgados, sendo que 54 receberam 
punições e 79 foram inocentados; 96 processos estavam em andamento na conclusão da 
pesquisa, 8 foram arquivados e, 10 deles haviam sido aditados por prescrição do PEP, óbito, por 
estarem sub judice ou por erro material.
O estudo constatou que a maioria desses médicos são homens, experientes, têm mais de 50 
anos de idade e estão no exercício da profissão há 20 anos ou mais, e formaram-se em escolas 
privadas no Estado de São Paulo. A maior parte das ocorrências aconteceu ou foi gerada em 
atendimento hospitalar, em estabelecimento público e no interior do Estado. 
A maioria dos processos estudados teve origem em eventos ocorridos no interior do Estado 
(54,14%), durante atendimento hospitalar (67,40%) e em estabelecimento público (63,54%). O 
maior número de ocorrências foi registrado na assistência médica (64,64%), onde se concentram 
os chamados erros médicos ou má prática. 
Dos 247 médicos processados, 133 já haviam sido julgados em primeira instância. Destes, 54 
foram apenados e 79 inocentados. Dos 45 médicos punidos com as penas A e B que são de 
menor dosimetria e confidenciais, 12 tinham TEP ou Residência Médica em Pediatria, sobre 8 
não havia informação, e 25 não tinham a especialidade. Dos 9 médicos apenados com as Penas 
C, D e E que são de maior dosimetria e são públicas, 7 deles não tinham a especialidade e 
sobre 2 não havia informação; 2 tiveram cassados seus direitos ao exercício profissional como 
estabelece a pena E, a máxima.
62  CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. Processos ético-profissionais. [acesso em 
2013 jun 17]. Disponível em: http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=Contatos&dep=spep
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O motivo que gerou o maior número de processos foi a assistência médica, aqui incluído o 
que se chama de erro médico ou má prática pelas modalidades de culpa, isto é, a imperícia, a 
imprudência ou negligência. Dos cinco níveis de penalidades estabelecidas por lei federal, as 
mais aplicadas foram as contidas nas alíneas A e B, advertência e censura confidenciais e em 
aviso reservado. Em todas as faixas de penas, os processados sem título ou RM em Pediatria 
eram maioria. No conjunto dos 247 médicos processados, 162 ou quase dois terços (65,59%) 
não tinham RM ou título de especialidade. Entre os artigos do Código de Ética Médica mais 
citados nos acórdãos que fundamentaram as 54 punições, estão o artigo 2o (38 citações), o 29 
(37 citações), o 4o e o 57, com 23 citações cada um. 
Gênero
Dois terços dos médicos processados em assistência pediátrica no período do estudo (67,21%) 
de 247 profissionais são do gênero masculino (Tabela 1 e Gráfico 1). Importante assinalar 
que, do total de médicos paulistas em atividade, 59,10% são homens, mas entre os pediatras 
titulados 70% são mulheres, sendo a especialidade no Brasil, depois da Dermatologia, com 
maior participação feminina.4 
Tabela 1  Gênero dos médicos processados.
Gênero No Médicos %
Masculino 166   67,21
Feminino 81   32,79
Total 247 100,00
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
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Gráfico 1 Gênero dos médicos processados.
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Dos 247 médicos processados, 143 (57,89%) tinham 50 anos de idade ou mais; 102 (41,30%) 
estavam entre 30 e 49 anos. Nenhum processo envolvia médico com 29 anos ou menos. Sobre 
2 casos (0,81%) não havia informação (Tabela 2 e Gráfico 2). Importante assinalar que no 
conjunto dos médicos do país, aqueles com 50 anos ou mais representam 37,37% e aqueles com 
29 anos ou menos são 13,81%.4 
Tabela 2  Faixa etária dos médicos processados.
Faixa etária No Médicos %
Até 29 anos 0   0,00
30 a 49 anos 102 41,30
50 e mais 143 57,89
Sem informação 2   0,81
Total 247 100,00
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
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Gráfico 2 Faixa etária dos médicos processados.
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Os médicos com 20 anos ou mais de atividade somaram 174 (70,45%) no grupo de 247 
processados. Entre 10 e 19 anos são 64 (25,91%); aqueles com 5 a 9 anos de formado foram 9 
(3,64%) e não houve nenhum médico processado que tivesse quatro anos ou menos de atividade 
(Tabela 3 e Gráfico 3).
Tabela 3 Tempo de formado dos médicos processados.
Tempo de formado No Médicos %
Até 4 anos 0   0,00
5 a 9 anos 9   3,64
10 a 19 anos 64   25,91
20 anos e mais 174   70,45
Total 247 100,00
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Gráfico 3 Tempo de formado dos médicos processados.
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O maior grupo de médicos processados, isto é, 105 (42,51%) formou-se em escolas médicas do 
Estado de São Paulo; 87 (35,22%) graduaram-se em faculdades de outros Estados; 16 (6,48%) 
no exterior sendo todos oriundos de países da América do Sul; sobre 39 (15,79%) não foi 
possível ter a informação (Tabela 4). 
Tabela 4 Escolas de graduação ou licenciatura dos médicos  
processados situadas em SP, outros Estados ou no exterior.
Escolas de formação No citações %
Estado de São Paulo 105
Pública 46
  42,51
Privada 59
Outros Estados 87
Pública 41
  35,22
Privada 46
Exterior 16 América do Sul     6,48
Sem informação 39 –   15,79
Total 247 – 100,00
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Em relação à natureza jurídica das escolas de graduação dos médicos, 105 (42,51%) graduaram-
se em instituições privadas e 87 (35,22%) em instituições públicas (Tabela 5 e Gráfi co 4), 
números coincidentes com os da tabela anterior.
Tabela 5 Escolas de graduação ou licenciatura dos médicos 
processados em relação à sua natureza jurídica.
Escolas de formação No citações %
Pública 87     35,22
Privada 105     42,51
Exterior 16     6,48
Sem informação 39   15,79
Total 247 100,00
Gráfi co 4 Escolas de graduação ou licenciatura dos médicos 
processados em relação à sua natureza jurídica.
Ao elaborarmos correlação entre o total de escolas públicas ou privadas cujos médicos foram 
citados neste trabalho e, se as escolas foram de SP ou outros Estados, utilizando-se os dados da 
Tabela 4, não evidenciamos signifi cância estatística nas frequências encontradas, tanto entre as 
escolas públicas ou privadas em geral quanto entre as escolas de SP ou outros Estados (Tabela 6).
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Tabela 6 % das escolas públicas cujos médicos foram citados em SP ou outros Estados.
Escolas de 
formação
Número de médicos 
das públicas
Número de médicos 
das privadas
Total % do número 
de médicos das 
públicas
Estado de SP 46 59 105 43,80
Outros Estados 41 46 87 47,12
Total 87 105 192 45,31
Qui-quadrado = 0,21
p = 0,6458
Importante ressaltar que, das 197 escolas de medicina existentes na atualidade no Brasil23, 
originaram-se de 57 os médicos citados nos processos deste trabalho.
Quando tabulamos as 10 escolas das quais se originaram a maioria dos médicos mais citados 
nos processos, encontramos os seguintes dados (Tabelas 7 e 8 e Gráfico 5):
23 Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
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Tabela 7 10 escolas de graduação ou licenciatura cujos médicos foram mais citados nos processos.
10 escolas de graduação ou  
licenciatura mais citadas
Natureza jurídica  
da instituição
No citações de 
médicos
%
Escola de outro Estado Privada 17     6,88
Escolas do exterior* – 16     6,48
Escola de SP Privada 11     4,45
Escola de SP Privada 10     4,05
Escola de SP Pública 10     4,05
Escola de SP Privada 10     4,05
Escola de outro Estado Privada 7     2,83
Escola de SP Privada 7     2,83
Escola de SP Pública 7     2,83
Escola de outro Estado Pública 6     2,43
Subtotal – 101   40,88
Outras – 107   43,33
Sem informação – 39   15,79
Total – 247 100,00
*Todas da América do Sul.
Gráfico 5 10 escolas de graduação ou licenciatura  
cujos médicos foram mais citados nos processos.
Nº de citações relacionadas às 10 escolas de 
formação mais citadas
23
62
16
0
10
20
30
40
50
60
70
Pública Privada Sem informação
Nº citações
Destaque-se que, dos 247 médicos processados, 101 (40,88%) originaram-se dessas 10 escolas, 
sendo que 107 (43,33%) das outras 47 do universo de 57 escolas citadas. 
Destaque-se ainda que, nesta classificação adotada pelo estudo, as escolas de Medicina do 
exterior agrupadas entre as 57 citadas, ocupam o segundo lugar com 16 citações (6,48% do 
total) (Tabela 7).
Quando se agruparam essas 10 escolas cujos médicos foram mais citados e relacionando essas 
citações às suas naturezas jurídicas, se públicas ou privadas, encontramos 23 (22,77%) públicas, 
62 (61,39%) privadas e as 16 (15,84%) do exterior (Tabela 8 e Gráfico 5).
Tabela 8 10 escolas de graduação ou licenciatura cujos médicos foram mais citados nos processos.
Natureza jurídica da  
instituição
No citações %
Pública 23   22,77
Privada 62   61,39
Faculdade de Medicina do Exterior 16   15,84
Total 101 100,00
Em relação às 10 escolas de graduação ou licenciatura referidas acima, ao aplicarmos testes 
de significância estatística com relação ao fato de serem públicas ou privadas com base numa 
frequência de citações esperada igual para ambas, obtivemos significância estatística, tanto ao 
considerar somente as escolas brasileiras como incluindo as 16 do exterior (Tabelas 9 e 10). 
Supondo, então, igualdade esperada entre citações de escolas públicas ou privadas cujos 
médicos foram mais citados, elaboramos a Tabela 9 na qual, além da frequência, apresentamos 
a análise estatística, sendo que os resultados mostram que a percentagem de escolas privadas 
(72,90%) foi significantemente maior que a de públicas (27,10%).
      Do exterior
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Destaque-se que, dos 247 médicos processados, 101 (40,88%) originaram-se dessas 10 escolas, 
sendo que 107 (43,33%) das outras 47 do universo de 57 escolas citadas. 
Destaque-se ainda que, nesta classificação adotada pelo estudo, as escolas de Medicina do 
exterior agrupadas entre as 57 citadas, ocupam o segundo lugar com 16 citações (6,48% do 
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Quando se agruparam essas 10 escolas cujos médicos foram mais citados e relacionando essas 
citações às suas naturezas jurídicas, se públicas ou privadas, encontramos 23 (22,77%) públicas, 
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Tabela 8 10 escolas de graduação ou licenciatura cujos médicos foram mais citados nos processos.
Natureza jurídica da  
instituição
No citações %
Pública 23   22,77
Privada 62   61,39
Faculdade de Medicina do Exterior 16   15,84
Total 101 100,00
Em relação às 10 escolas de graduação ou licenciatura referidas acima, ao aplicarmos testes 
de significância estatística com relação ao fato de serem públicas ou privadas com base numa 
frequência de citações esperada igual para ambas, obtivemos significância estatística, tanto ao 
considerar somente as escolas brasileiras como incluindo as 16 do exterior (Tabelas 9 e 10). 
Supondo, então, igualdade esperada entre citações de escolas públicas ou privadas cujos 
médicos foram mais citados, elaboramos a Tabela 9 na qual, além da frequência, apresentamos 
a análise estatística, sendo que os resultados mostram que a percentagem de escolas privadas 
(72,90%) foi significantemente maior que a de públicas (27,10%).
      Do exterior
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Tabela 9 Citações dos médicos nos processos nas 10 escolas mais  
citadas comparadas com frequências esperadas iguais para públicas 
 e privadas (101 médicos citados menos16 médicos de escolas do exterior).
Escolas Frequência encontrada Frequência esperada
Públicas 23 (27,10%) 42,5 (50%)
Privadas 62 (72,90%) 42,5 (50%)
Total 85 (100%) 85 (100%)
Qui-quadrado = 17,90
P<0,0001
Tabela 10 Citações dos médicos nos processos nas 10 escolas mais citadas comparadas  
com frequências esperadas iguais para escolas brasileiras públicas, privadas e do exterior.
Escolas Frequência encontrada Frequência esperada
Públicas 23 (22,77%) 33,33 (1/3)
Privadas 62 (61,39%) 33,33 (1/3)
Exterior 16 (15,84%) 33,33 (1/3)
Total 101 (100%) 101 (100%)
Qui-quadrado = 36,49
P<0,0001
Formação pós-graduada – Formação em Pediatria
Do total de 247 médicos processados, 162 (65,59%) não tinham RM ou título de especialista 
em Pediatria, sendo que 85 (34,41%) tinham Residência Médica e/ou título da Sociedade de 
Pediatria (Tabela 11 e Gráfico 6). 
Tabela 11 Médicos processados e sua formação/titulação em Pediatria.
Formação em Pediatria No médicos citados %
Residência Médica e/ou Título na Sociedade de Pediatria 85   34,41
Sem especialidade em Pediatria 162   65,59
Total 247 100,00
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Gráfi co 6 Médicos processados e sua formação/titulação em Pediatria.
Dos 85 especialistas em Pediatria processados, 64 (75,29%) fi zeram Residência Médica e 21 
(24,70%) obtiveram o título por meio da sociedade científi ca da especialidade conforme outros 
pré-requisitos previstos em editais. 
Entre os 47 titulados/associados pela SBP/SPSP, 26 (55,31%) fi zeram também Residência 
Médica, o que faz com que o total não seja coincidente.
É possível ter Residência Médica completa, portanto ser especialista, sem ser titulado/associado 
na Sociedade de Pediatria. Temos 47 médicos associados da SBP/SPSP com respectivo título e 
mais 38 médicos não associados da SBP/SPSP com Residência Médica em Pediatria, perfazendo 
o total de 85 médicos especialistas (Tabela 12 e Gráfi co 7).
Tabela 12 Especialistas em Pediatria, com RM, com TEP e/ou ambos.
Especialistas em Pediatria No médicos
Com Residência Médica 64**
Com Título associado SBP/SPSP 47*
Com Residência Médica e/ou Título 85
*Dos 47 titulados/associados, 26 declararam ter RM.
**Somando-se os 21 restantes que não fi zeram RM mas têm o TEP, obtemos o total de 85.
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Gráfi co 7 Especialistas em Pediatria, com RM, com TEP e/ou ambos.
Região ou local do evento que gerou o processo
O estudo dividiu o Estado em três importantes áreas geopolíticas para assinalar e identifi car 
as ocorrências. Importante deixar claro que, nesta variável, foi considerado o número de 
processos, isto é, 181. Desse total, 98 (54,14%) ocorrências foram registradas no interior do 
Estado; 42 (23,20%) na Capital e 41 (22,66%) na Grande São Paulo. Ao considerarmos a região 
metropolitana, que é a que abrange a capital e os municípios da Grande São Paulo, obtivemos 
83 eventos (45,86%) (Tabelas 13 e 14 e Gráfi cos 8 e 9).
Tabela 13 Regiões geopolíticas de SP onde ocorreram os eventos que geraram os processos.
Região/Local do evento que gerou o processo No de processos %
Interior 98   54,14
Capital 42   23,20
Grande São Paulo 41   22,66
Total 181 100,00
71
Gráfi co 8 Regiões geopolíticas de SP onde ocorreram os eventos que geraram os processos.
Tabela 14 Regiões geopolíticas de SP considerados o interior e a região metropolitana.
Região/Local do evento que gerou o processo No de processos %
Interior 98   54,14
Capital e Grande São Paulo (região metropolitana) 83   45,86
Total 181 100,00
Gráfi co 9 Regiões geopolíticas de SP considerados o interior e a região metropolitana.
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Ao considerarmos os municípios da Grande São Paulo conjuntamente com o interior do Estado, 
em comparação com a capital de forma exclusiva, pudemos encontrar frequência de eventos 
significantemente menor na capital (Tabela 15).
Tabela 15 Regiões geopolíticas de SP considerada a capital e  
o interior juntamente com os municípios da Grande São Paulo.
Região/Local do evento que gerou o processo No de processos %
Interior e Grande São Paulo 139 76,80
Capital 42 23,20
Total 181 100
Tipo de atendimento médico prestado
O atendimento intra-hospitalar foi onde se concentrou a maior parte das ocorrências, isto é, 
122 (67,40%). As frequências seguintes foram significantemente menores: em pronto-socorro e 
pronto-atendimento, 30 (16,57%); em atendimento em consultório, 14 (7,74%) e em atendimento 
em Unidade Básica de Saúde, do SUS ou em unidades de Assistência Médica Ambulatorial, 12 
(6,63%). Sobre 3 (1,66%) ocorrências não havia informação (Tabela 16 e Gráfico 10).
Tabela 16 Ocorrências relacionadas ao tipo de atendimento médico prestado.
Tipo de atendimento No ocorrências %
Atendimento hospitalar 122   67,40
Atendimento em PS/PA 30   16,57
Atendimento em consultório 14     7,74
Atendimento em UBS/AMA 12     6,63
Sem informação 3     1,66
Total 181 100,00
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Gráfi co 10 Ocorrências relacionadas ao tipo de atendimento médico prestado.
Natureza jurídica dos locais ou instituições onde ocorreram os fatos
Quanto à natureza jurídica do estabelecimento onde o processo foi gerado, pudemos constatar 
que 115 (63,54%) ocorreram em instituições de natureza pública (SUS), 63 (34,81%) em 
instituições privadas, seja em atendimentos particulares ou por meio de planos de saúde. Em 3 
(1,65%) das ocorrências não foi possível obter a informação sobre a natureza jurídica do local 
(Tabela 17 e Gráfi co 11).
Tabela 17 Natureza jurídica (pública ou privada) das instituições 
nas quais ocorreram os fatos que geraram os processos.
Natureza jurídica do estabelecimento que gerou o processo No ocorrências %
Público (SUS) 115   63,54
Privado (particular e planos de saúde) 63   34,81
Sem informação 3     1,65
Total 181 100,00
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Gráfi co 11 Natureza jurídica (pública ou privada) das instituições nas 
quais ocorreram os fatos que geraram os processos.
Quando o estudo cruza as áreas geopolíticas das ocorrências e a natureza jurídica das instituições, 
constataram-se os dados contidos nas Tabelas 18, 19 e 20 e no Gráfi co 12, a seguir:
Tabela 18 Regiões geopolíticas de SP e a natureza jurídica 
das instituições nas quaisforam gerados os processos.
Natureza jurídica do estabelecimento que gerou o processo No ocorrências %
Interior
Público 71   39,23
Privado 26   14,36
Sem informação 1     0,55 
Capital
Público 19   10,50
Privado 22   12,16
Sem informação 1     0,55
Grande São Paulo
Público 25   13,81
Privado 15     8,29
Sem informação 1     0,55
Total 181 100,00
75
Tabela 19 Regiões geopolíticas de SP considerados o interior e a região metropolitana.
Natureza jurídica do estabelecimento que gerou o processo No ocorrências %
Interior Público 71   39,23
Privado 26   14,36
Sem informação 1     0,55
Capital e Grande São Paulo 
(região metropolitana)
Público 44   24,31
Privado 37   20,45
Sem informação 2     1,10
Total 181 100,00
Gráfi co 12 Regiões geopolíticas de SP 
considerados o interior e a região metropolitana.
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Tabela 20 Regiões geopolíticas de SP, considerada a capital 
e o interior juntamente com os municípios da Grande São Paulo.
Natureza jurídica do estabelecimento que gerou o processo No ocorrências % do total
Interior e Grande SP
Público 96   53,00
Privado 41   22,65
Sem informação 2     1,10
Capital 
Público 19   10,50
Privado 22   12,15
Sem informação 1     0,60
Total 181 100,00
Ao verificarmos significância estatística com os 178 casos informados, constantes na Tabela 
17, sobre as naturezas jurídicas públicas ou privadas das instituições onde ocorreram os fatos 
e cruzando essas informações com as regiões geopolíticas do Estado, obtivemos significância 
estatística no percentual das públicas, que pode ser observada nas Tabelas 21 e 22, a seguir:
Tabela 21 Percentagens de instituições de natureza pública 
e significância estatística nas 3 regiões geopolíticas consideradas.
Públicas Privadas Total % de Públicas
Interior 71 26 97 73,20
Capital 19 22 41 46,30
Grande São Paulo 25 15 40 62,50
Total 115 63 178 64,60
Qui-quadrado = 9,19
p = 0,0101
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Tabela 22 Percentagens de instituições de natureza pública e significância estatística 
nas regiões geopolíticas, agrupando-se capital e Grande São Paulo.
Públicas Privadas Total % de Públicas
Interior 71 26 97 73,19
Capital e Grande São Paulo 44 37 81 54,32
Total 115 63 178 64,60
Qui-quadrado = 6,88
p = 0,0137
Pôde-se observar que no interior e na Grande São Paulo há nítido predomínio das ocorrências 
advindas do setor público, além do fato das ocorrências serem, no total, mais prevalentes em 
relação à capital; na capital não se observou diferença significativa entre ocorrências advindas 
do setor público ou privado.
Ao verificarmos significância estatística com os 178 casos informados, constantes na Tabela 
17, sobre as naturezas jurídicas públicas ou privadas das instituições onde ocorreram os 
fatos, obtivemos significância estatística no percentual das públicas e privadas em relação a 
uma frequência esperada igual para ambas as naturezas jurídicas, que pode ser observada na 
Tabelas 23.
Tabela 23 Frequências encontradas em relação às frequências esperadas iguais para as  
naturezas públicas ou privadas das instituições onde ocorreram os fatos.
Frequência encontrada Frequência esperada
1/2
Públicas 115 89
Privadas 63 89
Total 178 178
Qui-quadrado = 15,20
p<0,0001
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Assuntos/Temas dos processos
Nesta variável procurou-se identifi car as particularidades relacionadas aos fatos que geraram os 
confl itos, tendo sido encontrados os principais, referidos a seguir: assistência médica propriamente 
dita, aqui contida a má prática; relação médico-paciente-família, isto é, os problemas de 
relacionamento; relações de trabalho do médico, entre alguns outros menos frequentes.
Os resultados, que mostraram evidente predomínio dos eventos relacionados à assistência 
médica, a má prática, com 117 (64,64%) ocorrências sobre o total de 181, podem ser constatados 
a seguir (Tabela 24 e Gráfi co 13).
Tabela 24 Assuntos/Temas relacionados aos processos.
Assuntos/Temas do processo No ocorrências %
Assistência médica 117   64,64
Relação médico/paciente/família 21   11,60
Relações de trabalho 28   15,47
Outros 14     7,74
Não identifi cado 1     0,55
Total 181 100,00
Gráfi co 13 Assuntos/Temas relacionados aos processos.
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Médicos já julgados na instância do CREMESP
Por ocasião da coleta dos dados, 133 (53,84%) médicos já haviam sido julgados nesta instância, 
restando 96 médicos cujos processos estavam em andamento; houve aditamentos relacionados 
a 10 médicos e 8 médicos tiveram seus processos já arquivados.
Do total dos 133 médicos julgados, 54 (40,60%) foram condenados e 79 (59,40% foram 
inocentados e absolvidos (Tabela 25).
Tabela 25 Médicos já julgados e resultados de condenação ou absolvição.
Resultados em 1a instância No médicos
Julgados e apenados 54 (40,60%)
Julgados e inocentados 79 (59,40%)
Total 133 (100,00%)*
*Em andamento 96, aditamentos 10, arquivados 8 (Total = 247)
Médicos julgados e penalidades
Os 54 médicos julgados e suas penalidades foram relacionados na Tabela 26 e Gráfico 14, a 
seguir:
Tabela 26 Médicos julgados e penalidades recebidas.
Penalidade em 1ª instância No médicos %
Julgados e apenados com penas: A 20   37,04
B 25   46,30
C 6   11,11
D 1     1,85
E 2     3,70
Total 54 100,00
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Gráfi co 14 Médicos julgados e penalidades recebidas.
Pudemos constatar que houve uma nítida predominância das penalidades privadas e confi denciais 
(A e B) em relação às públicas (C, D e E), sendo tal constatação mais evidenciada a seguir 
(Tabela 27 e Gráfi co 15).
Tabela 27 Total de penalidades privadas e públicas.
Penalidades em 1ª instância – Médicos julgados e apenados No médicos
Penas A e B (penas confi denciais) 45 (83,34%)
Penas C, D e E (penas públicas) 9  (16,66%)
Gráfi co 15 Total de penalidades privadas e públicas.
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Médicos julgados, penalidades e artigos do CEM transgredidos e citados nos acórdãos (Tabela 28).
Tabela 28 Médicos julgados, penalidades e todos os  
artigos do CEM infringidos e citados nos acórdãos.
Artigos 
infringidos
No de citações
Total
Pena A Pena B Pena C Pena D Pena E
Art. 2o 14 21 2 1 38
Art. 4o 7 10 3 1 2 23
Art. 5o 1 4 5
Art. 8o 1 1
Art. 9o 2 2
Art.14 2 2
Art. 17 2 2 1 5
Art. 29 10 21 4 2 37
Art. 30 1 2 2 5
Art. 31 1 4 5
Art. 32 1 1
Art. 34 3 1 4
Art. 35 1 1
Art. 36 1 1
Art. 37 1 2 3
Art. 38 1 1 2 1 5
Art. 42 2 2
Art. 44 2 2
Art. 55 2 2
Art. 57 5 14 4 23
Art. 59 2 2
Art. 62 1 1 1 3
Art. 64 1 1
Art. 65 1 1
Art. 69 2 5 7
Art. 83 1 1
Art. 84 1 1
Art. 98 2 2
Art. 99 2 2
Art. 103 1 1
Art. 104 1 1
Art. 124 2 2
Art. 127 2 2
Art. 130 2 2
Art. 131 1 1 2
Art. 132 1 1 2
Art. 133 1 1
Art. 136 1 1
Art. 141 1 1
Art. 142 2 2 1 1 6
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Podemos observar que os 4 artigos do CEM vigente à época dos fatos, mais transgredidos, foram 
o 2o, 4o, 29 e 57, seguido pelo 69, que é o artigo referente ao prontuário do paciente ou processo 
terapêutico. São artigos deontológicos referentes à má prática, cujos enunciados podem ser vistos 
nos anexos deste trabalho; constam também, dos anexos, exemplos de impressos componentes 
de prontuários dos casos pesquisados, nos quais pode-se constatar pouco cuidado por parte dos 
médicos nos respectivos preenchimentos, incluindo condições sofríveis de legibilidade.
Os 4 artigos mais citados constam da Tabela 29 e Gráfico 16.
Tabela 29 Os artigos mais transgredidos.
Artigos transgredidos No citações nos acórdãos
Artigo 2o 38
Artigo 4o 23
Artigo 29 37
Artigo 57 23
Gráfico 16 Os artigos mais transgredidos.
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Penalidades relacionadas aos artigos citados nos acórdãos
Pudemos observar cada penalidade relacionada aos artigos citados nos acórdãos (Tabelas 30, 
31, 32, 33, 34).
Tabela 30 Penalidade A e artigos.
Pena A
Artigos mais citados
Artigos No citações nos acórdãos
2o 14
4o 7
29 10
57 5
Tabela 31 Penalidade B e artigos.
Pena B
Artigos mais citados
Artigos No citações nos acórdãos
2o 21
4o 10
29 21
57 14
69 5
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Tabela 32 Penalidade C e artigos.
Pena C
Artigos mais citados
Artigos No citações nos acórdãos
29 4
57 4
Tabela 33 Penalidade D e artigos.
Pena D
Artigos mais citados
Artigos No citações nos acórdãos
17, 38, 142 3
Tabela 34 Penalidade E e artigos.
Pena E
Artigos mais citados
Artigos No citações nos acórdãos
4o,   9o 2
14 2
42 2
44 2
55 2
98 2
124 2
127 2
131, 132, 133 3
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Pudemos observar que as penalidades públicas, as mais graves, não estão relacionadas aos 
artigos 29, 57 e 69, os artigos da má prática.
Penalidades ou absolvição relacionadas à especialização ou não em Pediatria
Apresentamos as Tabelas 35 e 36 a seguir:
Tabela 35 Penalidades e especialização em Pediatria.
Penalidade em 1a instância No médicos
Julgado e 
apenado com 
pena:
A
Possui título ou Residência Médica em Pediatria 6
Sem especialidade em Pediatria 12
Sem informação 2
B
Possui título ou Residência Médica em Pediatria 6
Sem especialidade em Pediatria 13
Sem informação 6
C Sem especialidade em Pediatria 5
Sem informação 1
D Sem informação 1
E Sem especialidade em Pediatria 2
Total 54
Tabela 36 Absolvição e especialização em Pediatria.
Absolvição No médicos
Julgado e inocentado
Possui título ou Residência Médica em Pediatria 21
Sem especialidade em Pediatria 51
Sem informação 7
Total 79
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Ao verificarmos se havia significância estatística relacionada às penalidades A e B (menos 
graves) e à penalidade C (mais grave), penas essas relacionadas aos artigos da má prática, em 
relação a ter ou não especialização em Pediatria, utilizando-se os números obtidos na Tabela 35, 
encontramos o resultado representado na Tabela 37, a seguir:
Tabela 37 Penalidades mais ou menos graves relacionadas à especialização ou não em Pediatria.
Médicos apenados Penalidade C 
(grave)
Penalidades A e B 
(menos graves)
Total % das graves
Com especialização 
em Pediatria 0 12 12   0,0
Sem especialização 
em Pediatria 5 25 30 16,70
Total 5 37 42 –
Teste exato de Fisher
p=0,1675
Utilizando-se o Teste Exato de Fisher pelo fato de a amostra ser pequena para comparar os 
2 grupos, isto é, os médicos apenados com ou sem especialidade em relação às penalidades 
graves, a análise estatística não evidenciou diferença significante. Entretanto, entre os não 
especialistas observaram-se 16,70% de penalidades graves.
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6 DISCUSSÃO
Após as revoluções democráticas de nossos tempos, nomeadamente a inglesa, a americana e 
a francesa, os cidadãos iniciaram crescente percepção de seus direitos coletivos e individuais, 
depois do longo período de obscurantismo da Idade Média.
Não restam dúvidas de que a maioria das civilizações dos últimos séculos têm incorporado o 
sentimento e a prática democrática em sua vida gregária, adotando condutas de convivência 
pelas quais direitos e deveres se modulam visando o melhor possível para o bem comum e 
individual.
As nações evoluíram com a velocidade própria inerente às evoluções socioculturais que a 
humanidade tem protagonizado.
No Renascimento havia duas profissões relacionadas à saúde, a Medicina e a Farmácia. Depois 
surgiu a Odontologia e, no século XIX, reconheceu-se, mundialmente, a Enfermagem. Na 
medida em que tais atividades foram incorporando a Ciência e seus métodos, e o conhecimento 
foi adquirindo um acervo crescente, mormente no século XX, outras profissões relacionadas à 
saúde foram criadas e a própria Medicina dividiu-se em especialidades e áreas de atuação em 
função da complexidade de todas as ações que foram se tornando disponíveis para a população.
Criaram-se condições de agir sobre o ser humano de forma cada vez mais abrangente e intricada. 
Os profissionais das ciências da saúde, sobretudo os médicos, viam-se de posse crescente de 
um poder desmedido sobre os indivíduos. O conhecimento dos médicos, do ponto de vista 
científico, os colocavam numa condição de profunda assimetria em relação aos pacientes; 
ainda é assim. As unidades de terapia intensiva tornaram-se ilhas hospitalares nas quais os 
pacientes “só morriam com autorização das equipes profissionais”. Aparelhos, equipamentos 
subsequentemente sofisticados, drogas modernas e outros métodos invasivos mantinham, e 
podem cada vez mais, manter as pessoas doentes interligadas a mantenedores de vida física 
eletrônicos, bioquímicos e farmacológicos, muitas vezes com significativo e desnecessário 
sofrimento do próprio paciente e também de seus familiares. 
A obstinação terapêutica ainda tem sido a tônica, calcada em tecnologia e justificativa de 
proteção contra demandas judiciais, referidas como omissão de socorro.
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Surgem as reflexões bioéticas a partir da década de 1970. Busca-se o bem-estar, discute-se 
a qualidade de vida e não pura e simplesmente vida, enfatiza-se a dignidade da pessoa, sua 
biografia, seus valores, sua autonomia.
A Medicina, pujante em sua ciência e ações, começa a perceber que precisa, de forma crescente, 
compreender seus limites de atuação, mesmo parecendo não haver limites. O Direito, por sua 
vez, precisa perfilar-se aos novos tempos com as proposições trazidas pela Bioética e pela 
Deontologia Médica. 
Os debates sobre as melhores formas de administrar a beneficência, a não maleficência, a 
autodeterminação dos pacientes, a adequada distribuição dos recursos com o mínimo de 
desperdício e outros referenciais com o foco no doente cidadão, tomam corpo em todo o mundo. 
Têm vindo à pauta a ética do início da vida, do fim da vida, das possibilidades técnicas de 
reprodução assistida, da proteção das gerações futuras, do patrimônio genético da humanidade, 
das particularidades das crianças e adolescentes e sua vulnerabilidade, do aperfeiçoamento 
da deontologia relacionada aos profissionais da saúde e muitos outros fundamentais temas, 
frequentemente difíceis em função de parâmetros culturais, muitas vezes vistos como dilemas 
a serem debatidos na busca da melhor saída.
A assistência médica ao recém-nascido, à criança e ao adolescente é tida hoje como segmento 
de grande singularidade e alta complexidade, em contexto de vulnerabilidade crescente, em 
face das características socioeconômicas existentes neste país nos dias de hoje.
Foi nesse contexto que este pesquisador decidiu desenvolver este trabalho: verificar, num 
período de tempo longo e recente, as condições em que estavam sendo assistidos tais indivíduos 
em crescimento e desenvolvimento à luz do que a ciência disponibiliza, mas relativizando as 
atenções profissionais com a anterior graduação ou licenciatura dos médicos protagonistas, seu 
direcionamento para se manterem sempre com a expertise necessária e as fragilidades de seus 
locais de trabalho colocados à disposição da população.
Para tanto, este pesquisador foi verificar o universo de conflitos decorrentes da assistência 
médica específica em Pediatria que foram traduzidos em denúncias com evolução para processos 
ético-profissionais.
Conforme já descrito na introdução, o médico que assiste crianças e adolescentes deve realizar 
consultas de rotina, acompanhando seu desenvolvimento, além de prevenir e tratar possíveis 
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enfermidades em âmbito ambulatorial ou hospitalar. É também quem deve orientar e aconselhar 
os pais desde o nascimento, auxiliando a família na formação da criança, zelando por seu bem-
estar físico e psicológico. Como seu contato com o paciente é geralmente intermediado pelos 
pais, as queixas sobre eventuais erros ou negligências na maioria das vezes partem de familiares.
Hoje, no Brasil, existem oficialmente, 53 especialidades médicas e 54 áreas de atuação5. A 
Pediatria é uma das especialidades médicas; é amplo, abrangente e reconhecido o acervo 
científico que diz respeito ao recém-nascido, à criança e ao adolescente, e a responsabilidade 
inerente à delicadeza da aplicação desses conhecimentos em pacientes que se enquadram muito 
bem no conceito de vulneráveis.
Como vimos, em nosso país existem, aproximadamente, 372.000 médicos em atividade, sendo 
107.000 em São Paulo e destes, 47.000 na capital.
Os pediatras constituem o maior contingente de especialistas titulados no Brasil. Segundo o 
censo demográfico realizado pelo CREMESP e pelo CFM, publicado no ano de 2011, havia 
27.232 pediatras em nosso país e, só aqui no Estado de São Paulo, éramos 8001 pediatras, fora 
aqueles médicos que atendem crianças e adolescentes sem a respectiva Residência Médica 
e titulação. Os 8.001 pediatras titulados representam 13,44% dos 59.517 especialistas em 
atividade no Estado de São Paulo. Os números acima foram atualizados em 2013, constando 
30.112 pediatras no Brasil e 8.705 em São Paulo.
Vale lembrar que a Residência Médica e o Título de Especialista não são pré-requisitos para o 
exercício da profissão. Uma vez concluído o curso de graduação em escola médica reconhecida 
pelo MEC e feito o registro no CRM de sua jurisdição, todos os médicos, teoricamente, estão 
aptos a atender em quaisquer especialidades. Só no Estado de São Paulo, 47.088 médicos sem 
título (44,20% de todos os profissionais) estão em atividade, alguns como generalistas, outros 
atuando em diferentes áreas, em maior número nas básicas já referidas na introdução, sendo 
que quase nunca em especialidades cirúrgicas. Segundo o Código de Ética Médica, é vedado ao 
médico anunciar título sem comprovar a especialidade e sem registrá-lo no CRM local, no caso, 
5 Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução no 1973, de 14 de julho de 2011. Dispõe sobre a nova redação 
do Anexo II da Resolução CFM no 1.845/08, que celebra o convênio de reconhecimento de especialidades médicas 
firmado entre o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Médica Brasileira (AMB) e a Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM). Diário Oficial da União [Poder Executivo], Brasília, DF, 1 ago. 2011; 
Seção 1, p.144-7.
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o CREMESP. Nesta situação, os médicos não podem anunciar em seu material de divulgação 
de que se trata de um especialista em Pediatria. Mas nada o impede de assistir a criança e o 
adolescente. Contudo, o CEM exige que o profissional só atue em áreas que domine, portanto, 
prevê punição aos atos caracterizados como imperícia, imprudência ou negligência, o que vale 
para qualquer médico, nomeadamente para quem não tem e para quem tem título.
Não foi propósito deste trabalho dimensionar nem fazer juízo sobre o número de processos 
em Pediatria, comparado-o com o de outras áreas da Medicina. Estabelecer um ranking das 
especialidades a partir dos processos, embora tentador, encontra empecilhos nos critérios. 
Números absolutos querem dizer pouco, pois, por exemplo, é natural que médicos com maior 
tempo de atividade estiveram mais expostos a erros que outros com poucos anos de carreira; 
também é esperado que uma especialidade com grande número de médicos incorra em maior 
soma de infrações éticas. Para minimizar o viés e para uma comparação mais próxima da 
real, o CREMESP criou a Taxa de Processos Ético-Profissionais, uma unidade de medida 
que, além da frequência de uma especialidade nos processos, considera o número de médicos 
especialistas existentes e o tempo de formado desses médicos.63 Divide-se o número de médicos 
da especialidade processados, pelo número de especialistas em atividade e multiplica-se pelo 
tempo de formado no período em análise. Em levantamento feito pelo CREMESP entre 2000 
e 2006, empregando esse critério, revelou-se que a Pediatria ocupava a 30ª posição entre as 53 
especialidades, com uma taxa de processos ético-profissionais de 96,17. 
Vale lembrar que a Pediatria é a especialidade mais numerosa, com 8.705 médicos no Estado 
de São Paulo. A Cirurgia Plástica, por exemplo, que tem 1.471 profissionais titulados em SP, 
aparece em primeiro na lista, com taxa de processos de 792,39. A Pediatria, portanto, não foi 
escolhida para este estudo por ser a área com maior ou menor número de processos e, sim, 
verificar particularidades éticas com a assistência oferecida ao grupo populacional pediátrico 
nesse período da pesquisa.
Além de tudo, sabemos que, em nosso país, proliferam-se os cursos de Medicina, frequentemente 
sem condições adequadas para o processo ensino-aprendizagem. Sabemos também da reduzida 
remuneração dos médicos, principalmente no setor público, se bem que, nos planos de saúde, 
que compõem o setor suplementar, também os movimentos médicos têm demonstrado que a 
63 CREMESP. Denúncias e processos relacionados ao exercício profissional da Medicina no Estado de São Paulo 
no período de 2000 a 2006. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.cremesp.org.br/library/
modulos/sala_imprensa/arquivos/denuncias_cremesp.pdf
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remuneração, principalmente em consultas, mas também em procedimentos, é insuficiente. Tais 
características, na Pediatria, atingem maior proporção, uma vez que a assistência às crianças e 
adolescentes exige grande dispêndio de energia por se tratar de ação de grande complexidade 
sem o uso em larga escala da tecnologia. É complexa porque envolve a ansiedade natural dos 
pais, as dificuldades naturais de comunicação das crianças, a necessidade de interagir com vários 
membros das famílias, professores, pedagogos, educadores físicos, por lidar com um organismo 
bio-psíquico-social-afetivo em crescimento e desenvolvimento. Há a necessidade ininterrupta 
de interceptar-se rapidamente as enfermidades intercorrentes e tratá-las com efetividade, para 
que haja a retomada natural de todo o processo de crescimento e desenvolvimento “A Pediatria 
é uma especialidade singular, pois atua, de forma policlínica, em toda uma faixa etária de duas 
décadas de duração.”6
Neste estudo, tivemos por objetivo acrescentar novas constatações em todas as direções da 
assistência médica à infância em vários ambientes de trabalho. Não há ineditismo no tema 
proposto, salvo a abrangência das variáveis estudadas em relação à Pediatria, contudo, iremos 
tecer considerações com base na Deontologia Médica e na Bioética que poderão ser depreendidas 
das análises da amostra selecionada, reforçando soluções já propostas e acrescentando novas 
às já existentes
Analisemos as variáveis estudadas:
No período pesquisado, foram instaurados, na jurisdição de CREMESP, 5.468 PEPs no total.62 
Encontramos o universo de 181 (3,31% do total acima) incluidos nesta pesquisa. Observa-
se que temos 53 especialidades médicas e os processos envolvendo atendimento a crianças e 
adolescentes perfazem um percentual pequeno em relação a todas as especialidades.
Como se pode observar na informação da Tecnologia de Informação do CREMESP que consta 
dos anexos deste trabalho, no período de 01/07/2006 a 01/07/2011, foram instaurados 2.463 
PEPs sendo que 87 (3,53%) relacionados à Pediatria.
6 Constantino CF. A carreira médica na pediatria. In: Sociedade de Pediatria de São Paulo. Quatro décadas: 
compromisso com a criança e com o pediatra. São Paulo: SPSP; 2012. p.7-8.
62 CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. Processos ético-profissionais. [acesso 
em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=Contatos&dep=spep
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É possível pensar que, apesar do grande contingente de pediatras que é o maior conjunto de 
médicos especialistas de SP e que 45% dos médicos não são especialistas e sim generalistas, 
como vimos na introdução deste trabalho, sendo que estes respondem por parcela significativa 
do atendimento à população incluindo crianças, que há um cuidado especial na assistência 
pediátrica em função da vulnerabilidade envolvendo essa faixa etária, incluindo a ansiedade 
familiar em relação a seus filhos, que pode se transformar em mecanismo estimulante e 
fiscalizatório de cuidado e de vigilância em relação à assistência que está sendo fornecida. 
Encontramos, no período da pesquisa, 247 médicos processados nos 181 processos em 
andamento.
Constatamos que dois terços dos médicos processados em assistência pediátrica no período do 
estudo (67,21%) dos 247 profissionais são do gênero masculino. Importante assinalar que, do 
total de médicos paulistas em atividade, especialistas ou não, 59,10% são homens, mas entre os 
pediatras titulados 70% são mulheres, sendo a especialidade no Brasil, depois da Dermatologia, 
com maior participação feminina.4 
A pesquisa Demografia Médica no Brasil, já citada e referenciada, mostra que os homens 
ainda são maioria entre os médicos, 60,69%, mas em 1970 eram 84,17%, portanto os postos 
de trabalho ainda são masculinos, mas em decréscimo. Acrescento que, pela primeira vez, em 
2009, entre os novos médicos que se inscreveram no CREMESP, a maioria foi de mulheres. 
Portanto, esta é uma tendência, a Medicina está se feminizando e tal condição já é realidade na 
Pediatria. Tais constatações também mostram uma tendência internacional.
Pereira encontrou e apresentou, em sua dissertação de mestrado, que o gênero masculino 
respondeu por 84,40% dos erros cometidos no exercício profissional no âmbito dos processos 
julgados no CREMESP. Acrescenta que certamente questões antropológicas e outras poderão 
explicar essa questão e que existe uma vulnerabilidade marcante do gênero masculino em 
cometer erro médico.64
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2012. 
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Boyaciyan também encontrou em sua pesquisa relacionada à GO que 76,70% dos médicos 
denunciados no CREMESP foram homens. Aduz que o menor número de pacientes atendidos, 
a melhor interação e maior tempo dedicado ao atendimento às pacientes, o menor número de 
atividades de maior risco em unidades de urgência, poderiam explicar o menor percentual de 
denúncias relacionadas às mulheres.48
É possível supor que, sendo as mulheres menos arrojadas em todas as suas ações, cercando-se de 
cuidados redobrados e prudência em suas atividades sejam elas quais forem, como por exemplo, 
envolverem-se muito menos em acidentes de trânsito, o façam também em relação às suas 
atividades profissionais, mormente na Medicina, imbuídas do impulso inato da sobrevivência 
da espécie, envoltas na centelha interior da maternidade biológica mantenedora da natureza 
humana.
A pesquisa Demografia Médica no Brasil também demonstrou que, apesar de existirem no país 
372.000 médicos em atividade, 636.000 são os postos de trabalho ocupados, evidenciando que 
os médicos ocupam mais de um posto. Não há estudos, mas pode-se supor que as mulheres 
ocupem menor número de postos de trabalho médico devido às suas outras obrigações do 
cotidiano e, assim, expõem-se menos a erros profissionais.
A faixa etária prevalente encontrada entre os processados foi a de 50 ou mais anos de idade 
com 57,89%, sendo o intervalo de 30 a 49 anos contendo 41,30%; é notável observar que os 
mais jovens não foram atingidos pelos processos. Verificamos então que os envolvimentos não 
se relacionam aos recém-formados, apesar da pouca experiência, o que podemos explicar pelo 
fato de que, nesse período boa parte dos egressos das faculdades estão em programas de RM 
ou estágios, trabalhando sob supervisão, sendo então mais prudentes em seus atos, buscando 
auxílio na tomada de decisões com colegas mais experientes; também, como a maioria se 
forma em faixa etária de 25, 26 anos e, sabendo que uma sindicância aberta contra médicos 
pode demorar até 3 anos para ser instruída e se transformar em processo ético-profissional,65 
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
65 CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. Ética médica. Má prática e infrações 
éticas lideram o crescimento expressivo de processos. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://
www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=2574 
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pode explicar a não instauração de processos nessa faixa, deslocando-se para a faixa seguinte 
constante desta pesquisa.
Gomes et al afirmam que a idade e experiência decorrentes de anos do exercício profissional 
oferecem ao médico a convicção temerária de dominar os procedimentos e as técnicas já 
consagradas pelo tempo e a sensação de relativa impunidade decorrente do prestígio social, do 
sucesso financeiro e da popularidade dentro da classe e fora dela.66 Pereira em sua dissertação64 
concorda com essa assertiva em função de sua experiência atuando no corpo de conselheiros do 
CREMESP e, este pesquisador, por experiência semelhante, endossa tal constatação.
O tempo de formado corrobora a variável anterior. Verificamos que a maioria dos envolvidos 
(70,45%) encontrava-se na faixa de 20 ou mais anos de formado, o que pode significar falta 
de educação médica contínua ou continuada, excesso de confiança como afirma Gomes et al; 
burnout,67 sensação de onipotência e falta de intercâmbio profissional.68
Pode-se inferir que a falta de experiência por conta da baixa idade e o pouco tempo de formado 
não são os principais responsáveis pelas ocorrências que originaram os processos.
Vale lembrar que aqueles com mais idade e mais tempo de formado estiveram expostos a mais 
possibilidades de erro. De todo modo, tanto a idade dos médicos processados como o tempo 
de formado permitem supor que a pouca experiência dos mais jovens não é responsável pelos 
erros; é possível supor que a experiência efêmera dos mais novos, que pode traduzir-se em 
tirocínio ou perícia em desenvolvimento não é determinante de erros, mesmo porque, como 
discutimos, tais profissionais em início de atividade, tendem a ser mais diligentes e prudentes, 
perseguindo de forma mais atenta as diretrizes protocolares existentes e mesmo requerendo 
auxílio e opiniões dos mais experientes. Sendo assim, aliás isto constatamos em nossa atividade 
judicante nos conselhos de ética, nomeadamente no CREMESP, a negligência e a imprudência 
são mais frequentes do que é a imperícia como causas dos processos por má prática.
66 Gomes JCM, Drumond JGF, França GV. Erro médico. 4a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. p.205.
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2012. 
67 McCue JD. The effects of stress on physicians and their medical practices. N Engl J Med. 1982 
Feb;25;306(8):458-63. 
68 Lejarraga H. Reflexiones sobre iatrogenia en pediatria/Reflections on iatrogenesis in pediatrics. Arch Arget 
Pediatr. 1982;90(5):291-8. 
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França opina que o erro médico, de causa pessoal, é sempre por imprudência ou negligência e 
que toda a alegada imperícia é gerada por imprudência ou negligência.11
As escolas de graduação ou licenciatura foram estudadas como variável importante, sendo que 
os médicos foram distribuídos de acordo com as escolas em que se graduaram, se no Estado de 
São Paulo ou não, ou no exterior; se as escolas brasileiras eram de natureza pública ou privada.
Nas Tabelas 4 e 5, e Gráfico 4, podemos observar as naturezas jurídicas das quais se originaram 
os médicos citados nos processos e também se foram escolas de SP ou não. 
Apesar de não ter havido informação sobre 15,79% delas, tanto as de SP quanto de outros 
Estados não mostraram diferenças significantes (Tabela 6), apesar de ligeiro porém importante 
predomínio das privadas. Aqui é preciso assinalar que, da maioria das escolas ocorreram 
citações uma ou duas vezes de cada, mas de 10 delas veio a maior concentração. 
Das 197 escolas do país, 57 foram aquelas cujos egressos foram citados neste trabalho, sendo 
que as 16 escolas do exterior, todas da América do Sul, foram incluídas num mesmo grupo, uma 
vez que, em conjunto, perfizeram o segundo maior número de citações. 
Quando tabulamos, contudo, as 10 escolas das quais se originaram a maioria dos médicos 
mais citados nos processos, encontramos os dados contidos nas Tabelas 7 e 8, e Gráfico 5. 
Observamos 40,88% das citações nesse grupo de 10 entre as 57.
Como se pode ver nas Tabelas 9 e 10, em relação às 10 escolas de graduação ou licenciatura 
referidas acima, ao aplicarmos testes de significância estatística com relação ao fato de serem 
públicas ou privadas com base numa frequência de citações esperada igual para todas as origens, 
obtivemos significância estatística da maior frequência das privadas, tanto ao considerar 
somente as escolas brasileiras como incluindo as 16 do exterior. 
O país conta, atualmente, com 197 escolas de medicina. No Estado de São Paulo, há 37 
escolas, sendo 26 de natureza privada. As mensalidades pagas pelos alunos nessas escolas são 
exorbitantes, variando entre 2.280 reais a 6.224 reais.23
11 França GV. Comentários ao código de ética médica. 5a ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2006. 
Art 29. p.52-60.
23. Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
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Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 45% dos cursos oferecidos 
encontra-se na região sudeste, onde está SP, sendo que 58,70% das vagas disponíveis são 
oferecidas por escolas privadas e 41,30% por públicas.4
Convivemos com a realidade da abertura indiscriminada de escolas de medicina (de 2000 a 
2012 abriram-se 91 escolas no Brasil, sendo 66 privadas)23, muitas sem hospital-escola, rede 
de ambulatórios para treinamento, docentes capacitados pedagógica, técnica e eticamente, 
obviamente deixando a desejar a qualidade da graduação nesse início de aprendizado da 
profissão.24 É claro que todas essas falhas na formação técnica e ética vão se projetar no futuro 
médico e, à medida que este vai adquirindo sua própria experiência, frequentemente viciosa por 
conta das falhas em seu ensino formal, vai se expondo ao numeroso elenco de possibilidades 
de erros por má prática.
Gomes assinala que o número de escolas que têm sido autorizadas para funcionar nos 
últimos anos, sem critérios para adequada formação, pode favorecer a oferta de profissionas 
despreparados, acrescentando que tal fato possivelmente influencia num maior contingente de 
médicos denunciados no CREMESP.23 
Conforme já referimos, quanto maior o tempo de formado, maior exposição do médico em 
atividade e, consequentemente, maiores serão as possibilidades de denúncias. Em adição, se 
a formação do médico tiver sido sofrível, suas insuficientes bases cognitivas, técnicas e de 
habilidades o exporão de forma marcante a mais problemas profissionais no futuro, quando 
tiverem que tomar suas iniciativas profissionais de maneira predominantemente autônoma e 
solitária, sem o apoio de um sistema hierárquico de treinamento como ocorre nos estágios e na 
RM, frequentados pelos recém-formados.
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Paulo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
23 Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
24 Escolas médicas no Brasil. [Acesso em 2012 set 2]. Disponível em: http://www.escolasmedicas.com.br/news_
det.php?cod=1585
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Boyaciyan também constatou que praticamente dois terços dos médicos ginecologistas e 
obstetras que foram denunciados no CREMESP no período estudado, graduaram-se em escolas 
de natureza jurídica privada.48
Em recente entrevista, Adib Jatene, que preside uma comissão de especialistas que avalia as 
escolas médicas, ligada ao MEC, declarou em 05 de junho de 2012 que o governo federal, 
passando ao largo da comissão, permitiu a abertura de mais nove cursos privados e autorizou 
que outros 19, em universidades federais, fossem implantados após avaliação. Acrescenta que é 
impossível garantir corpo docente condizente e hospitais-escola nessa quantidade. O artifício 
que as faculdades têm utilizado é firmar convênios com hospitais assistenciais para lá treinar 
os alunos, o que é absolutamente inadequado.69 Atribui essa pletora de novos cursos à busca de 
prestígio para a universidade ou à cidade na qual o curso vai se instalar. Acrescenta que o Brasil 
não necessita de qualquer médico, mas sim de médicos bem preparados.
Tem ficado evidente que, pela exuberância das mensalidades cobradas dos alunos nas escolas 
privadas, há também, de forma marcante, o interesse econômico envolvido protagonizado pelos 
empresários da Educação.
Este pesquisador quer deixar claro que existem escolas privadas de medicina de boa qualidade 
e que preenchem as condições para bom processo de ensino-aprendizagem, mas não são a 
maioria, principalmente nos últimos anos.
Nas Tabelas 11 e 12, e nos Gráficos 6 e 7, podemos verificar o que foi encontrado em relação 
à formação pós-graduada, a formação em Pediatria dos médicos processados. Nítida maioria 
(65,59%) não tinha especialidade em Pediatria. Esta e outras especializações em medicina são 
obtidas completando-se os PRMs específicos e, opcionalmente pode ser feita a prova de título 
da AMB/Sociedades de Especialidades, sendo, no caso da Pediatria o TEP, ou este pode ser 
obtido na mesma prova por candidatos que não fizeram o PRM mas cumpriram outros pré-
requisitos na especialidade previstos em editais para a chamada das provas. 
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
69 APM Revista Entrevista Adib Jatene. Não à formação de médicos a qualquer custo. Outubro 2012. [Internet]. 
[acesso em 2013 jun 17]. Edição no 638.p.12-14.  Disponível em: http://www.apm.org.br/imagens/Pdfs/apm_
edicao_638_final3.pdf
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Apenas 47 (19,10%) médicos processados entre os 247 tinham o TEP e mantinham-se associados 
à SBP/SPSP. 
Como sabemos, a RM no Brasil é uma modalidade de ensino de pós-graduação destinada a 
médicos sob a forma de especialização. Funciona em instituições de saúde sob a orientação de 
profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional, sendo considerada o “padrão 
ouro” da especialização médica. O SUS-SP é o maior concurso de RM no país. No Brasil há 
cerca de 1.500 vagas em PRMs de Pediatria, sendo 1/3 em SP.
Vale lembrar, novamente, que a Residência Médica e o título de especialista não são pré-
requisitos para o exercício da profissão. Uma vez concluído o curso de graduação ou licenciatura 
em escola médica reconhecida pelo MEC e feito o registro no CRM de sua jurisdição, todo o 
médico, legal e teoricamente, está apto a atender em qualquer especialidade. Só no Estado de 
São Paulo, 47.088 (44,20%) médicos sem título estão em atividade, alguns como generalistas, 
outros atuando em diferentes áreas, em maior número nas básicas já referidas neste trabalho.
Contudo, a RM e o TEP são fundamentais para o exercício competente da especialidade. 
A manutenção da condição de associado da sociedade científica é também um estímulo 
e um facilitador para a constante atualização do médico, em função do que é oferecido 
ininterruptamente pelos veículos de informação e formação desses órgãos colegiados difusores 
das evidências científicas.
Boyaciyan já referia, em 2005, que quase 2/3 (62,36%) dos médicos denunciados em GO no 
período estudado não cursaram RM e aproximadamente 2/3 (73,24%) não eram portadores do 
TEGO, o Título de Especialista em Ginecologia e Obstetrícia.48
Pereira, em 2012, em sua dissertação, referiu que 79% dos médicos que foram processados por 
erro médico, a má prática, não tinham título de especialista registrado no CREMESP, sendo que 
o despreparo técnico contribui fortemente para a ocorrência do erro médico.64
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2006.
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Gomes considera que a proliferação e a ação de mercantilizar os cursos de medicina não permite 
que seus egressos se preparem a contento para desenvolver seu trabalho em face das muitas 
deficiências existentes nessas condições, somando-se o fato de que tais egressos possivelmente 
apresentam maior dificuldade para conseguir uma vaga em PRM, pois não há disponibilidade 
de vagas para todos os que se graduam.23
No ano de 2011 houve, no país, 1.013 inscritos para o concurso com a finalidade de obter o 
TEP, sendo 448 em SP. No âmbito nacional, ocorreu 60,61% de aprovação e, em SP, 67,19%.20 
Nesta discussão, este pesquisador considera de suma importância a formação pós-graduada 
como fator inverso determinante de ocorrência de má-prática.
Em relação à região ou local do evento que gerou o processo, pudemos constatar neste trabalho 
que foi no interior de SP que a maior parte dos conflitos éticos ocorreram. Estes resultados estão 
bem evidenciados nas Tabelas 13, 14, 15, e Gráficos 8 e 9.
Observamos um perfil semelhante entre a capital e a região da Grande São Paulo. O Estado 
de São Paulo é uma unidade da federação que tem mais de 41 milhões de habitantes, sendo 11 
milhões na capital.70 Os outros 30 milhões estão distribuídos nos mais de 640 municípios do 
Estado.
O estudo Demografia Médica no Brasil já referido neste trabalho4 mostrou que os médicos buscam 
mais as capitais para se estabelecerem. Dos 107.000 médicos de SP, 44% estão registrados na 
capital restando 56% para os mais de 640 municípios e, ainda assim, mais concentrados em 
grandes regiões do interior. O mesmo estudo mostra uma concentração de médicos por mil 
habitantes de 2,58 em SP e, na capital 4,33.
23 Gomes A. Análise comparativa entre o perfil do médico denunciado por infrações ético-profissiionais no 
CREMESP e o ensino médico. São Paulo. Tese [Doutorado em Educação e Saúde] – USP; 2010.
20 SPSP – Sociedade de Pediatria de São Paulo. Associação de Pediatria de São Paulo. Arquivos da Secretaria. 
Quadro de Associados. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: www.spsp.org.br
70 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE divulga as estimativas populacionais dos municípios 
em 2012. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=no
ticia&id=1&busca=1&idnoticia=2204
4 Demografia médica no Brasil. Dados gerais e descrições de desigualdade. São Pau]lo: Conselho Federal de 
Medicina; Conselho Regional de Medicina, 2011. Volume 1. [acesso em 2013 jun 16]. Disponível em: http://www.
cremesp.org.br/pdfs/demografia_2_dezembro.pdf
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O relatório final do estudo Perfil dos Pediatras no Brasil já demonstrava que os pediatras em sua 
maioria vivem e trabalham nas capitais perfazendo um total de 60,40%.3
Segundo o registro de profissionais do Cremesp, cerca de metade dos pediatras de SP reside na 
capital.
Em relação à Pediatria, o Centro de dados do CREMESP realizou censo da especialidade, em 
2010, com a participação da SPSP com seus dados fornecidos pela secretaria e constatava que 
a capital contava com 1,69 pediatras com título e/ou RM por habitantes com idade menor de 15 
anos, enquanto que nas cidades do interior a maior proporção encontrada foi de 1,07, havendo 
cidades, inclusive próximas à capital, com 0,24.71 Observa-se que a concentração de médicos 
por habitantes em geral é bem maior. 
É necessário deixar claro que apenas análises numéricas são insuficientes para orientar 
políticas de adequação de assistência médica, havendo considerações que devem ser feitas que 
ultrapassam a simples tabulação de números.72 Mas a densidade médica, que é a relação entre 
o número de profissionais e o de habitantes e, no caso a densidade pediátrica, é um indicador 
importante na avaliação de sistemas de assistência à saúde.
Embora desejável, nem todos os médicos que atendem crianças são pediatras (com RM e/ou 
TEP); é comum o atendimento infantil realizado por não especialistas, sobretudo na atenção 
primária e nos serviços públicos, por exemplo em postos de saúde, prontos-socorros, serviços 
de triagem, plantões e programas de saúde da família.
Embora a pesquisa SBP/Instituto Datafolha realizada em setembro de 2005 tenha mostrado que 
97% das mães de todos os extratos sociais das capitais do país querem seus filhos atendidos por 
pediatras e não por outro profissional, não é, como vimos, o que acontece em nossa realidade.
Quanto ao tipo de atendimento médico prestado relacionado aos fatos que originaram os 
processos, podemos ver, pela Tabela 16 e Gráfico 10 que o predomínio é no atendimento 
hospitalar.
3  Sociedade Brasileira de Pediatria, Escola Nacional de Saúde Pública (Brasil). Perfil dos pediatras no Brasil: 
relatório final: (Brasil e Grandes Regiões). Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Pediatria, 2001.
71 CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. Censo de médicos. [Internet]. [acesso em 
2013 jun 17]. Disponível em: http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=2323
72 Burdillat M. Les Nouvelles Questions Posées à la Demographie Medicale. Regards croisés sur l’economie. 
2009;5:74-85. 
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Pereira encontrou em seu estudo que 86,20% dos erros médicos foram cometidos em hospitais, 
prontos-socorros e serviços de pronto-atendimento, tendo o restante ocorrido em consultórios 
particulares, e ambulatórios públicos e privados.64 Não foram extratificadas as ocorrências. 
Boyaciyan demonstrou em sua tese que 82,33% das denúncias concentraram-se na área de 
Obstetrícia, sendo a Ginecologia pouco envolvida.48 Refere que a assistência ao parto com 
morte materna e/ou do concepto e a assistência ao parto com intercorrência materna e no 
concepto, representaram o principal motivo das reclamações. Tais atendimentos, obviamente, 
ocorrem em ambiente hospitalar.
As estatísticas internacionais vão ao encontro desta constatação. Parece óbvio que é dentro 
dos hospitais que estão os doentes com situações clínicas ou cirúrgicas mais delicadas, mais 
graves, demandando portanto mais diligência e tirocínio por parte dos profissionais assistentes 
e ocorrendo mais questionamentos diante de evoluções desfavoráveis.
As ocorrências relacionadas ao atendimento hospitalar predominaram em relação a outras áreas 
de atos médicos e podemos inferir que, sendo nesses setores onde estão as situações clínicas e 
cirúrgicas mais complexas, demandam seguimento cuidadoso da evolução e registros detalhados 
em prontuários para possibilitar cuidados adequados de forma dinâmica e sequencial entre os 
membros das equipes. Constatamos graves falhas no preenchimento dos prontuários e isto tem 
sido crônico nos casos que chegam ao conhecimento do CREMESP. Nas figuras desta tese, 
apresentamos vários exemplos de preenchimento inadequado de prontuários de pacientes que, 
seguramente, influencia de forma negativa na assistência ao doente internado.
Ao estudarmos a natureza jurídica dos locais ou instituições onde ocorreram os fatos, pudemos 
observar clara predominância do setor público, 63,54% (Tabela 17 e Gráfico 11).
Áquilas Mendes, professor livre-docente de Economia da Saúde da Faculdade de Saúde Pública 
da USP destacou em entrevista recente que o gasto público em saúde (SUS) no Brasil é de 
3,7% do PIB, insuficiente para garantir atendimento integral, sendo que os países europeus com 
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2006.
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
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sistemas universais de saúde, destinam, em média, 6,7% de seus PIBs.73 Na mesma entrevista, 
há a referência de que os planos e seguros de saúde movimentaram mais de 84 bilhões de 
reais em 2011, orçamento maior que o do MS destinado ao SUS, sendo que os planos atendem 
apenas 25% da população, o que é totalmente ilógico quando se fala em sistema de assistência 
universal. Fica claro que, sendo o financiamento da saúde insuficiente, ocorrem inadequações 
importantes em recursos humanos e materiais e, de forma clara, acontecem mais problemas em 
atendimentos nesse setor.
Observou-se, então, nítido predomínio entre as ocorrências no SUS, e sabe-se muito bem que 
os profissionais aí são remunerados com salários irrisórios, desmotivados por inexistência 
de uma carreira de Estado para médicos, sobrecarga de trabalho, falta ou obsolescência de 
equipamentos. Camara Souza, debatendo o erro médico, afirma que numa visão moderna do 
erro médico este está centrado não na atuação de pessoas (staff), mas sim em deficiências 
do sistema médico-hospitalar de atendimento na instituição de saúde, portanto, de natureza 
organizacional, estrutural.74 Ainda, Carvalho e Vieira transmitem que a prevenção de erros deve 
basear-se na busca de causas reais que geralmente incluem erros nos sistemas de organização 
e implementação do serviço.49
Pereira estabelece, em sua dissertação, interessante consideração sobre o erro médico, tendo 
encontrado 66,20% das ocorrências no setor privado, sendo que nenhum erro foi encontrado 
no setor particular. Contudo, quando se somam todos os erros cometidos nos atendimentos 
SUS, ocorridos na rede pública ou privada conveniada SUS, 58,30% ocorreram nessa condição, 
concluindo que o usuário SUS é mais vulnerável que o usuário de operadora de plano de saúde 
quando procura assistência médica no Estado de São Paulo.64 Considera ainda que foram nas 
Santas Casas, que representam 44% dos hospitais privados de SP, onde ocorreram 77% dos 
erros nos usuários SUS.
73 Mendes À. Defendemos o SUS público, estatal e gratuito. Jornal do CREMESP. no 297. Outubro/2012. 
Entrevista. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://www.omettoadvogados.adv.br/upimg/ck/
files/Jornal%20do%20Cremesp%20297.pdf
74 Camara Souza NT. Responsabilidade civil e penal do médico. Da prevenção do erro médico em serviços de 
saúde. 2a ed. Campinas, SP: LZN, 2006.
49 Carvalho MC, Vieira AA. Erro médico em pacientes hospitalizados. J Pediatr. 2002;78(4):261-7.
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2012.
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Quando este nosso estudo cruza as áreas geopolíticas das ocorrências e a natureza jurídica 
das instituições, constataram-se os dados contidos nas Tabelas 18, 19 e 20 e no Gráfico 12. 
Observamos nítido predomínio do setor público no interior do Estado e comportamento 
semelhante na Grande São Paulo. Na capital, praticamente não há diferença entre público e 
privado, sendo aí no todo, como já foi discutido, onde ocorreu o menor número dos problemas 
estudados.
Boyaciyan constatou que as regiões da Grande São Paulo apresentaram percentuais de médicos 
denunciados em GO acima do esperado e que a capital apresentou percentual dentro do esperado. 
Acrescenta que atribuir à capital de SP condições mais favorecidas de infraestrutura de saúde 
não seria inverdade, portanto haveria menor probabilidade de reclamações.48
Ao verificarmos significância estatística com os 178 casos informados, constantes na Tabela 
17, sobre as naturezas jurídicas públicas ou privadas das instituições onde ocorreram os fatos 
e cruzando essas informações com as regiões geopolíticas do Estado, obtivemos significância 
estatística no percentual das públicas, que pode ser observada nas Tabelas 21 e 22.
Pôde-se observar que no interior e na Grande São Paulo há nítido predomínio das ocorrências 
advindas do setor público, além do fato das ocorrências serem, no total, mais prevalentes em 
relação à capital; na capital não se observou diferença significativa entre ocorrências advindas 
do setor público ou privado.
Como se pôde discutir, aproximadamente 30% da população de SP estão na capital, sendo 
sua população de médicos em geral de aproximadamente 49% e o restante distribuídos nos 
mais de 640 municípios que albergam aproximadamente 70% da população; certamente a 
má distribuição de médicos é fator que vulnera a assistência médica da grande maioria da 
população que depende de atendimento SUS; certamente há relação com más condições de 
trabalho; certamente há relação com a existência predominante no interior, dos plantões de 
disponibilidade ou à distância nos hospitais públicos e Santas Casas locais que frequentemente 
nem remunera os médicos nessas condições e que, não raramente, residem em municípios 
vizinhos e, certamente há relação com os plantões para urgências ou emergências sendo feitos 
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
104
por não especialistas ou por especialistas que atendem toda a demanda existente, independente 
da situação clínica apresentada ou da faixa etária dos pacientes.
Quanto aos assuntos ou temas dos processos, as constatações estão evidenciadas na Tabela 
24 e Gráfico 13. Os resultados mostraram evidente predomínio dos eventos relacionados à 
assistência médica, à má prática, com 117 (64,64%) ocorrências sobre o total de 181.
A má prática profissional, entendida de forma ampla como a existência de negligência, imperícia 
ou imprudência, foi realmente predominante nos conflitos. Nesse grupo, que representa dois terços 
das ocorrências, estão as alegações comumente designadas como erro médico, e que incluem as 
mais diversas falhas cometidas no exercício da profissão, desde um insucesso no diagnóstico ou 
tratamento até a utilização inadequada de equipamentos. Neste universo de 64,64% também podem 
estar ocorrências relacionadas a resultados involuntários, eventos adversos, falhas estruturais dos 
serviços de saúde, falta de equipamentos, desfecho clínico considerado insatisfatório pelo paciente 
ou seus familiares e os próprios limites da Medicina e da Ciência.
Os demais processos foram motivados sobretudo por relações de trabalho e relações do médico 
com o paciente ou a família. No primeiro caso estão questões de honorários médicos, condições 
de funcionamento dos serviços de saúde, arbitrariedades e restrições impostas por planos de 
saúde privados e cobranças indevidas, entre outras. No segundo caso, das relações do médico 
com o paciente, estão desentendimentos do paciente ou familiar com o profissional, atrasos dos 
médicos e abandono do doente.
Constatou-se também, num grupo menor, definido como “outros”, a publicidade irregular, 
problemas com laudos, perícias e atestados, assédio sexual, vínculo com comércio, óptica ou 
laboratórios e concorrência desleal entre médicos. 
Estudo do Cremesp com 3.770 médicos processados entre os anos de 2000 e 2006 mostra um 
quadro com muitas semelhanças. A má prática foi o motivo de 43,07% dos processos, seguida 
pelas relações de trabalho, com 12,62%, e das relações médico-paciente, com 11,96%. São os 
três temas que concentram a grande maioria dos casos. Em quarto lugar foi encontrada, neste 
estudo, a publicidade médica com 6,89%, seguida pela omissão de socorro e abandono de 
plantão com 4,61%.38
38 CREMESP. Denúncias e processos relacionados ao exercício profissional da medicina no Estado de São Paulo 
no período de 2000 a 2006. Centro de Dados do CREMESP, 2007. [Internet]. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível 
em: http://www.cremesp.org.br/library/modulos/sala_imprensa/arquivos/denuncias_cremesp.pdf
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Boyaciyan, em 2005, referiu que as reclamações contra os tocoginecologistas não se 
restringiram apenas a fatos muito graves (assistência ao parto com óbito materno e/ou fetal), 
mas relataram diversas situações relevantes como desrespeito no atendimento às pacientes, 
presença de corpo estranho após intervenções cirúrgicas ginecológicas e obstétricas, questões 
relacionadas com cobrança de honorários e assédio sexual.48
Gomes afirmou que o erro médico era a maior causa de processos ético-profissionais em todos 
os conselhos do país.47
Pereira, estudando 3.969 PEPs e discutindo erro médico em 2012, encontrou o exercício da 
Pediatria como a quarta causa de erro médico no âmbito de SP, com 7,80% das ocorrências, 
tendo em maiores frequências, o exercício da Clínica Médica, da GO e da Cirurgia Geral. Logo 
a seguir, estão classificadas a Ortopedia e a Anestesiologia.64
Como se pôde verificar na Tabela 25, entre os 247 médicos processados, 133 já haviam sido 
julgados na instância do CREMESP. Do total dos 133 médicos julgados, 54 (40,60%) foram 
condenados e 79 (59,40%) foram inocentados e absolvidos. Esta proporcionalidade segue 
referenciais históricos do CREMESP.
Esta parte da pesquisa trata do médico que já foi julgado e condenado em primeira instância. 
Um dos propósitos é identificar possíveis relações entre o infrator e o fato de ter ou não RM e/
ou título de especialização em Pediatria, assim como tentar relacionar os punidos com os tipos 
de infração que cometeram e da mesma forma identificar os artigos do Código de Ética Médica 
mais infringidos e citados nos acórdãos.
Podemos observar a distribuição geral das penas na Tabela 26 e no Gráfico 14 e constatar a 
tendência do colegiado decretar penas A e B, que são confidenciais em aviso reservado, dando 
vazão a uma das máximas do CREMESP que é a função pedagógica da existência do PEP, não 
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005.
47 Gomes JCM. Erro médico: reflexões. Revista Bioética. 1994; 2(2):139-146.
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2006.
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havendo, na maioria das vezes, necessidade ou razão de se levar à opinião pública as sanções 
aplicadas aos médicos, salvo gravidade manifesta que inclui repetição contumaz do erro ou risco 
iminente incontestável à população. Aliás, a própria lei que criou os conselhos positiva em seu 
texto, no artigo 22, que salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata 
da penalidade mais grave, a imposição das penas obedecerá a gradação deste artigo.75, anexo A 
Tabela 27 e Gráfico 15 evidenciam bem esta situação a ser acolhida e aplicada. De qualquer 
forma, não se pode olvidar que é o livre convencimento de cada conselheiro agindo como juíz 
em colegiado, a tônica fundamental de sua decisão.
Sendo assim, pela constatação deste trabalho, a tendência da sanção, mesmo sendo confidencial, 
é de censura e não simples advertência, esta tendo uma conotação mais preventiva, mais 
como recomendação de maior cautela no futuro e a outra mais assertiva, mais punitiva, mais 
de imposição de limites por parte de uma corte formada por não leigos e sim por pares do 
profissional julgado e que sabem incorporar muito bem ao contexto das análises, os fatos 
ocorridos e apurados nos autos.
Mendes et al haviam encontrado em estudo sobre condenações ocorridas no CREMESP entre 
1995 e 2003, 49,20% de condenações, sendo 51% de penas A e B e 35,50% de penas letra C. 
Censura confidencial (B) perfazia 27,50% e a advertência confidencial (A) 23,50%.39
Boyaciyan, em 2005, constatou na especialidade GO, 30,23% de pena B, 29,65% de pena A e 
24,42% de pena C, tendo havido 56,68% de absolvidos.48
Quanto aos artigos do CEM infringidos e citados nos acórdãos, pudemos constatar a referência 
de 40 entre os 145 artigos do CEM vigente à época dos fatos, qual seja o anterior ao em vigor 
atualmente. Tal constatação está explicitada na Tabela 28 que relaciona, inclusive, as citações 
dos artigos com as penas ocorridas na primeira instância.
75 Brasil.Presidência da República, Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei Federal no 3268, de 30 de setembro de 
1957. Dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências. [Internet]. Brasília, DF; 1957. [acesso em 
2013 jun 17]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D44045.htm
39 Mendes RT, Perche ME, Seugling FR. Distribuição dos processos disciplinares pelo CREMESP – Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo e seus resultados nas diversas especialidades. Bioethikos – Centro 
Universitário São Camilo. 2007;1(2):56-62
48 Boyaciyan K. O perfil e as infrações ético-profissionais dos médicos denunciados que exercem ginecologia e 
obstetrícia no Estado de São Paulo. São Paulo. Tese [Doutorado em Ciências da Saúde] – Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina; 2005
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Pudemos observar, visualizando a Tabela 29 e o Gráfico 16, que os 4 artigos do CEM vigente 
à época dos fatos mais infringidos foram o 2o, 4o, 29 e 57. Observamos também, pela tabela 
anterior que o quinto artigo mais infringido foi o 69, que é o referente a prontuário do paciente 
ou processo terapêutico. São artigos deontológicos referentes à má prática, cujos enunciados 
podem ser vistos nos anexos deste trabalho; constam também, das figuras, exemplos de impressos 
componentes de prontuários dos casos pesquisados, nos quais pôde-se constatar pouco cuidado 
por parte dos médicos nos respectivos preenchimentos, incluindo condições sofríveis de 
legibilidade. São todas condições constatadas de má prática profissional, são condicionantes 
deontológicos que, se não bem observados, redundam em erros profissionais.
Enfatizo que o artigo mais atingido pelos médicos processados e apenados, segundo os acórdãos, 
foi o 2o, que integra o capítulo Princípios Fundamentais do CEM vigente à época. Seu texto 
refere que o alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da 
qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional. Percebe-
se a importância desta norma que é uma virtude a ser perseguida por todos os médicos desde 
Hipócrates e, fica claro que um facultativo, ao envolver-se em má prática, não observou tal 
máxima principialística, a beneficência, por meio da qual o médico deve ir além de não causar 
danos, buscando o benefício do paciente, tanto do ponto de vista técnico-científico como do 
ponto de vista ético. Pelo mesmo motivo, o 4o princípio fundamental que professa que ao 
médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e 
bom conceito da profissão, foi bastante citado pois fica claro que a má prática desprestigia a 
nobre atividade médica.
Enfatizo, também, que o artigo 29 que veda ao médico praticar atos profissionais danosos ao 
paciente, que possam ser caracterizados como imperícia, imprudência ou negligência encontra-
se no capítulo Responsabilidade Profissional; o artigo 57 que veda ao médico deixar de utilizar 
todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento a seu alcance em favor do paciente, 
bem como o 69 que veda ao médico deixar de elaborar prontuário médico para cada paciente, 
encontram-se no capítulo Relação com Pacientes e Familiares.
Interessante notar que estes três artigos acima mencionados correlacionam-se com três dos 
princípios de Beauchamp e Childress76, isto é, vedar ao médico praticar atos danosos ao 
76 Beauchamp TL, Childress JF. Principles of Biomedical Ethics. New York: Oxford University Press, 
1979. 
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paciente significa enfatizar que, em primeiro lugar, não se deve causar dano, primum non 
nocere, uma exigência moral da profissão médica, um mínimo ético, um dever profissional. 
Quando o Código de Ética referencia que o médico deve utilizar todos os meios disponíveis de 
diagnóstico e tratamento em favor do paciente, está deixando patente o dever pela busca ativa 
pelo benefício, ir além de não causar danos, contribuindo para o bem-estar do paciente com 
sua expertise, tanto do ponto de vista científico-assistencial como do ponto de vista ético. A 
atenção para com o prontuário elaborado pelo médico, cujo conteúdo pertence ao paciente, é um 
excelente exemplo de respeito à autonomia do mesmo, uma vez que ali estão todos os registros 
históricos relacionados à sua assistência, seus consentimentos informados sequenciais, estando 
à disposição para consultas pelo próprio paciente ou, circunstancialmente, pelos familiares.
Notam-se assim, as correlações com a boa ou a má prática médica.
Como se vê, o maior número de citações nos acórdãos refere-se à prioridade que a saúde dos 
doentes deve ter e ao zelo que o médico deve dedicar ao desempenho ético da Medicina.
Citando Pereira, o mesmo encontrou em seu estudo, entre as modalidades de culpa, a 
negligência como a mais frequente, 54%. Acrescenta que, para a Bioética essa conclusão é 
da maior importância, uma vez que a negligência é a que mais se relaciona com aspectos 
éticos e morais do exercício da profissão médica. Acrescentou, em seus comentários, que a 
concomitância dessa capitulação com o artigo 57 é da maior importância, pois reforça a atitude 
profissional negligente ao não fazer o que deve ser feito. Conclui de forma apropriada que, sob 
o olhar da Bioética, na negligência encontra-se a negação de uma série de referenciais muito 
caros como a dignidade e integridade do ser humano, o altruísmo, a alteridade, a dedicação, o 
compromisso e, em última análise, mostra o desrespeito ao vulnerável.64 Concordo com Pereira 
e acrescento que a integridade, a retidão de caráter do médico, seu respeito à própria profissão 
e aos sujeitos de seu trabalho são a contraposição da negligência. 
É imperativo que se deixe claro, também, que a negligência na gestão e financiamento da saúde 
pública deixa os médicos e instituições frequentemente sem condições de ações adequadas, por eles 
sabidamente necessárias, com reais prejuízos aos cidadãos. Infelizmente, a opinião pública termina 
por acusar a corporação médica como responsável por todas as situações negativas relacionadas 
64 Pereira Filho A. Análise das vulnerabilidades como facilitadores da ocorrência de erros médicos no Estado 
de São Paulo (2000-2009) julgados pelo Conselho Regional de Medicina. São Paulo. Dissertação [Mestrado em 
Bioética] –. Centro Universitário São Camilo; 2006.
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à sua assistência, inclusive estas. Em contrapartida, de forma lenta mas progressiva, tem havido 
um melhor esclarecimento à população, trazido pelas entidades médicas que têm apresentado, 
de forma cada vez mais precisa e competente, por meio dos veículos de informação, toda a 
verdade relacionada aos dissabores e contrariedades sobre a assistência à sua saúde. A justiça na 
adequada distribuição dos recursos, e com a devida equidade à população, não tem sido ditame 
ético observado pelos governos neste país.
Torna-se interessante observar nesta pesquisa, com referência à dosimetria das penas, que as 
penalidades mais graves não se relacionaram à má prática mas sim a dispositivos referentes 
às funções de direção, acumpliciamento com o exercício ilegal da Medicina, prática de atos 
médicos desnecessários ou proibidos por legislação, uso da profissão para corromper costumes, 
cometer ou favorecer crime, interação com farmácia, óticas ou laboratórios farmacêuticos, 
publicidade desmedida, uso experimental de terapêuticas ainda não liberadas e desrespeito às 
normas dos conselhos regionais e federal.
Em se tratando de acusações e processos contra médicos é simples perceber a maior incidência 
constatada dos artigos 29 e 57 que tratam, fundamentalmente de imperícia, imprudência, 
negligência e não disponibilização dos meios adequados de diagnóstico e tratamento em favor 
do paciente, podendo produzir iatrogenia, que é uma alteração patológica provocada no doente 
que pode ocorrer nas várias fases do ato médico.77 
Parece um contrassenso relacionar a má prática às penalidades mais brandas em sua dosimetria, 
uma vez que, na essência do ato médico estão o cuidado, a perícia, a diligência, a prudência e a 
devida atenção. Ocorre que, como já vimos, os eventos adversos, os erros médicos redundantes 
ou não da má prática são as circunstâncias mais frequentes, portanto mais passíveis de acontecer 
e isto pode ser entendido como algo a merecer, por parte dos conselhos, mais tolerância e 
análises éticas minuciosamente individualizadas em cada contexto do fato ocorrido, por envolver 
também, além do comportamento peculiar do médico ou da equipe assistente, as fragilidades 
do sistema formador, a formação pré-graduada, a pós-graduada, condições de trabalho locais, 
idiossincrasias não previsíveis e outros fatores supervenientes que influenciam nos meios 
adequados a serem disponibilizados ao diagnóstico e tratamento dos pacientes e, certamente 
influentes nos resultados.
77 Leal E, Brito MJ, Gouveia C, Varandas L, Ferreira GC. Iatrogenia em Pediatria-Repensar atitudes. Acta Med 
Port. 2011;24:375-8. 
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Utilizando-se os dados apresentados nas Tabelas 35 e 37 para verificar se havia significância 
estatística relacionada às penalidades A e B (menos graves) e à penalidade C (mais grave), 
penas essas relacionadas aos artigos da má prática, em relação a ter ou não especialização em 
Pediatria, utilizando-se o Teste Exato de Fisher pelo fato da amostra ser pequena para comparar 
os dois grupos, isto é, os médicos apenados com ou sem especialidade em relação às penalidades 
graves, a análise estatística não evidenciou diferença significante. Entretanto, apenas entre os 
não especialistas observaram-se 16,70% de penalidades graves.
Importante salientar a necessidade ética do médico ter ciência de seus limites técnicos. França 
assinala que todo médico é incapaz de realizar todos os atos profissionais, isto é óbvio nestes 
tempos de complexidade científica. Assinala de modo apropriado que todos nós somos ignorantes 
de muitas coisas, mas nem por isso estamos cometendo imperícias por aí. Só quem comete 
imperícias é o irresponsável, o imprudente. Desse modo toda imperícia médica é resultante de 
uma imprudência, pois em toda ela existe a previsibilidade do dano. E é essa previsibilidade 
que constitui o elemento essencial da culpa. Punir imperícia é como punir a ignorância.11
Deixa claro também, que quando os conselhos de ética julgam um profissional por possível 
erro médico, a avaliação deve ser no sentido de verificar se ele cumpriu seus deveres de 
conduta, que incluem os deveres de informação do paciente, de sua própria atualização, de sua 
vigilância, sempre tendo em mente que a Medicina é uma atividade profissional de meios e não 
de resultados.
Devo salientar que o prontuário do paciente ou processo terapêutico é condicionante 
importante à boa prática médica. Anotações médicas e as de todos os profissionais da saúde são 
fundamentais para a segurança dos pacientes. Hipócrates, em seu tratado Corpus Hipocraticum, 
registrou inúmeras histórias clínicas demonstrando a importância de tal procedimento. Nos 
dias de hoje, dispositivos legais e éticos disciplinam, de forma clara, o preenchimento de tão 
importante documentação. O Código de Ética em vigor deixa explícito que o prontuário deve 
conter os dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo preenchido em cada 
avaliação, em ordem cronológica com data, hora, assinatura e número de registro do médico 
no Conselho Regional de Medicina. Acrescenta que o prontuário estará sob a guarda do médico 
11 França GV. Comentários ao código de ética médica. 5a ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2006. 
Art 29. p.52-60.
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ou da instituição que assiste o paciente. Acrescenta, ainda, que o médico deve dar aos pacientes 
as explicações necessárias à compreensão de seu conteúdo, se assim solicitado.
Todas as anotações necessárias à boa condução do caso farão parte do prontuário, de forma 
dinâmica, inclusive os consentimentos livres e esclarecidos relacionados às condutas que vão 
sendo tomadas pelas equipes. Necessário deixar evidenciado que tudo ali contido está protegido 
pelo sigilo profissional e todo seu conteúdo pertence ao paciente.
Desatenção e desapreço para com o prontuário é má prática médica. Um prontuário com 
registros adequados significa potencializar benefício ao paciente; por outro lado, um prontuário 
tratado com desleixo poderá redundar em dano ao sujeito do mesmo, uma vez que se perdem 
importantes dados evolutivos, podendo haver retardos e interpretações equivocadas pelos 
membros das equipes com consequentes erros sequenciais. Neste estudo foram observados 
muitos deles completamente inúteis para com sua finalidade e, nas figuras estão apensados 
exemplos de tão grande desrespeito a esse fundamental documento que representa uma parte 
das biografias dos cidadãos, na oportunidade fragilizados com algum agravo à sua saúde e aos 
cuidados de profissionais supostamente competentes e cumpridores de todos os seus deveres.
Não se pode esquecer que a Medicina é uma atividade profissional de risco que envolve 
fragilidades e vulnerabilidades, tanto para quem a pratica como para quem a recebe; contudo, é 
preciso ficar claro que as maiores parcelas dessas fragilidades e vulnerabilidades estão acumuladas 
nos pacientes que, momentaneamente têm sua saúde comprometida por intercorrências e 
sabem que, na maioria das vezes há condições técnicas disponíveis pela ciência atual de serem 
ajudados e, frequentemente esbarram em empecilhos relacionados aos vários fatores negativos 
da assistência, que têm sido debatidos ao longo desta discussão.
Erros são inerentes a todas as atividades, a questão a ser debatida é como abordar o erro, o que 
deve ser feito com responsabilidade. O médico deve ter ciência de sua falibilidade, por isso deve 
esmerar-se na técnica e na ética, mostrando ao paciente os riscos existentes, transmitir segurança 
e deixando muito claro que a Medicina não é uma ciência exata. Na atividade profissional da 
assistência à saúde, quanto mais transparência houver na relação com os pacientes, melhores 
as soluções que serão encontradas mesmo na existência de alguma falha. Há referências de 
hospitais na Escócia e Estados Unidos que treinam seus médicos para conversarem com os 
pacientes em casos de erros, inclusive para pedir desculpas e buscar a correção dos caminhos 
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a serem tomados. Médicos e pacientes devem entender que são parceiros na busca da vida, da 
qualidade de vida e da saúde.78
Torna-se cada vez mais necessário que os médicos compreendam o imperativo da franqueza 
com os pacientes e com a opinião pública em relação aos seus limites e aos da ciência médica. 
Torna-se cada vez mais necessária uma mudança cultural, difícil, eu sei, mas fundamental, no 
sentido de sempre contar a verdade aos pacientes em acordo com os caminhos traçados nas 
propostas diagnósticas e terapêuticas, mesmo diante das dúvidas e dos eventuais erros. Permitir 
e, mais ainda, sugerir ao paciente a busca de segundas opiniões, principalmente diante de 
quadros clínicos mais intricados, é atitude que só reforça a relação médico-paciente. Paciente e 
médicos sentir-se-ão, dessa forma, parceiros na procura das melhores propostas investigativas 
e terapêuticas.
Se exercer a medicina significa expor o paciente a algum grau de risco, inerente à própria 
profissão, não se pode admitir exposição imoderada dos pacientes a esses riscos, sendo 
imperativo ao médico o exercício da prudência, da diligência em função de seu conhecimento, 
visando sopesar os referenciais da beneficência, da não maleficência, da autodeterminação livre 
e esclarecida e o da justiça.12
Na assistência médica de hoje não se admite desconsiderar as dimensões crescentes do risco, 
no sentido de maximizar os benefícios e minimizar os prejuízos, sempre levando em conta 
a informação ao paciente que expressará, consequentemente, sua autonomia em participar 
das decisões. Quanto maior o risco da intervenção, maior a importância da obtenção de um 
consentimento válido e actual.79
Sabemos que a Medicina, ao incorporar os valores científicos de forma crescente nas últimas 
décadas, trouxe a necessidade e obrigação imperativas de atualização constante dos médicos. 
Tal condição tem tornado a prática médica, mas com especial atenção a Pediatria, pela 
vulnerabilidade dos pacientes e pela complexidade das relações parentais, uma atividade que 
78 Constantino CF, Horigoshi NK, Gutierrez PL, Barros JCR. Erros profissionais. In: Constantino CF ; Barros 
JCR, Hirschheimer MR. Cuidando de Crianças e Adolescentes sob o olhar da Ética e Bioética. São Paulo: Editora 
Atheneu, 2009. p.187-96.
12 Constantino CF. Julgamento ético do médico: reflexão sobre culpa, nexo de causalidade e dano/Ethical medical 
judjement: reflexion of guiltness, causality nexus and damages. In: Revista Bioética. Conselho Federal de Medicina 
(Brasil). 2008;16(1):97-107.
79 Nunes R, Melo HP. Carta dos Direitos do Utente. Porto: Entidade Reguladora da Saúde, 2005.
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transcende a todo o conhecimento técnico e de habilidades, e vai à profundidade da relação 
médico-paciente-família e a todo o entorno da unidade familiar, com o dever de conhecer 
legislação, deontologia e humanidades. Conhecer ciência médica não é suficiente para o bom e 
seguro exercício da Medicina, é necessário o conhecimento dinâmico da ética e dos referenciais 
ou princípios bioéticos.
O aprimoramento de tais debates na busca de soluções e consensos tem se aperfeiçoado no 
ambiente universitário, se bem que ainda de forma tímida, mas acima de tudo no âmbito dos 
Conselhos de Medicina, que constituem uma autarquia que visa à fiscalização, supervisionando, 
julgando, disciplinando e mostrando novos caminhos à classe médica neste país.
Em uma época em que ocorre abertura indiscriminada de escolas de medicina em todos as 
unidades da nossa federação, muitas delas sem condições de ensinar e treinar os graduandos 
adequadamente e não existindo vagas de residência médica em número suficiente para todos os 
formandos, verificar cientificamente o que acontece na assistência médica e porque acontecem 
denúncias e processos, para que se possa inclusive, propor soluções, é tema relevante, mormente 
agora, período no qual os Conselhos de Medicina e todas as entidades médicas têm trabalhado 
em unidade. 
Os Conselhos e as Sociedades Científicas de Especialidades aproximam-se, cada vez mais, da 
Universidade, de todas as entidades médicas, dos poderes públicos e de outras organizações 
legalmente constituídas e se empenha em divulgar, de forma científica e ética, seus bancos 
de dados, propondo soluções e buscando os melhores caminhos para as devidas e dinâmicas 
correções de rumos visando o benefício da saúde dos cidadãos.
A aproximação crescente entre os conselhos regionais do país entre si, com o conselho federal, 
com as sociedades de especialidades, com o sistema sindical médico, com a Universidade, 
com o Ministério da Educação, o da Saúde e com a Comissão Nacional da Residência Médica, 
facilitará a divulgação dos resultados e a busca dos melhores caminhos para as devidas e 
dinâmicas correções de rumos visando o benefício da saúde dos cidadãos, no caso da Pediatria 
os cidadãos em crescimento e desenvolvimento, o que significa atenção ao futuro da geração 
atual e às gerações futuras.
A maior parte dos especialistas faz residência médica mas infelizmente não há vagas para todos 
os egressos da graduação ou licenciatura. Um mau começo pode redundar em desempenho 
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ruim e, se não houver correção de rumos a iniciar-se na graduação e continuando na RM, 
teremos médicos despreparados. Hoje, as escolas médicas no Brasil oferecem 16.892 vagas 
por ano. Nos programas de residência, padrão para formação de especialistas, há 10.196 
vagas de acesso direto disponíveis para os recém-formados. Desconsiderando a ociosidade nos 
programas de residência e as desistências durante o curso, podemos inferir que só 60% dos 
médicos têm acesso à especialização. Entram no mercado, sem treinamento adicional, mais de 
6.000 médicos ao ano.24
O acúmulo das evidências científicas cresce vertiginosamente e, mais ainda a difusão de todo 
esse conhecimento é cada vez mais acelerada. Procurar seguir todos os protocolos e diretrizes, 
tanto clínicos quanto administrativos, respeitar a legislação e vigiar a ética são imperativos 
categóricos no exercício da profissão. Não se pode esquecer de que o avanço científico é 
muito mais rápido que a avaliação ética que, por sua vez é mais rápida que a norma jurídica 
consequente.
Nossa atenção deve estar voltada para a dignidade da pessoa humana e seus direitos fundamentais. 
O grande alvo da Bioética é então essa dignidade, pela sua própria natureza, pelo valor intrínseco 
da pessoa. Para Kant, com o que este pesquisador concorda, o homem é um fim em si mesmo, 
não um meio para satisfazer vontades; Aristóteles já havia dito que praticar a virtude é um fim 
em si mesmo.
Qualquer produção de conhecimento deve estar voltada para o benefício da população em 
acordo com a ética consequencialista ou utilitarista o que, no entender deste pesquisador, não 
exclui a ética deontológica, os deveres para com os doentes. O utilitarismo relativo, isto é, 
a possibilidade de maximização de benefícios, oriundos do conhecimento adquirido, para o 
maior número de pessoas possível, não prescinde do cuidado de sua aplicação individualizada, 
para não se discriminarem pessoas ou minorias. Cada paciente, naquele momento, naquela 
circunstância, merece o todo de nossa atenção. Tudo é o nosso universo de ação. Tudo é a 
respeitabilidade. Pesquisa-se para conhecer, para, se possível posteriormente criar e para 
transformar a realidade existente na perseguição constante do que pode ser melhor para todos e 
para cada um com suas particularidades.
24 Escolas médicas no Brasil. [Acesso em 2012 set 2]. Disponível em: http://www.escolasmedicas.com.br/news_
det.php?cod=1585
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Entre os bem definidos Direitos Humanos, os de quarta geração, que se referem aos progressos 
da ciência, incluem o consentimento livre e esclarecido e o direito de ser tratado como pessoa 
humana, indivisível, um fim em si mesmo.
Como define Henrique Cláudio de Lima Vaz, nas nossas vidas, todos os dias utilizamos noções 
do que é justo, do que não é, do que é bem e do que é mal, todos temos uma noção do que é 
ético, o que precisamos é de tentar responder porque pensamos assim, qual o teor de nossas 
escolhas e, se pudermos, por em causa as concepções de justo que temos.80 
Na ética deontológica, o respeito à igualdade e liberdade dos outros, o respeito a limites de tudo 
e de todos, são conceitos fundamentais. A ética é reflexiva, descritiva, orientadora, relaciona-
se com a razão, o raciocínio, enfim a vida raciocinada para modular a moral constituída que 
tem sua base, predominantemente nas emoções. A ética é a reflexão da práxis, da ação, do 
exercício, do uso, o porque algo tem que ser de um jeito e não de outro e necessariamente deve 
fundamentar a resposta ou o consenso encontrado. Portanto a ética é um saber prático, é um 
filosofar sobre a moral a fim de aperfeiçoá-la. 
Temos o nosso código de ética, discutido, refletido, criado em alicerces históricos e incorporação 
do pensamento evolutivo, em filosofia, ciência e direito. Submetamo-nos a ele. Isto é autonomia 
responsável. Para Kant, autonomia é a capacidade dos indivíduos construírem sua lei e depois se 
submeterem a ela. Vai além, referindo que autonomizar-se é a vontade de criar a lei e submeter-
se à ela.
Mas nosso código abrange muito mais que deveres, a deontologia, a ética de mínimos; ele 
abrange princípios, referenciais, virtudes a serem perseguidas, a ética de máximos.
Interessante observar que os 4 artigos mais relacionados nos processos contidos neste trabalho, 
os 2o, 4o, 29 e 57, com correspondência no novo código respectivamente nos dispositivos II 
e IV dos princípios fundamentais e artigos 1o e 32, trazem à tona os referenciais bioéticos 
hipocráticos da não maleficência, da beneficência e o empenho em manter a profissão nivelada 
com sua nobre influência, admiração e respeito por todos.
Recordo aqui tais comandos normativos:
80 Vaz HCL. Escritos de Filosofia IV: Introdução à ética filosófica. São Paulo: Editora Loyola; 1999.
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Art. 2o - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual 
deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional. (correspondência 
com o princípio fundamental II do novo código).
Art. 4o - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo 
prestígio e bom conceito da profissão. (correspondência com o princípio fundamental IV do 
novo código).
Art. 29 – Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como 
imperícia, imprudência ou negligência. (correspondência com o artigo 1o do novo código).
Art. 57 – Deixar de utilizar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento a seu 
alcance em favor do paciente. (correspondência com o artigo 32 do novo código). 
O Juramento de Hipócrates que é o texto precursor da ética médica no ocidente, em suas 
traduções para o idioma português, refere:
“...Aplicarei os regimes para o bem do doente segundo o meu poder e entendimento, nunca para 
causar dano ou mal a alguém...” ou “...aplicar os tratamentos para ajudar os doentes conforme 
minha habilidade e minha capacidade e jamais usá-lo para causar dano ou malefício...”
Nota-se, aqui, a perfeita ligação com os artigos 2o, 29 e 57; é uma exigência moral da ação 
médica não causar danos, trata-se de um mínimo ético que, se não observado pode significar a má 
prática profissional. A atenção em não produzir danos nas dimensões física, mental, emocional, 
afetiva, moral e espiritual é imprescindível. A não maleficência tem necessidade de sempre 
estar presente nas reflexões práticas porque frequentemente o risco de dano é inseparável da 
necessidade de um ato médico científica e moralmente indicado.
Contudo, o médico não pode deter-se passivamente em não causar danos, é preciso agir em 
benefício do paciente, é o que ele espera. Não se pode confundir o não causar mal com o não 
agir, o non nocere com o nom agere. Temos a obrigação profissional, portanto moral, de agir 
em benefício do outro, não só do ponto de vista técnico, como também dos pontos de vista 
ético e bioético, expondo com clareza as nossas ações que envolvem benefícios e riscos e sua 
proporcionalidade. É o princípio da beneficência, que visa o bem-estar das pessoas, que busca 
atender às suas expectativas.
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Vale lembrar que tais máximas são indissociáveis do respeito à autonomia dos pacientes. 
Segundo Aristóteles, a racionalidade é atributo específico do homem; e é ela que norteia a ação 
autônoma do indivíduo, inclusive enquanto paciente e, para que este expresse tal referencial 
de dignidade de pessoa, deve haver o pressuposto da compreensão sobre sua situação e 
sobre as alternativas que lhe são apresentadas de forma clara, transparente e detalhada pelas 
equipes de saúde e pelo próprio médico. Assim, o paciente atinge sua plena capacidade de agir 
intencionalmente de acordo com seus interesses, com suas convicções morais e culturais e dará 
seu consentimento livre e esclarecido, dando vazão à sua liberdade de agir, independentemente 
de quaisquer influências limitadoras de sua autodeterminação.
No caso da Pediatria, o respeito ao princípio da autonomia passa pela transposição do mesmo 
aos pais ou responsáveis que são quem, teoricamente, zelam pelo melhor interesse das crianças 
e adolescentes. Quando isto não ocorrer, de tal forma que possa comprometer a segurança de 
quem tem direito a um futuro aberto em direção à sua plena e própria autonomia, posto que 
são seres em crescimento e desenvolvimento, haverá a necessidade de interferir com base em 
consensos éticos e bioéticos, com o auxílio de atos juridicamente sustentados, pelo período de 
tempo que for necessário.
Refere ainda, o texto de Hipócrates:
“...Conservarei imaculada minha vida e minha arte...” ou “...em pureza e santidade, guardar 
minha vida e minha arte...”
Percebe-se a perfeita ligação com o artigo 4o, também atingido com frequência pelos médicos 
relacionados neste estudo. Quando ocorre a má prática médica, o prestígio e o bom conceito 
da profissão são atingidos, é inevitável. Se o médico tem sua formação pré e pós-graduada 
deficiente, certamente o ciclo vicioso da imperícia, imprudência, negligência e desprestígio terá 
sua amplitude dilatada.
Observamos também a inobservância com os cuidados relacionados ao prontuário do paciente, 
caracterizada pela referência frequente do artigo relacionado, o artigo 69 do código vigente à 
época dos fatos, com a devida correspondência no artigo 87 do código atual.
Nas figuras anexadas verificamos vários exemplos desta prática desrepeitosa e temerária no que 
diz respeito ao trato dos registros profissionais, fundamentais à segurança dos pacientes.
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Este trabalho demonstra que os médicos nem sempre observam tais importantes ditames, 
envolvendo-se em má prática e, consequentemente com denúncias e processos a serem 
respondidos por eles, com possíveis sanções ao final.
O médico que só cumpre o mínimo não é, efetivamente, um bom médico, apenas está garantindo 
segurança profissional. Para ser um bom médico é necessário mais, é necessário ser educado, 
polido, culto, sensível, ter consciência de valores humanos, orientado e imbuído da necessidade 
da ética que se consegue por meio da educação, esta em seu mais alto grau de entendimento. O 
extrato específico desta educação é a Educação Continuada em Medicina. Esta é oferecida por 
sociedades de especialidades, por instituições assistenciais públicas e privadas com vocação 
docente e mesmo por iniciativas de muitas faculdades. O médico deve conscientizar-se, cada 
vez mais dessas necessidades e buscar, de forma sistemática, essas fontes de informação e 
atualização.
As instituições, sejam elas de ensino, treinamento sob supervisão, assistenciais ou fiscalizatórias, 
devem também entender, de forma destacada, sua responsabilidade na qualificação técnica, 
científica, ética e humanística dos médicos e demais profissionais da saúde.
Nesse sentido, os Conselhos de Medicina deste país têm cumprido seu fundamental propósito 
em demonstrar, aos olhos da sociedade, a importância da qualidade em geral, no sentido da 
prevenção dos erros médicos.
Para se cuidar da saúde de crianças e adolescentes é necessário multiplicar todas essas 
condicionantes discutidas neste trabalho.
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7 CONCLUSÕES
Pudemos verificar, neste estudo, inúmeros itens que merecem ser destacados ao final, posto que 
facilitam uma visão retroativa em sinopse do trabalho: 
  7.1 Foram instaurados, no péríodo estudado, 5.468 (100%) PEPs no âmbito do CREMESP;
  7.2 Desse total, 181 (3,31%) relacionaram-se a atendimentos pediátricos;
  7.3 Nesses 181 processos, estavam envolvidos 247 médicos;
  7.4 Evidenciou-se que os médicos processados foram predominantemente do gênero 
masculino, da faixa etária de 50 anos ou mais, com 20 anos ou mais de tempo de formado;
  7.5 Evidenciou-se que a maior concentração de médicos processados eram oriundos, 
predominantemente, de escolas privadas;
  7.6 Das 197 escolas do Brasil, 57 foram as citadas nos PEPs;
  7.7 Das 57 escolas citadas, as 10 mais relacionadas nos PEPs formaram 101 médicos entre os 
247 processados, isto é,  40,89% do total;
  7.8 Dessas 10 escolas mais citadas, a grande maioria é privada e de SP;
  7.9 Também surgiram as escolas do exterior, em número de 16 (6,48%) das citações de 
médicos, em segundo lugar em frequência entre as 10 mais relacionadas nos processos;
7.10 As 16 escolas do exterior eram todas da América do Sul;
7.11 A maior parte dos médicos processados não era pediatra, não tinha RM em Pediatria e não 
tinha o TEP;
7.12 Somente 47 médicos processados (19,03%) eram associados da SBP/SPSP com respectivo 
TEP;
7.13 A maior parte dos eventos ocorreu no interior de SP com 54,14% e em serviço público;
7.14 Na Grande São Paulo (22,66% das ocorrências) também a maior parte ocorreu no serviço 
público;
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7.15 Na capital (23,10% das ocorrências) não houve diferenças entre serviço público e privado;
7.16 A maioria das ocorrências (67,40%) referiu-se ao atendimento hospitalar;
7.17 A maioria dos assuntos dos PEPs estava relacionada à assistência médica, à possibilidade 
de má prática;
7.18 Dos 133 médicos já julgados por ocasião da pesquisa, 54 (48,10%) foram apenados;
7.19 Constatou-se que a grande maioria dos médicos apenados teve como sanções, penalidades 
confidenciais, as menos gravosas;
7.20 Constatou-se que os artigos do CEM mais relacionados nos acórdãos dos médicos apenados 
foram o 2o, 4o, 29 e 57, todos com comandos normativos referentes à possibilidade de má 
prática médica;
7.21 Evidenciou-se o artigo 69 que se refere ao cuidado com o prontuário do paciente, como 
pouco respeitado pelos médicos.
É absolutamente necessário que se tome consciência de que a sociedade está cada vez mais 
atenta e informada em relação a tudo o que lhe atinge em sua cidadania; segurança e atenção na 
assistência à sua saúde têm feito parte, cada vez mais, da pauta popular. Os cidadãos estão mais 
exigentes por conhecerem muito mais sobre tudo, devido à difusão facilitada de informações 
por meio da mídia eletrônica. Isto, associado ao imperativo que têm os médicos de atuarem 
com base nas evidências científicas e de forma cada vez mais franca e transparente, aumenta 
sua responsabilidade profissional. Não é mais possível agir com empirismo, a população está 
cada vez mais atenta com as questões relacionadas aos seus direitos e à sua segurança em todos 
os sentidos.
Na atualidade, o governo federal expressa publicamente sua intenção de acolher médicos 
formados no exterior sem a chancela do Revalida, que é o sistema instituído por Portaria 
Interministerial com a finalidade de revalidar diplomas médicos expedidos por universidades 
estrangeiras. O sistema envolve os Ministérios da Educação, da Saúde, da Relações Exteriores, 
convênios com 38 faculdades públicas federais e é composto de duas fases nas quais se testam 
os conhecimentos em questões de múltipla escolha e discursivas, testam-se, na segunda fase, 
121
habilidades em áreas da medicina consideradas básicas em estações práticas de avaliação e há 
também a necessidade da proficiência na língua portuguesa.
Mas há, conforme referido, movimentos federais importantes no sentido de olvidar a norma 
legal, trazendo para o país um contingente de médicos formados em outros países, mormente 
em Cuba (6.000 médicos, é o número que está sendo divulgado em maio de 2013). 
Os médicos formados em Cuba que em 2012 submeteram-se ao Revalida, tiveram apenas 11% 
de aprovação; entre todos os profissionais formados no exterior, a taxa de aprovação, no mesmo 
ano, foi de 8,70%. Como se pode verificar, os índices são muito baixos.
No Brasil existem legalmente, nos dias atuais, 7.284 médicos graduados no exterior em atividade 
(1,87% do total), sendo 2.399 deles estrangeiros. Destes, 95% são oriundos de países latino-
americanos,81 isto é, Bolívia, Perú, Colômbia, Cuba, Equador, Argentina. 
Neste trabalho, vimos que as citações de médicos formados no exterior, envolvidos nos 
processos, ocupou o segundo lugar entre as citações (16 escolas entre as 57 citadas). Torna-se 
imprudente a intenção temerária da dispensa do Revalida. Se as escolas mais citadas são as 
particulares, as estrangeiras também se destacam neste elenco de processos, mesmo tendo sido 
seus egressos submetidos ao processo de revalidação.
A evolução da ciência médica, das relações do trabalho, da cidadania, da ética e da bioética 
requer evolução do ensino médico. Como vimos, a lógica envolvida na abertura indiscriminada 
de escolas de medicina tem sido aquela dos empresários da Educação, visando o lucro com 
mensalidades elevadas cobradas dos alunos, sem haver adequada qualificação dos docentes e 
das instalações oferecidas; improvisações ocorrem com elevada frequência, tudo sob o olhar 
beneplácito das autoridades que se detêm mais em números e contrapartidas políticas do que 
em virtudes educacionais.
Em sua grande maioria, as faculdades públicas, tradicionais e com sólidas estruturas 
organizacionais de ensino médico, atraem para elas os melhores candidatos a cursarem 
Medicina. Aqueles que não conseguem ingressar nas mesmas, dirigem-se às escolas privadas 
e pagam caro por isso, não só do ponto de vista pecuniário como também do ponto de vista de 
81 Colucci C. Prioridade é importar médicos da Espanha e de Portugal, diz ministro. A Folha de São Paulo. 2013 
mai 14. [acesso em 2013 jun 17]. Disponível em: http://acervo.folha.com.br/fsp/2013/05/14/15/
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carência de aprendizado, com todas as consequências de atuação profissional futura, que mais 
uma vez, são demonstradas nesta tese.
Concluímos que esta pesquisa pode também ser útil para que o poder público compreenda 
a importância de somente autorizar abertura de vagas em escolas de medicina que possam 
ter real qualificação em processo de ensino-aprendizagem que inclui a atenção com a ética, 
a bioética e a cidadania; que o poder público conscientize-se de que é necessário aperfeiçoar 
as políticas de gestão, trabalho e financiamento do SUS no sentido de garantir o cumprimento 
de seus princípios fundamentais, quais sejam a universalidade, a equidade, a integralidade, a 
gratuidade, a descentralização e a regionalização na assistência; que, principalmente na capital 
de SP, adequem-se as relações entre as operadoras de planos de saúde e os médicos, com 
destaque para a recuperação de seus honorários perdidos ao longo de duas décadas, para que 
possam também dedicar-se aos pacientes conveniados de maneira a sentirem-se recompensados 
por seu trabalho. 
Recomendamos que os médicos assimilem a necessidade, definitivamente, de que é absolutamente 
necessário atualizarem-se em seu conhecimento científico de forma contínua ao longo de toda 
sua vida em atividade, ilustrando-se inclusive em ética deontológica e referenciais bioéticos e 
que, estar ligado a uma sociedade de especialidade é um facilitador para tal mister, diminuindo 
seus riscos profissionais e aumentando sua satisfação com o nobre trabalho que abraçaram 
desde o início de suas carreiras, quando estavam imbuídos, em máxima extensão, de todo o 
ideal vocacionado que havia sido traçado para a escolha da milenar profissão.
Sabemos que ainda não há vagas em RM disponíveis para todos os formandos, mas isto deve 
ser buscado pelo egresso de forma insistente, em anos subsequentes. Verificamos aqui, no caso 
da Pediatria no Estado de São Paulo, o quanto é importante a RM e o Título da especialidade, 
o TEP, que também deve ser perseguido por aquele jovem que concluiu sua especialização na 
RM, iniciando assim a aproximação com sua sociedade científica que, para benefício próprio e 
de seus futuros assistidos, deveria perdurar por toda sua vida em atividade profissional. 
Também torna-se evidente que trabalhar pela existência suficiente de vagas para todos os que 
concluíram a graduação é condição indispensável para a qualificação da assistência médica. Isto 
é tarefa que deveria estar incluída em Política de Estado como prioridade, posto que o direito à 
saúde é dispositivo constitucional constando, em seu artigo 196, como dever do Estado. Mas, 
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acrescento: direito competente e qualificado à saúde, uma vez que derivado de um dever da 
Carta Magna, em respeito pétreo à pessoa humana.
Além disso, o chamado erro médico deve ser pauta constante e cada vez mais transparente, 
com a participação inclusive de pacientes e usuários de instituições. Deve ser discutido com 
crescente isenção de preconceitos por parte de todos, profissionais ou não, como algo factível 
de ocorrer, mas também passível de ser reduzido e de tornar menores os danos consequentes, 
se forem considerados e admitidos de frente, se forem encarados e administrados com sistemas 
de gestão específicos em relação a todas as suas vertentes causadoras, como é feito em muitos 
países dentro das estruturas assistenciais e, há mais de meio século em nosso país nos conselhos 
de medicina, que se aperfeiçoam nessa nobre tarefa de proteção da sociedade em relação à 
segurança da assistência à saúde. Mas é um trabalho de franqueza e transparência que precisa 
ser ampliado e difundido com a participação das direções clínicas e das comissões de ética e 
bioética.
As limitações deste estudo situam-se nas diferentes fases em que tramitavam os processos ético- 
-profissionais, desde sua abertura, passando pela instrução, até os que já haviam se submetido 
aos julgamentos.
O aprimoramento ético, científico e humanitário dos médicos e eventuais desvios de sua boa 
prática, sempre ensejarão novos levantamentos e investigações, sendo tal direcionamento de 
pesquisa fundamental, mormente nesta época de fácil difusão de informações e de conhecimento 
por parte de toda a sociedade.
Há muito mais a ser inspirado nesta pesquisa que poderá redundar em novas inquirições, 
propostas e conclusões.
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8 FIGURAS
Figura 1 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 1 – Caligrafia ruim; dados escassos.
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Figura 2 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 2 – Caligrafia ruim.
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Figura 3 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 3 – Caligrafia muito ruim.
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Figura 4 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 4 – Rasura.
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Figura 5 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 5 – Caligrafia muito ruim.
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Figura 6 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 6 – Acúmulo de registros em pouco espaço; 
Caligrafia ruim.
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Figura 7 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 7 – Caligrafia ruim.
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Figura 8 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 8 – Caligrafia ruim
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Figura 9 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 9 – Muitas siglas, rasuras, caligrafia ruim.
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Figura 10 Prontuário do paciente inadequado. Exemplo 10 – Caligrafia ruim.
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Figura 11 Prontuário do paciente inadequado.  Exemplo 11 – Caligrafia ruim.
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Figura 12 Denúncias no CREMESP por especialidades em 10 anos.
136
Relação de processos disciplinares quantificados por especialidade - 26/07/2011
Data de inclusão de: 01/07/2006 até 01/07/2011
GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
0 1 ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 16
0 3 ANATOMIA PATOLÓGICA 2
0 4 ANDROLOGIA 2
0 5 ANESTESIOLOGIA 23
0 6 ANGIOLOGIA 1
0 8 ADMINISTRAÇÃO EM SAÚDE 30
0 9 ACUPUNTURA 5
0 11 AUDITORIA MÉDICA 1
0 12 ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR 1
2 2 CARDIOLOGIA 35
2 3 CIRURGIA DE CABEÇA E PESCOÇO 3
2 5 CIRURGIA GERAL 23
2 6 CIRURGIA DA MÃO 1
2 7 CIRURGIA PEDIÁTRICA 5
2 8 CIRURGIA PLÁSTICA 203
2 9 CIRURGIA TORÁCICA 1
2 10 CIRURGIA VASCULAR 12
2 13 CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO 5
3 1 DERMATOLOGIA 40
4 3 ENDOCRINOLOGIA E METABOLOGIA 13
4 7 ENDOCRINOLOGIA 9
6 1 GASTROENTEROLOGIA 23
6 2 GENÉTICA CLÍNICA 42
6 3 GERIATRIA 8
6 4 GINECOLOGIA 40
6 5 GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA 75
6 6 GENÉTICA MÉDICA 1
7 2 HEMATOLOGIA 1
7 4 HEPATOLOGIA 1
7 8 HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA 1
8 1 INFECTOLOGIA 8
12 1 MASTOLOGIA 6
12 5 MEDICINA LEGAL 3
12 8 MEDICINA DO TRABALHO 30
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Relação de processos disciplinares quantificados por especialidade - 26/07/2011
Data de inclusão de: 01/07/2006 até 01/07/2011
GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
12 9 MEDICINA DE TRÁFEGO 3
12 12 CLÍNICA MÉDICA 95
12 14 MEDICINA FARMACÊUTICA 1
12 15 MEDICINA ORTOMOLECULAR 2
13 1 NEFROLOGIA 3
13 2 NEONATOLOGIA 7
13 3 NEUROCIRURGIA 12
13 5 NEUROLOGIA 16
13 8 NUTROLOGIA 4
14 1 OBSTETRÍCIA 114
14 2 OFTALMOLOGIA 54
14 3 ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 79
14 4 OTORRINOLARINGOLOGIA 10
14 5 CANCEROLOGIA CIRÚRGICA 2
14 6 CANCEROLOGIA CLÍNICA 8
15 3 PEDIATRIA 87
15 4 PNEUMOLOGIA 12
15 5 PROCTOLOGIA 4
15 6 PSIQUIATRIA 33
15 9 PERÍCIA JUDICIAL 6
17 1 RADIOLOGIA 1
17 3 REUMATOLOGIA 2
17 7 RADIOLOGIA E DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 4
18 1 SEXOLOGIA 1
19 2 TERAPIA INTENSIVA 1
20 1 ULTRASONOGRAFIA 6
20 2 UROLOGIA 19
88 8 CURSO ESPECIALIZAÇÃO 1
88 10 PARA FINS ESTATÍSTICOS 4
99 49 ESP CLIN NÃO CLASSIF 45
99 79 ESP CLIN NÃO ESPECIF 14
99 99 ESPECIAL NÃO ESPECIF 12
null null null 1131
TOTAL 2463
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CREMESP TI - Tecnologia da Informação
Relação de processos disciplinares quantificados 
por especialidade - 26/07/2011
Data de inclusão de: 01/07/2006 até  
01/07/2011
Figura 13 Demonstrativos de PEPs instaurados no CREMESP por todas as especialidades em 5 anos. 
(a título ilustrativo).
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 10 ANEXOS
10.1 O Código de Ética Médica Atual
CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
RESOLUÇÃO CFM No 1.931,
de 17 de setembro de 2008
O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.o 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.o 44.045, de 19 de julho de 1958, modificado 
pelo Decreto n.o 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei n.o 11.000, de 15 de dezembro de 2004, 
e, consubstanciado nas Leis n.o 6.838, de 29 de outubro de 1980 e Lei n.o 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999; e
Considerando que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores e disciplinadores 
da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo 
perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que 
a exerçam legalmente; 
Considerando que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se aos dispositivos 
constitucionais vigentes; 
Considerando a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia de maior autonomia 
à sua vontade;
Considerando as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e 2009 e pelos Conselhos 
Regionais de Medicina, pelas Entidades Médicas, pelos médicos e por instituições científicas e 
universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 
Considerando as decisões da IV Conferência Nacional de Ética Médica que elaborou, com 
participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética Médica revisado.
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Considerando o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 29 de agosto de 2009;
Considerando, finalmente, o decidido em sessão plenária de 17 de setembro de 2009, resolve:
Art. 1o - Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução, após sua revisão e 
atualização.
Art. 2o - O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá Resoluções que 
complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação.
Art. 3o - O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua 
publicação e, a partir daí, revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela Resolução CFM 
n.o 1.246, publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 de janeiro de 1988, Seção I, páginas 
1574-1579, bem como as demais disposições em contrário.
Edson de Oliveira Andrade
Presidente do Conselho
Lívia Barros Garção
Secretária-Geral
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PREÂMBULO
I - O presente Código de Ética Médica contém as normas que devem ser seguidas pelos médicos 
no exercício de sua profissão, inclusive no exercício de atividades relativas ao ensino, à pesquisa 
e à administração de serviços de saúde, bem como no exercício de quaisquer outras atividades 
em que se utilize o conhecimento advindo do estudo da Medicina.
II - As organizações de prestação de serviços médicos estão sujeitas às normas deste Código.
III - Para o exercício da Medicina impõe-se a inscrição no Conselho Regional do respectivo 
Estado, Território ou Distrito Federal.
IV - A fim de garantir o acatamento e a cabal execução deste Código, o médico comunicará ao 
Conselho Regional de Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que tenha conhecimento 
e que caracterizem possível infração do presente Código e das demais normas que regulam o 
exercício da Medicina.
V - A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é atribuição dos 
Conselhos de Medicina, das comissões de ética e dos médicos em geral.
VI - Este Código de Ética Médica é composto de 25 princípios fundamentais do exercício da 
Medicina, 10 normas diceológicas, 118 normas deontológicas e
quatro disposições gerais. A transgressão das normas deontológicas sujeitará os infratores às 
penas disciplinares previstas em Lei.
CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
I - A Medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e será 
exercida sem discriminação de nenhuma natureza.
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II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá 
agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.
III - Para exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico necessita ter boas condições de 
trabalho e ser remunerado de forma justa.
IV - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina, bem como 
pelo prestígio e bom conceito da profissão.
V - Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do 
progresso científico em benefício do paciente.
VI - O médico guardará absoluto respeito pelo ser humano e atuará sempre em seu benefício. 
Jamais utilizará seus conhecimentos para causar sofrimento físico ou moral, para o extermínio 
do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade.
VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços 
que contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações 
de ausência de outro médico, em caso de urgência ou emergência, ou quando sua recusa possa 
trazer danos à saúde do paciente.
VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à sua 
liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar 
a eficiência e a correção de seu trabalho.
IX - A Medicina não pode, em nenhuma circunstância ou forma, ser exercida como comércio.
X - O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, finalidade 
política ou religiosa.
XI - O médico guardará sigilo a respeito das informações de que detenha conhecimento no 
desempenho de suas funções, com exceção dos casos previstos em lei.
XII - O médico empenhar-se-á pela melhor adequação do trabalho ao ser humano, pela 
eliminação e pelo controle dos riscos à saúde inerentes às atividades laborais.
XIII - O médico comunicará às autoridades competentes quaisquer formas de deterioração do 
ecossistema, prejudiciais à saúde e à vida.
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XIV - O médico empenhar-se-á em melhorar os padrões dos serviços médicos e em assumir 
sua responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente 
à saúde.
XV - O médico será solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por 
remuneração digna e justa, seja por condições de trabalho compatíveis com o exercício ético-
profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico-científico.
XVI - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou de instituição, pública 
ou privada, limitará a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem 
praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução do tratamento, salvo quando 
em benefício do paciente.
XVII - As relações do médico com os demais profissionais devem basear-se no respeito mútuo, 
na liberdade e na independência de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do 
paciente.
XVIII - O médico terá, para com os colegas, respeito, consideração e solidariedade, sem se 
eximir de denunciar atos que contrariem os postulados éticos.
XIX - O médico se responsabilizará, em caráter pessoal e nunca presumido, pelos seus atos 
profissionais, resultantes de relação particular de confiança e executados com diligência, 
competência e prudência.
XX - A natureza personalíssima da atuação profissional do médico não caracteriza relação de 
consumo.
XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames de 
consciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes, relativas aos 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas ao caso e 
cientificamente reconhecidas.
XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização de 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua 
atenção todos os cuidados paliativos apropriados.
152
XXIII - Quando envolvido na produção de conhecimento científico, o médico agirá com isenção 
e independência, visando ao maior benefício para os pacientes e a sociedade.
XXIV - Sempre que participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou qualquer animal, 
o médico respeitará as normas éticas nacionais, bem como protegerá a vulnerabilidade dos 
sujeitos da pesquisa.
XXV - Na aplicação dos conhecimentos criados pelas novas tecnologias, considerando-se 
suas repercussões tanto nas gerações presentes quanto nas futuras, o médico zelará para que as 
pessoas não sejam discriminadas por nenhuma razão vinculada a herança genética, protegendo-
as em sua dignidade, identidade e integridade.
CAPÍTULO II
DIREITOS DOS MÉDICOS
É direito do médico:
I - Exercer a Medicina sem ser discriminado por questões de religião, etnia, sexo, nacionalidade, 
cor, orientação sexual, idade, condição social, opinião política ou de qualquer outra natureza.
II - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas cientificamente 
reconhecidas e respeitada a legislação vigente.
III - Apontar falhas em normas, contratos e práticas internas das instituições em que trabalhe 
quando as julgar indignas do exercício da profissão ou prejudiciais a si mesmo, ao paciente 
ou a terceiros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos órgãos competentes e, obrigatoriamente, à 
comissão de ética e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição.
IV - Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as condições de 
trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar a própria saúde ou a do paciente, bem como 
a dos demais profissionais. Nesse caso, comunicará imediatamente sua decisão à comissão de 
ética e ao Conselho Regional de Medicina.
V - Suspender suas atividades, individualmente ou coletivamente, quando a instituição pública 
ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições adequadas para o exercício profissional 
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ou não o remunerar digna e justamente, ressalvadas as situações de urgência e emergência, 
devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de Medicina.
VI - Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados e públicos com caráter filantrópico 
ou não, ainda que não faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas aprovadas 
pelo Conselho Regional de Medicina da pertinente jurisdição.
VII - Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no 
exercício de sua profissão.
VIII - Decidir, em qualquer circunstância, levando em consideração sua experiência e capacidade 
profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente, evitando que o acúmulo de encargos ou de 
consultas venha a prejudicá-lo.
IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos 
ditames de sua consciência.
X - Estabelecer seus honorários de forma justa e digna.
CAPÍTULO III
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 1o - Causar dano ao paciente, por ação ou omissão, caracterizável como imperícia, 
imprudência ou negligência.
Parágrafo único - A responsabilidade médica é sempre pessoal e não pode ser presumida.
Art. 2o - Delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivos da profissão médica.
Art. 3o - Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico que indicou ou do qual 
participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido o paciente.
Art. 4o - Deixar de assumir a responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha praticado 
ou indicado, ainda que solicitado ou consentido pelo paciente ou por seu representante legal.
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Art. 5o - Assumir responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não participou.
Art. 6o - Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstâncias ocasionais, exceto nos casos em 
que isso possa ser devidamente comprovado.
Art. 7o - Deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for de sua obrigação 
fazê-lo, expondo a risco a vida de pacientes, mesmo respaldado por decisão majoritária da 
categoria.
Art. 8o - Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente, sem deixar outro 
médico encarregado do atendimento de seus pacientes internados ou em estado grave.
Art. 9o - Deixar de comparecer a plantão em horário preestabelecido ou abandoná-lo sem a 
presença de substituto, salvo por justo impedimento.
Parágrafo único - Na ausência de médico plantonista substituto, a direção técnica do 
estabelecimento de saúde deve providenciar a substituição.
Art. 10 - Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Medicina ou com profissionais ou 
instituições médicas nas quais se pratiquem atos ilícitos.
Art. 11 - Receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegível, sem a devida identificação 
de seu número de registro no Conselho Regional de Medicina da sua jurisdição, bem como 
assinar em branco folhas de receituários, atestados, laudos ou quaisquer outros documentos 
médicos.
Art. 12 - Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que ponham em 
risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos empregadores responsáveis.
Parágrafo único - Se o fato persistir, é dever do médico comunicar o ocorrido às autoridades 
competentes e ao Conselho Regional de Medicina.
Art. 13 - Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais, ambientais ou 
profissionais de sua doença.
Art. 14 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação vigente 
no País.
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Art. 15 - Descumprir legislação específica nos casos de transplantes de órgãos ou de tecidos, 
esterilização, fecundação artificial, abortamento, manipulação ou terapia genética.
§ 1o - No caso de procriação medicamente assistida, a fertilização não deve conduzir 
sistematicamente à ocorrência de embriões supranumerários.
§ 2o - O médico não deve realizar a procriação medicamente assistida com nenhum dos seguintes 
objetivos:
I - criar seres humanos geneticamente modificados;
II - criar embriões para investigação;
III - criar embriões com finalidades de escolha de sexo, eugenia ou para originar híbridos ou 
quimeras.
§ 3o - Praticar procedimento de procriação medicamente assistida sem que os participantes 
estejam de inteiro acordo e devidamente esclarecidos sobre o mesmo.
Art. 16 - Intervir sobre o genoma humano com vista à sua modificação, exceto na terapia gênica, 
excluindo-se qualquer ação em células germinativas que resulte na modificação genética da 
descendência.
Art. 17 - Deixar de cumprir, salvo por motivo justo, as normas emanadas dos Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina e de atender às suas requisições administrativas, intimações 
ou notificações no prazo determinado. 
Art. 18 - Desobedecer aos acórdãos e às resoluções dos Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina ou desrespeitá-los.
Art. 19 - Deixar de assegurar, quando investido em cargo ou função de direção, os direitos dos 
médicos e as demais condições adequadas para o desempenho ético-profissional da Medicina.
Art. 20 - Permitir que interesses pecuniários, políticos, religiosos ou de quaisquer outras ordens, 
do seu empregador ou superior hierárquico ou do financiador público ou privado da assistência 
à saúde interfiram na escolha dos melhores meios de prevenção, diagnóstico ou tratamento 
disponíveis e cientificamente reconhecidos no interesse da saúde do paciente ou da sociedade.
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Art. 21 - Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a legislação pertinente.
CAPÍTULO IV
DIREITOS HUMANOS
É vedado ao médico:
Art. 22 - Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal após esclarecê-
lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte.
Art. 23 - Tratar o ser humano sem civilidade ou consideração, desrespeitar sua dignidade ou 
discriminá-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.
Art. 24 - Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua 
pessoa ou seu bemestar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo.
Art. 25 - Deixar de denunciar prática de tortura ou de procedimentos degradantes, desumanos 
ou cruéis, praticá-las, bem como ser conivente com quem as realize ou fornecer meios, 
instrumentos, substâncias ou conhecimentos que as facilitem.
Art. 26 - Deixar de respeitar a vontade de qualquer pessoa, considerada capaz fisica e 
mentalmente, em greve de fome, ou alimentá-la compulsoriamente, devendo cientificá-la das 
prováveis complicações do jejum prolongado e, na hipótese de risco iminente de morte, tratá-la.
Art. 27 - Desrespeitar a integridade física e mental do paciente ou utilizar-se de meio que possa 
alterar sua personalidade ou sua consciência em investigação policial ou de qualquer outra 
natureza.
Art. 28 - Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente em qualquer instituição na qual 
esteja recolhido, independentemente da própria vontade.
Parágrafo único - Caso ocorram quaisquer atos lesivos à personalidade e à saúde física ou 
mental dos pacientes confiados ao médico, este estará obrigado a denunciar o fato à autoridade 
competente e ao Conselho Regional de Medicina.
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Art. 29 - Participar, direta ou indiretamente, da execução de pena de morte.
Art. 30 - Usar da profissão para corromper costumes, cometer ou favorecer crime.
CAPÍTULO V
RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES
É vedado ao médico:
Art. 31 - Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livremente 
sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco de 
morte.
Art. 32 - Deixar de usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente 
reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.
Art. 33 - Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em casos de 
urgência ou emergência, quando não haja outro médico ou serviço médico em condições de 
fazê-lo.
Art. 34 - Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos 
do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse 
caso, fazer a comunicação a seu representante legal.
Art. 35 - Exagerar a gravidade do diagnóstico ou do prognóstico, complicar a terapêutica ou 
excederse no número de visitas, consultas ou quaisquer outros procedimentos médicos.
Art. 36 - Abandonar paciente sob seus cuidados.
§ 1o - Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento com o paciente ou 
o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao atendimento, desde que 
comunique previamente ao paciente ou a seu representante legal, assegurando-se da continuidade 
dos cuidados e fornecendo todas as informações necessárias ao médico que lhe suceder.
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§ 2o - Salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou aos seus familiares, o médico não 
abandonará o paciente por ser este portador de moléstia crônica ou incurável e continuará a 
assisti-lo ainda que para cuidados paliativos.
Art. 37 - Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto do paciente, salvo 
em casos de urgência ou emergência e impossibilidade comprovada de realizá-lo, devendo, 
nesse caso, fazê-lo imediatamente após cessar o impedimento.
Parágrafo único - O atendimento médico a distância, nos moldes da telemedicina ou de outro 
método, dar-se-á sob regulamentação do Conselho Federal de Medicina.
Art. 38 - Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados profissionais.
Art. 39 - Opor-se à realização de junta médica ou segunda opinião solicitada pelo paciente ou 
por seu representante legal.
Art. 40 - Aproveitar-se de situações decorrentes da relação médico-paciente para obter vantagem 
física, emocional, financeira ou de qualquer outra natureza.
Art. 41 - Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu representante legal.
Parágrafo único - Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer todos 
os cuidados paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis 
ou obstinadas, levando sempre em consideração a vontade expressa do paciente ou, na sua 
impossibilidade, a de seu representante legal.
Art. 42 - Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre método contraceptivo, 
devendo sempre esclarecê-lo sobre indicação, segurança, reversibilidade e risco de cada método.
CAPÍTULO VI
DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS
É vedado ao médico:
Art. 43 - Participar do processo de diagnóstico da morte ou da decisão de suspender meios 
artificiais para prolongar a vida do possível doador, quando pertencente à equipe de transplante.
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Art. 44 - Deixar de esclarecer o doador, o receptor ou seus representantes legais sobre os riscos 
decorrentes de exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos nos casos de transplantes 
de órgãos.
Art. 45 - Retirar órgão de doador vivo quando este for juridicamente incapaz, mesmo se houver 
autorização de seu representante legal, exceto nos casos permitidos e regulamentados em lei.
Art. 46 - Participar direta ou indiretamente da comercialização de órgãos ou de tecidos humanos.
CAPÍTULO VII
RELAÇÃO ENTRE MÉDICOS
É vedado ao médico:
Art. 47 - Usar de sua posição hierárquica para impedir, por motivo de crença religiosa, convicção 
filosófica, política, interesse econômico ou qualquer outro, que não técnico-científico ou ético, 
que as instalações e os demais recursos da instituição sob sua direção, sejam utilizados por 
outros médicos no exercício da profissão, particularmente se forem os únicos existentes no 
local.
Art. 48 - Assumir emprego, cargo ou função para suceder médico demitido ou afastado em 
represália à atitude de defesa de movimentos legítimos da categoria ou da aplicação deste 
Código.
Art. 49 - Assumir condutas contrárias a movimentos legítimos da categoria médica com a 
finalidade de obter vantagens.
Art. 50 - Acobertar erro ou conduta antiética de médico.
Art. 51 - Praticar concorrência desleal com outro médico.
Art. 52 - Desrespeitar a prescrição ou o tratamento de paciente, determinados por outro médico, 
mesmo quando em função de chefia ou de auditoria, salvo em situação de indiscutível benefício 
para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao médico responsável.
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Art. 53 - Deixar de encaminhar o paciente que lhe foi enviado para procedimento especializado 
de volta ao médico-assistente e, na ocasião, fornecer-lhe as devidas informações sobre o 
ocorrido no período em que por ele se responsabilizou.
Art. 54 - Deixar de fornecer a outro médico informações sobre o quadro clínico de paciente, 
desde que autorizado por este ou por seu representante legal.
Art. 55 - Deixar de informar ao substituto o quadro clínico dos pacientes sob sua responsabilidade 
ao ser substituído ao fim do seu turno de trabalho.
Art. 56 - Utilizar-se de sua posição hierárquica para impedir que seus subordinados atuem 
dentro dos princípios éticos.
Art. 57 - Deixar de denunciar atos que contrariem os postulados éticos à comissão de ética da 
instituição em que exerce seu trabalho profissional e, se necessário, ao Conselho Regional de 
Medicina.
CAPÍTULO VIII
REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 58 - O exercício mercantilista da Medicina.
Art. 59 - Oferecer ou aceitar remuneração ou vantagens por paciente encaminhado ou recebido, 
bem como por atendimentos não prestados.
Art. 60 - Permitir a inclusão de nomes de profissionais que não participaram do ato médico para 
efeito de cobrança de honorários.
Art. 61 - Deixar de ajustar previamente com o paciente o custo estimado dos procedimentos.
Art. 62 - Subordinar os honorários ao resultado do tratamento ou à cura do paciente.
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Art. 63 - Explorar o trabalho de outro médico, isoladamente ou em equipe, na condição de 
proprietário, sócio, dirigente ou gestor de empresas ou instituições prestadoras de serviços 
médicos.
Art. 64 - Agenciar, aliciar ou desviar, por qualquer meio, para clínica particular ou instituições 
de qualquer natureza, paciente atendido pelo sistema público de saúde ou dele utilizar-se para 
a execução de procedimentos médicos em sua clínica privada, como forma de obter vantagens 
pessoais.
Art. 65 - Cobrar honorários de paciente assistido em instituição que se destina à prestação de 
serviços públicos, ou receber remuneração de paciente como complemento de salário ou de 
honorários.
Art. 66 - Praticar dupla cobrança por ato médico realizado.
Parágrafo único - A complementação de honorários em serviço privado pode ser cobrada quando 
prevista em contrato.
Art. 67 - Deixar de manter a integralidade do pagamento e permitir descontos ou retenção de 
honorários, salvo os previstos em lei, quando em função de direção ou de chefia.
Art. 68 - Exercer a profissão com interação ou dependência de farmácia, indústria farmacêutica, 
óptica ou qualquer organização destinada à fabricação, manipulação, promoção ou 
comercialização de produtos de prescrição médica, qualquer que seja sua natureza.
Art. 69 - Exercer simultaneamente a Medicina e a Farmácia ou obter vantagem pelo 
encaminhamento de procedimentos, pela comercialização de medicamentos, órteses, próteses 
ou implantes de qualquer natureza, cuja compra decorra de influência direta em virtude de sua 
atividade profissional.
Art. 70 - Deixar de apresentar separadamente seus honorários quando outros profissionais 
participarem do atendimento ao paciente.
Art. 71 - Oferecer seus serviços profissionais como prêmio, qualquer que seja sua natureza.
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Art. 72 - Estabelecer vínculo de qualquer natureza com empresas que anunciam ou comercializam 
planos de financiamento, cartões de descontos ou consórcios para procedimentos médicos.
CAPÍTULO IX
SIGILO PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 73 - Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, 
salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente.
Parágrafo único - Permanece essa proibição: 
a) mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o paciente tenha falecido;
b) quando de seu depoimento como testemunha. Nessa hipótese, o médico comparecerá perante 
a autoridade e declarará seu impedimento;
c) na investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de revelar segredo que possa 
expor o paciente a processo penal.
Art. 74 - Revelar sigilo profissional relacionado a paciente menor de idade, inclusive a seus pais 
ou representantes legais, desde que o menor tenha capacidade de discernimento, salvo quando 
a não revelação possa acarretar dano ao paciente.
Art. 75 - Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos em 
anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médicos, em meios de comunicação em 
geral, mesmo com autorização do paciente.
Art. 76 - Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhadores, 
inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se o silêncio puser 
em risco a saúde dos empregados ou da comunidade.
Art. 77 - Prestar informações a empresas seguradoras sobre as circunstâncias da morte do 
paciente sob seus cuidados, além das contidas na declaração de óbito, salvo por expresso 
consentimento do seu representante legal.
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Art. 78 - Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo profissional e zelar para 
que seja por eles mantido.
Art. 79 - Deixar de guardar o sigilo profissional na cobrança de honorários por meio judicial ou 
extrajudicial.
CAPÍTULO X
DOCUMENTOS MÉDICOS
É vedado ao médico:
Art. 80 - Expedir documento médico sem ter praticado ato profissional que o justifique, que seja 
tendencioso ou que não corresponda à verdade.
Art. 81 - Atestar como forma de obter vantagens.
Art. 82 - Usar formulários de instituições públicas para prescrever ou atestar fatos verificados 
na clínica privada.
Art. 83 - Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente, ou quando não tenha 
prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, médico 
substituto ou em caso de necropsia e verificação médico-legal.
Art. 84 - Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto quando 
houver indícios de morte violenta.
Art. 85 - Permitir o manuseio e o conhecimento dos prontuários por pessoas não obrigadas ao 
sigilo profissional quando sob sua responsabilidade.
Art. 86 - Deixar de fornecer laudo médico ao paciente ou a seu representante legal quando aquele 
for encaminhado ou transferido para continuação do tratamento ou em caso de solicitação de alta.
Art. 87 - Deixar de elaborar prontuário legível para cada paciente.
§ 1o - O prontuário deve conter os dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo 
preenchido, em cada avaliação, em ordem cronológica com data, hora, assinatura e número de 
registro do médico no Conselho Regional de Medicina.
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§ 2o - O prontuário estará sob a guarda do médico ou da instituição que assiste o paciente.
Art. 88 - Negar, ao paciente, acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia quando 
solicitada, bem como deixar de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo 
quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros.
Art. 89 - Liberar cópias do prontuário sob sua guarda, salvo quando autorizado, por escrito, pelo 
paciente, para atender ordem judicial ou para a sua própria defesa.
§ 1o - Quando requisitado judicialmente o prontuário será disponibilizado ao perito médico 
nomeado pelo juiz.
§ 2o - Quando o prontuário for apresentado em sua própria defesa, o médico deverá solicitar que 
seja observado o sigilo profissional.
Art. 90 - Deixar de fornecer cópia do prontuário médico de seu paciente quando de sua requisição 
pelos Conselhos Regionais de Medicina.
Art. 91 - Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando solicitado pelo 
paciente ou por seu representante legal.
CAPÍTULO XI
AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA
É vedado ao médico:
Art. 92 - Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificação médico-legal quando não tenha 
realizado pessoalmente o exame.
Art. 93 - Ser perito ou auditor do próprio paciente, de pessoa de sua família ou de qualquer 
outra com a qual tenha relações capazes de influir em seu trabalhoou de empresa em que atue 
ou tenha atuado.
Art. 94 - Intervir, quando em função de auditor, assistente técnico ou perito, nos atos profissionais 
de outro médico, ou fazer qualquer apreciação em presença do examinado, reservando suas 
observações para o relatório.
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Art. 95 - Realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no interior de 
prédios ou de dependências de delegacias de polícia, unidades militares, casas de detenção e 
presídios. 
Art. 96 - Receber remuneração ou gratificação por valores vinculados à glosa ou ao sucesso da 
causa, quando na função de perito ou de auditor.
Art. 97 - Autorizar, vetar, bem como modificar, quando na função de auditor ou de perito, 
procedimentos propedêuticos ou terapêuticos instituídos, salvo, no último caso, em situações 
de urgência, emergência ou iminente perigo de morte do paciente, comunicando, por escrito, o 
fato ao médico-assistente.
Art. 98 - Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir como perito ou 
como auditor, bem como ultrapassar os limites de suas atribuições e de sua competência.
Parágrafo único - O médico tem direito a justa remuneração pela realização do exame pericial.
CAPÍTULO XII
ENSINO E PESQUISA MÉDICA
É vedado ao médico:
Art. 99 - Participar de qualquer tipo de experiência envolvendo seres humanos com fins bélicos, 
políticos, étnicos, eugênicos ou outros que atentem contra a dignidade humana.
Art. 100 - Deixar de obter aprovação de protocolo para a realização de pesquisa em seres 
humanos, de acordo com a legislação vigente.
Art. 101 - Deixar de obter do paciente ou de seu representante legal o termo de consentimento 
livre e esclarecido para a realização de pesquisa envolvendo seres humanos, após as devidas 
explicações sobre a natureza e as consequências da pesquisa.
Parágrafo único - No caso do sujeito de pesquisa ser menor de idade, além do consentimento 
de seu representante legal, é necessário seu assentimento livre e esclarecido na medida de sua 
compreensão. 
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Art. 102 - Deixar de utilizar a terapêutica correta, quando seu uso estiver liberado no País. 
Parágrafo único - A utilização de terapêutica experimental é permitida quando aceita pelos órgãos 
competentes e com o consentimento do paciente ou de seu representante legal, adequadamente 
esclarecidos da situação e das possíveis consequências.
Art. 103 - Realizar pesquisa em uma comunidade sem antes informá-la e esclarecê-la sobre a 
natureza da investigação e deixar de atender ao objetivo de proteção à saúde pública, respeitadas 
as características locais e a legislação pertinente.
Art. 104 - Deixar de manter independência profissional e científica em relação a financiadores 
de pesquisa médica, satisfazendo interesse comercial ou obtendo vantagens pessoais.
Art. 105 - Realizar pesquisa médica em sujeitos que sejam direta ou indiretamente dependentes 
ou subordinados ao pesquisador.
Art. 106 - Manter vínculo de qualquer natureza com pesquisas médicas, envolvendo seres 
humanos, que usem placebo em seus experimentos, quando houver tratamento eficaz e efetivo 
para a doença pesquisada.
Art. 107 - Publicar em seu nome trabalho científico do qual não tenha participado; atribuir-se 
autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados ou outros profissionais, mesmo 
quando executados sob sua orientação, bem como omitir do artigo científico o nome de quem 
dele tenha participado.
Art. 108 - Utilizar dados, informações ou opiniões ainda não publicados, sem referência ao seu 
autor ou sem sua autorização por escrito.
Art. 109 - Deixar de zelar, quando docente ou autor de publicações científicas, pela veracidade, 
clareza e imparcialidade das informações apresentadas, bem como deixar de declarar relações 
com a indústria de medicamentos, órteses, próteses, equipamentos, implantes de qualquer 
natureza e outras que possam configurar conflitos de interesses, ainda que em potencial.
Art. 110 - Praticar a Medicina, no exercício da docência, sem o consentimento do paciente ou 
de seu representante legal, sem zelar por sua dignidade e privacidade ou discriminando aqueles 
que negarem o consentimento solicitado.
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CAPÍTULO XIII
PUBLICIDADE MÉDICA
É vedado ao médico:
Art. 111 - Permitir que sua participação na divulgação de assuntos médicos, em qualquer meio 
de comunicação de massa, deixe de ter caráter exclusivamente de esclarecimento e educação 
da sociedade.
Art. 112 - Divulgar informação sobre assunto médico de forma sensacionalista, promocional ou 
de conteúdo inverídico.
Art. 113 - Divulgar, fora do meio científico, processo de tratamento ou descoberta cujo valor 
ainda não esteja expressamente reconhecido cientificamente por órgão competente.
Art. 114 - Consultar, diagnosticar ou prescrever por qualquer meio de comunicação de massa.
Art. 115 - Anunciar títulos científicos que não possa comprovar e especialidade ou área de 
atuação para a qual não esteja qualificado e registrado no Conselho Regional de Medicina.
Art. 116 - Participar de anúncios de empresas comerciais qualquer que seja sua natureza, 
valendo-se de sua profissão.
Art. 117 - Apresentar como originais quaisquer ideias, descobertas ou ilustrações que na 
realidade não o sejam.
Art. 118 - Deixar de incluir, em anúncios profissionais de qualquer ordem, o seu número de 
inscrição no Conselho Regional de Medicina.
Parágrafo único - Nos anúncios de estabelecimentos de saúde devem constar o nome e o número 
de registro, no Conselho Regional de Medicina, do diretor técnico.
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CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES GERAIS
I - O médico portador de doença incapacitante para o exercício profissional, apurada pelo 
Conselho Regional de Medicina em procedimento administrativo com perícia médica, terá seu 
registro suspenso enquanto perdurar sua incapacidade.
II - Os médicos que cometerem faltas graves previstas neste Código e cuja continuidade do 
exercício profissional constitua risco de danos irreparáveis ao paciente ou à sociedade poderão 
ter o exercício profissional suspenso mediante procedimento administrativo específico.
III - O Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais de Medicina e a categoria 
médica, promoverá a revisão e atualização do presente Código quando necessárias.
IV - As omissões deste Código serão sanadas pelo Conselho Federal de Medicina.
10.2 O Código de Ética Médica Vigente à Época dos Fatos
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
RESOLUÇÃO CFM No 1.246, DE 8 DE JANEIRO DE 1988
Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 26 jan. 1988. Seção 1, p. 1574-7 REVOGA 
A RESOLUÇÃO CFM No 1.154, DE 13-04-1984 REVOGADA PELA RESOLUÇÃO CFM 
no 1.931, DE 17-09-2009
O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto no 44.045, de 19 de julho de 
1958, e CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 1986 e 1987 pelos 
Conselhos Regionais de Medicina, pelos médicos e por instituições científicas e universitárias 
para a elaboração de um novo Código de Ética Médica;
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CONSIDERANDO as decisões da I Conferência Nacional de Ética Médica que elaborou, com 
participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética Médica;
CONSIDERANDO o decidido na sessão plenária de 08 de janeiro de 1.988,
RESOLVE:
Art. 1o - Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução.
Art. 2o - O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá Resoluções que 
complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação.
Art. 3o - O presente Código entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Código de Ética 
Médica (DOU-11.01.65) o Código Brasileiro de Deontologia Médica (RESOLUÇÃO CFM 
No 1.154, de 13.03.84) e demais disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 1988.
FRANCISCO ÁLVARO BARBOSA COSTA 
Presidente
ANA MARIA CANTALICE LIPKE 
Secretária-Geral
CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA
PREÂMBULO
I - O presente Código contém as normas éticas que devem ser seguidas pelos médicos no 
exercício da profissão, independentemente da função ou cargo que ocupem.
II - As organizações de prestação de serviços médicos estão sujeitas às normas deste Código.
III - Para o exercício da Medicina, impõe-se a inscrição no Conselho Regional do respectivo 
Estado, Território ou Distrito Federal.
IV - A fim de garantir o acatamento e cabal execução deste Código, cabe ao médico comunicar ao 
Conselho Regional de Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que tenha conhecimento 
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e que caracterizem possível infringência do presente Código e das Normas que regulam o 
exercício da Medicina.
V - A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é atribuição dos 
Conselhos de Medicina, das Comissões de Ética, das autoridades da área de saúde e dos médicos 
em geral.
VI - Os infratores do presente Código sujeitar-se-ão às penas disciplinares previstas em lei.
CAPÍTULO I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o - A Medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e deve 
ser exercida sem discriminação de qualquer natureza.
Art. 2o - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual 
deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.
Art. 3o - A fim de que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas 
condições de trabalho e ser remunerado de forma justa.
Art. 4o - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo 
prestígio e bom conceito da profissão.
Art. 5o - O médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do 
progresso científico em benefício do paciente.
Art. 6o - O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em 
benefício do paciente. Jamais utilizará seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou 
moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua 
dignidade e integridade.
Art. 7o - O médico deve exercer a profissão com ampla autonomia, não sendo obrigado a prestar 
serviços profissionais a quem ele não deseje salvo na ausência de outro médico, em casos de 
urgência, ou quando sua negativa possa trazer danos irreversíveis ao paciente.
Art. 8o - O médico não pode, em qualquer circunstância ou sob qualquer pretexto, renunciar 
à sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restrições ou imposições possam 
prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho.
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Art. 9o - A Medicina não pode, em qualquer circunstância ou de qualquer forma, ser exercida 
como comércio.
Art. 10 - O trabalho médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, 
finalidade política ou religiosa.
Art. 11 - O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver 
conhecimento no desempenho de suas funções. O mesmo se aplica ao trabalho em empresas, 
exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do trabalhador ou 
da comunidade.
Art. 12 - O médico deve buscar a melhor adequação do trabalho ao ser humano e a eliminação 
ou controle dos riscos inerentes ao trabalho.
Art. 13 - O médico deve denunciar às autoridades competentes quaisquer formas de poluição ou 
deterioração do meio ambiente, prejudiciais à saúde e à vida.
Art. 14 - O médico deve empenhar-se para melhorar as condições de saúde e os padrões dos 
serviços médicos e assumir sua parcela de responsabilidade em relação à saúde pública, à 
educação sanitária e à legislação referente à saúde.
Art. 15 - Deve o médico ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, 
seja por remuneração condigna, seja por condições de trabalho compatíveis com o exercício 
ético profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico.
Art. 16 - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou instituição pública ou 
privada poderá limitar a escolha, por parte do médico, dos meios a serem postos em prática para 
o estabelecimento do diagnóstico e para a execução do tratamento, salvo quando em benefício 
do paciente.
Art. 17 - O médico investido em função de direção tem o dever de assegurar as condições 
mínimas para o desempenho ético profissional da Medicina.
Art. 18 - As relações do médico com os demais profissionais em exercício na área de saúde 
devem basear-se no respeito mútuo, na liberdade e independência profissional de cada um, 
buscando sempre o interesse e o bem-estar do paciente.
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Art. 19 - O médico deve ter, para com os seus colegas, respeito, consideração e solidariedade, 
sem, todavia, eximir-se de denunciar atos que contrariem os postulados éticos à Comissão 
de ética da instituição em que exerce seu trabalho profissional e, se necessário, ao Conselho 
Regional de Medicina.
CAPÍTULO II - DIREITOS DO MÉDICO
É direito do médico:
Art. 20 - exercer a Medicina sem ser discriminado por questões de religião, raça, sexo, 
nacionalidade, cor, opção sexual, idade, condição social, opinião política ou de qualquer outra 
natureza.
Art. 21 - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas reconhecidamente 
aceitas e respeitando as normas legais vigentes no País.
Art. 22 - Apontar falhas nos regulamentos e normas das instituições em que trabalhe, quando 
as julgar indignas do exercício da profissão ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se, 
nesses casos, aos Órgãos competentes e, obrigatoriamente, à Comissão de Ética e ao Conselho 
Regional de Medicina de sua jurisdição.
Art. 23 - Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as condições 
de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar o paciente.
Art. 24 - Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando a instituição pública 
ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições mínimas para o exercício profissional ou 
não o remunerar condignamente, ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo 
comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de Medicina.
Art. 25 - Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados com ou sem caráter filantrópico, 
ainda que não faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas da instituição.
Art. 26 - Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no 
exercício de sua profissão.
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Art. 27 - Dedicar ao paciente, quando trabalhar com relação de emprego, o tempo que sua 
experiência e capacidade profissional recomendarem para o desempenho de sua atividade, 
evitando que o acúmulo de encargos ou de consultas prejudique o paciente.
Art. 28 - Recusar a realização de atos médicos que embora permitidos por lei, sejam contrários 
aos ditames de sua consciência.
CAPÍTULO III - RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 29 - Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como 
imperícia, imprudência ou negligência.
Art. 30 - Delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivos da profissão médica.
Art. 31 - Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico que indicou ou do 
qual participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido o paciente.
Art. 32 - Isentar-se de responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha praticado ou 
indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu responsável 
legal.
Art. 33 - Assumir responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não participou 
efetivamente.
Art. 34 - Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstâncias ocasionais, exceto nos casos em 
que isso possa ser devidamente comprovado.
Art. 35 - Deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for de sua obrigação 
fazê-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado por decisão majoritária da 
categoria.
Art. 36 - Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente, sem deixar outro 
médico encarregado do atendimento de seus pacientes em estado grave.
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Art. 37 - Deixar de comparecer a plantão em horário pré-estabelecido ou abandoná-lo sem a 
presença de substituto, salvo por motivo de força maior.
Art. 38 - Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Medicina, ou com profissionais ou 
instituições médicas que pratiquem atos ilícitos.
Art. 39 - Receitar ou atestar de forma secreta ou ilegível, assim como assinar em branco folhas 
de receituários, laudos, atestados ou quaisquer outros documentos médicos.
Art. 40 - Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que ponham em 
risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos responsáveis, às autoridades e ao Conselho 
Regional de Medicina.
Art. 41 - Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais, ambientais ou 
profissionais de sua doença.
Art. 42 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação do País.
Art. 43 - Descumprir legislação específica nos casos de transplantes de órgãos ou tecidos, 
esterilização, fecundação artificial e abortamento.
Art. 44 - Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a legislação pertinente.
Art. 45 - Deixar de cumprir, sem justificativa, as normas emanadas dos Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina e de atender às suas requisições administrativas, intimações ou 
notificações, no prazo determinado.
CAPÍTULO IV - DIREITOS HUMANOS
É vedado ao médico:
Art. 46 - Efetuar qualquer procedimento médico sem o esclarecimento e o consentimento 
prévios do paciente ou de seu responsável legal, salvo em iminente perigo de vida.
Art. 47 - Discriminar o ser humano de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.
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Art. 48 - Exercer sua autoridade de maneira a limitar o direito do paciente de decidir livremente 
sobre a sua pessoa ou seu bem-estar.
Art. 49 - Participar da prática de tortura ou outras formas de procedimento degradantes, 
desumanas ou cruéis, ser conivente com tais práticas ou não as denunciar quando delas tiver 
conhecimento.
Art. 50 - Fornecer meios, instrumentos, substâncias ou conhecimentos que facilitem a prática de 
tortura ou outras formas de procedimentos degradantes, desumanas ou cruéis, em relação à pessoa.
Art. 51 - Alimentar compulsoriamente qualquer pessoa em greve de fome que for considerada 
capaz, física e mentalmente, de fazer juízo perfeito das possíveis consequências de sua atitude. 
Em tais casos, deve o médico fazê-la ciente das prováveis complicações do jejum prolongado 
e, na hipótese de perigo de vida iminente, tratá-la.
Art. 52 - Usar qualquer processo que possa alterar a personalidade ou a consciência da pessoa, 
com a finalidade de diminuir sua resistência física ou mental em investigação policial ou de 
qualquer outra natureza.
Art. 53 - Desrespeitar o interesse e a integridade de paciente, ao exercer a profissão em qualquer 
instituição na qual o mesmo esteja recolhido independentemente da própria vontade.
Parágrafo único - Ocorrendo quaisquer atos lesivos à personalidade e à saúde física ou psíquica 
dos pacientes a ele confiados, o médico está obrigado a denunciar o fato à autoridade competente 
e ao Conselho Regional de Medicina.
Art. 54 - Fornecer meio, instrumento, substância, conhecimentos, ou participar, de qualquer 
maneira, na execução de pena de morte.
Art. 55 - Usar da profissão para corromper os costumes, cometer ou favorecer crime.
CAPÍTULO V - RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES
É vedado ao médico:
Art. 56 - Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a execução de práticas 
diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente perigo de vida.
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Art. 57 - Deixar de utilizar todos os meios disponíveis de diagnósticos e tratamento a seu 
alcance em favor do paciente.
Art. 58 - Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em caso de urgência, 
quando não haja outro médico ou serviço médico em condições de fazê-lo.
Art. 59 - Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e objetivos do 
tratamento, salvo quando a comunicação direta ao mesmo possa provocar-lhe dano, devendo, 
nesse caso, a comunicação ser feita ao seu responsável legal.
Art. 60 - Exagerar a gravidade do diagnóstico ou prognóstico, complicar a terapêutica, ou 
exceder-se no número de visitas, consultas ou quaisquer outros procedimentos médicos.
Art. 61 - Abandonar paciente sob seus cuidados.
Parágrafo 1o - Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento com o 
paciente ou o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao atendimento, 
desde que comunique previamente ao paciente ou seu responsável legal, assegurando-se da 
continuidade dos cuidados e fornecendo todas as informações necessárias ao médico que lhe 
suceder.
Parágrafo 2o - Salvo por justa causa, comunicada ao paciente ou a seus familiares, o médico 
não pode abandonar o paciente por ser este portador de moléstia crônica ou incurável, mas deve 
continuar a assisti-lo ainda que apenas para mitigar o sofrimento físico ou psíquico.
Art. 62 - Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto do paciente, salvo 
em casos de urgência e impossibilidade comprovada de realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo 
imediatamente cessado o impedimento.
Art. 63 - Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados profissionais.
Art. 64 - Opor-se à realização de conferência médica solicitada pelo paciente ou seu responsável 
legal.
Art. 65 - Aproveitar-se de situações decorrentes da relação médico-paciente para obter vantagem 
física, emocional, financeira ou política.
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Art. 66 - Utilizar, em qualquer caso, meios destinados a abreviar a vida do paciente, ainda que 
a pedido deste ou de seu responsável legal.
Art. 67 - Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre método contraceptivo, 
devendo o médico sempre esclarecer sobre a indicação, a segurança, a reversibilidade e o risco 
de cada método.
Art. 68 - Praticar fecundação artificial sem que os participantes estejam de inteiro acordo e 
devidamente esclarecidos sobre o procedimento.
Art. 69 - Deixar de elaborar prontuário médico para cada paciente.
Art. 70 - Negar ao paciente acesso a seu prontuário médico, ficha clínica ou similar, bem como 
deixar de dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionar riscos para o 
paciente ou para terceiros.
Art. 71 - Deixar de fornecer laudo médico ao paciente, quando do encaminhamento ou 
transferência para fins de continuidade do tratamento, ou na alta, se solicitado.
CAPÍTULO VI - DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS
É vedado ao médico:
Art. 72 - Participar do processo de diagnóstico da morte ou da decisão de suspensão dos 
meios artificiais de prolongamento da vida de possível doador, quando pertencente à equipe de 
transplante.
Art. 73 - Deixar, em caso de transplante, de explicar ao doador ou seu responsável legal, e ao 
receptor, ou seu responsável legal, em termos compreensíveis, os riscos de exames, cirurgias 
ou outros procedimentos.
Art. 74 - Retirar órgão de doador vivo quando interdito ou incapaz, mesmo com autorização de 
seu responsável legal.
Art. 75 - Participar direta ou indiretamente da comercialização de órgãos ou tecidos humanos.
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CAPÍTULO VII - RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS
É vedado ao médico:
Art. 76 - Servir-se de sua posição hierárquica para impedir, por motivo econômico, político, 
ideológico ou qualquer outro, que médico utilize as instalações e demais recursos da instituição 
sob sua direção, particularmente quando se trate da única existente na localidade.
Art. 77 - Assumir emprego, cargo ou função, sucedendo a médico demitido ou afastado em 
represália a atitude de defesa de movimentos legítimos da categoria ou da aplicação deste 
Código.
Art. 78 - Posicionar-se contrariamente a movimentos legítimos da categoria médica, com a 
finalidade de obter vantagens.
Art. 79 - Acobertar erro ou conduta antiética de médico.
Art. 80 - Praticar concorrência desleal com outro médico.
Art. 81 - Alterar a prescrição ou tratamento de paciente, determinado por outro médico, mesmo 
quando investido em função de chefia ou de auditoria, salvo em situação de indiscutível 
conveniência para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao médico responsável.
Art. 82 - Deixar de encaminhar de volta ao médico-assistente, o paciente que lhe foi enviado 
para procedimento especializado, devendo, na ocasião, fornecer-lhe as devidas informações 
sobre o ocorrido no período em que se responsabilizou pelo paciente.
Art. 83 - Deixar de fornecer a outro médico informações sobre o quadro clínico de paciente, 
desde que autorizado por este ou seu responsável legal.
Art. 84 - Deixar de informar ao substituto o quadro clínico dos pacientes sob sua responsabilidade, 
ao ser substituído no final do turno de trabalho.
Art. 85 - Utilizar-se de sua posição hierárquica para impedir que seus subordinados atuem 
dentro dos princípios éticos.
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CAPÍTULO VIII - REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 86 - Receber remuneração pela prestação de serviços profissionais a preços vis ou extorsivos, 
inclusive através de convênios.
Art. 87 - Remunerar ou receber comissão ou vantagens por paciente encaminhado ou recebido, 
ou por serviços não efetivamente prestados.
Art. 88 - Permitir a inclusão de nomes de profissionais que não partiparam do ato médico, para 
efeito de cobrança de honorários.
Art. 89 - Deixar de se conduzir com moderação na fixação de seus honorários, devendo 
considerar as limitações econômicas do paciente, as circunstâncias do atendimento e a prática 
local.
Art. 90 - Deixar de ajustar previamente com o paciente o custo provável dos procedimentos 
propostos, quando solicitado.
Art. 91 - Firmar qualquer contrato de assistência médica que subordine os honorários ao 
resultado do tratamento ou à cura do paciente.
Art. 92 - Explorar o trabalho médico como proprietário, sócio ou dirigente de empresas ou 
instituições prestadoras de serviços médicos, bem como auferir lucro sobre o trabalho de outro 
médico, isoladamente ou em equipe.
Art. 93 - Agenciar, aliciar ou desviar, por qualquer meio, para clínica particular ou instituições 
de qualquer natureza, paciente que tenha atendido em virtude de sua função em instituições 
públicas.
Art. 94 - Utilizar-se de instituições públicas para execução de procedimentos médicos em 
pacientes de sua clínica privada, como forma de obter vantagens pessoais.
Art. 95 - Cobrar honorários de paciente assistido em instituição que se destina à prestação de 
serviços públicos; ou receber remuneração de paciente como complemento de salário ou de 
honorários.
180
Art. 96 - Reduzir, quando em função de direção ou chefia, a remuneração devida ao médico, 
utilizando-se de descontos a título de taxa de administração ou quaisquer outros artifícios.
Art. 97 - Reter, a qualquer pretexto, remuneração de médicos e outros profissionais.
Art. 98 - Exercer a profissão com interação ou dependência de farmácia, laboratório farmacêutico, 
ótica ou qualquer organização destinada à fabricação, manipulação ou comercialização de 
produtos de prescrição médica de qualquer natureza, exceto quando se tratar de exercício da 
Medicina do Trabalho.
Art. 99 - Exercer simultaneamente a Medicina e a Farmácia, bem como obter vantagem pela 
comercialização de medicamentos, órteses ou próteses, cuja compra decorra de influência direta 
em virtude da sua atividade profissional.
Art. 100 - Deixar de apresentar, separadamente, seus honorários quando no atendimento ao 
paciente participarem outros profissionais.
Art. 101 - Oferecer seus serviços profissionais como prêmio em concurso de qualquer natureza.
CAPÍTULO IX - SEGREDO MÉDICO
É vedado ao médico:
Art. 102 - Revelar o fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, 
salvo por justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente.
Parágrafo único - Permanece essa proibição:
a) Mesmo que o fato seja de conhecimento público ou que o paciente tenha falecido.
b) Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipótese o médico comparecerá perante a 
autoridade e declarará seu impedimento.
Art. 103 - Revelar segredo profissional referente a paciente menor de idade, inclusive a seus 
pais ou responsáveis legais, desde que o menor tenha capacidade de avaliar seu problema e 
de conduzir-se por seus próprios meios para solucioná-lo, salvo quando a não revelação possa 
acarretar danos ao paciente.
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Art. 104 - Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos em 
anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médicos em programas de rádio, televisão 
ou cinema, e em artigos, entrevistas ou reportagens em jornais, revistas ou outras publicações 
legais.
Art. 105 - Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhadores 
inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou instituições, salvo se o silêncio puser em 
risco a saúde dos empregados ou da comunidade.
Art. 106 - Prestar a empresas seguradoras qualquer informação sobre as circunstâncias da 
morte de paciente seu, além daquelas contidas no próprio atestado de óbito, salvo por expressa 
autorização do responsável legal ou sucessor.
Art. 107 - Deixar de orientar seus auxiliares e de zelar para que respeitem o segredo profissional 
a que estão obrigados por lei.
Art. 108 - Facilitar manuseio e conhecimento dos prontuários, papeletas e demais folhas de 
observações médicas sujeitas ao segredo profissional, por pessoas não obrigadas ao mesmo 
compromisso.
Art. 109 - Deixar de guardar o segredo profissional na cobrança de honorários por meio judicial 
ou extrajudicial.
CAPÍTULO X - ATESTADO E BOLETIM MÉDICO
É vedado ao médico:
Art. 110 - Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o justifique, ou que não 
corresponda a verdade.
Art. 111 - Utilizar-se do ato de atestar como forma de angariar clientela.
Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando solicitado pelo 
paciente ou seu responsável legal.
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Parágrafo único - O atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento médico, sendo o 
seu fornecimento direito inquestionável do paciente, não importando em qualquer majoração 
dos honorários.
Art. 113 - Utilizar-se de formulários de instituições públicas para atestar fatos verificados em 
clínica privada.
Art. 114 - Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente, ou quando não tenha 
prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, médico 
substituto, ou em caso de necropsia e verificação médico-legal.
Art. 115 - Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto quando 
houver indícios de morte violenta.
Art. 116 - Expedir boletim médico falso ou tendencioso.
Art. 117 - Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnóstico, prognóstico ou 
terapêutica, sem a expressa autorização do paciente ou de seu responsável legal.
CAPÍTULO XI - PERÍCIA MÉDICA
É vedado ao médico:
Art. 118 - Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir como perito ou 
auditor, assim como ultrapassar os limites das suas atribuições e competência.
Art. 119 - Assinar laudos periciais ou de verificação médico-legal, quando não o tenha realizado, 
ou participado pessoalmente do exame.
Art. 120 - Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua família ou de qualquer pessoa com a qual 
tenha relações capazes de influir em seu trabalho.
Art. 121 - Intervir, quando em função de auditor ou perito, nos atos profissionais de outro 
médico, ou fazer qualquer apreciação em presença do examinado, reservando suas observações 
para o relatório.
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CAPÍTULO XII - PESQUISA MÉDICA
É vedado ao médico:
Art. 122 - Participar de qualquer tipo de experiência no ser humano com fins bélicos, políticos, 
raciais ou eugênicos.
Art. 123 - Realizar pesquisa em ser humano, sem que este tenha dado consentimento por escrito, 
após devidamente esclarecido sobre a natureza e consequência da pesquisa.
Parágrafo único - Caso o paciente não tenha condições de dar seu livre consentimento, a 
pesquisa somente poderá se realizada, em seu próprio benefício, após expressa autorização de 
seu responsável legal.
Art. 124 - Usar experimentalmente qualquer tipo de terapêutica ainda não liberada para uso no 
País, sem a devida autorização dos órgãos competentes e sem consentimento do paciente ou 
de seu responsável legal, devidamente informados da situação e das possíveis consequências.
Art. 125 - Promover pesquisa médica na comunidade sem o conhecimento dessa coletividade e 
sem que o objetivo seja a proteção da saúde pública, respeitadas as características locais.
Art. 126 - Obter vantagens pessoais, ter qualquer interesse comercial ou renunciar à sua 
independência profissional em relação a financiadores de pesquisa médica da qual participe.
Art. 127 - Realizar pesquisa médica em ser humano sem submeter o protocolo a aprovação e 
acompanhamento de comissão isenta de qualquer dependência em relação ao pesquisador.
Art. 128 - Realizar pesquisa médica em voluntários, sadios ou não, que tenham direta ou 
indiretamente dependência ou subordinação relativamente ao pesquisador.
Art. 129 - Executar ou participar de pesquisa médica em que haja necessidade de suspender ou 
deixar de usar terapêutica consagrada e, com isso, prejudicar o paciente.
Art. 130 - Realizar experiências com novos tratamentos clínicos ou cirúrgicos em paciente com 
afecção incurável ou terminal sem que haja esperança razoável de utilidade para o mesmo, não 
lhe impondo sofrimentos adicionais.
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CAPÍTULO XIII - PUBLICIDADE E TRABALHOS CIENTÍFICOS
É vedado ao médico:
Art. 131 - Permitir que sua participação na divulgação de assuntos médicos, em qualquer veículo 
de comunicação de massa, deixe de ter caráter exclusivamente de esclarecimento e educação 
da coletividade.
Art. 132 - Divulgar informação sobre assunto médico de forma sensacionalista, promocional, 
ou de conteúdo inverídico.
Art. 133 - Divulgar, fora do meio científico, processo de tratamento ou descoberta cujo valor 
ainda não esteja expressamente reconhecido por órgão competente.
Art. 134 - Dar consulta, diagnóstico ou prescrição por intermédio de qualquer veículo de 
comunicação de massa.
Art. 135 - Anunciar títulos científicos que não possa comprovar ou especialidade para a qual 
não esteja qualificado.
Art. 136 - Participar de anúncios de empresas comerciais de qualquer natureza, valendo-se de 
sua profissão.
Art. 137 - Publicar em seu nome trabalho científico do qual não tenha participado; atribuir-se 
autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados ou outros profissionais, mesmo 
quando executados sob sua orientação.
Art. 138 - Utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua autorização expressa, de dados, 
informações, ou opiniões ainda não publicados.
Art. 139 - Apresentar como originais quaisquer ideias, descobertas ou ilustrações que na 
realidade não o sejam.
Art. 140 - Falsear dados estatísticos ou deturpar sua interpretação científica.
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CAPÍTULO XIV - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 141 - O médico portador de doença incapacitante para o exercício da Medicina, apurada 
pelo Conselho Regional de Medicina em procedimento administrativo com perícia médica, terá 
seu registro suspenso enquanto perdurar sua incapacidade.
Art. 142 - O médico está obrigado a acatar e respeitar os Acórdãos e Resoluções dos Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina.
Art. 143 - O Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais de Medicina e a 
categoria médica, promoverá a revisão e a atualização do presente Código, quando necessárias.
Art. 144 - As omissões deste Código serão sanadas pelo Conselho Federal de Medicina.
Art. 145 - O presente Código entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Código de 
Ética Médica (DOU 11/01/65), o Código Brasileiro de Deontologia Médica (RESOLUÇÃO 
CFM No 1.154, de 13.03.84) e demais disposições em contrário.
9.3  Correlação Entre Artigos do Novo CEM e os do CEM Vigente à Época dos Fatos
XI - O médico guardará sigilo a respeito das 
informações de que detenha conhecimento 
no desempenho de suas funções, com 
exceção dos casos previstos em lei.
Artigo 11 - O médico deve manter sigilo 
quanto às informações confidenciais de que 
tiver conhecimento no desempenho de suas 
funções. O mesmo se aplica ao trabalho 
em empresas, exceto nos casos em que seu 
silêncio prejudique ao ou ponha em risco a 
saúde do trabalhador ou da comunidade.
XII - O médico empenhar-se-á pela melhor 
adequação do trabalho ao ser humano, pela 
eliminação e pelo controle dos riscos à 
saúde inerentes às atividades laborais. 
Artigo 12 - O médico deve buscar a melhor 
adequação do trabalho ao ser humano e a 
eliminação ou controle dos riscos inerentes 
ao trabalho.
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XIII - O médico comunicará às autoridades 
competentes quaisquer formas de 
deterioração do ecossistema, prejudiciais à 
saúde e à vida.
Artigo 13 - O médico deve denunciar às 
autoridades competentes quaisquer formas 
de poluição ou deterioração do meio 
ambiente, prejudiciais à saúde e à vida.
XIV - O médico empenhar-se-á em 
melhorar os padrões dos serviços médicos e 
em assumir sua responsabilidade em relação 
à saúde pública, à educação sanitária e à 
legislação referente à saúde.
Artigo 14 - O médico deve empenhar-se 
para melhorar as condições de saúde e os 
padrões dos serviços médicos e assumir 
sua parcela de responsabilidade em relação 
à saúde pública, à educação sanitária e à 
legislação referente à saúde.
XV - O médico será solidário com os 
movimentos de defesa da dignidade 
profissional, seja por remuneração 
digna e justa, seja por condições de 
trabalho compatíveis com o exercício 
ético-profissional da Medicina e seu 
aprimoramento técnico-científico. 
Artigo 15 - Deve o médico ser solidário 
com os movimentos de defesa da dignidade 
profissional seja por remuneração condigna, 
seja por condições de trabalho compatíveis 
com o exercício ético-profissional da 
Medicina e seu aprimoramento técnico.
XVI - Nenhuma disposição estatutária ou 
regimental de hospital ou de instituição, 
pública ou privada, limitará a escolha, 
pelo médico, dos meios cientificamente 
reconhecidos a serem praticados para 
o estabelecimento do diagnóstico e da 
execução do tratamento, salvo quando em 
benefício do paciente.
Artigo 16 - Nenhuma disposição estatuária 
ou regimental de hospital ou instituição 
pública ou privada poderá limitar a escolha 
por parte do médico dos meios a serem 
postos em prática para o estabelecimento do 
diagnóstico e para a execução do tratamento, 
salvo quando em benefício do paciente.
XVII - As relações do médico com os demais 
profissionais devem basear-se no respeito 
mútuo, na liberdade e na independência de 
cada um, buscando sempre o interesse e o 
bem-estar do paciente.
Artigo 17 - O médico investido em função 
de direção tem o dever de assegurar as 
condições mínimas para o desempenho 
ético-profissional da Medicina.
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XVIII - O médico terá, para com os colegas, 
respeito, consideração e solidariedade, sem 
se eximir de denunciar atos que contrariem 
os postulados éticos.
Artigo 18 - As relações do médico com os 
demais profissionais em exercício na área de 
saúde devem basear-se no respeito mútuo, 
na liberdade e independência profissional de 
cada um, buscando sempre o interesse e o 
bem-estar do paciente.
XIX - O médico se responsabilizará, em 
caráter pessoal e nunca presumido, pelos 
seus atos profissionais, resultantes de 
relação particular de confiança e executados 
com diligência, competência e prudência.
Artigo 19 - O médico deve ter, para 
com os colegas, respeito, consideração e 
solidariedade, sem, todavia, eximir-se de 
denunciar atos que contrariem os postulados 
éticos à Comissão de Ética da instituição 
em que exerce seu trabalho profissional 
e, se necessário, ao Conselho Regional de 
Medicina.
XX - A natureza personalíssima da atuação 
profissional do médico não caracteriza 
relação de consumo.
sem correspondência
XXI - No processo de tomada de decisões 
profissionais, de acordo com seus ditames de 
consciência e as previsões legais, o médico 
aceitará as escolhas de seus pacientes, 
relativas aos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos por eles expressos, desde 
que adequadas ao caso e cientificamente 
reconhecidas.
sem correspondência
XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e 
terminais, o médico evitará a realização de 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos 
desnecessários e propiciará aos pacientes 
sob sua atenção todos os cuidados paliativos 
apropriados.
Artigo 130 -  Realizar experiências com 
novos tratamentos clínicos ou cirúrgicos 
em paciente com afecção incurável ou 
terminal sem que haja esperança razoável 
de utilidade para o mesmo, não lhe impondo 
sofrimentos adicionais.
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XXIII - Quando envolvido na produção 
de conhecimento científico, o médico agirá 
com isenção e independência, visando 
ao maior benefício para os pacientes e a 
sociedade.
sem correspondência
XXIV - Sempre que participar de pesquisas 
envolvendo seres humanos ou qualquer 
animal, o médico respeitará as normas 
éticas nacionais, bem como protegerá a 
vulnerabilidade dos sujeitos da pesquisa
sem correspondência
XXV - Na aplicação dos conhecimentos 
criados pelas novas tecnologias, 
considerando-se suas repercussões tanto 
nas gerações presentes quanto nas futuras, o 
médico zelará para que as pessoas não sejam 
discriminadas por nenhuma razão vinculada 
a herança genética, protegendo-as em sua 
dignidade, identidade e integridade.
sem correspondência
CAPÍTULO II 
DIREITOS DOS MÉDICOS
É Direito do Médico:
I - Exercer a Medicina sem ser discriminado 
por questões de religião, etnia, sexo, 
nacionalidade, cor, orientação sexual, 
idade, condição social, opinião política ou 
de qualquer outra natureza.
Artigo 20 - Exercer a Medicina sem ser 
discriminado por questões de religião, raça, 
sexo, nacionalidade, cor, opção sexual, 
idade, condição social, opinião política ou 
de qualquer outra natureza.
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II - Indicar o procedimento adequado 
ao paciente, observadas as práticas 
cientificamente reconhecidas e respeitada a 
legislação vigente.
Artigo 21 - Indicar o procedimento 
adequado ao paciente, observadas as práticas 
reconhecidamente aceitas e respeitando as 
normas legais vigentes no País.
III - Apontar falhas em normas, contratos 
e práticas internas das instituições em 
que trabalhe quando as julgar indignas 
do exercício da profissão ou prejudiciais 
a si mesmo, ao paciente ou a terceiros, 
devendo dirigir-se, nesses casos, aos 
órgãos competentes e, obrigatoriamente, à 
comissão de ética e ao Conselho Regional 
de Medicina de sua jurisdição.
Artigo 22 - Apontar falhas nos regulamentos 
e normas das instituições em que trabalhe, 
quando as julgar indignas do exercício 
da profissão ou prejudiciais ao paciente, 
devendo dirigir-se, nesses casos, aos 
órgãos competentes e, obrigatoriamente, à 
Comissão de Ética e ao Conselho Regional 
de Medicina de sua jurisdição.
IV - Recusar-se a exercer sua profissão 
em instituição pública ou privada onde as 
condições de trabalho não sejam dignas 
ou possam prejudicar a própria saúde ou 
a do paciente, bem como a dos demais 
profissionais. Nesse caso, comunicará 
imediatamente sua decisão à comissão de 
ética e ao Conselho Regional de Medicina.
Artigo 23 - Recusar-se a exercer sua 
profissão em instituição pública ou privada 
onde as condições de trabalho não sejam 
dignas ou possam prejudicar o paciente.
V - Suspender suas atividades, individualmente 
ou coletivamente, quando a instituição 
pública ou privada para a qual trabalhe 
não oferecer condições adequadas para o 
exercício profissional ou não o remunerar 
digna e justamente, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar 
imediatamente sua decisão ao Conselho 
Regional de Medicina.
Artigo 24 - Suspender suas atividades, 
individual ou coletivamente, quando a 
instituição pública ou privada para a qual 
trabalhe não oferecer condições mínimas 
para o exercício profissional ou não o 
remunerar condignamente, ressalvadas 
as situações de urgência e emergência, 
devendo comunicar imediatamente sua 
decisão ao Conselho Regional de Medicina.
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VI - Internar e assistir seus pacientes em 
hospitais privados e públicos com caráter 
filantrópico ou não, ainda que não faça parte 
do seu corpo clínico, respeitadas as normas 
técnicas aprovadas pelo Conselho Regional 
de Medicina da pertinente jurisdição.
Artigo 25 - Internar e assistir seus pacientes 
em hospitais privados com ou sem caráter 
filantrópico, anda que não faça parte de 
seu corpo clínico, respeitadas as normas 
técnicas da instituição.
VII - Requerer desagravo público ao 
Conselho Regional de Medicina quando 
atingido no exercício de sua profissão.
Artigo 26 - Requerer desagravo público 
ao Conselho Regional de Medicina quando 
atingido no exercício de sua profissão.
VIII - Decidir, em qualquer circunstância, 
levando em consideração sua experiência 
e capacidade profissional, o tempo a ser 
dedicado ao paciente, evitando que o 
acúmulo de encargos ou de consultas venha 
a prejudicá-lo.
Artigo 27 - Dedicar ao paciente, quando 
trabalhar com relação de emprego, o 
tempo que sua experiência e capacidade 
profissional recomendarem para o 
desempenho de sua atividade, evitando 
que o acúmulo de encargos ou de consultas 
prejudique o paciente.
IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, 
embora permitidos por lei, sejam contrários 
aos ditames de sua consciência.
Artigo 28 - Recusar a realização de atos 
médicos que, embora permitidos por 
lei, sejam contrários aos ditames de sua 
consciência.
X - Estabelecer seus honorários de forma 
justa e digna.
Artigo 86 - Receber remuneração pela 
prestação de serviços profissionais a preços 
vis ou extorsivos, inclusive através de 
convênios.
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CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
É Direito do Médico:
Artigo 1o - Causar dano ao paciente, por 
ação ou omissão, caracterizável como 
imperícia, imprudência ou negligência.
Parágrafo único. A responsabilidade 
médica é sempre pessoal e não pode ser 
presumida.
Artigo 29 - Praticar atos profissionais 
danosos ao paciente, que possam ser 
caracterizados como imperícia, imprudência 
ou negligência.
Artigo 2o - Delegar a outros profissionais 
atos ou atribuições exclusivos da profissão 
médica.
Artigo 30 - Delegar a outros profissionais 
atos ou atribuições exclusivos de profissão 
médica.
Artigo 3o - Deixar de assumir 
responsabilidade sobre procedimento 
médico que indicou ou do qual participou, 
mesmo quando vários médicos tenham 
assistido o paciente.
Artigo 31 - Deixar de assumir 
responsabilidade sobre procedimento 
médico que indicou ou do qual participou, 
mesmo quando vários médicos tenham 
assistido o paciente.
Artigo 4o - Deixar de assumir a 
responsabilidade de qualquer ato profissional 
que tenha praticado ou indicado, ainda que 
solicitado ou consentido pelo paciente ou 
por seu representante legal.
Artigo 32 - Isentar-se de responsabilidade 
de qualquer ato profissional que tenha 
praticado ou indicado, ainda que este tenha 
sido solicitado ou consentido pelo paciente 
ou seu responsável legal.
Artigo 5o - Assumir responsabilidade por 
ato médico que não praticou ou do qual não 
participou.
Artigo 33 - Assumir responsabilidade por 
ato médico que não praticou, ou do qual não 
participou efetivamente.
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Artigo 6o - Atribuir seus insucessos a 
terceiros e a circunstâncias ocasionais, 
exceto nos casos em que isso possa ser 
devidamente comprovado.
Artigo 34 - Atribuir seus insucessos a 
terceiros e a circunstâncias ocasionais, 
exceto nos casos em que isso possa ser 
devidamente comprovado.
Artigo 7o - Deixar de atender em setores de 
urgência e emergência, quando for de sua 
obrigação fazê-lo, expondo a risco a vida de 
pacientes, mesmo respaldado por decisão 
majoritária da categoria.
Artigo 35 - Deixar de atender em setores 
de urgência e emergência, quando for de 
sua obrigação fazê-lo, colocando em risco 
a vida de pacientes, mesmo respaldado por 
decisão majoritária da categoria.
Artigo 8o - Afastar-se de suas atividades 
profissionais, mesmo temporariamente, 
sem deixar outro médico encarregado do 
atendimento de seus pacientes internados 
ou em estado grave.
Artigo 36 - Afastar-se de suas atividades 
profissionais, mesmo temporariamente, 
sem deixar outro médico encarregado do 
atendimento de seus pacientes em estado 
grave.
Artigo 9o - Deixar de comparecer a plantão 
em horário preestabelecido ou abandoná-lo 
sem a presença de substituto, salvo por justo 
impedimento.
Parágrafo único. Na ausência de médico 
plantonista substituto, a direção técnica do 
estabelecimento de saúde deve providenciar 
a substituição.
Artigo 37 - Deixar de comparecer a plantão 
em horário preestabelecido ou abandoná-
lo sem a presença de substituto, salvo por 
motivo de força maior.
Artigo 10 - Acumpliciar-se com os que 
exercem ilegalmente a Medicina ou com 
profissionais ou instituições médicas nas 
quais se pratiquem atos ilícitos.
Artigo 38 - Acumpliciar-se com os que 
exercem ilegalmente a Medicina, ou com 
profissionais ou instituições médicas que 
pratiquem atos ilícitos.
193
Artigo 11 - Receitar, atestar ou emitir laudos 
de forma secreta ou ilegível, sem a devida 
identificação de seu número de registro 
no Conselho Regional de Medicina da sua 
jurisdição, bem como assinar em branco 
folhas de receituários, atestados, laudos ou 
quaisquer outros documentos médicos.
Artigo 39 - Receitar ou atestar de forma 
secreta ou ilegível, assim como assinar 
em branco folhas de receituários, laudos, 
atestados ou quaisquer outros documentos 
médicos.
Artigo 12 - Deixar de esclarecer o trabalhador 
sobre as condições de trabalho que ponham 
em risco sua saúde, devendo comunicar o 
fato aos empregadores responsáveis.
Parágrafo único. Se o fato persistir, é 
dever do médico comunicar o ocorrido às 
autoridades competentes e ao Conselho 
Regional de Medicina.
Artigo 40 - Deixar de esclarecer o 
trabalhador sobre as condições de trabalho 
que ponham em risco sua saúde, devendo 
comunicar o fato aos responsáveis, às 
autoridades e ao Conselho Regional de 
Medicina.
Artigo 13 - Deixar de esclarecer o paciente 
sobre as determinantes sociais, ambientais 
ou profissionais de sua doença.
Artigo 41 - Deixar de esclarecer o paciente 
sobre as determinantes sociais, ambientais 
ou profissionais de sua doença.
Artigo 14 - Praticar ou indicar atos médicos 
desnecessários ou proibidos pela legislação 
vigente no País.
Artigo 42 - Praticar ou indicar atos médicos 
desnecessários ou proibidos pela legislação 
do País.
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Artigo 15 - Descumprir legislação específica 
nos casos de transplantes de órgãos ou de 
tecidos, esterilização, fecundação artificial, 
abortamento, manipulação ou terapia 
genética.
§ 1o - No caso de procriação medicamente 
assistida, a fertilização não deve conduzir 
sistematicamente à ocorrência de embriões 
supranumerários.
§ 2o- O médico não deve realizar a procriação 
medicamente assistida com nenhum dos 
seguintes objetivos:
I - criar seres humanos geneticamente 
modificados;
II - criar embriões para investigação;
III - criar embriões com finalidades de 
escolha de sexo, eugenia ou para originar 
híbridos ou quimeras.
§ 3o - Praticar procedimento de procriação 
medicamente assistida sem que os 
participantes estejam de inteiro acordo e 
devidamente esclarecidos sobre o mesmo.
Artigo 43 - Descumprir legislação específica 
nos casos de transplantes de órgãos ou 
tecidos, esterilização, fecundação artificial 
e abortamento.
Artigo 68 - Praticar fecundação artificial 
sem que os participantes estejam de inteiro 
acordo e devidamente esclarecidos sobre o 
procedimento.
(modificado)
Artigo 16 - Intervir sobre o genoma humano 
com vista à sua modificação, exceto na 
terapia gênica, excluindo-se qualquer ação 
em células germinativas que resulte na 
modificação genética da descendência.
sem correspondência
Artigo 17 - Deixar de cumprir, salvo 
por motivo justo, as normas emanadas 
dos Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina e de atender às suas requisições 
administrativas, intimações ou notificações 
no prazo determinado
Artigo 45 - Deixar de cumprir, sem 
justificativa, as normas emanadas dos 
Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina e de atender às suas requisições 
administrativas, intimações ou notificações, 
no prazo determinado.
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Artigo 18 - Desobedecer aos acórdãos 
e às resoluções dos Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina ou desrespeitá-los.
Artigo 142 - O médico está obrigado a 
acatar e respeitar os Acordãos e Resoluções 
dos Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina.
Artigo 19 - Deixar de assegurar, quando 
investido em cargo ou função de direção, os 
direitos dos médicos e as demais condições 
adequadas para o desempenho ético-
profissional da Medicina.
Artigo 17 - O médico investido em função 
de direção tem o dever de assegurar as 
condições mínimas para o desempenho 
ético-profissional da Medicina.
Artigo 20 - Permitir que interesses 
pecuniários, políticos, religiosos ou de 
quaisquer outras ordens, do seu empregador 
ou superior hierárquico ou do financiador 
público ou privado da assistência à saúde 
interfiram na escolha dos melhores meios 
de prevenção, diagnóstico ou tratamento 
disponíveis e cientificamente reconhecidos 
no interesse da saúde do paciente ou da 
sociedade.
sem correspondência
Artigo 21 - Deixar de colaborar com 
as autoridades sanitárias ou infringir a 
legislação pertinente.
Artigo 44 - Deixar de colaborar com 
as autoridades sanitárias ou infringir a 
legislação pertinente.
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CAPÍTULO IV 
DIREITOS HUMANOS
É Direito do Médico:
Artigo 22 - Deixar de obter consentimento 
do paciente ou de seu representante legal 
após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser 
realizado, salvo em caso de risco iminente 
de morte.
Artigo 46 - Efetuar qualquer procedimento 
médico sem o esclarecimento e o 
consentimento prévios do paciente ou de 
seu responsável legal, salvo em iminente 
perigo de vida.
Artigo 23 - Tratar o ser humano sem 
civilidade ou consideração, desrespeitar 
sua dignidade ou discriminá-lo de qualquer 
forma ou sob qualquer pretexto.
Artigo 47 - Discriminar o ser humano de 
qualquer forma ou sob qualquer pretexto.
Artigo 24 - Deixar de garantir ao paciente 
o exercício do direito de decidir livremente 
sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem 
como exercer sua autoridade para limitá-lo.
Artigo 48 - Exercer sua autoridade de 
maneira a limitar o direito do paciente de 
decidir livremente sobre a sua pessoa ou seu 
bem-estar.
Artigo 25 - Deixar de denunciar prática de 
tortura ou de procedimentos degradantes, 
desumanos ou cruéis, praticá-las, bem 
como ser conivente com quem as realize ou 
fornecer meios, instrumentos, substâncias 
ou conhecimentos que as facilitem.
Artigo 49 - Participar da prática de tortura 
ou formas de procedimento degradantes, 
desumanas ou cruéis, ser conivente com tais 
práticas ou não as denunciar quando delas 
tiver conhecimento.
Artigo 50 - Fornecer meios, instrumentos, 
substâncias ou conhecimentos que facilitem 
a prática de tortura ou outras formas de 
procedimentos degradantes, desumanas ou 
cruéis, em relação à pessoa.
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Artigo 26 - Deixar de respeitar a vontade 
de qualquer pessoa, considerada capaz 
fisica e mentalmente, em greve de fome, 
ou alimentá-la compulsoriamente, devendo 
cientificá-la das prováveis complicações do 
jejum prolongado e, na hipótese de risco 
iminente de morte, tratá-la.
Artigo 51 - Alimentar compulsoriamente 
qualquer pessoa em greve de fome que for 
considerada capaz, física e mentalmente, 
de fazer juízo perfeito das possíveis 
consequências de sua atitude. Em tais casos, 
deve o médico fazê-la ciente das prováveis 
complicações do jejum prolongado e, na 
hipótese de perigo de vida iminente, tratá-la.
Artigo 27 - Desrespeitar a integridade física 
e mental do paciente ou utilizar-se de meio 
que possa alterar sua personalidade ou sua 
consciência em investigação policial ou de 
qualquer outra natureza.
Artigo 52 - Usar qualquer processo 
que possa alterar a personalidade ou a 
consciência da pessoa, com a finalidade de 
diminuir sua resistência física ou mental em 
investigação policial ou de qualquer outra 
natureza.
Artigo 28 - Desrespeitar o interesse e 
a integridade do paciente em qualquer 
instituição na qual esteja recolhido, 
independentemente da própria vontade.
Parágrafo único. Caso ocorram quaisquer 
atos lesivos à personalidade e à saúde 
física ou mental dos pacientes confiados ao 
médico, este estará obrigado a denunciar o 
fato à autoridade competente e ao Conselho 
Regional de Medicina.
Artigo 53 - Desrespeitar o interesse e 
a integridade do paciente, ao exercer a 
profissão em qualquer instituição na qual o 
mesmo esteja recolhido independentemente 
da própria vontade.
Parágrafo único - Ocorrendo quaisquer atos 
lesivos à personalidade e à saúde física ou 
psíquica dos pacientes a ele confiados, o 
médico está obrigado a denunciar o fato 
à autoridade competente e ao Conselho 
Regional de Medicina.
Artigo 29 - Participar, direta ou 
indiretamente, da execução de pena de 
morte.
Artigo 54 - Fornecer meio, instrumento, 
substância, conhecimentos, ou participar, 
de qualquer maneira, na execução de pena 
de morte.
Artigo 30 - Usar da profissão para corromper 
costumes, cometer ou favorecer crime.
Artigo 55 - Usar da profissão para corromper 
os costumes, cometer ou favorecer crime.
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CAPÍTULO V 
RELAÇÃO COM PACIENTE E FAMILIARES
É Direito do Médico:
Artigo 31 - Desrespeitar o direito do 
paciente ou de seu representante legal de 
decidir livremente sobre a execução de 
práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo 
em caso de iminente risco de morte.
Artigo 56 - Desrespeitar o direito do paciente 
de decidir livremente sobre a execução de 
práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo 
em caso de iminente perigo de vida.
Artigo 32 - Deixar de usar todos os meios 
disponíveis de diagnóstico e tratamento, 
cientificamente reconhecidos e a seu 
alcance, em favor do paciente.
Artigo 57 - Deixar de utilizar todos os meios 
disponíveis de diagnóstico e tratamento a 
seu alcance em favor do paciente.
Artigo 33 - Deixar de atender paciente que 
procure seus cuidados profissionais em 
casos de urgência ou emergência, quando 
não haja outro médico ou serviço médico 
em condições de fazê-lo.
Artigo 58 - Deixar de atender paciente que 
procure seus cuidados profissionais em caso 
de urgência, quando não haja outro médico 
ou serviço médico em condições de fazê-lo.
Artigo 34 - Deixar de informar ao paciente 
o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os 
objetivos do tratamento, salvo quando a 
comunicação direta possa lhe provocar dano, 
devendo, nesse caso, fazer a comunicação a 
seu representante legal. 
Artigo 59 - Deixar de informar ao paciente 
o diagnóstico, o prognóstico, os riscos 
e objetivos do tratamento, salvo quando 
a comunicação direta ao mesmo possa 
provocar-lhe dano, devendo, nesse caso, a 
comunicação ser feita ao seu responsável 
legal.
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Artigo 35 - Exagerar a gravidade do 
diagnóstico ou do prognóstico, complicar 
a terapêutica ou exceder-se no número 
de visitas, consultas ou quaisquer outros 
procedimentos médicos.
Artigo 60 - Exagerar a gravidade do 
diagnóstico ou prognóstico, complicar 
a terapêutica, ou exceder-se no número 
de visitas, consultas ou quaisquer outros 
procedimentos médicos.
Artigo 36 - Abandonar paciente sob seus 
cuidados.
§ 1o - Ocorrendo fatos que, a seu critério, 
prejudiquem o bom relacionamento 
com o paciente ou o pleno desempenho 
profissional, o médico tem o direito de 
renunciar ao atendimento, desde que 
comunique previamente ao paciente ou a 
seu representante legal, assegurando-se da 
continuidade dos cuidados e fornecendo 
todas as informações necessárias ao médico 
que lhe suceder.
§ 2o - Salvo por motivo justo, comunicado ao 
paciente ou aos seus familiares, o médico não 
abandonará o paciente por ser este portador de 
moléstia crônica ou incurável e continuará a 
assisti-lo ainda que para cuidados paliativos.
Artigo 61 - Abandonar paciente sob seus 
cuidados.
§ 1o -  Ocorrendo fatos que, a seu critério, 
prejudiquem o bom relacionamento 
com o paciente ou o pleno desempenho 
profissional, o médico tem o direito de 
renunciar ao atendimento, desde que 
comunique previamente ao paciente ou 
seu responsável legal, assegurando-lhe da 
continuidade dos cuidados e fornecendo 
todas as informações necessárias ao médico 
que lhe suceder.
§ 2o -  Salvo por justa causa, comunicada ao 
paciente ou a seus familiares, o médico não 
pode abandonar o paciente por este portador 
de moléstia crônica ou incurável, mas deve 
continuar a assisti-lo ainda que apenas para 
mitigar o sofrimento físico ou psíquico.
Artigo 37 - Prescrever tratamento ou 
outros procedimentos sem exame direto 
do paciente, salvo em casos de urgência ou 
emergência e impossibilidade comprovada 
de realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo 
imediatamente após cessar o impedimento. 
Parágrafo único. O atendimento médico a 
distância, nos moldes da telemedicina ou de 
outro método, dar-se-á sob regulamentação 
do Conselho Federal de Medicina. 
Artigo 62 - Prescrever tratamento ou 
outro procedimentos sem exame direto 
do paciente, salvo em casos de urgência e 
impossibilidade comprovada de realizá-lo, 
devendo, nesse caso, fazê-lo imediatamente 
cessado o impedimento.
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Artigo 38 - Desrespeitar o pudor de qualquer 
pessoa sob seus cuidados profissionais.
Artigo 63 - Desrespeitar o pudor de qualquer 
pessoa sob seus cuidados profissionais.
Artigo 39 - Opor-se à realização de junta 
médica ou segunda opinião solicitada pelo 
paciente ou por seu representante legal.
Artigo 64 - Opor-se à realização de 
conferência médica solicitada pelo paciente 
ou seu responsável legal.
Artigo 40 - Aproveitar-se de situações 
decorrentes da relação médico-paciente 
para obter vantagem física, emocional, 
financeira ou de qualquer outra natureza.
Artigo 65 - Aproveitar-se de situações 
decorrentes da relação médico-paciente 
para obter vantagem física, emocional, 
financeira ou política.
Artigo 41 - Abreviar a vida do paciente, 
ainda que a pedido deste ou de seu 
representante legal.
Parágrafo único. Nos casos de doença 
incurável e terminal, deve o médico oferecer 
todos os cuidados paliativos disponíveis 
sem empreender ações diagnósticas ou 
terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando 
sempre em consideração a vontade expressa 
do paciente ou, na sua impossibilidade, a de 
seu representante legal.
Artigo 66 - Utilizar, em qualquer caso, 
meios destinados a abreviar a vida do 
paciente, ainda que a pedido deste ou de seu 
responsável legal. 
(modificado)
Artigo 42 - Desrespeitar o direito do 
paciente de decidir livremente sobre método 
contraceptivo, devendo sempre esclarecê-lo 
sobre indicação, segurança, reversibilidade 
e risco de cada método.
Artigo 67 - Desrespeitar o direito do 
paciente de decidir livremente sobre o 
método contraceptivo ou conceptivo, 
devendo o médico sempre esclarecer sobre 
a indicação, a segurança, a reversibilidade e 
o risco de cada método.
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CAPÍTULO VI 
DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS
É Direito do Médico:
Artigo 43 - Participar do processo de 
diagnóstico da morte ou da decisão de 
suspender meios artificiais para prolongar a 
vida do possível doador, quando pertencente 
à equipe de transplante.
Artigo 72 - Participar do processo de 
diagnóstico da morte ou da decisão 
de suspensão dos meios artificiais de 
prolongamento da vida de possível doador, 
quando pertencente à equipe de transplante.
Artigo 44 - Deixar de esclarecer o 
doador, o receptor ou seus representantes 
legais sobre os riscos decorrentes de 
exames, intervenções cirúrgicas e outros 
procedimentos nos casos de transplantes de 
órgãos.
Artigo 73 - Deixar, em caso de transplante, 
de explicar ao doador ou seu responsável 
legal, e ao receptor, ou seu responsável legal, 
em termos compreensíveis, os riscos de 
exames, cirurgias ou outros procedimentos.
Artigo 45 - Retirar órgão de doador vivo 
quando este for juridicamente incapaz, 
mesmo se houver autorização de seu 
representante legal, exceto nos casos 
permitidos e regulamentados em lei.
Artigo 74 - Retirar órgão de doador vivo 
quando interdito ou incapaz, mesmo com 
autorização de seu responsável legal.
Artigo 46 - Participar direta ou indiretamente 
da comercialização de órgãos ou de tecidos 
humanos.
Artigo 75 - Participar direta ou indiretamente 
da comercialização de órgãos ou tecidos 
humanos.
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CAPÍTULO VII 
RELAÇÃO ENTRE MÉDICOS
É Direito do Médico:
Artigo 47 - Usar de sua posição hierárquica 
para impedir, por motivo de crença religiosa, 
convicção filosófica, política, interesse 
econômico ou qualquer outro, que não 
técnico-científico ou ético, que as instalações 
e os demais recursos da instituição sob sua 
direção, sejam utilizados por outros médicos 
no exercício da profissão, particularmente 
se forem os únicos existentes no local.
Artigo 76 - Servir-se de sua posição 
hierárquica para impedir, por motivo 
econômico, político, ideológico ou qualquer 
outro, que médico utilize as instalações 
e demais recursos de instituição sob sua 
direção, particularmente quando se trate da 
única existente na localidade.
Artigo 48 - Assumir emprego, cargo ou 
função para suceder médico demitido ou 
afastado em represália à atitude de defesa 
de movimentos legítimos da categoria ou da 
aplicação deste Código.
Artigo 77 - Assumir emprego, cargo ou 
função, sucedendo a médico demitido ou 
afastado em represália a atitude de defesa 
de movimentos legítimos da categoria ou da 
aplicação deste Código.
Artigo 49 - Assumir condutas contrárias a 
movimentos legítimos da categoria médica 
com a finalidade de obter vantagens.
Artigo 78 - Posicionar-se contrariamente a 
movimentos legítimos da categoria médica, 
com a finalidade de obter vantagens.
Artigo 50 - Acobertar erro ou conduta 
antiética de médico.
Artigo 79 - Acobertar erro ou conduta 
antiética de médico.
Artigo 51 - Praticar concorrência desleal 
com outro médico.
Artigo 80 - Praticar concorrência desleal 
com outro médico.
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Artigo 52 - Desrespeitar a prescrição ou o 
tratamento de paciente, determinados por 
outro médico, mesmo quando em função 
de chefia ou de auditoria, salvo em situação 
de indiscutível benefício para o paciente, 
devendo comunicar imediatamente o fato 
ao médico responsável. 
Artigo 81 - Alterar prescrição ou tratamento 
de paciente, determinado por outro médico, 
mesmo quando investido em função de 
chefia ou de auditoria, salvo em situação de 
indiscutível conveniência para o paciente, 
devendo comunicar imediatamente o fato 
ao médico responsável.
Artigo 53 - Deixar de encaminhar o paciente 
que lhe foi enviado para procedimento 
especializado de volta ao médico-assistente 
e, na ocasião, fornecer-lhe as devidas 
informações sobre o ocorrido no período 
em que por ele se responsabilizou.
Artigo 82 - Deixar de encaminhar de volta 
ao médico-assistente o paciente que lhe foi 
enviado para procedimento especializado, 
devendo, na ocasião, fornecer-lhe as devidas 
informações sobre o ocorrido no período em 
que se responsabilizou pelo paciente.
Artigo 54 - Deixar de fornecer a outro 
médico informações sobre o quadro clínico 
de paciente, desde que autorizado por este 
ou por seu representante legal.
Artigo 83 - Deixar de fornecer a outro 
médico informações sobre o quadro clínico 
de paciente, desde que autorizado por este 
ou seu responsável legal.
Artigo 55 - Deixar de informar ao substituto 
o quadro clínico dos pacientes sob sua 
responsabilidade ao ser substituído ao fim 
do seu turno de trabalho.
Artigo 84 - Deixar de informar ao substituto 
o quadro clínico dos pacientes sob sua 
responsabilidade, ao ser substituído no final 
do turno de trabalho.
Artigo 56 - Utilizar-se de sua posição 
hierárquica para impedir que seus subordinados 
atuem dentro dos princípios éticos.
Artigo 85 - Utilizar-se de sua posição 
hierárquica para impedir que seus subordinados 
atuem dentro dos princípios éticos.
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Artigo 57 - Deixar de denunciar atos que 
contrariem os postulados éticos à comissão 
de ética da instituição em que exerce seu 
trabalho profissional e, se necessário, ao 
Conselho Regional de Medicina.
Artigo 19 - O médico deve ter, para com os 
colegas, respeito, consideração e solidariedade, 
sem, todavia, eximir-se de denunciar atos que 
contrariem os postulados éticos à Comissão 
de Ética da instituição em que exerce seu 
trabalho profissional e, se necessário, ao 
Conselho Regional de Medicina.
parte do 19
CAPÍTULO VIII 
REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL
É Direito do Médico:
Artigo 58 - O exercício mercantilista da 
Medicina.
sem correspondência
Artigo 59 - Oferecer ou aceitar remuneração 
ou vantagens por paciente encaminhado ou 
recebido, bem como por atendimentos não 
prestados.
Artigo 87 - Remunerar ou receber comissão 
ou vantagens por paciente encaminhado ou 
recebido, ou por serviços não efetivamente 
prestados.
Artigo 60 - Permitir a inclusão de nomes 
de profissionais que não participaram do 
ato médico para efeito de cobrança de 
honorários. 
Artigo 88 - Permitir a inclusão de nomes 
de profissionais que não participaram do 
ato médico, para efeitos de cobrança de 
honorários.
Artigo 61 - Deixar de ajustar previamente 
com o paciente o custo estimado dos 
procedimentos.
Artigo 90 - Deixar de ajustar previamente 
com o paciente o custo provável dos 
procedimentos propostos, quando solicitado.
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Artigo 62 - Subordinar os honorários 
ao resultado do tratamento ou à cura do 
paciente.
Artigo 91 - Firmar qualquer contrato 
de assistência médica que subordine os 
honorários ao resultado do tratamento ou à 
cura do paciente.
Artigo 63 - Explorar o trabalho de outro 
médico, isoladamente ou em equipe, na 
condição de proprietário, sócio, dirigente 
ou gestor de empresas ou instituições 
prestadoras de serviços médicos.
Artigo 92 - Explorar o trabalho médico 
como proprietário, sócio ou dirigente 
de empresas ou instituições prestadoras 
de serviços médicos, bem como auferir 
lucro sobre o trabalho de outro médico, 
isoladamente ou em equipe.
Artigo 64 - Agenciar, aliciar ou desviar, 
por qualquer meio, para clínica particular 
ou instituições de qualquer natureza, 
paciente atendido pelo sistema público de 
saúde ou dele utilizar-se para a execução 
de procedimentos médicos em sua clínica 
privada, como forma de obter vantagens 
pessoais.
Artigo 93 - Agenciar, aliciar ou desviar, por 
qualquer meio, para clínica particular ou 
instituições de qualquer natureza, paciente 
que tenha atendido em virtude de sua função 
em instituições públicas.
Artigo 94 - Utilizar-se de instituições 
públicas para execução de procedimentos 
médicos em pacientes de sua clínica privada, 
como forma de obter vantagens pessoais.
Artigo 65 - Cobrar honorários de paciente 
assistido em instituição que se destina 
à prestação de serviços públicos, ou 
receber remuneração de paciente como 
complemento de salário ou de honorários.
Artigo 95 - Cobrar honorários de paciente 
assistido em instituição que se destina 
à prestação de serviços públicos; ou 
receber remuneração de paciente como 
complemento de salário ou de honorários.
Artigo 66 - Praticar dupla cobrança por ato 
médico realizado.
Parágrafo único. A complementação de 
honorários em serviço privado pode ser 
cobrada quando prevista em contrato.
sem correspondência
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Artigo 67 - Deixar de manter a integralidade 
do pagamento e permitir descontos ou 
retenção de honorários, salvo os previstos 
em lei, quando em função de direção ou de 
chefia.
Artigo 96 - Reduzir, quando em função de 
direção ou chefia, a remuneração devida 
ao médico, utilizando-se de descontos a 
título de taxa de administração ou quaisquer 
outros artifícios.
Artigo 97 - Reter, a qualquer pretexto, 
remuneração de médicos e outros profissionais.
Artigo 68 - Exercer a profissão com 
interação ou dependência de farmácia, 
indústria farmacêutica, óptica ou qualquer 
organização destinada à fabricação, 
manipulação, promoção ou comercialização 
de produtos de prescrição médica, qualquer 
que seja sua natureza.
Artigo 98 - Exercer a profissão com interação 
ou dependência, de farmácia, laboratório 
farmacêutico, ótica ou qualquer organização 
destinada à fabricação, manipulação ou 
comercialização de produtos de prescrição 
médica de qualquer natureza, exceto 
quando se tratar de exercício da Medicina 
do Trabalho.
Artigo 69 - Exercer simultaneamente a 
Medicina e a Farmácia ou obter vantagem 
pelo encaminhamento de procedimentos, 
pela comercialização de medicamentos, 
órteses, próteses ou implantes de qualquer 
natureza, cuja compra decorra de influência 
direta em virtude de sua atividade 
profissional.
Artigo 99 - Exercer simultaneamente 
a Medicina e a Farmácia, bem como 
obter vantagem pela comercialização de 
medicamentos, órteses ou próteses, cuja 
compra decorra de influência direta em 
virtude da sua atividade profissional.
Artigo 70 - Deixar de apresentar 
separadamente seus honorários quando 
outros profissionais participarem do 
atendimento ao paciente.
Artigo 100 - Deixar de apresentar, 
separadamente, seus honorários quando 
no atendimento ao paciente participarem 
outros profissionais.
Artigo 71 - Oferecer seus serviços 
profissionais como prêmio, qualquer que 
seja sua natureza.
Artigo 101 - Oferecer seus serviços 
profissionais como prêmio em concurso de 
qualquer natureza.
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Artigo 72 - Estabelecer vínculo de qualquer 
natureza com empresas que anunciam ou 
comercializam planos de financiamento, 
cartões de descontos ou consórcios para 
procedimentos médicos.
sem correspondência
CAPÍTULO IX 
SIGILO PROFISSIONAL
É Direito do Médico:
Artigo 73 - Revelar fato de que tenha 
conhecimento em virtude do exercício de 
sua profissão, salvo por motivo justo, dever 
legal ou consentimento, por escrito, do 
paciente.
Parágrafo único. Permanece essa 
proibição:
a) mesmo que o fato seja de conhecimento 
público ou o paciente tenha falecido;
b) quando de seu depoimento como 
testemunha. Nessa hipótese, o médico 
comparecerá perante a autoridade e 
declarará seu impedimento.
c) na investigação de suspeita de crime, o 
médico estará impedido de revelar segredo 
que possa expor o paciente a processo penal.
Artigo 102 - Revelar fato de que tenha 
conhecimento em virtude do exercício de 
sua profissão, salvo por justa causa, dever 
legal ou autorização expressa do paciente.
Parágrafo único - Permanece essa proibição:
a) Mesmo que o fato seja de conhecimento 
público ou que o paciente tenha falecido.
b) Quando do depoimento como testemunha. 
Nesta hipótese o médico comparecerá 
perante a autoridade e declarará seu 
impedimento.
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Artigo 74 - Revelar sigilo profissional 
relacionado a paciente menor de idade, 
inclusive a seus pais ou representantes 
legais, desde que o menor tenha capacidade 
de discernimento, salvo quando a não 
revelação possa acarretar dano ao paciente.
Artigo 103 - Revelar segredo profissional 
referente a paciente menor de idade, 
inclusive a seus pais ou responsáveis legais, 
desde que o menor tenha capacidade de 
avaliar seu problema e de conduzir-se por 
seus próprios meios para solucioná-lo, salvo 
quando a não revelação possa acarretar 
danos ao paciente.
Artigo 75 - Fazer referência a casos clínicos 
identificáveis, exibir pacientes ou seus 
retratos em anúncios profissionais ou na 
divulgação de assuntos médicos, em meios 
de comunicação em geral, mesmo com 
autorização do paciente.
Artigo 104 - Fazer referência a casos 
clínicos identificáveis, exibir pacientes 
ou seus retratos em anúncios profissionais 
ou na divulgação de assuntos médicos em 
programas de rádios, televisão ou cinema 
e em artigos, entrevistas ou reportagens 
em jornais, revistas ou outras publicações 
leigas.
Artigo 76 - Revelar informações 
confidenciais obtidas quando do exame 
médico de trabalhadores, inclusive por 
exigência dos dirigentes de empresas ou 
de instituições, salvo se o silêncio puser 
em risco a saúde dos empregados ou da 
comunidade.
Artigo 105 - Revelar informações 
confidenciais obtidas quando do exame 
médico de trabalhadores inclusive por 
exigência dos dirigentes de empresas 
ou instituições, salvo se o silêncio puser 
em risco a saúde dos empregados ou da 
comunidade.
Artigo 77 - Prestar informações a empresas 
seguradoras sobre as circunstâncias da 
morte do paciente sob seus cuidados, 
além das contidas na declaração de óbito, 
salvo por expresso consentimento do seu 
representante legal.
Artigo 106 - Prestar a empresas seguradoras 
qualquer informação sobre as circunstâncias 
da morte de paciente seu, além daquelas 
contidas no próprio atestado de óbito, salvo 
por expressa autorização do responsável 
legal ou sucessor.
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Artigo 78 - Deixar de orientar seus auxiliares 
e alunos a respeitar o sigilo profissional e 
zelar para que seja por eles mantido.
Artigo 107 - Deixar de orientar seus 
auxiliares e de zelar para que respeitem o 
segredo profissional a que estão obrigados 
por lei.
Artigo 79 - Deixar de guardar o sigilo 
profissional na cobrança de honorários por 
meio judicial ou extrajudicial.
Artigo 109 - Deixar de guardar o segredo 
profissional na cobrança de honorários por 
meio judicial ou extrajudicial.
CAPÍTULO X 
DOCUMENTOS MÉDICOS (ANTIGO ATESTADO E BOLETIM MÉDICO)
É Direito do Médico:
Artigo 80 - Expedir documento médico 
sem ter praticado ato profissional que o 
justifique, que seja tendencioso ou que não 
corresponda à verdade.
Artigo 110 - Fornecer atestado sem praticar 
o ato profissional que o justifique, ou que 
não corresponda à verdade.
Artigo 116 - Expedir boletim médico falso 
ou tendencioso.
Artigo 81 - Atestar como forma de obter 
vantagens.
Artigo 111 -  Utilizar-se do ato de atestar 
como forma de angariar clientela.
Artigo 82 - Usar formulários de instituições 
públicas para prescrever ou atestar fatos 
verificados na clínica privada.
Artigo 113 - Utilizar-se de formulários 
de instituições públicas para atestar fatos 
verificados em clínica privada.
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Artigo 83 - Atestar óbito quando não o 
tenha verificado pessoalmente, ou quando 
não tenha prestado assistência ao paciente, 
salvo, no último caso, se o fizer como 
plantonista, médico substituto ou em caso 
de necropsia e verificação médico-legal.
Artigo 114 - Atestar óbito quando não o 
tenha verificado pessoalmente, ou quando 
não tenha prestado assistência ao paciente, 
salvo, no último caso, se o fizer como 
plantonista, médico substituto, ou em caso 
de necropsia e verificação médico-legal.
Artigo 84 - Deixar de atestar óbito de 
paciente ao qual vinha prestando assistência, 
exceto quando houver indícios de morte 
violenta.
Artigo 115 - Deixar de atestar óbito de 
paciente ao qual vinha prestando assistência, 
exceto quando houver indícios de morte 
violenta.
Artigo 85 - Permitir o manuseio e o 
conhecimento dos prontuários por pessoas 
não obrigadas ao sigilo profissional quando 
sob sua responsabilidade.
Artigo 108 - Facilitar manuseio e 
conhecimento dos prontuários, papeletas 
e demais folhas de observações médicas 
sujeitas ao segredo profissional, por pessoas 
não obrigadas ao mesmo compromisso.
Artigo 86 - Deixar de fornecer laudo 
médico ao paciente ou a seu representante 
legal quando aquele for encaminhado ou 
transferido para continuação do tratamento 
ou em caso de solicitação de alta.
Artigo 71 - Deixar de fornecer laudo médico 
ao paciente, quando do encaminhamento ou 
transferência para fins de continuidade do 
tratamento, ou na alta, se solicitado.
Artigo 87 - Deixar de elaborar prontuário 
legível para cada paciente.
§ 1o O prontuário deve conter os dados 
clínicos necessários para a boa condução do 
caso, sendo preenchido, em cada avaliação, 
em ordem cronológica com data, hora, 
assinatura e número de registro do médico 
no Conselho Regional de Medicina.
§ 2o O prontuário estará sob a guarda do 
médico ou da instituição que assiste o 
paciente.
Artigo 69 - Deixar de elaborar prontuário 
médico para cada paciente.
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Artigo 88 - Negar, ao paciente, acesso 
a seu prontuário, deixar de lhe fornecer 
cópia quando solicitada, bem como deixar 
de lhe dar explicações necessárias à sua 
compreensão, salvo quando ocasionarem 
riscos ao próprio paciente ou a terceiros.
Artigo 70 - Negar ao paciente acesso a seu 
prontuário médico, ficha clínica ou similar, 
bem como deixar de dar explicações 
necessárias à sua compreensão, salvo 
quando ocasionar riscos para o paciente ou 
para terceiros.
Artigo 89 - Liberar cópias do prontuário 
sob sua guarda, salvo quando autorizado, 
por escrito, pelo paciente, para atender 
ordem judicial ou para a sua própria defesa.
§ 1o Quando requisitado judicialmente o 
prontuário será disponibilizado ao perito 
médico nomeado pelo juiz.
§ 2o Quando o prontuário for apresentado em 
sua própria defesa, o médico deverá solicitar 
que seja observado o sigilo profissional.
Artigo 117 - Elaborar ou divulgar boletim 
médico que revele o diagnóstico, prognóstico 
ou terapêutica, sem a expressa autorização 
do paciente ou de seu responsável legal.
Artigo 90 - Deixar de fornecer cópia do 
prontuário médico de seu paciente quando 
de sua requisição pelos Conselhos Regionais 
de Medicina. 
sem correspondência
Artigo 91 - Deixar de atestar atos executados 
no exercício profissional, quando solicitado 
pelo paciente ou por seu representante legal.
Artigo 112 - Deixar de atestar atos 
executados no exercício profissional, quando 
solicitado pelo paciente ou seu responsável 
legal.
Parágrafo único - O atestado médico é parte 
integrante do ato ou tratamento médico, sendo 
o seu fornecimento direito inquestionável 
do paciente, não importando em qualquer 
majoração dos honorários.
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CAPÍTULO XI 
AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA(ANTIGO PERÍCIA MÉDICA)
É Direito do Médico:
Artigo 92 - Assinar laudos periciais, 
auditoriais ou de verificação médico-legal 
quando não tenha realizado pessoalmente o 
exame. 
Artigo 119 - Assinar laudos periciais 
ou de verificação médico-legal, quando 
não o tenha realizado, ou participado 
pessoalmente do exame.
Artigo 93 - Ser perito ou auditor do próprio 
paciente, de pessoa de sua família ou de 
qualquer outra com a qual tenha relações 
capazes de influir em seu trabalho ou de 
empresa em que atue ou tenha atuado.
Artigo 120 - Ser perito de paciente seu, de 
pessoa de sua família ou de qualquer pessoa 
com a qual tenha relações capazes de influir 
em seu trabalho.
Artigo 94 - Intervir, quando em função 
de auditor, assistente técnico ou perito, 
nos atos profissionais de outro médico, ou 
fazer qualquer apreciação em presença do 
examinado, reservando suas observações 
para o relatório.
Artigo 121 - Intervir, quando em função de 
auditor ou perito, nos atos profissionais de 
outro médico, ou fazer qualquer apreciação 
em presença do examinado, reservando suas 
observações para o relatório.
Artigo 95 - Realizar exames médico-
periciais de corpo de delito em seres humanos 
no interior de prédios ou de dependências 
de delegacias de polícia, unidades militares, 
casas de detenção e presídios.
sem correspondência
Artigo 96 - Receber remuneração ou 
gratificação por valores vinculados à glosa 
ou ao sucesso da causa, quando na função 
de perito ou de auditor.
sem correspondência
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Artigo 97 - Autorizar, vetar, bem como 
modificar, quando na função de auditor ou 
de perito, procedimentos propedêuticos ou 
terapêuticos instituídos, salvo, no último 
caso, em situações de urgência, emergência 
ou iminente perigo de morte do paciente, 
comunicando, por escrito, o fato ao médico-
assistente.
sem correspondência
Artigo 98 - Deixar de atuar com absoluta 
isenção quando designado para servir 
como perito ou como auditor, bem como 
ultrapassar os limites de suas atribuições e 
de sua competência.
Parágrafo único. O médico tem direito a 
justa remuneração pela realização do exame 
pericial.
Artigo 118 - Deixar de atuar com absoluta 
isenção quando designado para servir como 
perito ou auditor, assim como ultrapassar os 
limites das suas atribuições e competência.
CAPÍTULO XII 
ENSINO E PESQUISA MÉDICA(ANTIGO PESQUISA MÉDICA)
É Direito do Médico:
Artigo 99 - Participar de qualquer tipo de 
experiência envolvendo seres humanos com 
fins bélicos, políticos, étnicos, eugênicos 
ou outros que atentem contra a dignidade 
humana.
Artigo 122 - Participar de qualquer tipo de 
experiência no ser humano com fins bélicos, 
políticos, raciais ou eugênicos.
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Artigo 100 - Deixar de obter aprovação de 
protocolo para a realização de pesquisa em 
seres humanos, de acordo com a legislação 
vigente.
Artigo 127 - Realizar pesquisa médica em 
ser humano sem submeter o protocolo a 
aprovação e acompanhamento de comissão 
isenta de qualquer dependência em relação 
ao pesquisador.
Artigo 101 - Deixar de obter do paciente 
ou de seu representante legal o termo de 
consentimento livre e esclarecido para a 
realização de pesquisa envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre 
a natureza e as consequências da pesquisa.
Parágrafo único. No caso do sujeito de 
pesquisa ser menor de idade, além do 
consentimento de seu representante legal, 
é necessário seu assentimento livre e 
esclarecido na medida de sua compreensão
Artigo 123 - Realizar pesquisa em 
ser humano, sem que este tenha dado 
consentimento por escrito, após 
devidamente esclarecido, sobre a natureza e 
consequências da pesquisa.
Parágrafo único - Caso o paciente não tenha 
condições de dar seu livre consentimento 
a pesquisa somente poderá ser realizada, 
em seu próprio benefício, após expressa 
autorização de seu representante legal.
Artigo 124 - Usar experimentalmente 
qualquer tipo de terapêutica ainda não 
liberada para uso no País, sem a devida 
autorização dos órgãos competentes e 
sem consentimento do paciente ou de seu 
responsável legal, devidamente informados 
da situação e das possíveis consequências.
Artigo 102 - Deixar de utilizar a terapêutica 
correta, quando seu uso estiver liberado no 
País.
Parágrafo único. A utilização de terapêutica 
experimental é permitida quando aceita pelos 
órgãos competentes e com o consentimento 
do paciente ou de seu representante legal, 
adequadamente esclarecidos da situação e 
das possíveis consequências.
Artigo 129 - Executar ou participar de 
pesquisa médica em que haja necessidade 
de suspender ou deixar de usar terapêutica 
consagrada e, com isso, prejudicar o 
paciente.
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Artigo 103 - Realizar pesquisa em uma 
comunidade sem antes informá-la e 
esclarecê-la sobre a natureza da investigação 
e deixar de atender ao objetivo de proteção à 
saúde pública, respeitadas as características 
locais e a legislação pertinente.
Artigo 125 - Promover pesquisa médica 
na comunidade sem o conhecimento dessa 
coletividade e sem que o objetivo seja a 
proteção da saúde pública, respeitadas as 
características locais.
Artigo 104 - Deixar de manter independência 
profissional e científica em relação a 
financiadores de pesquisa médica, satisfazendo 
interesse comercial ou obtendo vantagens 
pessoais.
Artigo 126 - Obter vantagens pessoais, ter 
qualquer interesse comercial ou renunciar à 
sua independência profissional em relação 
a financiadores de pesquisa médica da qual 
participe.
Artigo 105 - Realizar pesquisa médica em 
sujeitos que sejam direta ou indiretamente 
dependentes ou subordinados ao 
pesquisador.
Artigo 128 - Realizar pesquisa médica em 
voluntários, sadios ou não, que tenham 
direta ou indiretamente dependência ou 
subordinação relativamente ao pesquisador.
Artigo 106 - Manter vínculo de qualquer 
natureza com pesquisas médicas, envolvendo 
seres humanos, que usem placebo em seus 
experimentos, quando houver tratamento 
eficaz e efetivo para a doença pesquisada.
sem correspondência
Artigo 107 - Publicar em seu nome trabalho 
científico do qual não tenha participado; 
atribuir-se autoria exclusiva de trabalho 
realizado por seus subordinados ou outros 
profissionais, mesmo quando executados 
sob sua orientação, bem como omitir do 
artigo científico o nome de quem dele tenha 
participado.
Artigo 108 - Utilizar dados, informações 
ou opiniões ainda não publicados, sem 
referência ao seu autor ou sem sua 
autorização por escrito.
Artigo 137 - Publicar em seu nome trabalho 
científico do qual não tenha participado; 
atribuir-se autoria exclusiva de trabalho 
realizado por seu subordinado ou outros 
profissionais, mesmo quando executado sob 
sua orientação.
Artigo 138 - Utilizar-se, sem referência ao 
autor ou sem a sua autorização expressa, de 
dados, informações, ou opiniões ainda não 
publicados.
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Artigo 109 - Deixar de zelar, quando 
docente ou autor de publicações científicas, 
pela veracidade, clareza e imparcialidade 
das informações apresentadas, bem como 
deixar de declarar relações com a indústria 
de medicamentos, órteses, próteses, 
equipamentos, implantes de qualquer 
natureza e outras que possam configurar 
conflitos de interesses, ainda que em 
potencial.
Artigo 140 - Falsear dados estatísticos ou 
deturpar sua interpretação científica. 
(modificado)
Artigo 110 - Praticar a Medicina, no 
exercício da docência, sem o consentimento 
do paciente ou de seu representante legal, 
sem zelar por sua dignidade e privacidade 
ou discriminando aqueles que negarem o 
consentimento solicitado.
sem correspondência
CAPÍTULO XIII 
PUBLICIDADE MÉDICA
(Antigo Publicidade e Trabalhos Científicos)
Artigo 111 - Permitir que sua participação 
na divulgação de assuntos médicos, em 
qualquer meio de comunicação de massa, 
deixe de ter caráter exclusivamente de 
esclarecimento e educação da sociedade. 
Artigo 131 - Permitir que sua participação, 
na divulgação de assuntos médicos, em 
qualquer veículo de comunicação de massa, 
deixe de ter caráter exclusivamente de 
esclarecimento e educação da coletividade.
217
Artigo 112 - Divulgar informação sobre 
assunto médico de forma sensacionalista, 
promocional ou de conteúdo inverídico.
Artigo 132 - Divulgar informação sobre 
assunto médico de forma sensacionalista, 
promocional ou de conteúdo inverídico.
Artigo 113 - Divulgar, fora do meio 
científico, processo de tratamento ou 
descoberta cujo valor ainda não esteja 
expressamente reconhecido cientificamente 
por órgão competente.
Artigo 133 - Divulgar, fora do meio 
científico, processo de tratamento ou 
descoberta cujo valor ainda não esteja 
expressamente reconhecido por órgão 
competente.
Artigo 114 - Consultar, diagnosticar 
ou prescrever por qualquer meio de 
comunicação de massa.
Artigo 134 - Dar consulta, diagnóstico 
ou prescrição, por intermédio de qualquer 
veículo de comunicação de massa.
Artigo 115 - Anunciar títulos científicos 
que não possa comprovar e especialidade 
ou área de atuação para a qual não esteja 
qualificado e registrado no Conselho 
Regional de Medicina.
Artigo 135 - Anunciar títulos científicos 
que não possa comprovar ou especialidade 
para o qual não esteja qualificado.
Artigo 116 - Participar de anúncios de 
empresas comerciais qualquer que seja sua 
natureza, valendo-se de sua profissão.
Artigo 136 - Participar de anúncios de 
empresas comerciais de qualquer natureza, 
valendo-se de sua profissão.
Artigo 117 - Apresentar como originais 
quaisquer ideias, descobertas ou ilustrações 
que na realidade não o sejam.
Artigo 139 - Apresentar como originais 
quaisquer ideias, descoberta ou ilustrações 
que na realidade não o sejam.
Artigo 118 - Deixar de incluir, em anúncios 
profissionais de qualquer ordem, o seu 
número de inscrição no Conselho Regional 
de Medicina.
Parágrafo único. Nos anúncios de 
estabelecimentos de saúde devem constar o 
nome e o número de registro, no Conselho 
Regional de Medicina, do diretor técnico.
sem correspondência
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CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS
I - O médico portador de doença incapacitante 
para o exercício profissional, apurada 
pelo Conselho Regional de Medicina em 
procedimento administrativo com perícia 
médica, terá seu registro suspenso enquanto 
perdurar sua incapacidade.
Artigo 141 - O médico portador de 
doença incapacitante para o exercício 
da Medicina, apurada pelo Conselho 
Regional de Medicina em procedimento 
administrativo com perícia médica, terá o 
seu registro suspenso enquanto perdurar sua 
incapacidade.
II - Os médicos que cometerem faltas 
graves previstas neste Código e cuja 
continuidade do exercício profissional 
constitua risco de danos irreparáveis ao 
paciente ou à sociedade poderão ter o 
exercício profissional suspenso mediante 
procedimento administrativo específico.
sem correspondência
III - O Conselho Federal de Medicina, 
ouvidos os Conselhos Regionais de 
Medicina e a categoria médica, promoverá 
a revisão e atualização do presente Código 
quando necessárias.
Artigo 143 - O Conselho Federal de 
Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais 
de Medicina e a categoria médica, 
promoverá a revisão e a atualização do 
presente Código, quando necessárias.
IV - As omissões deste Código serão sanadas 
pelo Conselho Federal de Medicina.
Artigo 144 - As omissões deste Código 
serão sanadas pelo Conselho Federal de 
Medicina.
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NOVOS ARTIGOS DO ATUAL CÓDIGO  
SEM CORRESPONDÊNCIA NO CÓDIGO ANTIGO
CAPÍTULO I 
PRÍNCIPIOS FUNDAMENTAIS
XX - A natureza personalíssima da atuação profissional do médico não caracteriza relação 
de consumo.
XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames de 
consciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes, relativas 
aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas ao 
caso e cientificamente reconhecidas.
XXIII - Quando envolvido na produção de conhecimento científico, o médico agirá com 
isenção e independência, visando ao maior benefício para os pacientes e a sociedade.
XXIV - Sempre que participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou qualquer animal, 
o médico respeitará as normas éticas nacionais, bem como protegerá a vulnerabilidade dos 
sujeitos da pesquisa
XXV - Na aplicação dos conhecimentos criados pelas novas tecnologias, considerando-se 
suas repercussões tanto nas gerações presentes quanto nas futuras, o médico zelará para 
que as pessoas não sejam discriminadas por nenhuma razão vinculada a herança genética, 
protegendo-as em sua dignidade, identidade e integridade.
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
Artigo 16 - Intervir sobre o genoma humano com vista à sua modificação, exceto na terapia 
gênica, excluindo-se qualquer ação em células germinativas que resulte na modificação 
genética da descendência.
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Artigo 20 - Permitir que interesses pecuniários, políticos, religiosos ou de quaisquer outras 
ordens, do seu empregador ou superior hierárquico ou do financiador público ou privado da 
assistência à saúde interfiram na escolha dos melhores meios de prevenção, diagnóstico ou 
tratamento disponíveis e cientificamente reconhecidos no interesse da saúde do paciente ou 
da sociedade.
CAPÍTULO VIII 
REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL
Artigo 58 - O exercício mercantilista da Medicina.
Artigo 66 - Praticar dupla cobrança por ato médico realizado.
Parágrafo único. A complementação de honorários em serviço privado pode ser cobrada 
quando prevista em contrato.
Artigo 72 - Estabelecer vínculo de qualquer natureza com empresas que anunciam 
ou comercializam planos de financiamento, cartões de descontos ou consórcios para 
procedimentos médicos.
CAPÍTULO X 
DOCUMENTOS MÉDICOS (ANTIGO ATESTADO E BOLETIM MÉDICO)
Artigo 90 - Deixar de fornecer cópia do prontuário médico de seu paciente quando de sua 
requisição pelos Conselhos Regionais de Medicina. 
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CAPÍTULO XI 
 AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA (ANTIGO PERÍCIA MÉDICA)
Artigo 95 - Realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no 
interior de prédios ou de dependências de delegacias de polícia, unidades militares, casas 
de detenção e presídios.
Artigo 96 - Receber remuneração ou gratificação por valores vinculados à glosa ou ao 
sucesso da causa, quando na função de perito ou de auditor.
Artigo 97 - Autorizar, vetar, bem como modificar, quando na função de auditor ou de 
perito, procedimentos propedêuticos ou terapêuticos instituídos, salvo, no último caso, em 
situações de urgência, emergência ou iminente perigo de morte do paciente, comunicando, 
por escrito, o fato ao médico-assistente.
CAPÍTULO XII 
ENSINO E PESQUISA MÉDICA (ANTIGO PESQUISA MÉDICA)
Artigo 106 - Manter vínculo de qualquer natureza com pesquisas médicas, envolvendo 
seres humanos, que usem placebo em seus experimentos, quando houver tratamento eficaz 
e efetivo para a doença pesquisada.
Artigo 110 - Praticar a Medicina, no exercício da docência, sem o consentimento do paciente 
ou de seu representante legal, sem zelar por sua dignidade e privacidade ou discriminando 
aqueles que negarem o consentimento solicitado.
CAPÍTULO XIII 
PUBLICIDADE MÉDICA 
(Antigo Publicidade e Trabalhos Científicos)
Artigo 118 - Deixar de incluir, em anúncios profissionais de qualquer ordem, o seu número 
de inscrição no Conselho Regional de Medicina.
Parágrafo único. Nos anúncios de estabelecimentos de saúde devem constar o nome e o 
número de registro, no Conselho Regional de Medicina, do diretor técnico.
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CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS
II - Os médicos que cometerem faltas graves previstas neste Código e cuja continuidade 
do exercício profissional constitua risco de danos irreparáveis ao paciente ou à sociedade 
poderão ter o exercício profissional suspenso mediante procedimento administrativo 
específico.
10.4 O Código de Processo Ético-profissional
CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
RESOLUÇÃO CFM No 1.897,
de 17 de abril de 2009
O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei no 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958, modificado 
pelo Decreto no 6.821, de 14 de abril de 2009, e pela Lei no 11.000, de 15 de dezembro de 2004, 
e, consubstanciado nas Leis no 6.838, de 29 de outubro de 1980, e Lei 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999; e 
Considerando que as normas do Processo Ético-Profissional devem submeter-se aos dispositivos 
constitucionais vigentes;
Considerando as propostas formuladas pelos Conselhos Regionais de Medicina para a elaboração 
de revisão do Código de Processo Ético-Profissional;
Considerando que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores e disciplinadores 
da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito 
desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam 
legalmente;
Considerando o que ficou decidido na Sessão Plenária de 17 de abril de 2009, resolve:
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Art. 1o - Aprovar o Código de Processo Ético-Profissional anexo, que passa a fazer parte desta 
resolução.
§ 1o - Tornar obrigatória a sua aplicação a todos os Conselhos de Medicina.
§ 2o - As normas do novo Código são aplicadas de imediato aos processos ético-profissionais 
em trâmite, sem prejuízo da validade dos atos processuais realizados sob a vigência do Código 
anterior.
Art. 2o - O presente Código entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução 
CFM no 1.617/2001 e demais disposições em contrário.
Edson de Oliveira Andrade 
Presidente do Conselho 
Lívia Barros Garção 
Secretária-Geral
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CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
CAPÍTULO I 
DO PROCESSO EM GERAL
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.1o - Os Processos Ético - Profissionais e as sindicâncias, nos Conselhos de Medicina, reger-
se-ão por este Código e tramitarão em sigilo processual.
Art.2o - A competência para apreciar e julgar infrações éticas será atribuída ao Conselho Regional 
de Medicina onde o médico estiver inscrito, ao tempo do fato punível ou de sua ocorrência.
§ 1o - No caso de a infração ética ter sido cometida em local onde o médico não possua inscrição, 
a apuração dos fatos será realizada onde ocorreu o fato.
§ 2o - A apreciação e o julgamento de infrações éticas de Conselheiros obedecerá às seguintes 
regras:
I - a sindicância realizar-se-á pelo Conselho Regional de Medicina onde o fato ocorreu;
II - decidida a instauração de Processo Ético-Profissional a instrução ocorrerá no Conselho 
Regional de Medicina, remetendo ao Conselho Federal de Medicina para desaforamento do 
julgamento.
Art. 3o - O processo terá a forma de autos judiciais, com as peças anexadas por termo, e os 
despachos, pareceres e decisões serão exarados em ordem cronológica e numérica.
Art. 4o - Os Presidentes dos Conselhos de Medicina poderão delegar aos Corregedores a 
designação, mediante o critério de distribuição ou sorteio, dos Conselheiros Sindicante, 
Instrutor, Relator e Revisor.
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Art. 5o - Os Conselhos de Medicina poderão ser compostos em Câmaras, sendo obrigatória a 
existência de Câmara(s) de Julgamento de Sindicâncias.
SEÇÃO II 
DA SINDICÂNCIA
Art. 6o - A sindicância será instaurada:
I - ex officio;
II - mediante denúncia por escrito ou tomada a termo, na qual conste o relato dos fatos e a 
identificação completa do denunciante;
III - pela Comissão de Ética Médica, Delegacia Regional ou Representação que tiver ciência 
do fato com supostos indícios de infração ética, devendo esta informar, de imediato, tal 
acontecimento ao Conselho Regional.
§ 1o - As denúncias apresentadas aos Conselhos Regionais de Medicina somente serão recebidas 
quando devidamente assinadas e, se possível, documentadas.
§ 2o - Não ocorrendo a hipótese do § 1o, caberá ao Conselheiro Corregedor fixar prazo de 10 
(dez) dias para a complementação da denúncia.
§ 3o - Uma vez não cumprido pelo denunciante o disposto no § 2o, caberá ao Conselheiro 
Corregedor, encaminhar a matéria à primeira sessão de Câmara,
com despacho fundamentado.
Art. 7o - Instaurada a sindicância, nos termos dos incisos I, II e III do art. 6o, o Presidente 
do Conselho ou o Conselheiro Corregedor nomeará um Sindicante para, no prazo de até 30 
(trinta) dias, prorrogável a critério do Presidente ou Corregedor, apresentar relatório contendo 
a descrição dos fatos, circunstâncias em que ocorreram, identificação das partes e conclusão 
sobre a existência ou inexistência de indícios de infração ética.
Art. 8o - Do julgamento do relatório da sindicância poderá resultar:
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I - arquivamento fundamentado da denúncia ou baixa em diligência e/ou pedido de vista dos 
autos por 30 (trinta) dias;
II - homologação de procedimento de conciliação;
III - instauração do Processo Ético - Profissional.
Parágrafo único - Do termo de abertura do Processo Ético - Profissional constarão os fatos e a 
capitulação de indícios de delito ético.
Art. 9o - A critério do Conselheiro Sindicante, será facultada a conciliação de denúncias de 
possível infração ao Código de Ética Médica, com a expressa concordância das partes, até o 
encerramento da sindicância.
§ 1o - Realizada a audiência e aceito, pelas partes, o resultado da conciliação, o Conselheiro 
Sindicante elaborará relatório circunstanciado sobre o fato, para aprovação pela Câmara, com a 
respectiva homologação pelo Pleno do Conselho Regional de Medicina.
§ 2o - O procedimento de conciliação orientar-se-á pelos critérios de oralidade, simplicidade, 
informalidade e economia processual.
§ 3o - Não caberá recurso no procedimento de conciliação, se aceito, pelas partes, o resultado 
da mesma.
§ 4o - Resultando inexitosa a conciliação, a sindicância prosseguirá em seus termos.
§ 5o - Não será facultada conciliação nos casos de lesão corporal ou morte.
§ 6o - Na conciliação serão permitidos ajustamentos de conduta por meio de compromissos 
documentalmente assumidos pelas partes.
Art. 10 - Na conciliação não será permitido acerto pecuniário.
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CAPÍTULO II 
DO PROCESSO EM ESPÉCIE
SEÇÃO I 
DA INSTRUÇÃO
Art. 11 - Decidida a instauração de Processo Ético-Profissional, o Presidente do Conselho ou o 
Conselheiro Corregedor terá o prazo de 5 (cinco) dias para nomear o Conselheiro Instrutor, o 
qual terá 120 dias (cento e vinte dias) para instruir o processo.
§ 1o - O prazo de instrução poderá ser prorrogado, quantas vezes for necessário, por solicitação 
motivada do Conselheiro Instrutor, a critério do Presidente ou do Conselheiro Corregedor do 
Conselho.
§ 2o - Após a instauração de Processo Ético-Profissional, o mesmo não poderá ser arquivado por 
desistência das partes, exceto por óbito do denunciado, quando então será extinto o feito com a 
anexação da certidão de óbito.
§ 3o - Durante a instrução, surgindo novos fatos ou evidências, o Instrutor poderá inserir outros 
artigos não previstos na capitulação inicial, garantido o contraditório e a ampla defesa, sendo 
remetida ao plenário para apreciação.
§ 4o - Ocorrendo óbito do denunciante, o PEP seguirá ex officio, salvo se o cônjuge ou 
companheiro(a), ascendente, descendente ou colateral até 4o grau se habilitarem nos autos 
quando devidamente intimados para tal fim.
Art. 12 - O Conselheiro Instrutor promoverá, ao denunciado, citação para apresentar defesa 
prévia no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de juntada do aviso de recebimento, 
assegurando – lhe vistas dos autos do processo na secretaria do Conselho ou fornecendo-lhe 
cópia da íntegra dos autos.
Parágrafo único - A citação deverá indicar os fatos considerados como possíveis infrações ao 
Código de Ética Médica e sua capitulação.
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Art. 13 - Se o denunciado não for encontrado, ou for declarado revel, o Presidente do Conselho 
ou o Conselheiro Corregedor designar-lhe-á um defensor dativo.
Art. 14 - O(s) denunciante(s) será(ão) qualificado(s) e interrogado(s) sobre os fatos, as 
circunstâncias da suposta infração e as provas que possam indicar, tomando-se por termo suas 
declarações.
Art. 15 - Os advogados das partes ou o defensor dativo não poderão intervir ou influir de 
qualquer modo nas perguntas e nas respostas, sendo-lhes facultado apresentar perguntas por 
intermédio do Conselheiro Instrutor.
Art. 16 - Antes de iniciar o interrogatório, o Conselheiro Instrutor cientificará ao denunciado 
que está desobrigado de responder às perguntas que lhe forem formuladas.
Art. 17 - O denunciado será qualificado e, depois de cientificado da denúncia, interrogado 
sobre os fatos relacionados com a mesma, inclusive se conhece o denunciante e as testemunhas 
arroladas, e o que tem a alegar sobre os fatos.
Art. 18 - Se houver mais de um denunciado, cada um será interrogado individualmente.
Art. 19 - Consignar-se-ão as perguntas que o(s) depoente(s) deixar(em) de responder, juntamente 
com as razões de sua abstenção.
Art. 20 - As partes poderão arrolar até 5 (cinco) testemunhas, em até 30 dias após a apresentação 
da defesa prévia.
§ 1o - As perguntas das partes serão requeridas ao Conselheiro Instrutor, que, por sua vez, as 
formulará às testemunhas.
§ 2o - Serão recusadas as perguntas que não tiverem estrita relação com o processo ou importarem 
em repetição de outra(s) já respondida(s).
Art. 21 - A testemunha declarará seu nome, profissão, estado civil e residência bem como se 
é parente e em que grau de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer delas, e 
relatará o que souber, explicando, sempre, as razões de sua ciência.
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Parágrafo único - A(s) testemunha(s) será(ão) inquirida(s) separadamente e sucessivamente, 
primeiro a(s) do(s) denunciante(s) e depois a(s) do(s) denunciado(s), providenciando-se que 
uma não ouça o depoimento das outras.
Art. 22 - O Conselheiro Instrutor, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, 
além das arroladas pelas partes, sempre fundamentando sua decisão.
Art. 23 - O Conselheiro Instrutor não permitirá que as testemunhas manifestem suas apreciações 
pessoais, salvo quando inseparáveis da narrativa do fato.
Art. 24 - Os depoimentos serão reduzidos a termo e assinados pelos depoentes, pelas partes e 
pelo Conselheiro Instrutor.
Art. 25 - A acareação será admitida entre denunciantes, denunciados e testemunhas, sempre que 
suas declarações divergirem sobre fatos ou circunstâncias relevantes.
Art. 26 - Se o intimado sendo denunciante, denunciado, salvo revel, ou testemunha, for médico 
e não comparecer ao depoimento sem motivo justo, ficará sujeito às infrações previstas no 
Código de Ética Médica.
Art. 27 - Se o intimado, sendo denunciante ou testemunha, não for médico e não comparecer ao 
depoimento sem motivo justo, ficará sujeito às sanções previstas em Lei.
Art. 28 - Concluída a instrução, será aberto o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação 
das razões finais, primeiramente ao(s) denunciante(s) e, em seguida, ao(s) denunciado(s), com 
prazo comum entre mais de um denunciante e entre mais de um denunciado.
Parágrafo único - Estando todas as partes presentes à última audiência, poderão ser intimadas 
pessoalmente para apresentação de razões finais, devendo ser registrada em ata, passando a 
correr dali os respectivos prazos.
Art. 29 - Após a apresentação das alegações finais e análise do parecer processual da Assessoria 
Jurídica, o Conselheiro Instrutor proferirá relatório circunstanciado que será encaminhado ao 
Presidente ou ao Corregedor do Conselho Regional de Medicina.
Parágrafo único - Até a data da Sessão de julgamento, o Conselheiro Corregedor, verificando a 
existência de qualquer vício ou irregularidade, poderá intervir nos autos e, por meio de despacho 
fundamentado, determinar a realização de atos a serem executados.
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SEÇÃO II 
DO JULGAMENTO
Art. 30 - O Presidente do Conselho ou o Conselheiro Corregedor, após o recebimento do 
processo, devidamente instruído, terá o prazo de 10 (dez) dias para designar o Conselheiro 
Relator e o Revisor, os quais ficarão responsáveis pela elaboração de relatórios a serem entregues 
em 60 (sessenta) e 30 (trinta) dias, respectivamente, podendo ser prorrogados, quantas vezes for 
necessário, por motivo justificado e a critério do Presidente ou Corregedor do Conselho.
§ 1o - O Relator e o Revisor poderão, dentro dos prazos acima estabelecidos, solicitar ao 
Presidente ou ao Conselheiro Corregedor que remeta os autos ao Conselheiro Instrutor para 
novas diligências, indicando quais as providências cabíveis e estabelecendo o prazo para 
cumprimento da requisição.
§ 2o - O Conselheiro Instrutor poderá ser designado Conselheiro Relator ou Revisor.
Art. 31 - Recebidos os relatórios do Relator e Revisor, o Presidente ou o Conselheiro Corregedor 
determinará a inclusão do processo na pauta de julgamento.
Art. 32 - As partes serão intimadas da data de julgamento com a antecedência mínima de 10 
(dez) dias.
Art. 33 - Na abertura da sessão de julgamento, as partes e seus representantes e/ou seus 
representantes legais, após as exposições efetuadas pelo Relator e Revisor, vedada qualquer 
manifestação de voto, o Presidente da Sessão dará a palavra, sucessivamente, ao(s) denunciante(s) 
e ao(s) denunciado(s), pelo tempo improrrogável de 10 (dez) minutos, para sustentação oral.
Parágrafo único - Feita a sustentação oral, os Conselheiros poderão solicitar esclarecimentos 
sobre o processo ao Relator, Revisor e, por intermédio do Presidente da Sessão de julgamento, 
às partes. 
Art. 34 - Após os esclarecimentos, discussão e decisão das preliminares e discussão dos fatos, 
vedada qualquer manifestação de voto conclusivo pelos Conselheiros, será concedido o tempo 
final de 5 (cinco) minutos sucessivamente, ao(s) denunciante(s) e denunciado(s) e/ou seus 
representantes legais, para novas manifestações orais.
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Art. 35 - Após a manifestação final das partes, o Presidente da Sessão de julgamento, dará, pela 
ordem, a palavra aos Conselheiros que a solicitarem, para:
I - requerer vista dos autos do processo, apresentando-o com relatório de vista em até 30 (trinta) 
dias, para novo julgamento, não sendo necessária a participação do mesmo número e dos 
mesmos Conselheiros que participaram da sessão anterior;
II - requerer a conversão dos autos do processo em diligência, com aprovação da maioria dos 
Conselheiros presentes no plenário ou câmara, caso em que determinará as providências que 
devam ser tomadas pelo Conselheiro Instrutor, no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis, ao 
qual remeterá o processo, retornando os autos ao Presidente ou Corregedor para pautar novo 
julgamento.
Art. 36 - No julgamento, após a votação das preliminares, quando houver, os votos serão 
apresentados pelos Conselheiros Relator e Revisor de forma integral, oral e sequencial, quanto 
ao mérito, capitulação e apenação, seguidos da manifestação de voto, voto divergente quando 
houver e, ao final, pelos demais Conselheiros.
§ 1o - O Presidente da sessão votará, na forma estabelecida no Regimento Interno de cada 
Conselho.
§ 2o - O Conselheiro presente ao julgamento, respeitando o quorum máximo previsto em lei, 
não poderá abster-se de votar, exceto quando estiver presente como observador.
§ 3o - Quando houver divergência nos votos no tocante à penalidade deve ser votada inicialmente 
a aplicação da pena de cassação, em seguida, penalidade pública ou confidencial, conforme o 
caso específico.
§ 4o - A votação deverá ser colhida individualmente de cada conselheiro em todos os julgamentos.
Art. 37 - Proferidos os votos, o Presidente anunciará o resultado do julgamento, designando 
para redigir o acórdão o Relator ou o Revisor e; se estes forem vencidos, a redação caberá ao 
Conselheiro que propôs o voto vencedor.
Art. 38 - As partes e seus procuradores e o defensor dativo serão intimados da decisão nos 
termos do art. 67 deste Código.
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Art. 39 - O julgamento far-se-á a portas fechadas, sendo permitida apenas a presença das partes e 
seus procuradores, Assessoria Jurídica dos Conselhos de Medicina, Corregedores e funcionários 
responsáveis pelo procedimento disciplinar nos Conselhos de Medicina necessários para o bom 
funcionamento do Tribunal de Ética Médica, até o encerramento da sessão.
Art. 40 - As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais são as previstas em Lei.
CAPÍTULO III 
DOS IMPEDIMENTOS
Art. 41 - É impedido de atuar em Processo Ético-Profissional e na sindicância o Conselheiro 
que:
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - tenha participado como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem 
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;
III - esteja litigando, judicial ou administrativamente, com o interessado ou respectivo cônjuge 
ou companheiro(a).
IV - Tenha relação de parentesco, quais sejam: cônjuge ou companheiro, ascedentes, descendentes 
e colaterais até 4o grau com o advogado da parte.
Art. 42 - O Conselheiro que incorrer em impedimento deve comunicar o fato ao Presidente do 
Conselho, abstendo-se de atuar.
CAPÍTULO IV 
DAS NULIDADES
Art. 43 - Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para as partes.
Art. 44 - A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
233
I - por suspeição arguida contra membros do Conselho, sendo apreciada na sessão de julgamento 
e acolhida pelo Plenário;
II - por falta de cumprimento das formalidades legais prescritas no presente Código.
Art. 45 - Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, para a qual tenham 
concorrido ou referente à formalidade cuja observância só à parte contrária interesse.
Art. 46 - Não será declarada nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da 
verdade substancial ou na decisão da causa.
Art. 47 - As nulidades considerar-se-ão sanadas:
I - se não forem arguidas em tempo oportuno;
II - se, praticado por outra forma, o ato atingir suas finalidades;
III - se a parte, ainda que tacitamente, aceitar seus efeitos.
Art. 48 - Os atos cuja nulidade não for sanada na forma do art. 47 serão renovados ou retificados.
Parágrafo único - Declarada a nulidade de um ato, considerar-se-ão nulos todos os atos dele 
derivados.
Art. 49 - A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos, sob pena de preclusão.
CAPÍTULO V 
DOS RECURSOS
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 50 - Caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias:
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I - às Câmaras de Sindicância do Conselho Federal de Medicina, das decisões de arquivamento 
proferidas pelas Câmaras de Sindicância dos Conselhos Regionais;
II - ao Pleno do Conselho Regional, das decisões proferidas nos Processos Ético-Profissionais, 
por maioria, pelas Câmaras, onde houver;
III - às Câmaras do Conselho Federal de Medicina, das decisões proferidas nos Processos Ético-
Profissionais, por unanimidade, pelas Câmaras dos Conselhos
Regionais ou das decisões proferidas nos Processos Ético-Profissionais, por maioria ou 
unanimidade, pelo Pleno dos Conselhos Regionais;
IV - ao Pleno do Conselho Federal de Medicina, das decisões proferidas nos Processos Ético-
Profissionais, por maioria, pelas Câmaras do CFM ou das decisões de cassação do exercício 
profissional proferidas pelos Conselhos Regionais.
V - ao Pleno do Conselho Regional, ex officio, das decisões de cassação do exercício profissional 
proferida pelas Câmaras.
§ 1o - Os recursos terão efeito suspensivo, podendo ocorrer o agravamento da pena, se interposto 
recurso pelo denunciante.
§ 2o - Considera-se unanimidade a concordância de todos os conselheiros quanto ao mérito.
Art. 51 - Após o recebimento do recurso, a outra parte será intimada para, querendo, apresentar 
as contra-razões, no prazo de 30 (trinta) dias.
SEÇÃO II 
DA REVISÃO DO PROCESSO
Art. 52 - Caberá a revisão do Processo Ético-Profissional condenatório, pelo Conselho Federal 
de Medicina, a qualquer tempo, contado da publicação do acórdão.
Parágrafo único - A revisão do processo disciplinar findo será admitida quando se descobrirem novas 
provas que possam inocentar o médico condenado ou por condenação baseada em falsa prova.
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Art. 53 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os direitos do médico.
Parágrafo único - Da revisão do Processo ÉticoProfissional não poderá resultar agravamento 
de penalidade.
Art. 54 - O pedido de revisão do Processo Ético-Profissional transitado em julgado será dirigido 
ao Presidente do Conselho Federal de Medicina, que nomeará um Conselheiro Relator para 
elaboração de relatório, o qual será apresentado ao Pleno para análise e julgamento das novas 
provas apresentadas pelo médico condenado.
§ 1o - No julgamento da revisão serão aplicadas, no que couber, as normas prescritas no Capítulo 
II do presente Código.
§ 2o - O pedido de revisão não terá efeito suspensivo. 
Art. 55 - São partes legítimas para a revisão:
I - o profissional punido, pessoalmente ou por intermédio de procurador habilitado;
II - o cônjuge ou companheiro(a), descendente, ascendente e irmã(o), em caso de falecimento 
do condenado;
III - o curador, se interdito.
Parágrafo único. Quando, no curso da revisão, falecer o profissional requerente, será ele 
substituído por qualquer das pessoas referidas no inciso II, ou nomeado curador para a defesa, 
quando nenhum substituto se apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 56. Julgando procedente a revisão, o Conselho Federal de Medicina poderá anular o 
Processo Ético Profissional, alterar a capitulação, reduzindo a pena ou absolver o profissional 
punido.
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CAPÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO
Art. 57 - Transitada em julgado a decisão e, no caso de recurso, publicado o acórdão na forma 
estatuída pelo Regimento Interno do Conselho Federal de Medicina, serão os autos devolvidos 
à instância de origem do processo, para execução.
Art. 58 - As execuções das penalidades impostas pelos Conselhos Regionais e pelo Conselho 
Federal de Medicina serão processadas na forma estabelecida
pelas respectivas decisões, sendo as penalidades anotadas no prontuário do médico infrator.
§ 1o - As penas públicas serão publicadas no Diário Oficial, em jornal de grande circulação, em 
jornal local onde o médico exerce suas funções e nos jornais ou boletins dos Conselhos.
§ 2o - No caso de cassação do exercício profissional e da suspensão por 30 (trinta) dias, além dos 
editais e das comunicações endereçadas às autoridades interessadas será apreendida a carteira 
profissional do médico infrator.
CAPÍTULO VII 
DA REABILITAÇÃO
Art. 59 - Decorridos 5 (cinco) anos após o cumprimento da pena e sem que tenha sofrido qualquer 
outra penalidade ético-disciplinar, poderá o médico requerer sua reabilitação ao Conselho 
Regional de Medicina onde está inscrito, com a retirada de seu prontuário dos apontamentos 
referentes a condenações anteriores.
§ 1o - Exclui-se da concessão do benefício do caput deste artigo o médico punido com a pena de 
cassação do exercício profissional.
§ 2o - Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação depende, 
também, da correspondente reabilitação criminal.
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CAPÍTULO VIII 
DA PRESCRIÇÃO
Art. 60 - A punibilidade por falta ética sujeita a Processo Ético-Profissional prescreve em 5 
(cinco) anos, contados a partir da data do conhecimento do fato pelo Conselho Regional de 
Medicina.
Art. 61 - São causas de interrupção de prazo prescricional:
I - o conhecimento expresso ou a citação do denunciado, inclusive por meio de edital;
II - a apresentação de defesa prévia;
III - a decisão condenatória recorrível;
IV - qualquer ato inequívoco, que importe apuração dos fatos.
Art. 62 - Todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos, pendente de despacho 
ou julgamento, será arquivado ex officio ou sob requerimento da parte interessada, sem prejuízo 
de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação.
Art. 63 - A execução da pena aplicada prescreverá em 5 (cinco) anos, tendo como termo inicial 
a data da publicação do acórdão.
Art. 64 - Quando o fato objeto do Processo ÉticoProfissional também constituir crime, a 
prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.
Art. 65 - Deferida a medida judicial de suspensão da apuração ética, o prazo prescricional fica 
suspenso até a revogação da medida, quando o prazo voltará a fluir.
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CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 66 - Aos Conselheiros Corregedor, Sindicante ou Instrutor caberá prover todos os atos que 
julgarem necessários à conclusão e elucidação do fato, devendo requerer ou requisitar a órgãos 
da administração pública direta, indireta e fundacional, da União, dos Estados, dos Municípios, 
do Distrito Federal e de Instituições privadas, quaisquer documentos peças ou informações 
necessários à instrução de sindicâncias ou Processos Ético-Profissionais.
Art. 67 - A citação e notificações serão feitas às partes e aos seus advogados:
I - por carta registrada, com Aviso de Recebimento;
II - pessoalmente, quando frustrada a realização do inciso anterior;
III - por edital, publicado uma única vez, no Diário Oficial e em jornal local de grande circulação, 
quando a parte não for encontrada;
IV - por Carta Precatória, no caso das partes e testemunhas encontrarem-se fora da jurisdição 
do Conselho, e através dos procedimentos pertinentes, se no exterior.
Art. 68 - Os prazos contarão, obrigatoriamente, a partir da data da juntada aos autos, da 
comprovação do recebimento da citação, intimações e notificações, inclusive da juntada das 
cartas precatórias. 
Art. 69 - As gravações, para serem admitidas nos autos, deverão estar acompanhadas da sua 
transcrição, devidamente rubricada pela parte interessada.
Art. 70 - Aos Processos Ético-Profissionais em trâmite, aplicar-se-á, de imediato, o novo Código, 
sem prejuízo da validade dos atos processuais realizados sob a vigência do Código anterior.
Art. 71 - Este Código entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução CFM 
no 1.617/2001 e as demais disposições em contrário.
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10.5 A Lei dos Conselhos de Medicina: 3268/1957
CONSELHOS DE MEDICINA 
LEI FEDERAL No 3.268/57, 
de 30 de setembro de 1957
Dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências
O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°- O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-
lei n.° 7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, 
sendo cada um deles dotado de personalidade jurídica de direito público, com autonomia 
administrativa e financeira.
Art. 2o - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores 
da ética profissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da 
classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito 
desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam 
legalmente.
Art. 3o - Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o 
Território Nacional, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais, e, em cada capital 
de Estado e Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional, denominado segundo sua 
jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.
Art. 4o - O Conselho Federal de Medicina comporse-á de 10 (dez) membros e outros tantos 
suplentes, de nacionalidade brasileira.
Parágrafo único - Dos 10 (dez) membros e respectivos suplentes do Conselho Federal, 9 (nove) 
serão eleitos, por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, em assembleia dos delegados 
dos Conselhos Regionais, e o restante pela Associação Médica Brasileira.
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Art. 5o - São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;
c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho;
d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais;
e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos 
de Medicina, nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessárias, 
providências convenientes a bem da sua eficácia e regularidade, inclusive a designação da 
diretoria provisória;
f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei;
g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais;
h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimi-las;
i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, 
deliberar sobre admissão de membros nos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas 
aos mesmos pelos referidos Conselhos.
Art. 6o - O mandato dos membros do Conselho Federal de Medicina será meramente honorífico 
e durará 5 (cinco) anos.
Art. 7o - Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal será eleita a sua diretoria, composta 
de presidente, vice-presidente, secretário geral, primeiro e segundo secretários, tesoureiro, na 
forma do regimento.
Art. 8o - Ao presidente do Conselho Federal compete a direção do mesmo Conselho, cabendo-
lhe velar pela conservação do decoro e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo 
livre exercício legal dos direitos de seus membros.
Art. 9o - O secretário geral terá a seu cargo a secretaria permanente do Conselho Federal.
Art. 10 - O presidente e o secretário geral residirão no Distrito Federal durante o tempo de seus 
mandatos.
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Art. 11 - A renda do Conselho Federal será constituída de:
a) 20% (vinte por cento) da totalidade do imposto sindical pago pelos médicos;
b) 1/3 (um terço) da taxa de expedição das carteiras profissionais;
c) 1/3 (um terço) das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;
d) doações e legados;
e) subvenções oficiais;
f) bens e valores adquiridos;
g) 1/3 (um terço) das anuidades percebidas pelos Conselhos Regionais.
Art. 12 - Os Conselhos Regionais serão instalados em cada capital de Estado, na de Território 
e no Distrito Federal, onde terão sua sede, sendo composto de 5 (cinco) membros, quando o 
Conselho tiver até 50 (cinquenta) médicos inscritos, de 10 (dez) até 150 (cento e cinquenta) 
médicos inscritos, de 15 (quinze), até 300 (trezentos) inscritos, e, finalmente, de 21 (vinte e um) 
quando excedido esse número.
Art. 13 - Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, com exceção de um que será 
escolhido pela Associação Médica, sediada na Capital do respectivo Estado, federada à 
Associação Médica Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em assembleia dos inscritos 
de cada região e que estejam em pleno gozo de seus direitos.
§ 1° - As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem discriminação de cargos, que 
serão providos na primeira reunião ordinária dos mesmos.
§ 2o - 0 mandato dos membros dos Conselhos Regionais será meramente honorífico, e exigida 
como requisito para eleição a qualidade de brasileiro nato ou naturalizado.
Art.14 - A Diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á de presidente, vice-presidente, 
primeiro e segundo secretários e tesoureiro.
Parágrafo único - Nos Conselhos Regionais onde o quadro abranger menos de 20 (vinte) 
médicos inscritos, poderão ser suprimidos os cargos de vice-presidente e os de primeiro ou 
segundo secretários, ou alguns destes.
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Art. 15 - São atribuições dos Conselhos Regionais:
a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento no quadro do Conselho;
b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região;
c) fiscalizar o exercício da profissão de médico;
d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades 
que couberem;
e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal;
f) expedir carteira profissional;
g) velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, e pelo livre exercício legal 
dos direitos dos médicos;
h) promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da 
medicina e o prestígio e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam;
i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados;
j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam concedidos;
k) representar ao Conselho Federal de Medicina sobre providências necessárias para a 
regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão.
Art. 16 - A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
a) taxa de inscrição;
b) 2/3 (dois terços) da taxa de expedição de carteiras profissionais;
c) 2/3 (dois terços) da anuidade paga pelos médicos inscritos no Conselho Regional;
d) 2/3 (dois terços) das multas aplicadas de acordo com o parágrafo 1o do art. 26;
e) doações e legados;
f) subvenções oficiais;
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g) bens e valores adquiridos.
Art. 17 - Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus ramos 
ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas certificados ou cartas no 
Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob 
cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.
Art. 18 - Aos profissionais registrados de acordo com esta lei será entregue uma carteira 
profissional que os habilitará ao exercício da medicina em todo o Pais.
§ 1° - No caso em que o profissional tiver de exercer temporariamente a medicina em outra 
jurisdição, apresentará sua carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta 
jurisdição.
§ 2o - Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado passar a exercer, de modo 
permanente, atividade em outra região, assim se entendendo o exercício da profissão por mais de 
90 (noventa) dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer inscrição secundário no quadro 
respectivo, ou para ele se transferir, sujeito, em ambos os casos, à jurisdição do Conselho local 
pelos atos praticados em qualquer jurisdição.
§ 3o - Quando deixar, temporária ou definitivamente, de exercer atividade profissional, o 
profissional restituirá a carteira à Secretaria do Conselho onde estiver inscrito.
§ 4o - No prontuário do médico serão feitas quaisquer anotações referentes ao mesmo, inclusive 
os elogios e penalidades.
Art. 19 - A carteira profissional, de que trata o art. 18, valerá como documento de identidade e 
terá fé pública.
Art. 20 - Todo aquele que mediante anúncios, placas, cartões ou outros meios quaisquer, se 
propuser ao exercício da medicina, em qualquer dos ramos ou especialidades, fica sujeito às 
penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado.
Art. 21 - O poder de disciplinar e aplicar penalidades aos médicos compete exclusivamente ao 
Conselho Regional, em que estavam inscritos ao tempo do fato punível em que ocorreu, nos 
termos do art. 18, § 1°.
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Parágrafo único - A jurisdição disciplinar estabelecida neste artigo não derroga a jurisdição 
comum quando o fato constitua crime punido em lei.
Art. 22 - As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais aos seus membros são as 
seguintes:
a) advertência confidencial em aviso reservado;
b) censura confidencial em aviso reservado;
c) censura pública em publicação oficial;
d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta) dias;
e) cassação do exercício profissional ad referendum do Conselho Federal.
§ 1° - Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam aplicação imediata da penalidade mais 
grave, a imposição de penas obedecerá à gradação deste artigo.
§ 2o - Em matéria disciplinar o Conselho Regional deliberará de oficio ou em consequência 
de representação de autoridade, de qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, 
interessada no caso.
§ 3o - À deliberação do Conselho precederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado 
defensor, no caso de não ser encontrado, ou for revel.
§ 4o - Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da ciência, para o Conselho Federal, sem efeito suspensivo, salvo os casos das alíneas c, d e e, 
em que o efeito será suspensivo.
§ 5o - Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não caberá qualquer outro de natureza 
administrativa, salvo aos interessados a via judiciária para as ações que forem devidas.
§ 6o - As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só serão recebidas quando 
devidamente assinadas e acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do alegado.
Art. 23 - Constituem a assembleia geral de cada Conselho Regional os médicos inscritos, que se 
achem no pleno gozo de seus direitos e tenham ai a sede principal de sua atividade profissional.
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Parágrafo único - A assembleia geral será dirigida pelo presidente e os secretários do Conselho 
Regional respectivo.
Art. 24 - À assembleia geral compete:
I - ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria;
Para esse fim se reunirá ao menos uma vez por ano, sendo nos anos em que se tenha de realizar 
a eleição do Conselho Regional, de 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) dias antes da data fixada 
para essa eleição;
II - autorizar a alienação de imóveis do patrimônio do Conselho;
III - fixar ou alterar as taxas de contribuições cobradas pelo Conselho pelos serviços praticados;
IV - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas à sua decisão pelo Conselho ou pela 
Diretoria;
V - eleger um delegado e um suplente para eleição dos membros e suplentes do Conselho 
Federal.
Art. 25 - A assembleia geral, em primeira convocação, reunir-se-á com a maioria absoluta de 
seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número de membros presentes.
Parágrafo único - As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes.
Art. 26 - O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, salvo doença ou ausência comprovadas 
plenamente.
§ 1° - Por falta injustificada à eleição, incorrerá o membro do Conselho na multa de Cr$ 0,20 
(vinte centavos), dobrada na reincidência.
§ 2o - Os médicos que se encontrarem fora da sede das eleições, por ocasião destas, poderão dar 
seu voto em dupla sobrecarta, opaca, fechada, e remetida pelo Correio, sob registro, por oficio 
com firma reconhecida, ao Presidente do Conselho Regional.
§ 3o - Serão computadas as cédulas recebidas, com as formalidades do parágrafo precedente, 
até o momento de encerrar-se a votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do 
Conselho, que depositará a sobrecarta menor na urna, sem violar o segredo do voto.
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§ 4o - As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jornal de grande circulação, com 30 
(trinta) dias de antecedência.
§ 5o - As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante o Conselho, podendo, quando 
haja mais de duzentos votantes, determinarem-se locais diversos para o recebimento dos votos, 
permanecendo, neste caso, em cada local, dois diretores ou médicos inscritos designados pelo 
Conselho.
§ 6o - Em cada eleição, os votos serão recebidos durante 6 (seis) horas contínuas, pelo menos.
Art. 27o - A inscrição dos profissionais já registrados nos órgãos de saúde pública, na data da 
presente lei, será feita independente da apresentação de títulos, diplomas, certificados ou cartas 
registradas no Ministério da Educação e Cultura, mediante prova do registro na repartição 
competente.
Art. 28o - O atual Conselho Federal de Medicina designará diretorias provisórias para os 
Conselhos Regionais dos Estados, Territórios e Distrito Federal, onde não houverem ainda sido 
instalados, que tomarão a seu cargo a sua instalação e a convocação, dentro de 180 (cento e 
oitenta) dias, da assembleia geral, que elegerá o Conselho Regional respectivo.
Art. 29o - O Conselho Federal de Medicina baixará instruções no sentido de promover a 
coincidência dos mandatos dos membros dos Conselhos Regionais já instalados e dos que 
vierem a ser organizados.
Art. 30o - Enquanto não for elaborado e aprovado pelo Conselho Federal de Medicina, ouvidos 
os Conselhos Regionais, o Código de Deontologia Médica, vigorará o Código de Ética da 
Associação Médica Brasileira.
Art. 31o - O pessoal a serviço dos Conselhos de Medicina será inscrito, para efeito de previdência 
social, no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, em conformidade 
com o art. 2o do Decreto-Lei n.° 3.347, de 12 de junho de 1941.
Art. 32o - As diretorias provisórias, a que se refere o art. 28, organizarão a tabela de emolumentos 
devidos pelos inscritos, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal.
Art. 33o - O Poder Executivo providenciará a entrega ao Conselho Federal de Medicina, logo 
após a publicação da presente lei, de 40% (quarenta por cento)
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da totalidade do imposto sindical pago pelos médicos a fim de que sejam empregados na 
instalação do mesmo Conselho e dos Conselhos Regionais.
Art. 34o - O Governo Federal tomará medidas para a instalação condigna dos Conselhos de 
Medicina no Distrito Federal e nas capitais dos Estados e Territórios, tanto quanto possível em 
edifícios públicos.
Art. 35o - O Conselho Federal de Medicina elaborará o projeto de decreto de regulamentação 
desta lei apresentando-o ao Poder Executivo dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
de sua publicação.
Art. 36o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-lei n.° 7.955, 
de 13 de setembro de 1945, e disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1957, 
136.° da Independência e 69.° da República. 
Juscelino Kubitschek, 
Clôvis Salgado, Parsifal Barroso, Mauricio de Medeiros
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10.6 O Decreto No 44045
DECRETO N° 44.045,
de 19 de julho de 1958
Aprova o regulamento do Conselho Federal e Conselhos Regionais de Medicina a que se refere 
a Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, inciso I, da 
Constituição, decreta:
Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento do Conselho Federal de Medicina e Conselhos Regionais 
de Medicina que, assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Saúde, com este baixa.
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Rio de Janeiro, em 19 de julho de 1958; 
137° da Independência e 70° da República. 
Juscelino Kubitschek 
Mário Pinotti
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10.7 O Regulamento da Lei No 3268
REGULAMENTO A QUE SE REFERE A LEI N° 3.268,
de 30 de setembro de 1957
CAPÍTULO I 
DA INSCRIÇÃO
Art. 1° - Os médicos legalmente habilitados ao exercício da profissão em virtude dos diplomas 
que lhes forem conferidos pelas Faculdades de Medicina oficiais ou reconhecidas do país só 
poderão desempenhá-lo efetivamente depois de inscreverem-se nos Conselhos Regionais de 
Medicina que jurisdicionarem a área de sua atividade profissional.
Parágrafo único - A obrigatoriedade da inscrição a que se refere o presente artigo abrange todos 
os profissionais militantes, sem distinção de cargos ou funções públicas.
Art. 2o - O pedido de inscrição do médico deverá ser dirigido ao presidente do competente 
Conselho Regional de Medicina, com declaração de:
   nome por extenso;
   nacionalidade;
   estado civil;
   data e lugar de nascimento;
   filiação; e
   Faculdade de Medicina pela qual se formou, sendo obrigatório o reconhecimento da firma 
do requerente.
§1o - O requerimento de inscrição deverá ser acompanhado de seguinte documentação:
   original ou fotocópia autenticada do diploma de formatura devidamente registrado no 
Ministério da Educação e Cultura;
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   prova de quitação com o serviço militar (se for varão);
   prova de habilitação eleitoral;
   prova de quitação do imposto sindical;
   declaração dos cargos particulares ou das funções públicas de natureza médica que o 
requerente tenha exercido antes do presente Regulamento;
   prova de revalidação do diploma de formatura, de conformidade com a legislação em 
vigor, quando o requerente, brasileiro ou não, se tiver formado por Faculdade de Medicina 
estrangeira; e
   prova de registro no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia.
§2o - Quando o médico já tiver sido registrado pelas Repartições do Ministério da Saúde até 
trinta (30) de setembro de 1957, sua inscrição nos Conselho Regionais de Medicina prescindirá 
da apresentação de diplomas, certificados ou cartas registradas no Ministério da Educação e 
Cultura, contanto que conste prova de registro naquelas Repartições do Ministério da Saúde;
§3o - Além dos documentos especificados nos parágrafos anteriores, os Conselhos Regionais 
de Medicina poderão exigir dos requerentes ainda outros documentos que sejam julgados 
necessários para a complementação da inscrição.
Art. 3° - A efetivação real do registro do médico só existirá depois da sua inscrição nos 
assentamentos dos Conselhos Regionais de Medicina e também depois da expedição da Carteira 
Profissional estatuída nos artigos 18 e 19 da Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, cuja 
obtenção pelos interessados exige o pagamento prévio desse documento e o pagamento prévio 
da primeira anuidade, nos termos do art. 7° §§ 1° e 2° do presente Regulamento.
Parágrafo único - Para todos os Conselhos Regionais de Medicina serão uniformes as normas 
de processar os pedidos de inscrição, os registros e as expedições da Carteira Profissional, 
valendo esta como prova de identidade e cabendo ao Conselho Federal de Medicina disciplinar, 
por “atos resolutórios”, a matéria constante deste artigo.
Art. 4° - O pedido de inscrição a que se refere o artigo anterior poderá ser feito por procurador 
quando o médico a inscrever-se não possa deslocar-se de seu local de trabalho. Nesses casos, 
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ser-lhe-ão enviados registrados pelo Correio, por intermédio do Tabelião da Comarca, os 
documentos a serem por ele autenticados, a fim de que o requerente, em presença do Tabelião, 
os assine e nele aponha a impressão digital do polegar da mão direita, dentro do prazo máximo 
de 3 (três) dias, devolvendo-os com a firma reconhecida ao Presidente do Conselho Regional, 
que então autorizará a expedição da carteira e a inscrição.
Art. 5° - O pedido de inscrição do médico será denegado quando:
a) o Conselho Regional de Medicina ou, em caso de recurso, o Conselho Federal de Medicina 
não julgarem hábil ou considerem insuficiente o diploma apresentado pelo requerente;
b) nas mesmas circunstâncias da alínea precedente, não se encontrarem em perfeita ordem os 
documentos complementares anexados pelo interessado;
c) não tiver sido satisfeito o pagamento relativo à taxa de inscrição correspondente.
Art. 6° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina em que estiver 
inscrito a instalação do seu consultório, ou local de trabalho profissional, assim como qualquer 
transferência de sede, ainda quando na mesma jurisdição.
§ 1° - Quando houver mudança de sede de trabalho, bem como no caso de abandono temporário 
ou definitivo da profissão, obedecer-se-á as disposições dos §§ 1°, 2°, 3° e 4° do art. 18 da Lei 
n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, pagando nova anuidade ao Conselho da Região onde 
passar a exercer a profissão.
CAPÍTULO II 
DAS TAXAS, CARTEIRAS PROFISSIONAIS E ANUIDADES
Art. 7° - Os profissionais inscritos de acordo com o que preceitua a Lei n° 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, ficarão obrigados ao pagamento de anuidades a serem fixadas pelo Conselho 
Federal de Medicina.
§ 1° - O pagamento da anuidade será efetuado até o dia 31 do mês de março de cada ano, 
salvo no primeiro ano, quando será feito na ocasião da expedição da carteira profissional do 
interessado.
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§ 2° - O pagamento de anuidades fora do prazo prescrito no parágrafo antecedente será efetuado 
com acréscimo de 20% (vinte por cento) da importância fixada.
Art. 8° - Os profissionais inscritos na forma da Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, 
pagarão no ato do pedido de sua inscrição uma taxa de inscrição fixada pelo Conselho Federal 
de Medicina.
Art. 9° - Ao médico inscrito de acordo com o presente Regulamento será entregue, mediante 
pagamento de taxa específica de expedição de carteira profissional e fixada pela Assembleia 
Geral, uma carteira profissional numerada e registrada no Conselho Regional, contendo:
a) nome por extenso;
b) filiação;
c) nacionalidade e naturalidade;
d) data do nascimento;
e) designação da Faculdade de Medicina diplomadora;
f) número da inscrição anotada nesse Conselho Regional;
g) data dessa mesma inscrição;
h) retrato do médico, de frente, de 3x4 cm, exibindo a data dessa fotografia;
i) assinatura do portador;
j) impressão digital do polegar da mão direita;
k) data em que foi diplomado;
l) assinaturas do Presidente e do Secretário do Conselho Regional;
m) mínimo de 3 (três) folhas para vistos e anotações sobre o exercício da medicina;
n) mínimo de 3 (três) folhas para anotações de elogios, impedimentos e proibições;
o) declaração da validade da carteira como documento de identidade e de sua fé pública (art. 19 
da Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957);
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p) denominação do Conselho Regional respectivo.
Parágrafo único - O modelo da Carteira Profissional a que se refere o art. 18 da Lei n° 3.268, 
de 30 de setembro de 1957, será uniforme para todo o País e fixado pelo Conselho Federal de 
Medicina.
CAPÍTULO III 
DAS PENALIDADES DOS PROCESSOS ÉTICO-PROFISSIONAIS
Art. 10 - Os processos relativos às infrações dos princípios da ética profissional deverão 
revestir a forma de “autos judiciais”, sendo exarados em ordem cronológica os seus pareceres 
e despachos.
Art. 11 - As queixas ou denúncias apresentadas aos Conselhos Regionais de Medicina, 
decalcadas em infração ético-profissional, só serão recebidas quando devidamente assinadas e 
documentadas.
Art. 12 - Recebida a queixa ou denúncia, o Presidente a encaminhará a uma Comissão de 
Instrução, que ordenará as providências especiais para o caso e depois de serem elas executadas, 
determinará, então, a intimação do médico ou da pessoa jurídica denunciados para, no prazo 
de trinta dias a contar da data do recebimento dessa intimação, oferecer a defesa que tiver, 
acompanhando-a das alegações e dos documentos que julgar convenientes.
§ 1° - A instrução a que se refere este artigo poderá ser feita mediante depoimento pessoal do 
queixoso ou denunciante, arrolamento de testemunhas, perícias e demais provas consideradas 
hábeis.
§ 2° - A ambas as partes é facultada a representação por advogados militantes.
Art. 13 - As intimações poderão processar-se pessoalmente e ser certificadas nos autos, ou por 
carta registrada cuja cópia será a estes anexada, juntamente com o comprovante do registro. 
Se a parte intimada não for encontrada, ou se o documento de intimação for devolvido pelo 
Correio, será ela publicada por edital em Diário Oficial do Estado, dos Territórios ou do Distrito 
Federal e em jornal de grande circulação na região.
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Art. 14 - Somente na Secretaria do Conselho Regional de Medicina poderão as partes ou seus 
procuradores ter “vista” do processo, podendo, nesta oportunidade, tomar as notas que julgarem 
necessárias à defesa.
Parágrafo único - É expressamente vedada a retirada de processos pelas partes ou seus 
procuradores, sob qualquer pretexto, da Secretaria do Conselho Regional, sendo igualmente 
vedado lançar notas nos autos ou sublinhá-los de qualquer forma.
Art. 15 - Esgotado o prazo de contestação, juntada ou não a defesa, a Secretaria do Conselho 
Regional remeterá o processo ao Relator, designado pelo Presidente para emitir parecer.
Art. 16 - Os processos atinentes à ética profissional terão, além do relator, um revisor, também 
designado pelo Presidente, e os pareceres de ambos, sem transitarem em momento algum, pela 
Secretaria, só serão dados a conhecer na sessão plenária do julgamento.
Parágrafo único - Quando estiver redigido o parecer do relator deverá ser entregue, em sessão 
plenária e pessoalmente, ao Presidente e este, também pessoalmente, passará o processo às 
mãos do revisor, respeitados os prazos regimentais.
Art. 17 - As penas disciplinares aplicáveis aos infratores da ética profissional são as seguintes:
a) advertência confidencial, em aviso reservado;
b) censura confidencial, em aviso reservado;
c) censura pública em publicação oficial;
d) suspensão do exercício profissional, até 30 (trinta) dias; e
e) cassação do exercício profissional.
Art. 18 - Da imposição de qualquer das penalidades previstas nas letras a, b, c, d e e, do art. 22 
da Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, caberá sempre recurso de apelação para o Conselho 
Federal de Medicina, respeitados os prazos e efeitos preestabelecidos nos seus parágrafos.
Art. 19 - O recurso de apelação poderá ser interposto:
a) por qualquer das partes;
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b) ex-officio.
Parágrafo único - O recurso de apelação será feito mediante petição e entregue na Secretaria 
do Conselho Regional dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da cientificação ao 
interessado da decisão do julgamento, na forma do art. 13 deste Regulamento.
Art. 20 - Depois da competente “vista” ao recorrido, que será de 10 (dez) dias, a contar da 
ciência do despacho do Presidente, designará este novo Relator para redigir a informação a ser 
prestada ao Conselho Federal de Medicina.
Art. 21 - O recurso “ex-officio” será obrigatório nas decisões de que resultar cassação da 
autorização para o exercício profissional.
Art. 22 - Julgado o recurso em qualquer dos casos e publicado o acórdão na forma estatuída pelo 
Regimento Interno do Conselho Federal de Medicina, serão os autos devolvidos à instância de 
origem do processo, para a execução do decidido.
Art. 23 - As execuções das penalidades impostas pelos Conselhos Regionais e pelo Conselho 
Federal de Medicina processar-se-ão na forma estabelecida pelas respectivas decisões, sendo 
anotadas tais penalidades na carteira profissional do médico infrator, como estatuído no § 4° do 
art. 18 da Lei n° 3.268, de 30.9.1957.
Parágrafo único - No caso de cassação do exercício profissional, além dos editais e das 
comunicações endereçadas às autoridades interessadas no assunto, será apreendida a carteira 
profissional do médico infrator.
CAPÍTULO IV 
DAS ELEIÇÕES
Art. 24 - Os Conselhos Regionais de Medicina serão instalados nas Capitais de todos os Estados 
e Territórios, bem como no Distrito Federal onde terão sede, e serão constituídos por:
a) cinco membros quando a região possuir até 50 (cinquenta) médicos inscritos;
b) 10 (dez) até 150 (cento e cinquenta) inscrições;
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c) 15 (quinze) até 300 (trezentas); e finalmente,
d) 21 (vinte e um) membros, quando houver mais de trezentas.
Parágrafo único - Haverá para cada Conselho Regional tantos suplentes de nacionalidade 
brasileira, quantos os membros efetivos que o compõem, como para o Conselho Federal, e que 
deverão ser eleitos na mesma ocasião dos efetivos, em cédula distinta, cabendo-lhes entrar em 
exercício em caso de impedimento de qualquer Conselheiro, por mais de trinta dias, ou em caso 
de vaga, para concluírem o mandato em curso.
Art. 25 - O dia e a hora das eleições dos membros dos Conselhos Regionais serão fixados pelo 
Conselho Federal de Medicina, cabendo aos primeiros promover aqueles pleitos, que deverão 
processar-se por assembleia dos médicos inscritos na Região, mediante escrutínio secreto, entre 
60 (sessenta) e 30 (trinta) dias antes do término dos mandatos e precedidos de ampla divulgação 
por editais nos DIÁRIOS OFICIAIS do Estado, dos Territórios ou do Distrito Federal e em 
jornal de grande circulação na Região.
Art. 26 - Haverá registro das chapas dos candidatos, devendo ser entregues os respectivos 
pedidos na secretaria de cada Conselho Regional com uma antecedência de, pelo menos, 10 
(dez) dias da data da eleição e subscritos, no mínimo, por tantos médicos inscritos quantos 
sejam numericamente os membros componentes desse mesmo Conselho Regional.
§ 1° - O número de candidatos de cada chapa eleitoral será aquele indicado pelo art. 24 deste 
Regulamento menos um, de conformidade com o disposto no art. 13, da Lei n° 3.268, de 30-9-
1957.
§ 2° - Nenhum candidato poderá figurar em mais de uma chapa.
§ 3° - Nenhum signatário da chapa eleitoral poderá ser nela incluído.
Art. 27 - O voto será pessoal e obrigatório em todas as eleições salvo doença ou ausência 
comprovada do votante na Região, devidamente justificadas.
§ 1° - Votarão somente os médicos inscritos na jurisdição de cada Conselho Regional e quando 
provarem quitação de suas anuidades.
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§ 2° - Os médicos eventualmente ausentes na sede das eleições enviarão seus votos em sobrecarta 
dupla, opaca, fechada e remetida sob registro pelo correio, juntamente com ofício ao Presidente 
do Conselho Regional e com firma reconhecida.
§ 3° - As cédulas recebidas com as formalidades do parágrafo anterior serão computadas até o 
momento de encerrar-se a votação, sendo aberta a sobrecarta maior pelo Presidente do Conselho 
Regional, que, sem violar o segredo do voto, depositará a sobrecarta menor numa urna especial.
§ 4° - Nas eleições os votos serão recebidos durante, pelo menos, 6 (seis) horas contínuas, podendo 
a critério do Conselho Regional e caso haja mais de 200 (duzentos) votantes determinarem-se 
locais diversos na cidade-sede para recebimentos de votos quando, então, deverão permanecer 
em cada local de votação 2 (dois) diretores ou médicos inscritos designados pelo Presidente do 
Conselho.
Art. 28 - Para os fins de eleição a Assembleia Geral funcionará de conformidade com o art. 25 
da Lei n° 3.268 de 30-9-1957.
Art. 29 - As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem discriminação de cargos, 
que serão providos na sua primeira sessão ordinária, de conformidade com os respectivos 
regimentos internos.
Art. 30 - As normas do processo eleitoral relativo aos Conselhos Regionais constarão de 
Instruções baixadas pelo Conselho Federal de conformidade com o art. 5° letra g e art. 23 da 
Lei n° 3.268, de 30-9-1957.
Art. 31 - Por falta injustificada à eleição incorrerá o médico faltoso na multa de Cr$ 0,20 (vinte 
centavos), dobrada na reincidência.
CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Art. 32 - O Conselho Federal de Medicina será composto de 10 (dez) membros e de outros tantos 
suplentes, todos de nacionalidade brasileira, sendo 9 (nove) deles eleitos por escrutínio secreto 
perante o próprio Conselho Federal, em assembleia dos Delegados dos Conselhos Regionais, e 
o restante será eleito pela Associação Médica Brasileira.
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Art. 33 - Cada Conselho Regional de Medicina promoverá reunião de assembleia geral para 
eleição de um Delegado eleitor e de seu suplente, entre 100 (cem) e 70 (setenta) dias antes do 
término do mandato dos Membros do Conselho Federal de Medicina, dando ciência ao mesmo 
do nome do Delegado eleitor, até 15 (quinze) dias a contar da eleição.
Art. 34 - A escolha do delegado eleitor poderá recair em médicos residentes nas respectivas 
regiões ou em qualquer das outras, não lhes sendo permitido, todavia, substabelecer credenciais.
Art. 35 - Haverá registro de chapas de candidatos ao Conselho Federal de Medicina mediante 
requerimento assinado, pelo menos, por 3 (três) Delegados eleitores, em duas vias, ao Presidente 
do mesmo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias e amplamente divulgado pelo DIÁRIO OFICIAL 
da União e pela imprensa local.
Parágrafo único - Tendo recebido o requerimento, o Presidente do Conselho Federal de 
Medicina, depois de autenticar a primeira via desse documento com sua assinatura, devolverá a 
segunda, com o competente recibo de entrega.
Art. 36 - A eleição para o Conselho Federal de Medicina será realizada entre 25 (vinte e cinco) e 
15 (quinze) dias antes do término do mandato dos seus Membros, devendo ser a data escolhida 
comunicada aos Conselhos Regionais, com antecedência de 30 (trinta) dias.
Art. 37 - A mesa eleitoral será constituída, pelo menos, por 3 (três) membros da Diretoria do 
Conselho Federal. 
§ 1° - Depois de lidas as chapas registradas, o Presidente procederá à chamada dos Delegados 
eleitores, que apresentarão suas credenciais.
§ 2° - Cada Delegado eleitor receberá uma sobrecarta rubricada pelo Presidente da mesa, 
dirigindo-se ao gabinete indevassável para encerrar as chapas de Conselheiros efetivos e 
suplentes na sobrecarta que lhe foi entregue.
§ 3° - Voltando do gabinete indevassável, o Delegado assinará a lista dos votantes e, em seguida, 
depositará o voto na urna.
Art. 38 - Terminada a votação a mesa procederá à contagem das sobrecartas existentes na urna, 
cujo número deverá coincidir com o dos votantes. Verificada tal coincidência, serão abertas as 
sobrecartas e contadas as cédulas pelos mesários designados para tal fim.
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Art. 39 - Caso nenhuma das chapas registradas obtenha maioria absoluta de votos no primeiro 
escrutínio, faz-se-á, imediatamente, um segundo, no qual só serão sufragadas as duas chapas 
mais votadas.
Parágrafo único - Em caso de empate, serão repetidos tantos escrutínios quantos sejam 
necessários para decidir o pleito.
Art. 40 - O comparecimento dos Delegados dos Conselhos Regionais de Medicina às eleições 
para membros do Conselho Federal será obrigatório, aplicando-se as sanções previstas em lei 
nos casos de ausência injustificada.
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 41 - O mandato dos Membros dos Conselhos Regionais de Medicina será meramente 
honorífico e durará 5 (cinco) anos, como o dos Membros do Conselho Federal de Medicina.
Art. 42 - Sempre que houver vagas em qualquer Conselho Regional e não houver suplentes 
a convocar em número suficiente para que o Conselho funcione, processar-se-ão eleições 
necessárias ao preenchimento das vagas de membros efetivos e suplentes, na forma das 
instruções que forem baixadas pelo Conselho Federal e sob a presidência de uma Diretoria que 
será, segundo as eventualidades:
I - A própria Diretoria do Conselho em questão, se ao menos os ocupantes dos cargos de Presidente, 
Primeiro Secretário e Tesoureiro coincidirem com os Conselheiros Regionais remanescentes ou 
com a integração de outros médicos, se o número de diretores não for suficiente;
II - Diretoria provisória designada pelo Conselho Federal, entre os Conselheiros Regionais 
remanescentes ou com a integração de outros médicos, se o número dos primeiros não perfizer 
o necessário para o preenchimento dos três cargos essenciais, mencionados no item anterior, 
tudo no caso de não existir nenhum membro da Diretoria efetiva;
III - Diretoria provisória livremente designada pelo Conselho Federal, se não houver Conselheiros 
regionais remanescentes.
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Parágrafo único - Os membros efetivos e os suplentes eleitos nas condições do artigo 42 
concluirão o mandato dos Conselheiros que abriram vagas.
Art. 43 - Os casos omissos do presente Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Federal 
de Medicina.
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 44 - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias após a aprovação do presente Regulamento, o 
Conselho Federal baixará instruções com uma tabela de emolumentos (anuidades, taxas de 
inscrição, carteiras etc.), a serem cobrados pelos Conselhos Regionais de todo o País.
Art. 45 - A exigência da apresentação da carteira profissional do médico, assim como a 
obrigatoriedade de indicar no seu receituário o respectivo número de sua carteira dos Conselhos 
Regionais, só se tornarão efetivas a partir de 180 (cento e oitenta) dias depois da publicação do 
presente Regulamento.
Art. 46 - Os Conselhos Regionais de Medicina providenciarão a feitura ou a reforma de seus 
Regimentos Internos de conformidade com a Lei n° 3.268, de 30-9-1957.
Art. 47 - Revogam-se as disposições em contrário.
Mário Pinotti
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10.8 Decreto Federal No 6821/09
DECRETO FEDERAL No 6.821, 
de 14 de abril de 2009
Altera o Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958, que aprova o regulamento do Conselho 
Federal e Conselhos Regionais de Medicina a que se refere a Lei no 3.268, de 30 de setembro 
de 1957.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957,
DECRETA:
Art. 1o - O art. 24 do Regulamento do Conselho Federal de Medicina e Conselhos Regionais de 
Medicina, aprovado pelo Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 2o, ficando o parágrafo único transformado em § 1o: 
“§ 2o Independentemente do disposto no § 1o, os Conselheiros suplentes eleitos poderão ser 
designados para o exercício de atividades necessárias ao funcionamento do Conselho Regional 
de Medicina respectivo.” (NR)
Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 14 de abril de 2009; 
188o da Independência e 121o da República 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Carlos Lupi
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10.9 A Lei Federal No 11.000/04
de 15 de dezembro de 2004
Altera dispositivos da Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos 
de Medicina, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1o - Os arts. 4o e 5o da Lei no 3268, de 30 de setembro de 1957, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 4o - O Conselho Federal de Medicina comporse-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, 
sendo:
I - 1 (um) representante de cada Estado da Federação;
II - 1 (um) representante do Distrito Federal; e
III - 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela Associação Médica Brasileira.
§ 1o - Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos 
por escrutínio secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os 
médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional.
§ 2o - Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro 
do Conselho Regional de Medicina em que está inscrito.”(NR)”
Art. 5o - ....................................................................
j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos Conselhos Regionais de 
Medicina; e
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l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de representação, fixando o valor máximo 
para todos os Conselhos Regionais.” (NR)
Art. 2o - Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, 
cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como 
as multas e os preços de serviços, relacionados com suas atribuições legais, que constituirão 
receitas próprias de cada Conselho.
§ 1o - Quando da fixação das contribuições anuais, os Conselhos deverão levar em consideração 
as profissões regulamentadas de níveis superior, técnico e auxiliar.
§ 2o - Considera-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos mencionados 
no caput deste artigo e não pagos no prazo fixado para pagamento.
§ 3o - Os Conselhos de que trata o caput deste artigo ficam autorizados a normatizar a concessão 
de diárias, jetons e auxílios de representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos 
Regionais.
Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o - Fica revogado o art. 10 da Lei no 3.268, de
30 de setembro de 1957. 
Brasília, 15 de dezembro de 2004; 
183o da Independência e 116o da República. 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Humberto Sérgio Costa Lima
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10.10 A Lei Estadual de SP No 10.241/99 
DIREITOS DOS PACIENTES
LEI No 10.241, 
de 17 de março de 1999
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras 
providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e igualitária, nos termos do artigo 
2o da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995.
Artigo 2o - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos; ou
c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso;
IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo 
profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública;
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V - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, através 
de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo; e
d) nome da instituição;
VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a necessidade ou não de 
anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo 
afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e consequências indesejáveis e a duração esperada do 
procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento ou em outros 
serviços; e
l) o que julgar necessário;
VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, 
procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados;
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VIII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do artigo 3o da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995;
IX - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do nome 
do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e controle da profissão;
X - VETADO:
a) VETADO;
b) VETADO;
c) VETADO;
d) VETADO;
e) VETADO; e
f) VETADO;
XI - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação 
da profissão; e
e) com assinatura do profissional;
XII - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de recebê-
los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;
XIII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; e
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b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, 
sorologias efetuadas e prazo de validade;
XIV - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e
f) a segurança do procedimento;
XV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa por ele 
indicada;
XVI - ter a presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto;
XVII - VETADO;
XVIII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para a 
melhoria do conforto e bem-estar;
XIX - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XXI - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for experimental ou 
fizer parte de pesquisa;
XXII - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; e
XXIV - optar pelo local de morte.
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§ 1o - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que poderão 
acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 2o - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do Título I da 
Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995.
Artigo 3o - VETADO:
I - VETADO;
II - VETADO; e
III - VETADO.
Parágrafo único - VETADO.
Artigo 4o - VETADO:
I - VETADO; e
II - VETADO.
Parágrafo único - VETADO.
Artigo 5o - VETADO.
Parágrafo único - VETADO.
Artigo 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 1999.
MÁRIO COVAS
José da Silva Guedes
Secretário de Saúde
Celino Cardoso
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Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
10.11 O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA
Estatuto da Criança e Adolescente -
ECA
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, estabelece em seu art. 227, os 
Direitos da Criança Brasil. O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA regulamentou o art. 
227 da Constituição, em grande parte inspirado nos Instrumentos Internacionais de Direitos 
Humanos da ONU, e em especial, na Declaração dos Direitos da Criança, nos “Princípios das 
Nações Unidas para a prevenção da delinquência juvenil”, nas “Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça Juvenil”e “Regras das Nações Unidas para proteção 
de menores privados de liberdade.”
Título I 
Das Disposições Preliminares
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 
pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.
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Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância 
e à juventude.
Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Art. 6o Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
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Título II 
Dos Direitos Fundamentais
Capítulo I 
Do Direito à Vida e à Saúde
Art. 7o A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.
Art. 8o É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e 
perinatal.
§ 1o A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos 
específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema.
§ 2o A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na 
fase pré-natal.
§ 3o Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem.
Art. 9o O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.
Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e 
particulares, são obrigados a:
I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo 
de dezoito anos;
II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente;
III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo 
do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;
IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do 
parto e do desenvolvimento do neonato;
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V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.
Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único 
de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção 
e recuperação da saúde.
§ 1o A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado.
§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 
próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.
Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para 
a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de 
criança ou adolescente.
Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de 
outras providências legais.
Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica 
para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas 
de educação sanitária para pais, educadores e alunos.
Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias.
Capítulo II 
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos 
e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais;
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II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral 
da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
Capítulo III 
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária
Seção I 
Disposições Gerais
Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.
Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.
Art. 21. O pátrio poder será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na 
forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de 
discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência.
Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-
lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.
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Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda 
ou a suspensão do pátrio poder.
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente 
ser incluída em programas oficiais de auxílio.
Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento 
injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.
Seção II
Da Família Natural
Art 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e 
seus descendentes.
Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou 
separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro 
documento público, qualquer que seja a origem da filiação.
Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao 
falecimento, se deixar descendentes.
Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e 
imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, 
observado o segredo de Justiça.
Seção III 
Da Família Substituta
Subseção I 
Disposições Gerais
Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.
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§ 1o Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente ouvido e a sua 
opinião devidamente considerada.
§ 2o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade 
ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida.
Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer 
modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.
Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente 
a terceiros ou a entidades governamentais ou não governamentais, sem autorização judicial.
Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente 
admissível na modalidade de adoção.
Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.
Subseção II 
Da Guarda
Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou 
adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.
§ 1o A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou 
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.
§ 2o Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a 
situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o 
direito de representação para a prática de atos determinados.
§ 3o A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e 
efeitos de direito, inclusive previdenciários.
Art. 34. O poder público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.
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Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, 
ouvido o Ministério Público.
Subseção III 
Da Tutela
Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e um anos incompletos.
Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão 
do pátrio poder e implica necessariamente o dever de guarda.
Art. 37. A especialização de hipoteca legal será dispensada, sempre que o tutelado não possuir 
bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante.
Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal será também dispensada se os bens, 
porventura existentes em nome do tutelado, constarem de instrumento público, devidamente 
registrado no registro de imóveis, ou se os rendimentos forem suficientes apenas para a mantença 
do tutelado, não havendo sobra significativa ou provável.
Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.
Subseção IV 
Da Adoção
Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. É vedada a adoção por procuração.
Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já 
estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.
Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, 
inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os 
impedimentos matrimoniais.
§ 1o Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de 
filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes.
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§ 2o É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus 
ascendentes, descendentes e colaterais até o 4o grau, observada a ordem de vocação hereditária.
Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente de estado civil.
§ 1o Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.
§ 2o A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada, desde que um 
deles tenha completado vinte e um anos de idade, comprovada a estabilidade da família.
§ 3o O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.
§ 4o Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjuntamente, contanto que 
acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e desde que o estágio de convivência tenha sido 
iniciado na constância da sociedade conjugal.
§ 5o A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, 
vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.
Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se 
em motivos legítimos.
Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor 
ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado.
Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando.
§ 1o. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam 
desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder.
§ 2o. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento.
Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo 
prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso.
§ 1o O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não tiver mais de um ano de 
idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo 
suficiente para se poder avaliar a conveniência da constituição do vínculo.
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§ 2o Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças de 
até dois anos de idade, e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois 
anos de idade.
Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro 
civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.
§ 1o A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus 
ascendentes.
§ 2o O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado.
§ 3o Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro.
§ 4o A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda de 
direitos.
§ 5o A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido deste, poderá determinar 
a modificação do prenome.
§ 6o A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença, exceto na hipótese 
prevista no art. 42, § 5o, caso em que terá força retroativa à data do óbito.
Art. 48. A adoção é irrevogável.
Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais.
Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças 
e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção.
§ 1o O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, 
ouvido o Ministério Público
§ 2o Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou 
verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.
Art. 51 Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente ou domiciliado 
fora do País, observar-se-á o disposto no art. 31.
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§ 1o O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade competente 
do respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, 
bem como apresentar estudo psicossocial elaborado por agência especializada e credenciada no 
país de origem.
§ 2o A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá 
determinar a apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova 
da respectiva vigência.
§ 3o Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devidamente autenticados 
pela autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados 
da respectiva tradução, por tradutor público juramentado.
§ 4o Antes de consumada a adoção não será permitida a saída do adotando do território nacional.
Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma 
comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para 
instruir o processo competente.
Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado de interessados estrangeiros 
em adoção.
Capítulo IV 
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
se-lhes:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
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V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacionais.
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2o O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente.
§ 3o Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola.
Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino.
Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de:
I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
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II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;
III - elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 
calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.
Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da 
criação e o acesso às fontes de cultura.
Art. 59. Os municípios, com apoio dos Estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação 
de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
e a juventude.
Capítulo V 
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho
Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição 
de aprendiz.
Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo 
do disposto nesta Lei.
Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as 
diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.
Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:
I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular;
II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;
III - horário especial para o exercício das atividades.
Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.
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Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários.
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola 
técnica, assistido em entidade governamental ou nãogovernamental, é vedado trabalho:
I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;
II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, 
moral e social;
IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola.
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de 
entidade governamental ou não governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente 
que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.
§ 1o Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto 
produtivo.
§ 2o A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 
dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.
Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os 
seguintes aspectos, entre outros:
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.
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Título III 
Da Prevenção
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança 
e do adolescente.
Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, 
espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.
Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes 
dos princípios por ela adotados.
Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa 
física ou jurídica, nos termos desta Lei.
Capítulo II 
Da Prevenção Especial
Seção I 
Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos
Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos 
públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais 
e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.
Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em 
lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a 
natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.
Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados 
como adequados à sua faixa etária.
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Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos 
locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.
Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para 
o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas.
Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua 
classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição.
Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda 
ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em 
desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.
Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre 
a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.
Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e 
adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu 
conteúdo.
Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas 
ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.
Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter 
ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e 
munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.
Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca 
ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que 
eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e 
adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.
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Seção II 
Dos Produtos e Serviços
Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
I - armas, munições e explosivos;
II - bebidas alcoólicas;
III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por 
utilização indevida;
IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;
V - revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.
Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou 
estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.
Seção III 
Da Autorização para Viajar
Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada 
dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.
§ 1o A autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, 
ou incluída na mesma região metropolitana;
b) a criança estiver acompanhada:
1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o 
parentesco;
2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.
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§ 2o A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização 
válida por dois anos.
Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou 
adolescente:
I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de 
documento com firma reconhecida.
Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido 
em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado 
no exterior.
Parte Especial
Título I 
Da Política de Atendimento
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de 
um conjunto articulado de ações governamentais e nãogovernamentais, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios.
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I - políticas sociais básicas;
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles 
necessitem;
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III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, 
órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação 
popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e 
municipais;
III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-
administrativa;
IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos 
conselhos dos direitos da criança e do adolescente;
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança 
Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização 
do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade.
Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais 
dos direitos da criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será 
remunerada.
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Capítulo II 
Das Entidades de Atendimento
Seção I 
Disposições Gerais
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos 
destinados a crianças e adolescentes, em regime de:
I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;
IV - abrigo;
V - liberdade assistida;
VI - semiliberdade;
VII - internação.
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à 
inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste 
artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à 
autoridade judiciária.
Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao 
Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.
Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que:
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade 
e segurança;
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b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.
Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes 
princípios:
I - preservação dos vínculos familiares;
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família 
de origem;
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V - não-desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados;
VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento;
IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo e equiparado ao guardião, para todos os 
efeitos de direito.
Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e 
de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato até o 2o dia útil imediato.
Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, 
entre outras:
I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;
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II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;
III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos;
IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;
V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;
VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou 
impossível o reatamento dos vínculos familiares;
VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade 
e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;
VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes 
atendidos;
IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;
X - propiciar escolarização e profissionalização;
XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;
XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência 
dos resultados à autoridade competente;
XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual;
XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de 
moléstias infectocontagiosas;
XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;
XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os 
tiverem;
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XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome 
do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento 
da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e 
a individualização do atendimento.
§ 1o Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm 
programa de abrigo.
§ 2o No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão 
preferencialmente os recursos da comunidade.
Seção II 
Da Fiscalização das Entidades
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão 
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.
Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao 
município, conforme a origem das dotações orçamentárias.
Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação 
constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou 
prepostos:
I - às entidades governamentais:
a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa.
II - às entidades não governamentais:
a) advertência;
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;
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c) interdição de unidades ou suspensão de programa;
d) cassação do registro.
Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que 
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério 
Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, 
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade.
Título II 
Das Medidas de Proteção
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.
Capítulo II 
Das Medidas Específicas de Proteção
Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
bem como substituídas a qualquer tempo.
Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.
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Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas:
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial;
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos;
VII - abrigo em entidade;
VIII - colocação em família substituta.
Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição 
para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.
Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização 
do registro civil.
§ 1o Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou 
adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade 
judiciária.
§ 2o Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de 
multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade.
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Título III 
Da Prática de Ato Infracional
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.
Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas 
previstas nesta Lei.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data 
do fato.
Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101.
Capítulo II 
Dos Direitos Individuais
Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato 
infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.
Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, 
devendo ser informado acerca de seus direitos.
Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão 
incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 
pessoa por ele indicada.
Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de 
liberação imediata.
Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta 
e cinco dias.
Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de 
autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.
295
Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória 
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo 
dúvida fundada.
Capítulo III
Das Garantias Processuais
Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.
Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:
I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio 
equivalente;
II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e 
produzir todas as provas necessárias à sua defesa;
III - defesa técnica por advogado;
IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.
Capítulo IV
Das Medidas Sócio-Educativas
Seção I
Disposições Gerais
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao 
adolescente as seguintes medidas:
I - advertência;
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II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semiliberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional;
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1o A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias e a gravidade da infração.
§ 2o Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.
§ 3o Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual 
e especializado, em local adequado às suas condições.
Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.
Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a 
existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese 
de remissão, nos termos do art. 127.
Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade 
e indícios suficientes da autoria.
Seção II
Da Advertência
Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada.
Seção III
Da Obrigação de Reparar o Dano
Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá 
determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, 
ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.
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Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra 
adequada.
Seção IV 
Da Prestação de Serviços à Comunidade
Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas 
de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, 
hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários 
ou governamentais.
Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser 
cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou 
em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho.
Seção V 
Da Liberdade Assistida
Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada 
para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.
§ 1o A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser 
recomendada por entidade ou programa de atendimento.
§ 2o A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer 
tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o 
Ministério Público e o defensor.
Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a 
realização dos seguintes encargos, entre outros:
I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-
os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;
II - supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, 
inclusive, sua matrícula;
III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado 
de trabalho;
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IV - apresentar relatório do caso.
Seção VI 
Do Regime de Semiliberdade
Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de 
transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente 
de autorização judicial.
§ 1o São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser 
utilizados os recursos existentes na comunidade.
§ 2o A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições 
relativas à internação.
Seção VII 
Da Internação
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
§ 1o Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, 
salvo expressa determinação judicial em contrário.
§ 2o A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, 
mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.
§ 3o Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.
§ 4o Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, 
colocado em regime de semiliberdade ou de liberdade assistida.
§ 5o A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
§ 6o Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público.
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;
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II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
§ 1o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a três 
meses.
§ 2o. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada.
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local 
distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração.
Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias 
atividades pedagógicas.
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:
I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;
II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;
V - ser tratado com respeito e dignidade;
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus 
pais ou responsável;
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;
X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;
XI - receber escolarização e profissionalização;
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XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;
XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo 
comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade;
XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em 
sociedade.
§ 1o Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.
§ 2o A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou 
responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do 
adolescente.
Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe 
adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.
Capítulo V 
Da Remissão
Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o 
representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do 
processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à 
personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional.
Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária 
importará na suspensão ou extinção do processo.
Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente 
a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de 
semiliberdade e a internação.
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Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer 
tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério 
Público.
Título IV 
Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável
Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:
I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;
II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras 
e toxicômanos;
III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento 
escolar;
VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;
VII - advertência;
VIII - perda da guarda;
IX - destituição da tutela;
X - suspensão ou destituição do pátrio poder.
Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-
se-á o disposto nos arts. 23 e 24.
Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais 
ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento 
do agressor da moradia comum.
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Título V 
Do Conselho Tutelar
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.
Art. 132. Em cada município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco 
membros, eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma reeleição.
Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 
requisitos:
I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.
Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho 
Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.
Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar.
Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, 
estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime 
comum, até o julgamento definitivo.
Capítulo II 
Das Atribuições do Conselho
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
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I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as 
medidas previstas no art. 101, I a VII;
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a 
VII;
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho 
e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações.
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da criança ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 
101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 
220, § 3o, inciso II, da Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio 
poder.
Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade 
judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.
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Capítulo III 
Da Competência
Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art.147.
Capítulo IV 
Da Escolha dos Conselheiros
Art. 139. O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido 
em lei municipal e realizado sob a presidência de juiz eleitoral e a fiscalização do Ministério 
Público.
Capítulo V 
Dos Impedimentos
Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e 
descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 
padrasto ou madrasta e enteado.
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação 
à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.
Título VI 
Do Acesso à Justiça
Capítulo I 
Disposições Gerais
Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.
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§ 1o. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor 
público ou advogado nomeado.
§ 2o As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de 
custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.
Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores 
de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil 
ou processual.
Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre 
que os interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de 
representação ou assistência legal ainda que eventual.
Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito 
a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou 
adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco e residência.
Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente 
será deferida pela autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a 
finalidade.
Capítulo II 
Da Justiça da Infância e da Juventude
Seção I 
Disposições Gerais
Art. 145. Os Estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da 
infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por 
número de habitantes, dotá-las de infraestrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em 
plantões.
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Seção II 
Do Juiz
Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que 
exerce essa função, na forma da lei de organização judiciária local.
Art. 147. A competência será determinada:
I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável.
§ 1o Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, 
observadas as regras de conexão, continência e prevenção.
§ 2o A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos 
pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.
§ 3o Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, 
que atinja mais de uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade 
judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as 
transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado.
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato 
infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;
II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;
III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à 
criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando 
as medidas cabíveis;
VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à 
criança ou adolescente;
307
VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.
Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também 
competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:
a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda ou modificação da tutela ou guarda;
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício 
do pátrio poder;
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;
f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros 
procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;
g) conhecer de ações de alimentos;
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito.
Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante 
alvará:
I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, 
em:
a) estádio, ginásio e campo desportivo;
b) bailes ou promoções dançantes;
c) boate ou congêneres;
d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;
e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.
II - a participação de criança e adolescente em:
a) espetáculos públicos e seus ensaios;
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b) certames de beleza.
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros 
fatores:
a) os princípios desta Lei;
b) as peculiaridades locais;
c) a existência de instalações adequadas;
d) o tipo de frequência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou frequência de crianças e adolescentes;
f) a natureza do espetáculo.
§ 2o As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, 
vedadas as determinações de caráter geral.
Seção III 
Dos Serviços Auxiliares
Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos 
para manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da 
Juventude.
Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas 
pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na 
audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, 
prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre 
manifestação do ponto de vista técnico.
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Capítulo III 
Dos Procedimentos
Seção I 
Disposições Gerais
Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais 
previstas na legislação processual pertinente.
Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou 
em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, ouvido o Ministério Público.
Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.
Seção II 
Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder
Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder terá início por provocação 
do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.
Art. 156. A petição inicial indicará:
I - a autoridade judiciária a que for dirigida;
II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a 
qualificação em se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público;
III - a exposição sumária do fato e o pedido;
IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos.
Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, 
decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo 
da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de 
responsabilidade.
Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando 
as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.
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Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal.
Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do próprio 
sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual 
incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir da intimação do despacho 
de nomeação.
Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer
repartição ou órgão público a apresentação de documento que interesse à causa,
de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público.
Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao 
Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual 
prazo.
§ 1o Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo 
social ou perícia por equipe interprofissional, bem como a oitiva de testemunhas.
§ 2o Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e 
razoável, a oitiva da criança ou adolescente.
Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério 
Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência 
de instrução e julgamento.
§ 1o A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade 
judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe 
interprofissional.
§ 2o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, 
colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-
se sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos 
cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade 
judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máximo de cinco dias.
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Art. 163. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder será averbada à 
margem do registro de nascimento da criança ou adolescente.
Seção III 
Da Destituição da Tutela
Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor 
previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior.
Seção IV 
Da Colocação em Família Substituta
Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta:
I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com 
expressa anuência deste;
II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a 
criança ou adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;
III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos;
IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da 
respectiva certidão;
V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao 
adolescente.
Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos.
Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do pátrio poder, ou 
houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser 
formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes.
Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos pais, eles serão ouvidos pela autoridade 
judiciária e pelo representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações.
Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, 
determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, 
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decidindo sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o 
estágio de convivência.
Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possível, a 
criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco 
dias, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.
Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátrio poder 
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será 
observado o procedimento contraditório previsto nas Seções II e III deste Capítulo.
Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos 
do procedimento, observado o disposto no art. 35.
Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, e, quanto à 
adoção, o contido no art. 47.
Seção V 
Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente
Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado 
à autoridade judiciária.
Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado 
à autoridade policial competente.
Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e 
em se tratando de ato infracional praticado em coautoria com maior, prevalecerá a atribuição da 
repartição especializada, que, após as providências necessárias e conforme o caso, encaminhará 
o adulto à repartição policial própria.
Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça 
a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, 
deverá:
I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;
II - apreender o produto e os instrumentos da infração;
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III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e autoria da 
infração.
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída 
por boletim de ocorrência circunstanciada.
Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente 
liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua 
apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no 
primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão 
social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou 
manutenção da ordem pública.
Art. 175. Em caso de não-liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente 
ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim 
de ocorrência.
§ 1o Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente 
à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no 
prazo de vinte e quatro horas.
§ 2o Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela 
autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a 
apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer 
hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.
Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao 
representante do Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.
Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente 
na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério 
Público relatório das investigações e demais documentos.
Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido 
ou transportado em compartimento fechado de veículo policial, em condições atentatórias 
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à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena de 
responsabilidade.
Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à 
vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados 
pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do adolescente, procederá 
imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima 
e testemunhas.
Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará 
os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das 
polícias civil e militar.
Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério 
Público poderá:
I - promover o arquivamento dos autos;
II - conceder a remissão;
III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa.
Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do 
Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos 
serão conclusos à autoridade judiciária para homologação.
§ 1o Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme 
o caso, o cumprimento da medida.
§ 2o Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, 
mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do 
Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então 
estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.
Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o 
arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo 
a instauração de procedimento para aplicação da medida socioeducativa que se afigurar a mais 
adequada.
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§ 1o A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e a 
classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida 
oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária.
§ 2o A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade.
Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o 
adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.
Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação 
do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, 
observado o disposto no art. 108 e parágrafo.
§ 1o O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e 
notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado.
§ 2o Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará curador 
especial ao adolescente.
§ 3o Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e 
apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação.
§ 4o Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo da 
notificação dos pais ou responsável.
Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser cumprida 
em estabelecimento prisional.
§ 1o Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o adolescente 
deverá ser imediatamente transferido para a localidade mais próxima.
§ 2o Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em repartição 
policial, desde que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo 
ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsabilidade.
Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária 
procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado.
316
§ 1o Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do 
Ministério Público, proferindo decisão.
§ 2o Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em regime 
de semiliberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado 
constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência em continuação, podendo 
determinar a realização de diligências e estudo do caso.
§ 3o O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da audiência 
de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.
§ 4o Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na 
defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será 
dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo 
de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que 
em seguida proferirá decisão.
Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente 
à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua 
condução coercitiva.
Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada 
em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.
Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na 
sentença:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente 
colocado em liberdade.
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Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semiliberdade 
será feita:
I - ao adolescente e ao seu defensor;
II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem prejuízo do 
defensor.
§ 1o Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do defensor.
§ 2o Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou não 
recorrer da sentença.
Seção VI 
Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento
Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não 
governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do 
Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, resumo dos fatos.
Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 
Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante 
decisão fundamentada.
Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 
escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.
Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária designará 
audiência de instrução e julgamento, intimando as partes.
§ 1o Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.
§ 2o Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade 
governamental, a autoridade judiciária oficiará à autoridade administrativa imediatamente 
superior ao afastado, marcando prazo para a substituição.
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§ 3o Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a 
remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem 
julgamento de mérito.
§ 4o A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa de atendimento.
Seção VII 
Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao 
Adolescente
Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas 
de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do 
Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, 
e assinado por duas testemunhas, se possível.
§ 1o No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.
§ 2o Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-
se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.
Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data da 
intimação, que será feita:
I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do requerido;
II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do auto ou 
da representação ao requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão;
III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou seu 
representante legal;
IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do requerido ou 
de seu representante legal.
Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará vista dos 
autos do Ministério Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.
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Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do artigo 
anterior, ou, sendo necessário, designará audiência de instrução e julgamento.
Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Ministério Público 
e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais 
dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá sentença.
Capítulo IV 
Dos Recursos
Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica adotado o sistema 
recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e 
suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações:
I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;
II - em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de declaração, o 
prazo para interpor e para responder será sempre de dez dias;
III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;
IV - o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta e indicar as peças 
a serem trasladadas;
V - será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e o conserto do traslado;
VI - a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também conferido efeito suspensivo 
quando interposta contra sentença que deferir a adoção por estrangeiro e, a juízo da autoridade 
judiciária, sempre que houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação;
VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou 
do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, 
mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;
VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o instrumento 
à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do 
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recorrente; se a reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada 
ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da intimação.
Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação.
Capítulo V 
Do Ministério Público
Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos da 
respectiva lei orgânica.
Art. 201. Compete ao Ministério Público:
I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;
II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes;
III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição 
do pátrio poder, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em 
todos os demais procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude;
IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscrição de 
hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de 
bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98;
V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, 
difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 
3o inciso II, da Constituição Federal;
VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:
a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não 
comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou 
militar;
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b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais 
e federais, da administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências 
investigatórias;
c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas;
VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração de 
inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à 
juventude;
VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer juízo, instância 
ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao 
adolescente;
X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as 
normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade 
civil e penal do infrator, quando cabível;
XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata 
esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de 
irregularidades porventura verificadas;
XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, 
educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.
§ 1o A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede 
a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei.
§ 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a 
finalidade do Ministério Público.
§ 3o O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a 
todo local onde se encontre criança ou adolescente.
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§ 4o O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações 
e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.
§ 5o Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante 
do Ministério Público:
a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, sob 
sua presidência;
b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário 
previamente notificados ou acertados;
c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública 
afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.
Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o 
Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que 
terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências, usando 
os recursos cabíveis.
Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.
Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será 
declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.
Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas.
Capítulo VI 
Do Advogado
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha 
legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, 
através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação 
oficial, respeitado o segredo de justiça.
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Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela 
necessitarem.
Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente 
ou foragido, será processado sem defensor.
§ 1o Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a 
todo tempo, constituir outro de sua preferência.
§ 2o A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo 
o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.
§ 3o Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido 
constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.
Capítulo VII 
Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa 
aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao nãooferecimento ou oferta 
irregular:
I - do ensino obrigatório;
II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;
III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;
IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência 
à saúde do educando do ensino fundamental;
VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à 
adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;
VII - de acesso às ações e serviços de saúde;
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VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.
Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 
interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos 
pela Constituição e pela lei.
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou 
deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, 
ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.
Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se 
legitimados concorrentemente:
I - o Ministério Público;
II - a União, os Estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;
III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por esta
Lei, dispensada a autorização da assembleia, se houver prévia autorização estatutária.
§ 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados 
na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.
§ 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa.
Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo 
extrajudicial.
Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as 
espécies de ações pertinentes.
§ 1o Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.
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§ 2o Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do poder público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, 
caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o 
juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento.
§ 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, 
citando o réu.
§ 2o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao 
réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
§ 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, 
mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.
Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do respectivo município.
§ 1o As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas 
através de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados.
§ 2o Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento 
oficial de crédito, em conta com correção monetária.
Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à 
parte.
Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, o juiz 
determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade 
civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.
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Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória sem que a 
associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados.
Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios 
arbitrados na conformidade do § 4o do art. 20 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), quando reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada.
Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis 
pela propositura da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo 
de responsabilidade por perdas e danos.
Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas.
Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério 
Público, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-
lhe os elementos de convicção.
Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem conhecimento de fatos 
que possam ensejar a propositura de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as 
providências cabíveis.
Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.
Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames 
ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias úteis.
§ 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da 
inexistência de fundamento para a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.
§ 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena 
de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.
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§ 3o Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em sessão do Conselho 
Superior do Ministério público, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação.
§ 4o A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior 
do Ministério Público, conforme dispuser o seu regimento.
§ 5o Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, 
desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 7.347, de 24 de 
julho de 1985.
Título VII 
Dos Crimes e Das Infrações Administrativas
Capítulo I 
Dos Crimes
Seção I 
Disposições Gerais
Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por 
ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.
Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código Penal 
e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.
Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada.
Seção II 
Dos Crimes em Espécie
Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde 
de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 
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desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, 
declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.
Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 
gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como 
deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.
Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem 
estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária 
competente:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das 
formalidades legais.
Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de 
fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 
pessoa por ele indicada:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame 
ou a constrangimento:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
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Art. 233. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a tortura:
Pena - reclusão de um a cinco anos.
§ 1o Se resultar lesão corporal grave:
Pena - reclusão de dois a oito anos.
§ 2o Se resultar lesão corporal gravíssima:
Pena - reclusão de quatro a doze anos.
§ 3o Se resultar morte:
Pena - reclusão de quinze a trinta anos.
Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de 
criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adolescente 
privado de liberdade:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar 
ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de 
lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.
Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou 
recompensa:
Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
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Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa.
Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente 
para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro:
Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película cinematográfica, 
utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica:
Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contracena 
com criança ou adolescente.
Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente:
Pena - reclusão de um a quatro anos.
Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente arma, munição ou explosivo:
Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.
Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a 
criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:
Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.
Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, 
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida:
Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.
Capítulo II 
Das Infrações Administrativas
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Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e 
de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança 
ou adolescente:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos 
direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de 
comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 
relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
§ 1o Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou 
adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira 
a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.
§ 2o Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da 
pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação 
ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do 
periódico até por dois números.
Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, 
com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de 
serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência, 
independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso.
Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder ou 
decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho 
Tutelar:
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Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem 
autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:
Pena - multa de dez a cinquenta salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto 
nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível 
e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da 
diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem 
indicar os limites de idade a que não se recomendem:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, 
separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.
Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado 
ou sem aviso de sua classificação:
Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a autoridade 
judiciária poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias.
Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente 
como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:
Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá 
determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo 
com a classificação atribuída pelo órgão competente:
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Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, 
sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.
Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que 
dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua 
participação no espetáculo:
Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Disposições Finais e Transitórias
Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, elaborará 
projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de 
atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Título V do Livro II.
Parágrafo único. Compete aos Estados e municípios promoverem a adaptação de seus órgãos e 
programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.
Art. 260. Os contribuintes do imposto de renda poderão abater da renda bruta 100% (cem por 
cento) do valor das doações feitas aos fundos controlados pelos conselhos municipais, estaduais 
e nacional dos direitos da criança e do adolescente, observado o seguinte:
I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;
II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.
§ 1o As deduções a que se refere este artigo não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na 
legislação do imposto de renda, nem excluem ou reduzem outros benefícios ou abatimentos e 
deduções em vigor, de maneira especial as doações a entidades de utilidade pública.
§ 2o Os conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente 
fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais 
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receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3o, 
VI, da Constituição Federal.
Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, os registros, 
inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão 
efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que pertencer a entidade.
Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos Estados e municípios, e os Estados 
aos municípios, os recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo 
estejam criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos seus respectivos 
níveis.
Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas 
serão exercidas pela autoridade judiciária.
Art. 263. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
Art. 121 ...........................................................
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inobservância 
de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro 
à vítima, não procura diminuir as consequências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 
flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o crime é praticado 
contra pessoa menor de catorze anos.
Art. 129 ...........................................................
§ 7o Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4o.
§ 8o Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5o do art. 121.
Art. 136. ...........................................................
§ 3o Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de catorze 
anos.
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Art. 213 ...........................................................
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de quatro a dez anos.
Art. 214. ...........................................................
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de três a nove anos.»
Art. 264. O art. 102 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do seguinte 
item:
Art. 102 ...........................................................
§ 6o) a perda e a suspensão do pátrio poder.
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público federal promoverão edição 
popular do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das escolas e das entidades 
de atendimento e de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas atividades e campanhas 
de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.
Art. 267. Revogam-se as Leis nos 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Código 
de Menores), e as demais disposições em contrário.
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Código Internacional de Ética Médica - Associação Médica Mundial (Português Brasil)
CÓDIGO INTERNACIONAL DE ÉTICA MÉDICA
(Adotado pela 3ª Assembleia Geral da Associação Médica Mundial, Londres, Inglaterra, outubro 
1994 e revisado pela 22ª Assembleia Médica Mundial Sidney, Austrália, agosto 1968 e pela 35ª 
Assembleia Médica Mundial Veneza, Itália, outubro 1983)
Deveres dos médicos em geral
O MÉDICO DEVE manter sempre o mais alto nível de conduta profissional.
O MÉDICO NÃO DEVE permitir que motivo de lucro influencie o livre e independente 
exercício de sua capacidade profissional em benefício dos pacientes.
O MÉDICO DEVE em todos os tipos de prática médica, dedicar a proporcionar um serviço 
médico competente, com total independência técnica e moral, com compaixão e respeito pela 
dignidade humana.
O MÉDICO DEVE tratar com honestidade pacientes e colegas, empenhar-se para expor aqueles 
médicos falhos em caráter ou competência, ou que comprometidos em fraude ou enganos. 
As seguintes práticas são consideradas condutas não éticas:
a) A propaganda de sua pessoa, exceto as permitidas pelas leis do país e do Código de Ética da 
Associação Médica Nacional.
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b) Pagamento ou recebimento de qualquer comissão ou qualquer outra recompensa 
exclusivamente para obter o encaminhamento de paciente, ou por prescrever ou direcionar o 
paciente para qualquer tipo de estabelecimento.
O MÉDICO DEVE respeitar os direitos dos pacientes, dos colegas, e de outros profissionais da 
saúde, e protegerá as confidências dos pacientes.
O MÉDICO DEVE atuar somente no benefício do paciente quando realizando cuidados médicos 
que possa ter o efeito de debilitar a condição mental e física do paciente. 
O MÉDICO DEVE agir com muita cautela na divulgação de descobertas ou novas técnicas, ou 
tratamentos através de canais não profissionais. 
O MÉDICO DEVE atestar somente o que ele verificar pessoalmente.
Deveres dos médicos para com o doente
O MÉDICO DEVE sempre ter presente a obrigação da preservação da vida humana.
O MÉDICO DEVE ao paciente lealdade e empregar todos os recursos da ciência a seu favor. 
Quando um exame ou tratamento estiver além de sua capacidade médica, deverá convidar outro 
médico que tenha a necessária habilidade.
O MÉDICO DEVE manter absoluta confidencialidade de todo seu conhecimento sobre o 
paciente, mesmo após a morte do paciente.
O MÉDICO DEVE prestar cuidados de emergência como dever humanitário, a menos de que 
esteja seguro que outros estão dispostos e habilitados para oferecer tais cuidados.
Deveres dos médicos para com seus colegas
O MÉDICO DEVE comportar-se com seus colegas como desejaria que se comportasse com ele.
O MÉDICO NÃO DEVE atrair os pacientes de seus colegas.
O MÉDICO DEVE observar os princípios da Declaração de Genebra, aprovada pela Associação 
Médica Mundial.
338
10.13 Declaração de Ottawa
DECLARAÇÃO DE OTTAWA
SOBRE OS DIREITOS DE CUIDADOS DA SAÚDE DA CRIANÇA
(Adotada pela 50ª Assembleia Geral da Associação Médica Mundial em Ottawa, Canadá, 
outubro de 1998)
PREÂMBULO
1. O cuidado à saúde de uma criança, se em casa ou em hospital, inclui aspectos médicos, 
emocionais, sociais e financeiros que interagem no processo curativo e exigem atenção especial 
aos direitos da criança como paciente. 
2. O artigo 24 dos Direitos da Criança na Convenção das Nações Unidas em 1989 reconhece 
o direito da criança atingir o mais alto padrão de saúde nas instituições de tratamento de 
enfermidade e reabilitação de saúde, e os Estados e Nações se esforçarão para assegurar que 
nenhuma criança seja privada dessa assistência ou do direito dela de acesso a tais serviços de 
cuidados de saúde.
3. No contexto desta Declaração uma criança significa um ser humano entre o seu nascimento 
e o fim do seu décimo sétimo ano, a menos que subordinada à lei aplicável às crianças de 
atividades rurais sejam reconhecidas legalmente como adultos em uma outra idade.
PRINCÍPIOS GERAIS
4. Toda criança tem o direito inerente a vida, como também o direito de acesso às instalações 
apropriadas para promoção de saúde, a prevenção e tratamento de enfermidade e a reabilitação 
de saúde. Os médicos e outros provedores de cuidados de saúde têm uma responsabilidade para 
reconhecer e promover estes direitos, e exigir que material e recursos humanos sejam providos 
em seu favor. Em particular todo esforço deverá ser feito para:
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* I) proteger ao máximo possível a sobrevivência e o desenvolvimento da criança e reconhecer 
que pais (ou representantes legalmente indicados) tenham a principal responsabilidade no 
desenvolvimento da criança e que ambos os pais tenham responsabilidades comuns neste 
particular;
* II) assegurar que os melhores interesses da criança sejam a consideração principal em cuidados 
de saúde; 
* III) resistir a qualquer discriminação na provisão de ajuda médica e cuidados de saúde por 
considerações de idade, sexo, doença ou inaptidão, credo, origem étnica, nacionalidade, filiação 
política, orientação sexual ou posição social da criança ou dos seus pais e de seus representantes 
legais; 
* IV) propiciar cuidados de saúde pré-natal e pós-natal satisfatórios à mãe e a criança; 
* V) afiançar para toda criança a provisão de ajuda médica adequada e cuidados de saúde, 
com ênfase em assistência médica primária, assistência psiquiátrica pertinente às crianças 
que necessitem, administração de cuidados pertinentes às necessidades especiais das crianças 
inválidas; 
* VI) proteger toda criança de procedimentos de diagnóstico, tratamento e pesquisa e 
desnecessários; 
* VII) combater a doença e a desnutrição; 
* VIII) desenvolver cuidados de saúde preventivos; 
* IX) erradicar as diversas formas de maus tratos à criança; e 
* X) erradicar práticas prejudiciais à saúde da criança.
PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS 
QUALIDADE DE CUIDADOS
5. Devem ser asseguradas a continuidade e a qualidade de assistência pela equipe que provê 
cuidados de saúde a uma criança.
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6. Os médicos e outros provedores de cuidados de saúde para as crianças devem ter o treinamento 
especial e habilidades necessárias para permitir respostas adequadas às necessidades médicas, 
físicas, emocionais das crianças e de suas famílias. 
7. Em circunstâncias onde for feita seleção entre pacientes criança para um tratamento particular, 
devem ser garantidos procedimentos de seleção justos para aquele tratamento feito sob critério 
médico e sem discriminação. 
LIBERDADE DE ESCOLHA
8. Os pais ou seus responsáveis legalmente constituídos para representar os interesses da criança 
devem ser capazes de escolher livremente e mudar o médico da criança; aceitar que o médico de 
sua escolha é livre para fazer juízos clínicos e éticos sem qualquer interferência externa; e pedir 
uma segunda opinião de outro médico em qualquer fase do tratamento. 
CONSENTIMENTO E AUTODETERMINAÇÃO
9. Um paciente criança através de seus pais ou de seus representantes legalmente instituídos 
têm o direito a de ser informada de todas as decisões que envolvam os cuidados de saúde da 
criança. Em tal decisão devem ser levados em conta os desejos da criança e devem ser dado 
valor à capacidade crescente de sua compreensão. A criança madura, a juízo do médico, é 
capacitada para tomar suas próprias decisões sobre cuidados de saúde. 
10. Excluída a emergência (veja item 12 abaixo), o consentimento informado é necessário 
antes de começar qualquer processo diagnóstico ou terapêutico em uma criança, especialmente 
quando esse procedimento é invasivo. Na maioria dos casos o consentimento será obtido dos 
pais ou dos representantes legalmente indicados, embora qualquer desejo expresso pela criança 
deva ser levado em conta pelos seus representantes. Entretanto, se a criança tem maturidade e 
entendimento suficientes, o consentimento informado será obtido da própria criança. 
11. Em geral, os pais do paciente criança ou seus representantes legalmente constituídos estão 
autorizados a suspender o consentimento para qualquer procedimento ou terapia. Presume-se 
que os pais ou seus representantes instituídos legalmente agirão em favor dos melhores interesses 
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da criança, mas ocasionalmente isto pode não ser assim. Quando o pai ou o representante 
legalmente constituído nega o consentimento para um tratamento ou procedimento, sem o 
qual a saúde da criança seria prejudicada ou posta em perigo irreversível e para a qual não há 
nenhuma alternativa dentro do espectro de cuidado médico geralmente aceitos, o médico deve 
obter a autorização judicial ou outro procedimento para executar tal conduta ou tratamento. 
12. Se a criança está inconsciente, ou caso contrário, incapaz de dar consentimento, e o pai 
ou o representante legalmente constituído não está disponível, mas se necessita urgentemente 
de uma intervenção médica, então o consentimento específico para esta intervenção pode ser 
presumido, a menos que seja óbvio e fora de qualquer dúvida com base em firme e prévia 
expressão ou convicção que o consentimento para aquela intervenção seria recusado na situação 
em particular (sujeito à condição detalhada no item 7 acima). 
13. Estão capacitados os pais e seus representantes legais para recusar participação em pesquisa 
ou ensaio de medicamentos. Tal recusa nunca deverá interferir na relação entre médico e 
paciente, nem alterar o direito aos cuidados e aos outros benefícios para os quais a criança é 
detentora.
DIREITO DE ACESSO A INFORMAÇÃO
14. Os pais e os representantes legalmente constituídos de pacientes crianças (exclua-se as 
circunstâncias esboçadas no item 18 abaixo) devem ser informados completamente sobre seu 
estado de saúde, contanto que isto não seja contrário aos interesses da criança. No entanto, não 
deve ser dada informação confidencial do registro médico da criança a pessoas estranhas a ela. 
15. Qualquer informação deve ser dada de forma apropriada à cultura e ao nível de compreensão 
do representante. Isto é particularmente importante no caso de a informação ser dada à criança 
que tem o direito de acesso a informações gerais de saúde. 
16. Excepcionalmente, pode ser negada informação à criança, ou a seus pais e representantes 
legalmente intitulados, quando há boa razão para se acreditar que esta informação criaria um 
perigo sério para a vida ou saúde da criança ou para a saúde física ou mental das pessoas que 
representam a criança. 
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CONFIDÊNCIA
17. Em geral, a obrigação de médicos e de outros trabalhadores de cuidados de saúde é de 
manter a confidência sobre informação pessoal e médica identificável de pacientes (inclusive 
informação sobre estado de saúde, condição médica, diagnostico, prognóstico e tratamento), 
aplicando-se muito mais no caso de paciente criança do que com adulto. 
18. O paciente criança pode estar amadurecido o bastante para ir desacompanhado a uma 
consulta dos seus pais ou dos seus representantes legalmente intitulados, e pode pedir serviços 
confidenciais. Tal pedido deve ser respeitado e a informação obtida durante esta consulta ou sessão 
de aconselhamento não deve ser descoberta aos pais ou representantes legais. Por ouro lado, 
quando o médico-assistente tiver motivos fortes para concluir que, apesar de desacompanhada, 
a criança não é competente para tomar uma decisão consciente sobre o tratamento, ou que sem a 
orientação ou envolvimento dos pais a saúde da criança seria posta em perigo irreversível, então 
nessas circunstâncias excepcionais o médico pode revelar aos pais ou aos responsáveis legais 
o que se passou durante a consulta desacompanhada. Porém, o médico deve discutir primeiro 
com a criança argumentando porque fazer assim e tentar persuadi-la a concordar com esta ação. 
ADMISSÃO NO HOSPITAL
19. Uma criança só deve ser admitida no hospital se a assistência prevista não pode ser provida 
em casa ou em ambulatório. 
20. Uma criança admitida no hospital deve ser acomodada em um ambiente próprio, não 
devendo ser admitida em acomodação de adulto, excluindo circunstâncias especiais ditadas por 
sua condição médica, por exemplo, quando a criança é admitida para o término da gravidez. 
21. Todo esforço deve ser feito para permitir que uma criança seja admitida no hospital 
acompanhada pelos pais ou por quem os substitui, com acomodação apropriada no hospital ou 
próximo a ele, sem nenhum ou com custo mínimo e com a oportunidade para se ausentar do 
trabalho deles. 
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22. Toda criança em hospital deve ter permissão para as visitas externas, sem restrição sobre a 
idade das visitas, excluindo as circunstâncias onde o médico-assistente encontre razões fortes 
para acreditar que o visitante não estaria nos melhores interesses da criança. 
23. Quando uma criança de idade pertinente for admitida no hospital não deve ser negada a sua 
mãe a oportunidade para amamentá-la, a menos que haja um contraindicação médica positiva 
para tal. 
24. Uma criança no hospital deve ter a sua disposição toda oportunidade e facilidade apropriadas 
para diversão, recreação e continuação da educação. Facilitar a presença de professores 
especializados para encorajar a criança a continuar seu aprendizado.
MAUS TRATOS A CRIANÇAS 
25. Todas as medidas apropriadas devem ser consideradas para proteger as crianças de todas 
as formas de negligência ou tratamento negligente, violência física e mental, coerção, mau 
trato, dano ou abuso, inclusive abuso sexual. Neste contexto de intenções deve ser lembrada as 
providências da Declaração de Associação Médica Mundial sobre Maus Tratos e Negligência 
em Criança. 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE
26.Pais e crianças devem ter acesso aos programas destinados ao desenvolvimento delas e o 
pleno apoio para a aplicação, conhecimento básico de saúde de criança e nutrição, inclusive as 
vantagens do aleitamento materno e da higiene, serviço de saúde pública ambiental, prevenção 
de acidentes e educação sexual.
DIGNIDADE DO PACIENTE 
27. Um paciente criança deve ser tratado a toda hora com cuidado, com privacidade e com 
respeito a sua dignidade. 
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28. Todo esforço deve ser feito para prevenir ou, se isso não é possível, minimizar a dor e o 
sofrimento e mitigar a tensão física ou emocional no paciente criança. 
29. A toda criança paciente terminal deve ser proporcionado o cuidado paliativo apropriado e 
toda a ajuda necessária para que o morrer seja tão confortável e digno quanto possível. 
AJUDA RELIGIOSA
30.Todo esforço deve ser feito para assegurar que um paciente criança tenha acesso ao conforto 
espiritual e moral, inclusive acesso para um ministro da religião de sua própria escolha.
10.14 Estatutos da SBP e SPSP – Principais Pontos 
CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, MISSÃO E OBJETIVOS
Artigo 1o – A Sociedade Brasileira de Pediatria, cuja sigla é SBP, é uma associação, sem 
fins lucrativos e de duração indeterminada, fundada em 27 de julho de 1910, declarada de 
utilidade pública nos termos da Lei no 1429, de 03/10/67, do antigo Estado da Guanabara, hoje 
Estado do Rio de Janeiro, onde tem sede e foro na Rua Santa Clara, no 292, tendo sido seus atos 
constitutivos registrados no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Rio de Janeiro, 
sob o no 18.418, do Protocolo do Livro A, no 2, registrado sob o no 7566 do Livro A5.
Parágrafo Único: A critério da Diretoria e de acordo com as necessidades administrativas
poderão ser criados ou suprimidos, a qualquer tempo, escritórios administrativos auxiliares em 
qualquer Estado do país.
Artigo 2o – A SBP é o Departamento Científico e Cultural da Associação Médica Brasileira 
(AMB) para os assuntos referentes à infância e adolescência, tendo como missão desenvolver 
todos os esforços a seu alcance para o desenvolvimento do exercício digno e competente da 
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Pediatria, dentro de um modelo biopsicossocial, visando a cuidar das crianças e adolescentes 
objetivando a plena realização de seu potencial como ser humano.
Artigo 3o – Para alcançar seus objetivos, a SBP promoverá:
a) o aperfeiçoamento contínuo da assistência à infância e à adolescência;
b) o apoio aos profissionais e instituições que atuam visando à proteção, promoção e ao bem-
estar da criança e do adolescente;
c) a análise crítica das pesquisas que envolvam crianças e adolescentes no país;
d) a avaliação e o credenciamento de serviços, com vistas à formação de especialistas em 
Pediatria e em áreas de atuação pediátrica;
e) o fortalecimento da consciência de todos os segmentos da sociedade sobre a importância dos 
cuidados e atenção às crianças e aos adolescentes.
Para atingir essas metas, a SBP desenvolverá, em quaisquer níveis, as seguintes ações:
I. Promoção do aprimoramento da assistência às crianças e aos adolescentes, com a divulgação 
de conhecimentos pediátricos através de congressos, cursos, reuniões, seminários e outros 
eventos, além de atuar na capacitação profissional e na avaliação de serviços que atendam 
crianças e adolescentes, desde a concepção;
II. Colaboração, a mais ampla possível, junto a outras entidades públicas ou privadas, na 
organização de serviços de Pediatria e Puericultura;
III. Proposição de leis e regulamentos que digam respeito à saúde da criança e do adolescente, 
acompanhando criticamente a sua implementação;
IV. Promoção do respeito à ética profissional e aos regulamentos inerentes à fiscalização do 
exercício profissional, buscando defender a atuação profissional ética;
V. Apoio e estímulo ao ensino da Pediatria, tanto em nível de graduação quanto na pós-
graduação, mediante credenciamento ou reconhecimento de serviços e promoção de exame de 
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habilitação ao Título de Especialista em Pediatria da SBP e os títulos de habilitação nas diversas 
áreas de atuação;
VI. Intercâmbio de conhecimentos pediátricos com outras instituições, estimulando a 
aproximação entre os pediatras e demais profissionais da área de saúde, com enfoque físico, 
emocional e sociocultural;
VII. Integração de suas atividades com aquelas desenvolvidas pelas demais associações 
estaduais filiadas da SBP;
VIII. Integração das atividades das associações estaduais entre si;
IX. Atuação no exterior, sem manter representação fora do país, sempre com vistas à difusão 
do conhecimento médico entre profissionais, associações de Pediatria e quaisquer outras 
entidades, vinculadas direta ou indiretamente a programas de proteção da saúde da infância 
e adolescência. Para tal fim, realizará simpósios, seminários e outros encontros profissionais, 
celebrando convênios de cooperação mútua, envidando esforços para que outras associações 
de Pediatria ou empresas privadas participem ou contribuam para a realização destes eventos;
X. Filiação a organizações científicas internacionais, pediátricas ou não, de reconhecido valor 
associativo, científico e ético, sendo vedada a sua filiação a qualquer entidade governamental 
internacional;
XI. Estabelecimento de convênios ou assinatura de contratos de serviços com universidades 
estrangeiras para treinamento de pediatras brasileiros que sejam associados da SBP;
XII. Certificação de produtos e serviços, visando à melhoria da qualidade de vida, segurança e 
saúde da criança e do adolescente;
XIII. Promoção e incentivo de atividades culturais e atividades de pesquisa e estudo sobre 
aspectos físicos, emocionais, sociais e culturais da criança e do adolescente, com a difusão 
dessas atividades para os associados e a comunidade através de eventos, biblioteca especializada 
e outros meios, incluindo a produção e edição de publicações em diversas mídias;
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XIV. Desenvolvimento de trabalhos junto à sociedade civil organizada, com vistas à educação 
da criança e do adolescente;
XV. Desenvolvimento de estudos, pesquisas, publicações e outras iniciativas com a finalidade 
de buscar, organizar e divulgar a história da Pediatria, inclusive através de atividades de 
conservação de documentos e materiais e de atividades museológicas;
XVI. Participação ativa em ações patrocinadas pela própria Sociedade ou por outras entidades 
de caráter público ou privado, que, em todos os aspectos, enalteçam a proteção da criança e do 
adolescente e propiciem a promoção de seu desenvolvimento integral como pessoa, dignifiquem 
o exercício da Pediatria e se insiram nos mais altos ideais de preservação do ser humano e do 
seu ambiente de vida;
XVII. Diálogo com a sociedade para estimular a criação de melhores condições existenciais 
para a criança e o adolescente.
CAPÍTULO II – DO QUADRO ASSOCIATIVO, ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES 
E PENALIDADES DOS ASSOCIADOS.
Artigo 4o – O Quadro Associativo é integrado pelas seguintes categorias de associados:
a) Titular;
b) Não Titular;
c) Honorário;
d) Internacional.
Parágrafo 1o – A qualidade de associado é intransferível.
Parágrafo 2o – Os associados não respondem solidariamente pelas obrigações sociais da SBP.
Artigo 5o – Os associados incluídos nas categorias citadas no artigo 4o supra são assim definidos:
348
DAS FINALIDADES DA SPSP
Art. 5o A SPSP tem como finalidades:
a) Congregar médicos e outros profissionais que atuam em benefício da criança e do adolescente, 
promovendo, protegendo e recuperando sua saúde, assegurando sua dignidade e integridade e 
minimizando seu sofrimento físico, psíquico e social.
b) Congregar médicos pediatras na utilização, divulgação e estímulo do desenvolvimento do 
progresso médico-científico e na defesa desta atividade profissional, nos aspectos éticos, sociais 
e econômicos.
c) Colaborar com as atividades correlatas da Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP e da 
Associação Paulista de Medicina - APM, em reuniões científicas, pesquisas e medidas de 
amparo relacionadas à criança e ao adolescente.
d) Contribuir para o aperfeiçoamento dos conhecimentos relativos à Pediatria e suas áreas 
de atuação, capacitação e habilitação, organizando e promovendo eventos como reuniões 
regulares, cursos de atualização, jornadas, encontros, seminários, simpósios, conferências, 
congressos e atividades afins, estimulando a participação dos associados nestes eventos, e 
mantendo publicações especializadas a serem disponibilizadas para seus associados quites com 
suas obrigações associativas.
e) Promover a melhoria dos padrões da assistência à infância e à adolescência em nosso meio e 
das condições de trabalho e exercício profissional dos associados da SPSP.
f) Atuar para que a SPSP seja ouvida na organização de serviços destinados à criança e ao 
adolescente e na defesa profissional de seus associados.
g) Manter intercâmbio com instituições congêneres, nacionais ou estrangeiras.
h) Firmar convênios com entidades afins, assim como lhes aceitar filiações.
i) Orientar o público na procura de melhor assistência de interesse na promoção, proteção e 
recuperação da saúde, na prevenção e cura de doenças e na recuperação de deficiências em 
crianças e adolescentes.
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10.15 Edital para Concurso do TEP em 2011
EDITAL - 2011 
Concurso para Obtenção do Título de Especialista em Pediatria 
Pelo presente edital, a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), a Comissão Executiva do Título 
de Especialista em Pediatria – CEXTEP e a Associação Médica Brasileira (AMB), fazem saber, 
que estarão abertas as inscrições do Concurso para Obtenção do Título de Especialista em 
Pediatria – TEP, reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina em convênio com a Associação 
Médica Brasileira (AMB). 
O Título de Especialista em Pediatria terá validade por 5 (cinco) anos, sendo renováveis de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Comissão Nacional de Acreditação (CNA) AMB/CFM. 
1 - DAS INSCRIÇÕES: 
1.1. A Inscrição no presente Concurso implica o conhecimento e tácita aceitação das condições 
estabelecidas neste edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 
1.2. São requisitos para efetuar a Inscrição: 
1.2.1. Comprovar possuir inscrição definitiva no Conselho Regional de Medicina ao qual 
pertença e comprovar estar em pleno gozo de seus direitos perante a mesma entidade por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 
1.2.2. Comprovar possuir pelo menos um dos itens abaixo descritos: 
a) Certificado de conclusão de 2 (dois) anos de Residência em Pediatria em serviço reconhecido 
pela Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM/MEC. 
b) Certificado de conclusão de Especialização em Pediatria, realizada em Território Brasileiro 
e em Instituição Brasileira de Ensino Superior reconhecida pelo MEC, com duração de 2 (dois) 
anos. 
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Obs: A Sociedade Brasileira de Pediatria reconhece os cursos de Pós-graduação “lato-
sensu” em Pediatria, ministrados em território brasileiro por instituições de Ensino Superior 
regularmente registradas no Ministério de Educação, com duração de 2 (dois) anos. 2 
c) Comprovar a atuação em atividades profissionais na especialidade de Pediatria nos últimos 4 
(quatro) anos consecutivos (a partir de 01 de janeiro de 2006) e comprovar possuir no mínimo 
100 (cem) pontos resultantes da somatória dos itens constantes na tabela de pontuação abaixo 
do presente edital. Somente serão consideradas para cômputo de pontos as atividades científicas 
e participação em eventos dos últimos 10 (dez) anos (a partir de 01 de janeiro de 2001). Para 
as atividades acadêmicas não haverá restrição de tempo para o cômputo de pontos.
EVENTOS PONTOS 
Congresso Nacional de Pediatria 20 
Congresso de Pediatria no Exterior 5 
Congresso/Jornada Regional Estadual de Pediatria 15 
Congresso Relacionado à Pediatria com apoio da SBP 10 
Outras Jornadas, Cursos e Simpósios relacionados à Pediatria 0,5 ponto/hora (mín. 2hs/máx. 10hs.) 
Programa de Educação à Distância de Pediatria por Ciclo 0,5 ponto/hora (mín. 1h/máx. 10hs.) 
Atividades Científicas Pontos 
Artigo Publicado em Revista Médica com abordagem em Pediatria 5 
Capítulo em Livro Nacional ou Internacional com abordagem em 
Pediatria 
5 
Edição Completa de Livro Nacional ou Internacional de Pediatria 10 
Conferência em Evento Nacional apoiado pela SBP 5 
Conferência em Evento Internacional de Pediatria 5 
Conferência em Evento Regional ou Estadual de Pediatria 2 
Apresentação de Tema Livre ou Pôster sobre Pediatria em 
Congresso ou Jornada 
2 (máx. 10) 
Atividades Acadêmicas Pontos 
Participação em Banca Examinadora de Pediatria (Mestrado, 
Doutorado, Livre Docência, Concurso, etc.) 
5 
Mestrado em Pediatria 15 
Doutorado ou Livre Docência em Pediatria 20 
Coordenação de Programa de Residência Médica em Pediatria 5 por ano 
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10.16 Edital para Concurso do TEP em 2012
EDITAL – 2012 
Concurso para Obtenção do Título de Especialista em Pediatria 
Pelo presente edital, a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), a Comissão Executiva do Título 
de Especialista em Pediatria – CEXTEP e a Associação Médica Brasileira (AMB), fazem saber, 
que estarão abertas as inscrições do Concurso para Obtenção do Título de Especialista em 
Pediatria – TEP, reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina em convênio com a Associação 
Médica Brasileira (AMB). 
O Título de Especialista em Pediatria terá validade por 5 (cinco) anos, sendo renováveis de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Comissão Nacional de Acreditação (CNA) AMB/CFM. 
1 - DAS INSCRIÇÕES: 
1.1. A Inscrição no presente Concurso implica o conhecimento e tácita aceitação das condições 
estabelecidas neste edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 
1.2. São requisitos para efetuar a Inscrição: 
1.2.1. Carteira do Conselho Regional de Medicina – CRM (Registro Definitivo) com Certidão de 
Regularidade para o Exercício Profissional atualizada fornecida pelo CRM no qual o candidato 
tem inscrição primária; caso o candidato tenha inscrição secundária, deverá apresentar a 
Certidão de Regularidade das duas inscrições. 
1.2.2. Comprovar possuir pelo menos um dos itens abaixo descritos: 
a) Certificado de conclusão de 2(dois) anos de Residência em Pediatria em serviço reconhecido 
pela Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM/MEC. 
b) Certificado de conclusão de Especialização em Pediatria, realizada em Território Brasileiro 
e em Instituição Brasileira de Ensino Superior reconhecida pelo MEC, com duração de 2 (dois) 
anos e carga horária mínima de 1800 horas por ano. 
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c) Comprovar a atuação em atividades profissionais exclusivamente na especialidade 
de Pediatria nos últimos 4 (quatro) anos consecutivos (a partir de 01 de janeiro de 2008) e 
comprovar possuir no mínimo 100 (cem) pontos resultantes da somatória dos itens constantes 
na tabela de pontuação abaixo do presente edital. Somente serão consideradas para cômputo de 
pontos as atividades científicas e participação em eventos dos últimos 05 (cinco) anos (a partir 
de 01 de janeiro de 2007). Para as atividades acadêmicas não haverá restrição de tempo para 
o cômputo de pontos. 
EVENTOS Pontos 
Congresso Nacional de Pediatria 20 
Congresso de Pediatria no Exterior 5 
Congresso/Jornada Regional Estadual de Pediatria 15 
Congresso Relacionado à Pediatria com apoio da SBP 10 
Outras Jornadas, Cursos e Simpósios relacionados à Pediatria 0,5 ponto/hora (mín. 2hs/máx. 10hs.) 
Programa de Educação à Distância de Pediatria por Ciclo 0,5 ponto/hora (mín. 1h/máx. 10hs.) 
Atividades Científicas Pontos 
Artigo Publicado em Revista Médica com abordagem em Pediatria 5 
Capítulo em Livro Nacional ou Internacional com abordagem em 
Pediatria 
5 
Edição Completa de Livro Nacional ou Internacional de Pediatria 10 
Conferência em Evento Nacional apoiado pela SBP 5 
Conferência em Evento Internacional de Pediatria 5 
Conferência em Evento Regional ou Estadual de Pediatria 2 
Apresentação de Tema Livre ou Pôster sobre Pediatria em 
Congresso ou Jornada 
2 (máx. 10) 
Atividades Acadêmicas Pontos 
Participação em Banca Examinadora de Pediatria (Mestrado, 
Doutorado, Livre Docência, Concurso, etc.) 
5 
Mestrado em Pediatria 15 
Doutorado ou Livre Docência em Pediatria 20 
Coordenação de Programa de Residência Médica em Pediatria 5 por ano 
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10.17 Solicitação de Autorização para Levantamento de Dados no CREMESP
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10.18 Exequibilidade do Projeto a Ser Desenvolvido
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10.19 Autorização do Presidente do CREMESP Para Execução da Pesquisa
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10.20 Cadastro do Pesquisador
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10.21 Cadastro de Protocolo de Pesquisa
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10.22 Parecer Oficial da CEP-Comissão de Ética em Pesquisa
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10.23 Declaração do Coorientador sobre o Andamento dos Trabalhos
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